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R E 5 U M O 

o principal objetivo, deste estudo é analisar as infor 

mações geradas pelos Métodos Legal e Integral de reconhecimento 

dos efeitos inflacionários nas Demonstrações Contábeis, eviden-

ciando os aspectos qualitativo e quantitativo da informação con 

tábil para fins de avaliação econômico-financeira e patrimonial 

das companhias abertas do Brasil. 

A pesquisa foi desenvolvida em uma amostra composta de 

87 ( oitenta sete) Demonstrações Contábeis, com o tamanho calcu 

lado estatisticamente para atender aos aspectos de a1eatorieda-

de e representatividade. Representando, assim, o universo de 

664 (seiscentos sessenta quatro) companhias abertas 

na CVM - Comissão de Valores Mobiliários em 31.12.87. 

inscritas 

Esta pesquisa se diferencia das demais pelo tipo de 

amostra e universo estudados, uma vez que a aplicação da Conta-

bilidade a Nível Geral de Preços pelas companhias abertas do 

Brasil é recente. Este método torna as informações contábeis 

mais realistas e potencialmente capazes de representar a real 

performance das empresas. 
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A B S T R A C T 

The main purpose of ,this study is to analyze the infor 

mations generated by the Price-Level Accounting and Legal Me­

thods of recognition the inflationary effects in FinanciaI State 

ments, making evident the qualitative and quantitative aspects 

of the accounting information' aiming at the economic~financial 

and patrimonial evaluation of the open capital corporations of 

Brazil. 

The research has been developed in a sample made up of 

87 FinanciaI Statements, with the size statistically calculated 

in order to attend the aspects of fortuitousness and representa­

tiveness. Representing so the universe of 664 open capital corpo 

rations enrolled in the CVM - ( Comissão de Valores Mobiliários), 

in december/1987. 

This research differs the others by the kind of the 

studied sample and universe, since the application of the Gene­

ral Price-Level Accounting by the open capital corporations in 

Brazil is recent. This method makes this FinanciaI Statements 

more realistic and potentially able to represent the real per~ 

formance of the enterprises. 
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CAPITULO I 

INTRODUÇÃO 



I.l - o PROBLEMA 2 

A contabilidade praticada atualmente no Brasil, sob a égi 

de da Lei nQ 6404/76, representa um avanço em relação à anterior , 

principalmente, no que se refere ao reconhecimento dos efeitos infla 

cionários nas demonstrações contábeis. Entretanto, em decorrência da 

"simplificação" do método empregado e dos altos índices de inflação 

registrados no país n~últimos'anos, ela tem-se apresentado deficien 

te como instrumento de apoio às tomadas de decisão. 

Com a manutenção dos registros e apresentação dos elemen 

tos patrimoniais a valores nominais nas demonstrações contábeis, tor 

na-se impossível efetuar uma análise de evolução dos' números de um 

exercício social para o outro, pelas seguintes razoes: 

As informações contábeis estão em moeda de poder aguisi 

tivo de diferentes épocas; 

- Os saldos das contas do Balanço Patrimonial estão regi~ 

trados em cruzados novos* do passado (exemplo:estoques, 

despesas antecipadas, resultados de exercícios futuros, 

etc.), do presente (exemplo: Contas do Patrimônio Líqui 

do e Ativo Permanente, etc), e do futuro (exemplo: con 

xas a receber, fornecedores, etc), impedindo, desta ma 

neira, que o Balanço Patrimonial demonstre adequadamen-

te a situação econômico-financeira da empresa; 

- As receitas e despesas são escrituradas diariamente pe 

los valores nominais. Assim, o custo mensal das mercado 

rias ou produtos vendidos fica registrado em cruzados 

novos de poder de" compra do passado, e as vendas à 

ta em cruzados.novos de poder de compra do presente 

vis 

. , 

(*) - CRUZADOS NOVOS - Moeda nacional criada com o advento do plano 

verao em 15/01/89. 
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e as vendas a prazo em cruzados novos de poder de compra 

do futuro, logo, as receitas' e despesas não são compará­

veis, impossibilitando, assim, uma análise de tendência 

da lucratividade. 

as informações constantes das demonstrações de origens e 

aplicações de recursos e das mutações do patrimônio li-

quido são apresentadas em cruzados novos históricos, o 

que faz perder em muito o potencial de utilidade para os 

usuários em geral. 

A propósito, GOMES cita Eliseu Martins em seu trabalho 

apresentado na llª Convenção Nacional de Contabilistas, 0nde afir-

ma: 

" M c..on.:ta.l.l de o/Úgem e apUc..acão de Jtec..W1...6O.6, exempUóic..a, que 
têm um podeJt de an~ e extJtaoJtdinmo, eJta.m ate. agOfl.a. um i;v.,vc..U.men 
to pouc..o c..onóiávet, pOJtque o dinheiJto pJtodazido peta empJte.6a du.Jtan= 
te todo (I ano eJta c..omputado em va1.oJte.6 nominai.6. Em deteJtminado mo­
mento eJta .6omado c..om o dinheiJto inve.6tido petO.6 .6óc..iO.6. E.6.6e va1.oJt 
eJta então c..ompaJtado c..om pa.6.6ivo.6 óOJtmado.6 daftante todo o ano pOJt 
.6 eu..6 va1.oJte...6 nominai.6. Havia uma .6a1.ada de númeJtO.6 que tJtaba1.h.a.va 
c..ontJta 0.6 anaLUta.6". ( 1 ) 

Mantendo esta mesma linha de pensamento, SZUSTER diz que: 

" A Contabilidade tJtadic..ionai. que .6e atê.m ã manatencão do c..a.6to hi.6-
tó/Úc..o o/Úgina1., nâo Jtec..onhec..endo a.6 a1.teJtaCÕe.6 do va1.OJt da moeda , 
não tem mai.6 fugaJt no.6 dia.6 de hoje. M .6aa.6 inóoJtmacõe.6 não JtepJte -
.6entam a JteaUdade ec..onômic..a e 0.6 .6ea.6 Jte.6u.ltado.6 .6ão tota1.mente de­
na.6ado.6 " • ( 2 ) 

( 1 ) GOMES, Josir Simeone. " A Transparência das Demonstrações Con 
tábeis Após o Pleno Cruzado". Trabalho apresentado na llª 
Convenção Nacional de Contabilistas, Natal (RN) , Outubro/86, 
v.l, p. 281 

( 2 ) SZUSTER, Natan. In: BRAGA, Hugo Rocha. Demonstrações Financeiras 
- Estrutura, Análise e Interpretação, são Paulo, Atlas,1988 
p.178 
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Diante, então, da necessidade sentida pelo mercado de 

capitais de informações contábeis adequadas e realistas, a CVM-

Comissão de Valores Mobiliários reage, legislando e exigindo de-

monstrações contábeis complementares em moeda de poder aquisitivo 

constante, através da já referida Instrução CVM nQ 64/87. 

A meOtodologia proposta é uma fórmula de ajustamento dos 

valores .históricos, e a propósito, segundo IUDtCIBUS: 

" A MnaLi..dade. pJU..nupa1. d0.6 ajw.dame.n.to.6, em nO.6.6a mane..úr.a. de. pe.n 
.6all., e: 6oJtne.c.eJL ã admbúJ.dJtação uma v-Uão mw Jte.a1...L6t.a.. da .6..i.;tua.-: 
ção empJtua.JU..a1., no .6 e.n:ti..do de. me1.hoJtu :tomada..6 de. de.w õu" • (3 ) 

TREVISAN afirma que: 

" ho j e., mw do que. Yl.Unc.a, a i..n6oJunação c.o n.tã.bil e: ba..6 e. pall.a :to 
mada de. de.Wõu da empJtua. Ve .6ua ag-<..Li..dade e quaLi..da.de depende.JÜi. 
em muJ...:to a c.oYl.-Ü.nui..dade. da empJtua". I 4 ) 

A adoção de métodos adequados para a mensuração dos efei 

tos inflacionários nas demonstrações contábeis tem sido um grande 

desafio para a Ciência contábil. 

Neste sentido, SZUSTER lembra que: 

" A e.c.onomi..a. i..n6R..auonã.Jti..a em que. vi..ve.mo.6 geJLa. um ambi..e.n.te. de. i..nc.eJL­
:te.za que di..6i..c.u.R..:ta o pJtOC.U.60 de. :tomada de. de.Wõe..6. A JtupoYl..6abi..R..i..-
dade. da c.ont.a..b-<..Li..dade. não e: 6oJtne.c.e.'L .6oR..uçõu, ma..6, meYl..6UJtall. .6eu..6 
e6U:t0.6 pall.a que dec.-Uõu geJLenuw .6e.jam ba..6e.ada..6 em dad0.6 que. 
pJtoc.UJtem Jte.pJtue.n.taJl. a Jte.aLi..dade. da. empJtua. E.6:te. a..6pe.c.:to .6e. C.OYl..6tÁ..­
:tu.i.. um dua6i..e qua a pJto6-U.6ão c.on.tã.bil en6Jten.ta.Jtâ., .6endo de.wi..vo 
pAAa .6ua va1.oJU..zação". ( 5 ) 

3 IUDtCIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo, Atlas, 
1981, p. 253 

(4 TREVISAN & Associados Auditores Independentes. Trabalho apresen­
tado no Seminário de Sistemático de Correção Monetária ao 
Balanço em Moeda Constante, realizado em são Paulo,1985,p.19 

( 5 ) SZUSTER, Natan. Métodos Contábeis de Reconhecimento da Variação 
do Poder Aquisitivo da Moeda- Uma Aplicação Prática, Disser­
tação de Mestrado, FEA-USP, são Paulo, 1980, p.97 
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Ainda, segundo SZUSTER: 

" O elevado gll.au de evolução oc.oJUúdo na nOMa leg.i.f.,lação nof., úLtimol.l 
anol.l em tell.mol.l do Il.ec.onhec..<.mento dol.l e6wof., .i.n6.{ac..i.oná!úol.l 6o.i. 
c.onf.Jtatado. El.lta, c.ontudo, não ev.i.denc..<.a de 6oll.ma c.onven.<.ente ai-
gUnf.J aI.lpec.tol.l que I.lão Il.eievantu pall.a uma u.:ü..Li..zação mw pil.O 6unda , 
dal.l .i.n6oll.maçõu c.ontãbw" I 6 ) 

Com o intuito de minimizar os efeitos da inflação sobre as 

Demonstrações Contábeis e evidenciar " de forma conveniente alguns ' 

aspectos que são considerados relevantes para uma utilização mais 

profunda das informações contábeis", a CVM - COMISSÃO DE VALORES MO-

BILIARIOS, órgão governamental e disciplinado.r do Mercado de Capitais, 

resolveu aprovar, em 19.05.87, a INSTRUÇÃO NORMATIVA - CVM NQ 64,que 

dispõe sobre os procedimentos para elaboração e publicação de Demons 

trações Contábeis Complementares, em moeda de capacidade aquisitiva 

constante, para o pleno atendimento ao Princípio do Denominador Co-

mun Monetário. 

A aplicação da Correção Monetária Integral, tendo como pa­

drão monetário a OTN*(Obrigação do Tesouro Nacional), na forma pre-

conizada pela Instituição CVM nQ 64/87, pode ser considerada como 

mais um grande avanço da contabilidade brasileira rumo às técnicas ' 

mais avançadas de ajustamentos. 

( 6 ) 

( 7 ) 

Segundo MONTEIRO: 

" A pOl.lição da CVM optando pOJt uma evolução gll.adat.<.va, na veJtdade, Il.e 
6~ete, no entendimento dute aJttic.~ta, uma inteligente manobJtã 
tat.<.c.a paJta podeJt de6lagll.aIl.,l.lem muoll.u deiongal.l e c.on6Il.ontaçõu, a 
rUvel do atuai c.enáJúo c.ontãbil bJtal.lilÚll.o, o PIl.OC.Uf.,O de evolução 
do rUvel in6oll.mac..<.onai da c.ontabilidade, no que I.le Jte6eJte ao aI.l­
pec.to quaiitat.<.vo e, também, quantitat.<.vo, que -6e 6az pJtemente -6eJt 
duenc.adeado, em 6ac.e do quadJto ~c.o del.<.neado pelal.l 6oll.çal.l atu 
antu no meJtc.ado em que, pJtuentemente, aI.l c.ompanhiM abeJttal.l utãõ 
.i.nf.J efLidal.l". I 7) 

SZUSTER, Natan."Métodos Contábeis de Reconhecimento da Variação 
do Poder Aquisitivo da Moeda:Uma Aplicação Prática",Dissertação 
de Mestrado, FEA-USP, são Paulo, 1980, p.96. 
MONTEIRO, Deny da Rocha."A Instrução CVM nQ 64 e os Objetivos 
da Contabilidade", Rio de Janeiro, Revista da CVM,Out/Nov. e 
Dez/ 1986 &.. p. 23 

OTN=BTN(Bonus do Tesouro Nacional), criado em 1989. 
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Neste contexto, o problema caracterizado é totalmente de 

corrente dos efeitos da inflação - a perda do poder aquisitivo da 

moeda com reflexos sobre os negócios da empresa, isto é, sobre os 

ativos, passivos, receitas e despesas - mas, para fins deste estudo 

será caracterizado·como problema o reconhecimento e a evidenciação 

inadequados, dos referidos efeitos, nas demonstrações contábeis. 

1.2 - OBJETIVOS DA PESQUISA 

O presente estudo objetiva explorar os efeitos da aplic~ 

çao da metodologia da correçao monetária integral pelas companhias 

abertas brasileiras, no ano de 1987, analisando os resultados em 

termos de atendimento do disposto na instrução CVM nº 64/87, e os 

seus reflexos nas demonstrações contábeis. 

Desta maneira, procurar-se-a: 

1 - Analisar os resultados da aplicação da Correção Mo­

netária Integral nas demonstrações contábeis pelas 

companhias abertas brasileiras em cotejo com um pl~ 

no referencial teórico, composto pelas orientações I 

contidas na Instrução CVM nº 64/87, pela literatura 

existente sobre a contabilidade a Nível Geral de Pre 

ços (Price-Level Accounting) e pela Legislação Socie 

tária (Lei nº 6404/76). 
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2 - Fornecer uma contribuição ao campo de pesquisas em 

píricas na área das Ciências Contábeis. 

I.3 - QUESTOES DA PESQUISA 

Admitindo-se que as companhias abertas, sujeitas ao 

disposto na Instrução CVM Nº 64, de 19.0S.87,não tenham aplicado 

todos os procedimentos contidos nesta instrução e que as informa 

ções geradas pelo Sistema de Correção Integral são superiores às 

geradas pelo Método Legal para fins informacionais, pergunta-se? 

I - As companhias abertas aplicaram as técnicas mais 

completas de ajustamento relativas ao método da 

Correção Integral e observaram integralmente as 

orientações contidas na Instrução CVM NQ64/87 ? 

2 - Quais foram as melhorias apresentadas nas informa 

ções geradas pelo Sistema de Correção Integral pa 

ra fins de avaliação econômico-financeira e patri­

monial das companhias abertas. ? 

I.4 - IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 

Não obstante a grande contribuição que a Lei das Soci~ 

dades por Ações (Lei 6404/76) trouxe à contabilidade, carece hoje 

de aprimoramentos, para ajustar-sé ao crescente avanço 

co e à nova realidade econômica brasileira, objetivando 

tecnológi 

dotar a 
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administração das empresas' de dados e informações contábeis isen-

tos dos efeitos inflacionários. 

Este estudo ganha importância na medida que analisa as 

informações geradas pelos Sistemas Legal e Integral, e as diver-

gências entre os seus resultados. 

Como se trata de um estudo de "natureza exploratória" , 

com tamanho da amostra determinado estatisticamente e as empresas 

escolhidas aleatoriamente, os resultados poderão ser generaliza­

dos, guardando, evidentimente, as limitações da própria pesquisa. 

~ relevante ressaltar também que os resultados e as con 

clusões apresentadas por esta pesquisa poderão sensibilizar empre 

sários e contadores que ainda resistem em aceitar o Método da 

Correção Integral, além de levantar questões que venham ensejar 

pesquisas futuras. 

l.5 - DELIMITAÇÃO DO ÂMBITO DO ESTUDO 

O âmbito do estudo desta pesquisa limitou-se exclusiva-

mente a obter e analisar as informações da Correção Monetária In-

tegral aplicada pelas companhias abertas brasileiras sujeitas ao 

disposto na Instrução CVM NQ64, de 19.05.87. 
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Excluem-se, portanto, do escopo desta pesquisa as compa 

nhias abertas com valores mobiliários admitidos à negociação ex­

clusivamente no mercado de balcão, por não estarem obrigadas a 

aplicar o dispositivo acima, no primeiro exercício de sua vigência. 

Assim sendo, na primeira fase deste trabalho, foram an~ 

lisadas as informações obtidas a partir dos Relatórios de Adminis 

tração e Notas Explicativas publicadas,. em cotejo com as orienta­

ções da Instrução CVM NQ 64/87. 

Na segunda fase, foram analisadas as informações obti 

das a partir das Demonstrações Contábeis Legais em comparação com 

as das Demonstrações Contábeis Complementares publicadas, do exer 

cicio findo em 31.12.87, evidenciando as melhorias das informa­

çoes geradas pelo Sistema de Correção Monetária Integral para 

fins de avaliação econômico-financeira e patrimonial das compa­

nhias abertas. 

Na terceira fase, apresenta-se uma análise das Demons -

trações Contábeis Legal e Complementar formadas pela média aritmé 

tica dos elementos patrimoniais e de resultados que compoem as 

87(oitenta sete) Demonstrações Contábeis do exercício findo em 

31.12.87, das empresas constantes da amostra desta pesquisa. 

Finalmente, pode-se dizer, que a análise do agregado 

apresentada na terceira fase, co~stitui-se numa complementação da 

segunda etapa da pesquisa. 
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1.6 - ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

O presente estudo foi organizado da seguinte forma: 

No capítulo I mencionou o assunto objeto da pesquisa, com 

a caracterização do problema que deu origem ao estudo. Abordaram- se 

também os objetivos, as questões e a importância da pesquisa, bem 

como a delimitação de seu âmbito. 

No capítulo 11 constam os fundamentos teóricos que dire 

cionam e norteiam este trabalho, apresentados através de uma revisão 

de literatura, com a apresentação das origens da Flutuação de Pre 

ços. Apresenta-se também uma abordagem do~ principais metódos de 

reconhecimento dos efeitos da variação do poder aquisitivo da moeda 

nas Demonstrações Contábeis, suas vantagens e desvantagens. E, ainda, 

uma comparação dos resultados obtidos pelos métodos de correçãoLe 

gal e Integral. 

No capítulo 111, destinaào à metodologia, procura-se mos 

trar a metodologia empregada na pesquisa, com justificativas e ra 

zoes de seu emprego. são apresentados o método para a coleta de da'! 

dos, o tratamento atribuído aos dados obtidos na pesquisa, como tam 

bém as principais limitações deste estudo. 

No capítulo IV apresenta-se uma análise comparativa en 

tre as informações geradas pelos métodos Legal e Integral. 
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No Capítulo v, finalmente, apresenta-se um sumário do 

estudo realizado, com uma síntese das conclusões obtidas na pes 

quisa e as recomendaçpes para pesquisas futuras. 

*** 
.* 
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CAPiTULO II 

REVISÃO DE LITERATURA E FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
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II.l - INTRODUÇÃO 

A contabilidade, na qualidade de metodologia especialme~ 

te concebida para informar e mensurar os efeitos decorrentes dos 

fenômenos econômicos, que afetam as situações patrimoniais e finan 

ceiras das entidades, lucrativas ou não, tem um arcabouço denomina 

do " Estrutura da Teoria da Contabilidade " 

Esta estrutura,forrnada pelos Postulados, Princípiose Con 

venções, tem corno principal objetivo, no que se refere ao aspecto 

de informação, a padronização das informações, de "tal forma a faci 

litar o entendimento e a análise por parte dos usuários. 

• 

Para maior compreensão da estrutura contábil e dos fenô-

menos econômicos, que afetam gravemente a consecução dos objetivos 

da contabilidade, apresenta-se em seguida um breve estudo sobre as 

"FLUTUAÇOES DE PREÇOS" e os "PRINCIPIOS CONTÂBEIS GERALMENTE ACEI-

TOS " 

~I.l.l - FLUTUAÇOES DE PREÇOS 

A inflação é o fenômeno econômico originado pelo aumento 

generalizado dos preços dos bens e serviços. Mede-se a inflação de 

um país pelo incremento em seu nível geral de preços, o qual carac 

teriza a perda do poder aquisitivo da moeda, nesse país. 

Segundo BRUN~LI: 

" A vaJtia.cão cie eJteco ê um nax.oJt que u:tâ. cÜJr..e:tamen:te Ugado ã ec.o­
nomia., e :ta.mbem a c.on:ta.bi1idade, que deve Jte6~etiJt ~e~ e6eito~ ~ 
demo~:tJta.cõ~ c.on:tãb~, c.on6ti:tuindo-~e num do~ ~pec.:to~ m~ ~-
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c.r.Lti.do.6 YW.6 Úllimo.6 temp0.6 pe.la. c1.a.6.6 e. c.on:tábil do mundo -tntwo." 
I 1 ) 

As variações de preço há muito vêm sendo reconhecidas , 

~ tanto na literatura de economia como na de contabilidade como um 

problema sério, pois, elas afetam não só as demonstrações contá 

beis, mas, também,a riqueza das empresas ou das pessoas individu-

almente. 

A propósito, PETERSEN diz o seguinte: 

" Vwz.a.n:te. o peJr.1odo no qual e.wte. uma. vaJÚa.çã.o no rU.ve1. geJta.l de. 
p~e.ÇO.6, uma. emp~e..6a. pode. e.xp~e.n:t~ uma. muda.nça. em .6ua. ~que.za. 
na. óo~a. de. ~e.duçã.o ou de.~é.6eimo do pod~ a.q~itivo. Em c.~ 
chz.c.uYL.6tâncla..6, e..6.6 e. impa.c.to pode. .6 ~ ma.t~, paJr.;Ü.c.~e.nte. pa. 
~a. c.ompa.nlúa.J., que. ma.ntêm g~a.nde..6 P0.6-tÇÕe..6 mone.~ .e1quida.6. em 
peJr.1odo.6 de. muda.nça.6 .6ignióic.a.:tiVa.6 no -n1.ve1. g~al de. p~e.ÇO.6." ( 2 . I 

Com relação a este fenômeno econômico, tem-se assistido, 

nos últimos anos,ppermanentes polêmicas entre ministros de Estado, 

economistas, administradores de empresa e muitas outras partes in 

teressadas, a respeito das causas da inflação. 

( 1 

( 2 ) 

Para KIRKMAN, as causas mais difundidas são: 

"1 de.ma.nda.6 .6a.laJÚa.i.6 e.xc.e..6.6-tVa.6; 

2 - aume.nto.6 do.6 c.U.6tO.6 da.6 ma.t~-p~a.6 e. c.ombU.6tZve.i.6; 

3 - e.XploMÇã.o emp~e..6aJÚal e. -tne.óidê-nUa.; 

BRUN~LI,Tereza Cecília. Os Bancos Comerciais sob Efeito da In 
fIação - Reflexo nas Demonstrações Contábeis: Um Estudo de Ca 
SOe Dissertação de Mestrado,ISEC/FGV,Rio de Janeiro,1987,p.18 
PETERSEN, Russel J."Price-Level Changes and Company Wealth,Ma 
nagement Accounting, February, 1973, p.17 -



15 

4 dema.nda. e.XC.U.6.-Í.VM dol.J c.o nJ.J umidolte-6; 

5 - poRl..t.iC.M mone.-tâJúM gove.Jtna.m~n.tlLÍl.J." ( 3 

Para IUDICIBUS( 4 ), as contínuas flutuações de preços 

são devidas, de um lado, a causas monetárias e, de outro, a fato 

res estruturais, tais COffiO mudanças nos gostos dos consumidores, 

na tecnologia,' nas escalas de oferta e procura dos bens e servi-

ços, em urna economia de concorrência imperfeita. 

IUDlcIBUS lembra ainda que: 

" Semplte. ha.ve..ttá. numa e.c.onomia. de.-te.ttm..i..na.dol.J be.nJ.J c.uj0.6 plte.C.OI.J va­
Jtia.m, nWlI c.vz.:to ..i..n.te.Jtva1.o de. tempo, e.m I.J e.n.t..i..do ..i..nve.Mo ã va.Jtia.c.ão 
do l.nd..i..c.e. 9 e.Jta1. de. plte.c.0.6 ou, na. me..tholt dM h..i..põtu u , a. va.Jt..i..a.c.ão 
e.6e.-tua.-I.Je. no mumo 1.Je.n.t..i..do da. va.Jt..i..a.c.ão.ge.Jta1.,mM,em gJta.Ít.6 ou ..i..n­
t e.nJ.J '<'da.d U d..i.. 6 e.Jt e.nt u . "I 5 ) 

Esta variação no nível geral de preços resulta numa va-

riação no valor da unidade monetária, durante os períodos de in-

fIação ou deflação. 

3 

4 

5 

6 

Segundo HENDRIKSEN: 

" Na. a.UI.J ênc...i..a. de. mo v..i..me.n.toI.J ellt!tutUltlLÍl.J ou 1te..ta.t..i..V0.6 de. pite. C. 0.6 , 
todol.J OI.J plte.C.OI.J I.J e. mov Wa.m j un:ta.m e.n.t e. na. muma. pe.Jtc.e.n.tag em. En -
tJte.ta.n.to, 1.Je. M plte.C.OI.J va.Jt..i..a.m a. taXM d..i..6e.Jte.n.tu, é plte.wo obte.Jt 
uma. média. ou um l.nd..i..c.e. de. plte.c.0.6 a. 6..i..m de. e.xpltU.6aJt o nIve..t geJta.l 
de. plte.C.OI.J C.ÓJtJte.n.te..b c.om Ite..ta.c.ã.o a. a1.gum peJ'.1.odo-bMe.." (6 ) 

KIRKMAN,Patrick R.A."Contabilidad de Inflacion",Buenos Aires, 
Libreria "El Ateneo "Editorial, 1975, p.2 . 
IUDlcIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são pau10,At1asJ 
1981,p.2l6 f 

IUDICIBUS, Sérgio de. Contribuição à Teoria dos Ajustamentos 
Contábeis, FEA-USP, são Paulo, 1966, p.5 
HENDRIKSEN, Eldon S. "Acconting Theory",Homewood, Richard D. 
Irwin, 1982, p. 203 

i 
. ~ 
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A relação entre o índice corrente de preços e o índice 

na data-base expressa a mudança relativa dos preços. Se o índice 

de preços subir de 100 para 200, significa que os preços dobraram 

e como consequência, o poder aquisitivo da moeda diminuiu em 50%. 

Segundo Iuo1CIBUS, a expressão " poder aquisitivo"como 

muitas vezes é' usada no contexto de seu trabalho, significa, ba-

sicamente: 

" A ha.bili-da.de de a.dqU-ÚLÚt ben6 e .6 eJl.v-tCO.6 c.om c.Vl/ta. qua.ntida.de de 
dinhwo c.ompaJta.do c.om qua.nto podeJtia. :teJl a.dqu.iJu .. do I c.om a. muma. 
quantida.de de dinhwo, em uma. da.:ta. a.n:teJlÁ..0Jl .• " (7 ) 

Em contabilidade, o poder aquisitivo da moeda é aborda-

do sob dois aspectos: geral e específico. 

HENORIKSEN( 8 ) define o poder geral de compra como a 

habilidade de adquirir todo tipo de bens e serviços disponíveis 

na economia e mensurado pelas mudanças no nível geral de preços; 

enquanto que o poder específico de compra é referido como a habi­

lidade de adquirir determinados bens e serviços específicos em é 

pocas diferentes, podendo ser mensurado pelas variações de preços 

específicos. 

Essas variações, ainda segundo HENORIKSEN, podem ser 

classificadas em: 

7 Iuo1cIBUS, Sérgio de - Teoria da Contabilidade, são Paulo, 
Atlas, 1981, p.232 

8 op.cit., p.208 



" 1 - vaJtia.cão no n1.ve1. 9 Vtal de pJtec 0.6 - ê a. vaJU.a.cão de pJteco.6, 
de um gJtupo de ben.6· e .6Vtv-i..C0.6 fupon1.vw na. ec.onom-i..a., Oc.owda. 
en:t.Jte dUM cl.cLta.6 ; 
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2 - VaJtia.cão e.6pecZ6-i..c.a. de pJteco.6 - ê a. va.Jt-i..a.cão de pJteco.6, de 
um pJtodu..to ou a.Il..Ügo fupon1.ve1. na. ec.onom-i..a., oc.owda. eM/te CÚA.a..6 
da.ta..6; 

3 - VaJtia.cão Jte1.a.t-i..va. de pJtecol.> - e a. vaJU.a.cão de pJtecol.>, de um 
pJtodu..to ou a.Il..Ügo em Jte.1.a..cão a.OI.> pJtecol.> de um gJtu.po de me.Jtc.a.doJt-i..­
M ou I.> Vtv·i.C0.6, Oc.owda. também en:t.Jte dUM datM." ( 9 ) 

A propósito, HORNGREN lembra que: 

" Um 1.nd-i..c.e 9 Vtal de pJtec0.6 c.ompa.Jta. o pJteco mêd-i..o de um gJtupo de 
pJtodu..tol.> e .6 Vtv-i..C0.6 numa. data. c.om o pJteco mêd-i..o do me.6mo gJtu.po em 
ou..tJta. data.. Um 1.nd-i..c.e de pJteco ê uma. mêd-i..a.: não mede o c.ompoJtta. - . 
mento de c.a.da. c.omponen:te ••• não ..6e deve c.on6und-i..Jt 1.nd-i..c.e.6 geJl.CÚ4, . 
que ..6ão u...6a.do..6 na. c.on:ta.bLU.da.de pOJt valoJte.6 C.On.6.ta.n:te.6, c.om 1.nd-i..­
c.e.6 e.6 pecZ6-i..c.o..6, po-i...6, oI.> do-i...6 tem 6-i..na1-i..da.de.6 -i..n:tÚJta.men:te d-i..6e­
Jten:te.6 • "( 1 O ) 

Com relação a estes índices, BRUNÉLI( 11 )diz que os 

índices específicos têm a vantagem de oferecer uma maior aproxi-

mação dos custos passados dos bens e serviços aos custos atuais. 

Entretanto, sua utilização está limitada praticamente à contabi-

lidade a Custo Corrente e a Custo Corrente Corrigido, enquanto 

que o índice Geral de Preços tem sido amplamente utilizado na 

Contabilidade a Nível Geral de Preços. 

No Brasil, a elaboração e publicação desses índices fi 

cam a cargo de entidades especializadas, destacam~se,dentre elas, 

o FIPE-USP, o IBGE e a FUNDAÇ~O GETÚLIO VARGAS (RJ) • 

9 HENDRIKSEN, Eldon S. "Accounting Theory", Homewood, Richard 
D. Irwin, 1982, p.203 

10 ) HORNGREN, Charles T.- Introdução à Contabilidade Gerencial, 
são Paulo, Prentice-Hall do Brasil,1985, p.468 

11 op.cit.,pp. 19 e 20 
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II.l.2 - PRINCíPIOS CONTÂBEIS GERALMENTE ACEITOS 

Segundo IUDíCIBUS(12 ), qualquer melhoria ou refinamento 

que se queira introduzir" na técnica contábil deve ser de tal ordem 

que as vantagens auferidas superem seu custo de aplicação, custo 

mensurado em tempo, esforço e dinheiro. Todavia, para refinar a 

técnica, é necessário reestruturar os princípios contábeis geral 

mente aceitos. Como estes são realmente os grandes pilares em que 

se baseiam toda a teoria e processos contábeis,'tem-se. de analisá-

los com certa profundidade. 

Assim sendo, apresenta-se uma revisão dos princípios con 

tábeis geralmente aceitos, enfocando, sempre que po~sível,comoeles 

afetam e como sao afetados pela aplicação das técnicas de ajustamen 

to contábeis. 

Ainda segundo IUDíCIBUS: 

" 0.6 con:ta.doJte..6, pJt06..w.6..[onaÃ...6 e. e..6:tud..[0.60.6 a.cham-.6e. e.m um imPM­
.6e.: ao a.plica.Jte.m JtigoJt0.6a.me.n:te. 0.6 pJtinc1.p..[o.6 con.:tã.be...w gVta1.me.n:te. a. 
CWO.6 pode.Jtão pJtoduziJt Jte1a.:tóJti0.6 de. pouca. Jte1e.vâ.ncia., pe.lo me.no.6.6õb 
algUn..6 Mpe.W.6; a.o u.:t..[liza.Jte.m-.6e. de. OU,;OlO.6· c.Jti:tWO.6 pa.Jta. :tOJtn.a.Jt 0.6 
de.mon..6bt..a.tivo.6 maÃ...6 Jte1e.va.n:te..6, e..6:ta.Jtão cOMe.ndo o Wc.o de. .6 e.Jte.m 
co n..6..[d e.Jta.do.6 Jte. v..w..[o n..ú.:tM , d e..6 o b e.d..[e.n:te..6 do.6 pJtinc.1.p..[o.6 co n.:tã.b e...w 
ge.Jta.lme.n:te. a.CW0.6, e. :te.Jtão .6e.u..6 :tJta.balho.6 .6e.ve.Jta.me.n:te. qUe..6üona.do.6 
pe1a. pJto 6..w.6ão e..6:ta.be.le.ú'da. e. Jte.pJte..6 e.n:ta.da. e.m M.60Ua.c;..Ôe..6 e. ..[n..6:tUu.­
:tO.6 • "( 13 ) 

A conceituação desses princípios foi desenvolvida nos Es-

tados Unidos, por volta de 1930, através de " um movimento que obj~ 

tivava estabelecer regras de contabilidade que orientassem os proce 

12 

13 

IUDíçIBUS,Sérgio de. CQntribuição à Teoria dos Ajustamentos 
Contabeis, FEA-USP., Sao Paulo, 1966, pp.22 e 23 
IUDICIBUS, Sérgio de.Teoria da Contabilidade,São Paulo,Atlas, 
1981, p.2l6 
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dimentos contábeis das empresas~ notadamente daquelas cujos títulos 

eram negociados na Bolsa de New York."( 14 

Os princípios contábeis são continuamente examinados e a-

perfeiçoados, num esforço para melhorar a prática contábil e manterem-

se atualizados com as mudanças nas condições econômicas. 

Nos Estados Unidos, entre as organizações de contadores 

mais influentes que têm contribuldo com o desenvolvimento dos prin-

cípios contábeis, em forma de estudos, pesquisas, monografias, etc., 

estão a American Accounting Association(AAA), o American Institute 

of Certified public Accounting (AICPA), o FinanciaI Executives Ins-

titute ( FEl), e a National Accounting Association (NAA). 

Em 1965, o AICPA publicou com o titulo de " Inventário de 

Principios Contábeis Geralmente Aceitos para as Empresas Comerciais" 

uma pesquisa que, além de apresentar uma discussão dos conceitos b~ 

sicos e o texto de pronunciamentos anteriores, o inventário se des-

tinava, segundo GRADY: 

" a. v.da.be.e.ec.eJt uma. lli:ta. ou. JLeJ.lumo de pJU,J1Up..i..M (Ou. pJtá:üC.M) c.ontâ.­
bei..6 a.gOJLa. c.ofL6..i..deJta.dM c.omo eJ.l.6enuaÁ..6 a.o deJ.lempenho da..6 JLeJ.lpofL6a.bl 
lida.deJ.l de uma. empJLeJ.la. c.omeJtua-t peJta.nte a..6 peJ.l.60M qu.e nela. lnveJ.lu 
a.m' ou. qu.e :têm ou.:tJr.O.6 ..i..n.:te{l..eJ.l.6eJ.l na. .6u.a. pO.6..i..çâo n..i..na.nc.ÚJ[.a. e no JLeJ.lUl 
:ta.do de .6u.a..6 opeJta.çõe.6." (15 ) 

Entre as agências governamentais americanas, destaca-se 

a Securities and Exchange Comission (SEC) como a mais interessada 

no desenvolvimento dos principios contábeis. 

( 14 

(15 ) 

MORElRA,José N.- A Inflação e os Resultados dos Bancos-Men 
suração das Distorções Causadas pelas Práticas Contábeis -
Vigentes:Um Estudo de Caso.COPPEAD/UFRJ,Rio Janeiro,1984,p.17 
GRADY,Paul.ln: NISWONGER· & FESS - Princípios de Contabilidade 
Rio de Janeiro, Ed.Getú1io Vargas,1980, p.426 
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No Brasil exis-terit-v-ários órgãos de classe , e alguns de-

les se têm destacado pelo esforço em prol do desenvolvimento dos 

principios e normas contibeis. Haja vista o trabalho desenvolvido 

pelo CFC-Conselho Federal de Contabilidade, que deu origem à Reso­

lução CFC n Q530, de 23.10.81, que aprovou as Normas Brasileiras 

de Contabilidade, fundamentadas nos Principios Fundamentais de Con 

tabilidade ou Principios Contibeis Geralmente Aceitos. 

Principais Órgãos de Classe: 

- Conselho Federal de Contabilidade(CFC) e Conselhos Re­

gionais(CRC); 

- Instituto Brasileiro de Contadores - IBRACON; 

- Instituto dos Auditores Internos do Brasil - OIO. 

Na irea governamental, encontra-se a Comissão de Valores 

Mobiliirios(CVM), como a mais interessada no desenvolvimento e apri 

moramento dos principios contibeis e na melhoria das transpareências 

das informações geradas pela contabilidade. Em 05.02.86, através de 

seu Ato de Deliberação CVM nQ29, aprovou o pronunciamento do Institu 

to Brasileiro de Contadores-IBRACON, sobre a -estrutura conceitual 

bisica da contabilidade das companhias abertas. 

Ressalte-se que a maioria dos principios contibeis teve 

sua origem em épocas remotas, quando os fenômenos econômicos não afe 

tavam a economia como afetam hoje, porque os niveis de preços eram 

praticamente estiveis. 

Assim, diante da compl~xa transformação do mundo econômico 

contemporâneo, impõe-se à contabilidade ajustar-se às necessidades 

e demandas das organizações que requerem informações cada vez mais 
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detalhadas e realistas, para apoio as tomadas de decisão. 

LATORRACA enfatiza que: 

" Numa. e.c..onomút que. c..onvive. c..om a. in6.la.cão, :toda. e. qua..lquVt de.c1..6ã.o 
gVte.nc..ia..l .6obJte. 0.6 ne.gõúo.6 da. e.mpJtua., quVt .6ob o po~o de. vi.6t.a. 
opVtdúona..l, quVt .6ob o ponto de. v..w:ta. 6ina.nc..wo, :tVta. que. ne.c..e.6.6cÍ 
Jtia.me.nte. bM e.a.Jt -.6 e. e.m da.do.6 a.de.qua.do.6, a.puJta.d0.6 a. pa.JttiJt de. Jte.g~ 
:tJt0.6 que. Jte.6U:ta.m c..Jti:téM.0.6 :téc..nic..o.6 pJte.WO.6 e. c..on6icÍvw." ( 16 )-

A Contabilidade, enquanto vista como ciência, só conse 

guirá atingir seus objetivos se estiver estruturada a partir de um 

plano teórico bem definido e fundamentado. Assim, a Contabilidade 

está fundamentada, segundo 1UD1C1BUS(17), em Postulados, princí-

pios e Normas ( Ou Convenções) Contábeis. 

11.1.2.1 - POSTULADOS 

Os Postulados, Princípios e Normas(ou Convenções) Contá-

beis são premissas básicas que fundamentam a estrutura da contabi-

lidade e dão suporte ao seu desenvolvimento e sua prática. 

Entre os vários conceitos de Postulados, apresentam-se 

os seguintes: 

- " é uma. pJtop0.6icão ou ob.6Vtva.cão de. c..Vt:ta. Jte.ilida.de. que. pode. .6Vt 
c..ol1.6idVta.da. c..omo nã.o .6uje.i:ta. ã. ve.Jti6ic..a.cã.o ou c..omo a.uommc..a.." (18) 

(16) LATORRACA, Newton. Desestímulo ao Reinvestimento de Lucros, 
são Paulo, Revista Balanço Financeiro, Ano V1,nQ55,Out/ 
84, p. 4 

(17) 1UD1c1BUS,Sérgio de. Teoria d~ Contabilidade, são Paulo,Atlas, 
1986,p.56 

(18) Op.cit., p.47 



dade e 

" .6ão pJte.mL6.6a..6 ou c.on.6ta..tacõe..ó bi6-i..c.a..6 não .6ujWa..6 ã ve.Jt-i..n-i..c.a­
cão, que. nOJtmam o a./tcabouco .6obJte. o qual Jte.pOU.6a o de..óe.nvolv-i..me.nto 
.6ub.6 e.que.nte. da te.oJt-i..a da. c.o ntabilidade.. "I 19 ) 

- " ê uma PJtoPO.6-i..cão one.Jte.úda c.om a pJte.:te.n.6ão de. que. .6e. c.ol1.6-i..de.Jte. 
acú:ta. ou c.omo aXÁ..omruc.a." I 2 O ) 

- " .6ão pJte.m-i..Ma..6 'bi6-i..c.a..6 ac.e.Jtc.a do amb-i..e.n:te. e.c.onôm-i..co, polLti..c.o e. 
.6oúológ-i..c.o no qual a c.ontabilidade. de.ve. ope.Jta./t." I 21) 

- " ê uma pJtopo.6-i..cão não e.v-i..de.nte. nem de.mon.6Vtã.ve.l que..6e. adm-i..:te. 
como pJt-i..nc1p-i..o de. um .6-i...6te.ma de.du.t1ve.l, de. uma ope.Jtacão lóg-i..c.a ou 
de. um .6-i...6te.ma de. nOJtma..6 pJtiti.c.a..6." I 22 ) 

- " ê uma ve.Jtdade. nundame.n:tal, uma nOJtma c.ompJte.e.n.6Zve.l ou douVt-i..na. 
da..6 qua.-i...6 .6ão de.Jt-i..vada..6 OuVta..6, ou no.6 qua.-i...6 óunda.me.n:ta.m-.6e. ou:tJto.6, 
uma pJtopo.6-i..cão ou .6up0.6-i..cão nundame.n;t;al." I 23 ) 

a) POSTULADO DA ENTIDADE CONTABIL 

O Postulado da Entidadepr~s~bpSe que a contabili 
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executada e mantida para atender ~s :-pessoas jurídicas., 

fazendo,inclusive, distinção entre essas e seus sócios. 

MOONITZ( 24 )conceitua entidade como unidade econômica 

que tem o controle sobre recursos, aceita responsabilidade por ta-

refas e conduz a atividade econômicà. 

Segundo IUDlcIBUS: 

" E.6ta e.ntidade. co ntã.bil -pode. .6 e.Jt uma pe..ó.6 oa óI6-i..c.a, uma .6 oúe.dade. 
fu-i..:ta.da, uma gMnde. .6oúe.dade. anôn-i..ma, um g/'l.UpO de cOn.6oüdado e.nga 
jado e.m uma a.tiv-i..dade. c.om n-i..na.Udade. de. luc.Jto ou não ••• e.m uma aboJtdd 
ge.m ma.-i...6 anaLLü.c.a, pode. .6e.Jtum .6e.:tOJt da e.ntidade., uma d-i..v-i...6ão, um áe 
paJttame.nto que. c.ompa.!!..W.ha. de. Jte.C.uMO.6 e..óc.a..6.60.6 c.omun.6 e que. c.on:tJt-i..-= 

19 IUDICIBUS,Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo,Atlas, 
1986,p.47 

( 20 ) Idem 
( 21 ) Idem 
( ) Idem 
( 22 ) FERREIRA,Aurélio B.R. Novo Dicionário da Lingua Portuguesa, 

Rio de Janeiro, Ed.Nova Fronteira, 1975. 
24 ) MOONITZ, Maurice. "The B~sic Postulates of Accounting", The 

Accounting Riview, January, 1961,p.602 
23 ) WEBSTERS,Third New International Dictionary Una ~ridget Spring 

Field, MéSS C.& C. Herrian Co., 1961 
l 



bu.-t paJta o JI..e6uUado c.onjunto do empJr..e.e.ncUme.nto ••• " (25 ) 

De acordo com a Teoria, a" e'n'tidade .' ", tem vida distin 

ta das atividades e dos interesses pessoais dos proprietários de 

parcelas de seu capitai~ A entidade tem personalidade própria,por 

isso o patrimônio líquido lhe pertence na continuidade das opera 

ções; somente os dividendos declarados pertencem aos sócios. 

23 

A equação que representa a Teoria da Entidade é dada por: 

ATIVO = PASSIVO ou ATIVO = EXIGIVEL + PATRIMONIO LIQUIDO. ~ como se 

o próprio negócio possuísse os ativos e por sua vez devesse a quem 

de direito. Assim, o processo contábil preocupa-se, em primeiro lu-

gar, com a empresa como uma unidade econômica produtiva e, em segun 

do plano, com o investidor ou possuidor de direitos sobre os ativos. 

b) POSTULADO DA CONTINUIDADE 

Este é mais um postulado ambiental da contabilidade e 

IUDIcIBUS o define da seguinte forma: 

" Á6 e.nti..dade6, paJta e.ôcú:to da c.ontab..i.Lldade., .6ão c.on.6-i..de.Jr..a.dM c.oma 
empJr..e.e.ncüme.nt0.6 em andame.nto ( go-i..ng c.onc.e.Jr..n ), a.:tê., ÚJr..c.un.6tânc.-i..a. e6 
c1o;te.c.e.doJr..a em c.on.tJr..áJúo, e., c.omo .ta.-i...6, .6e.U.6 a..t-i..V0.6 de.vem .6e.Jr.. ava.LiA..-= 
d0.6 de. ac.oJr..do c.o m a pote.nc.-i..a.Li..dade. de. .6 UM o pe.Jr..a.Cõ e..6 , e. nã.o pe1.o va­
loJr.. que. pode.Jr..la.mo.6 obte.Jr.. .6e. ôO.6.6em ve.ncüdo.6 c.omo e6.tã.o ••• ( no e..6tado 
em que. .6 e. e.nc.o ntJr..a.m. " ( 2 6 ) 

A entidade é constitulda com o pressuposto de continuação, 

desde que não haja indicativo 'que caracterize a sua descontinuidade, 

25 ) IUDICIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo,Atlas, 
1981,p.48 

26 ) IUDICIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo,Atlas, 
1981,p.50 

i 
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a contabilidade continua registrando os fatos econômicos como se 

ela fosse existir indefinidamente. 

NISWONGER & FESS dizem que, " somente em raros casos u 

ma empresa é organizada com a expectativa de durar por apenas um 

período especificado de tempo."( 27 ) 

HENDRIKSEN( 28 )caracteriza a entidade como sendo um 

mecanismo voltado para adicionar valor aos recursos que utiliza, 

e seu sucesso é mensurado pelo valor das vendas ou serviços men~ 

os custos dos recursos utilizados(consumidos) no esforço de pro-

duzir a receita. 

• 
Este postulado vê a entidade como "algo em movimento" 

going concern), cuja finalidade é gerir e utilizar ativos nao 

para serem vendidos no estado em que se encontram, mas para ma-

nipulá-Ios, agregando utilidades para depois obter receitas. 

Existem autores que aceitam o postulado da continuida 

de,mas. com a conotação de que o único tipo de valor de entrada 

relevante seja o custo original de aquisição ou de fabricação dos 

ativos. Entretanto, pode-se verificar que existem outros tipos 

de valor de entrada que poderão ser altamente relevantes para vá 

rios tipos de usuários ou aplicações, como: o custo de reposição 

corrente, o custo original corrigido, etc.,. 

27 

28 

A Contabilidade tem mais·dificuldade em avaliar os ati 

NISWONGER,C.Rollin et FESS,Philip E.- Princípios de Conta 
bilidade, Rio de Janeiro,Ed.Getúlio Vargas,1980,p.411 -
HENDRIKSEN, Eldon S. "Accounting Theory", Homewood, R. D. 
Irwin, p.208 

24 
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vos a valores de saída do que a valores de entrada. Por questão de 

praticabilidade, objetividade e conservadorismo, a contabilidade 

utiliza-se deste ~ltimo. Somente, em casos de descontinuidade 
. 
e 

que os ativos são avaliados pelo valor provável de realização. 

IUDICIBUS( 29) reafirma que os postulados da continuidade 

e da entidade constituem o pilar sobre o qual se baseia todo'o edi-

fício dos conceitos contábeis. Desta forma combinada poderíamos 

afirmar: a contabilidade é mantida para entidades, como pessoas dis 

tintas dos sócios que as integram e que se supoe continuarão operan 

do por um período indefinido de tempo. 

guintes: 

11.1.2.2 - PRINCIPIOS 

Segundo IUDfcIBUS: 

" 0.6 pJÚYl.c1pio.6 .6ã.o a.6 CÜJtÚJÚzu ma.L6 geJuÚ.6 e. a.6 C.OYl.ve.Yl.CÕU .6ao a.6 

Yl.oroma.6 e. p~oc.e.dime.ntO.6 que. quali6ic.am e. de.timitam a aplic.acã.o do.6 
pJÚYl.c.1.pio.6" • I 30 ) 

Destacam-se, entre os vários princípios contábeis, os se-

a) PRINCIpIO DO CUSTO ORIGINAL COMO BASE DE VALOR( Cost 

Basis of Valuation ) 

Este princípio pressupõe a estabilidade da moeda monetá-

29 ) op. cit., p. 52 

30 IUDIcIBUS, Sérgio de. Análise de Balanços, são Paulo, Atlas, 

1986, p. 25 



ria, por isto a sua aplicação é de natureza complexa quando se 

tem pela frente a desvalorização do bem.pelo uso ou obsolescên -

cia, e,por outro lado, a desvalorização da moeda, dificultando,a~ 

sim, a determinação do custo de reposição do bem pela contabilida 

de. 
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Entretanto, a contabilidade, para tentar corrigir os e 

feitos decorrentes destas situações, utiliza-se de artifícios e 

técnicas, como a depreciação e a correção monetária, tomando-se 

sempre como base de cálculo o Custo Original como Base de Valor ou 

simplesmente, Custo como Base de Valor. 

Apesar das modificações introduzidas pela Correção Mone 

tária, depreciações e reavaliações de ativos, o Princípio Básico 

de Custo Original Como Base de Valor continua prevalecendo, tendo 

em vista a sua objetividade e praticabilidade. 

O melhor avaliador de bens e serviços de uma empresa e 

sem dúvida o próprio mercado,mas, deve-se reconhecer também que a 

sua utilização é ainda impráticável. 

Por outro lado, conforme IUDICIBUS( 31 ), os ativos são 

incorporados pelo preço pago para adquiri-los ou fabricá-los mais 

os gastos necessários para colocar o ativo em condições de gerar 

benefícios para empresa. 

O custo original é a única base para as contabilizações 

( 31 ) op.cit.,p.57 



futuras, decorrentes da correção monetária, depreciação, amortiza 

ção e exaustão, que a contabilidade efetua para corrigir o valor 

original, em decorrência do uso, obsolescência ou desvalorização 

da própria moeda. 

Segundo MARTINS: 

" o obje;t{.vo nundame.n.ta..l. da c.on:ta.bil.J..dade. nao ê. mantVt 0.6 mvo.6 
ao.6 p/te.ÇO.6 de. mVtc.ado, mM .6..i..m, a0.6 .6 e.u..6 vai.o/te..6 OJ1.i..g-i..naL6 de. aqu.-i..­
.6-i..ção, pa.Jta. que.,· quando e..6.6e..6 vai.o/te..6 no/tem ba.-i..xado.6, .6e.jam c.onn/ton 
.ta.d0.6 c.om M /te.c.ú.ta..6 obUdM e. M.6-i..m te.nha a apu.Jtação do e.ne;t{.vo -
.fuc.Jto. Sõ que. e..6.6 e..6 vai.o/te..6 oJt-i..g-i..ntU.l, de. o bte.nção . têm que. e..6:taJL 
:tJtan.6noJtmado.6 e.m moe.da de. c.apac..{.dade. aqu.-i...6.{.üva atua.iizadae. não em 
moe.da de. podVt de. c.omplta. da data de. aqu.-i...6-i..ção."( 32 ) 
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Neste senti'do, segundo BRUN~LI( 33 ), alguns princípios, 

como, por exemplo, o do Custo Como Base de Balor e o do Denominâdor 

Comum Monetário, já estão sofrendo mudanças na sua fundamentação 

filosófica, pelo menos no que concerne as normas contábeis brasi-

leiras. No que se refere ao Princípio do Custo Como Base de Valor, 

o IPECAFI admite alterar sua denominação para " Princípio do Custo 

Histórico Corrigido Como Base de Valor", conceituação esta mais con 

dizente com a realidade da evolução de nosso sistema' econômico. 

b) PRINCíPIO DA REALIZAÇÂO DA RECEITA E CONFRONTAÇÂO DAS 

DESPESAS 

Estes princípios estão intimamente ligados, por isto,não 

devem ser tratados isoladamente,po~s uma coisa decorre da outra. 

( 32 

( 33 

)MARTINS,Eliseui BRAGA, Hugo R. et SZUSTER,Natan. Análise e In 
terpretação Financeira do Saldo Credor da Correção Monetária 
do Balanço,Rio de Janeiro,Revista CVM,v.4,nQll,jan/fev 1986, 
p.23 

) op.cit., pp.16 e 17 
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t fundamental para estes princípios o momento (tempo) em que devem ser 

reconhecidas a receita e a despesa contabilmente, e o seu con 

fronto. 

Relativamente ao confronto, não é exatamente a entrada de 

recursos em caixa (receitas) e saída de pagamentos (despesas) ,mas, o 

ganho da receita e o incorrimento da despesa. Incorrer em despesas 

significa a realização do sacrifício de consumir ativos no esforço 

de produção, direta ou indiretamente, da receita. E o ganho de uma 

receita significa recophecê-Ia como efetivamente realizada~ 

Segundo IUDICIBUS(34 ), o princípio da realização da re-

ceita e confrontação da despesa, conforme geralmente aceito, consi 

dera como ponto usual de reconhecimento da receita(é,como vimos,de 

todas as despesas associadas), o ponto em que produtos e serviços 

são transferidos ao cliente, coincidente, muitas vezes, com o pon-

to de venda. A Contabilidade assim o faz porque: 

I -o ponto em que ocorrê a transferência é, usualmente, 
aquele em que a maior parte do esforço em obter a Re 
ceita já foi desenvolvido; 

2 - o ponto de transferência é, usu~lmente, n ideal para 
est~belecer um valor objetivo de mercado para a tran 
saçao; e 

3 - no ponto de transferência normalmente se conhece to­
do o custo de produção do produto ou serviço vendido 
e outras despesas diretamente associáveis, embora os 
desembolsos com tais despesas possam ocorrer após a 
venda (como, por exemplo: devedores duvidosos; comis­
são sobre a venda; gastos com consertos derivados de 
concessão de garantia, etc.). ~ possível, pelo menos 
em um bom número de casos, prever razoavelmente tais 
encargos no ato da v~nda. 

( 34 ) op.cit.,p.63 
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Portanto, o ponto de venda tem aceitação pela Teoria Con 

tábll,mas, na prática ele não se verifica, preferindo os contabili 

listas a ocorrência da venda como base de realização da receita. 

c) PRINCíPIO DA COMPET~NCIA DOS EXERCíCIOS ( Accrual Ba­

sis of Accounting ) 

Este princípio está também intimamente associado aosprin 

cípios da Realização da Receita e Confrontação das Despesas, e esta 

belece que o reconhecimento das receitas e despesas deve estar iden 

tificado com períodos específicos e diretamente relacionados aos fa 

tos geradores de natureza econômica, não tendo, portanto, nehuma li 

gação com o desembolso ou recebimento de caixa. 

As despesas do período incluem o custo dos produtos e 

mercadorias vendidos, o custo direto dos serviços prestados, mesmo 

que os produtos tenham sido produzidos ou adquiridos em perLmos an­

teriores. Incluem também os gastos gerais de fabricação durante o 

período, que estão relacionados diretamente com a produção das re­

ceitas. 

Assim, ao reconhecer a receita, devem reconhecer também 

todas despesas que tenham contribuido para sua formação, independen 

te do período de desembolso, e confrontá-las. 

Segundo IUDíCIBUS, existem despesas que não estão direta­

mente relacionadas com a produção de receita e nem contribuem -para 

sua formação, conforme os exemplos a seguir: 
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"a. - deJ.JpeJ.Ja..6 a..6.6oc.ia.da..6 li ma.nu..:te.nção da. olLga.niza.ção e. mlÚ6 lLe1..a.cio 
na.da..6 eom um p~odo de. te.mpo - de.vem .6e.Jt. lLe.eonhe.cida..6 no p~odo-
que. be.ne6ic.ia.Jt.a.m; , 

b - ga..6tO.6 ineoJt.Jt.ido.6, euja. eontnibaição paJt.a. a. lLealiza.ção da. lLeeei 
ta. de. pvUodo.6 6u..:tUlL0.6 é davido.6a. ou inde.te.Jt.mina.da. - de.vwo .6e.Jt. lLe 
gi.6tJt.a.da..6 eomo deJ.J peJ.Ja..6 na. data. de. .6aa. oeoMência.; 

e - pe.Jt.da..6 ou deJ.JpeJ.Ja..6 6u..:taJt.a..6 eJ.J~tiea.me.nte plLe.vi.6ZvW e lLeJ.Ju1 
ta.nteJ.J de. ope.Jt.a.çõe..6 eOMe.nteJ.J - devem .6 e.Jt. plLovi.6iona.da..6 ( a. débUo­
de. lLeJ.JuLta.do) n0.6 e.xe.Jt.u<;J.O.6 eOMe.nteJ.J; 

d - diminaiçõeJ.J de. pa.tJt.imônio aqaido olLiunda..6 de. lLe.ti6iea.çõeJ.J de 
e.vento.6 lLe.gi.6~'ta.do.6 em pvUodo.6 pa..6.6a.do.6 ou de 6a1.:ta. de lLegi.6:tJto em 
pvUod0.6 pa..6.6a.do.6 - deve.Jt.ão .6e.Jt. de.bitada..6 em eontcu, de. e.6w0.6 de 
e.xe.Jt.eZcio.6 6indo.6, cta.Jt.ame.nte. ide.nti6iea.do.6 no e.xe.Jt.ucio eOMe.nte e 
futinta..6 da..6 demlÚ6 deJ.JpeJ.Ja..6 e. pe.Jt.da..6." (35 ) 

A aplicação de critérios diferenciados no reconhecimento 

dos gastos, ora como despesas do período, ora como ativo amortizá-

ve1, é de grande importância, no que se refere à análise de in~es-

timentos e performance da empresa. Por isto, de acordo com o prin-

cípio da Competência dos Exercícios, as receitas e despesas devem 

ser atribuídas aos períodos de acordo com a real incorrência,isto 

é, de acordo com a data do fato gerador e nunca quando ocorrem os 

recebimentosou desembolsos de caixa(dinheiro). 

d) PRINCtPIO DO DENOMINADOR COMUM MONET~RIO ( Stabi1ity 

of Monetary Unit ) 

Segundo TREVISAN(36 ~ esse princípio, entitu1ado "Denomi 

nador Comum Monetário", diz, em linhas gerais, que as demonstra -

ções financeiras devem ser expressas por um único Denominador Comum 

Monetário, ou, em outras palavras, 'por uma moeda da mesma capacida 

35 IUDICIBUS,Sérgio de. Análise de Ba1anços,São Pau10,At1as, 
1986, p.35 

36 TREVISAN & ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES, Demonstrações 
Financeiras em Moeda Constante, são Pau10,At1as,1988,p.11 



31 

de aquisitiva. 

Este princípio associa-se à qualidade que tem a contabi 

lidade, no que se refere· à evidenciação da composição patrimonial 

de bens, direitos e obrigações d~ várias categorias, para homoge­

neizá-los através da mensuração monetária. t a qualidade agregati 

va da contabilidade que permite agregar, adicionar e homogeneizar 

ativos de diferentes naturezas, por meio da avaliação monetária. 

A instabilidade da moeda é uma limitação deste princípio, 

uma vez que, para fins de tomada de decisões, é necessário fazer 

comparações contábeis ao longo do tempo, e na falta de uma unidade 

monetária estável é preciso efetuar ajustaméntos contábeis, para 

que tais comparações sejam possíveis. 

Entretando, alguns princípios,como, por exemplo, o do 

Custo como Base de Valor e o Denom~nador Comum Monetário já estão 

sofrendo mudanças na sua fundamentação filosófica, pelo menos no 

que concerne às normas contábeis brasileiras~ 

As mudanças nos conceitos destes princípios, além de apri 

morá-los, elevará também a qualidade das informações geradas pela 

contabilidade. 

No que concerne ao Princípio do Denominador Comum Monetá­

rio, cuja função é a avaliação monetária, o IBRACOM faz a seguinte 

advertência: 

" a moeda c.oJtJtente, no BItMil, nao pode .6e1t c.oYl..6-i..deltada um pa.dJLã.o 
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de. me.MWtacão aá-i.anc.áve1., a não .6 eJt no e.xato mome.nto de. c.ada -OtaMa 
cão. •• e ne.c.eÃ-6a.JL-to :teJt um padJtão c.OM:tante. de. me.MWtacão mone.:t.áJU1i." 
( 37 ) 

Ainda segundo BRUN~LI(38 ), a prática desse princípio( no 

seu conceito atualizado )juntamente com o " Princípio do Custo His-

tório Corrigido Como Base de Val~r ", propicia a obtenção dos custos 

incorridos no passado, ajusta~os em termos de poder aquisitivo de 

certa data-base, presumivelmente próxima do momento decisório ( do 

balanço), possibilitando a obtenção de todos os dados coerentemente 

expressos no mesmo padrão de poder aquisitivo da moeda. 

Observa-se que o Princípio do Denominador Comum Monetá -

rio sera sempre afetado nos países onde a moeda não mantém o seu po 

der aquisitivo. No Brasil, apesar do padrão monetário escolhidQ, a 

OTN*-(Obrigações do Tesouro Nacional),a CVM - Comissão de Valores 

Mobiliários, introduz a sistemática da correção monetária integral 

( Contabilidade a Nível Geral de Preços), através da INSTRUÇ~O NQ64, 

de 19.05.87, que procura de alguma forma restabelecê-lo. 

11.1.2.3 - NORMAS ( OU CONVENÇÕES) CONTABEIS 

As Convenções Contábeis delimitam, qualificam e restrin -

gem os graus de liberdade que os Postulados e Princípios permitemao 

contador. 

Éis alguns conceitos de Normas ou Convenções Contábeis: ------
( 37 ) INSTITUTO BRASILEIRO DE CONTADORES -Princípios de Contabilida 

de Geralmente Aceitos.Estrutura Conceitual Básica da Contabi= 
lidade, impresso em offset, p.3l ou Deliberação CVMnQ29,05.02.86 

38 )BRUNELI,Tereza C. Os Bancos Comerciais sob Efeito da Inflação­
Reflexo nas suas Demonstrações Contábeis:Um .Estudo de Caso.Dis 
sertação de Mestrado, ISEC/FGV, Rio de Janeiro,1987, pp.17 e fã 

* ) OTN=BTN(Bônus do Tesouro Nacional) é o novo indexador da econo 

mina nacional, que substituiu a OTN a partir de 1989. 
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" .6ao nOllmM e. pltOc.e.cUme.n.t0.6 que. quai..in..tc.am e. de.Li..rnLta.m a apUc.!! 
çao do.6 pJt..tnc1p..to.6." ( 3 9 ) 

" .6ã.o Yl.OIlmM e. pltoc.e.cUme.n.tO.6 que. de.UrnLtam e. quai..in..tc.am me1.holt o 
tipo de. c.ompoM:ame.n.to ne.c.e..6.6áJU..o do c.ontadolt em nac.e. do.6 amp.to.6 
gJtau..6 de. libe.Jtdade. que. 0.6 pO.6tu..tado.6 e. pJt..tnc1p..to.6 lhe. pe.Jtmliem a 
baJtc.aJt. " ( 4 O ) 

- " .6ã.o .6Imbolo.6, nôJtmu..f..a.6 e. dema..L.6 1te.c.u.Jt.60.6 de. e.v..tde.nUaçã.o u..6a­
do.6 na c.o'ntab..[lidade. paJta e.xplte..6.6 ã.o de. .6 e.u..6 n e.nôme.no.6, m'itod0.6 e. 
pitO c.e..6.6 0.6 • "( 41 ) 

Segundo IUDICIBUS( 42 ), as restrições efetivas ao 1i-

vre uso dos princípios 'são de três ordens: quanto à objetividade, 

quanto à consistência e quanto à praticabilidade ('em termos de 

custo-benefício da informação contábil propiciado por certo proc~ 

dimento) • 

• 
a) CONVENÇÂO DA OBJETIVIDADE 

Esta convençao tem como finalidade a restrição das áreas 

de liberdade na aplicação 'dos princípios contábeis, especialmente 

no que se refere às avaliações. 

De acordo com esta norma ou convenção, entre vários pro­

cedimentos iguaimente relevantes, ho ~ quer se';, refere'às' avà1iaçõ~B.~ 

patrimOIli~s,' deve-se escolher o' mais objetivo. 

Segundo IUDICIBUS, o termo objetividade pode ser encara-

do: 

39 )FIPECAFI - Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações, 
são Paulo, Atlas,1984,p.61 

(40 ) IUDICIBUS,Sérgio de • Teoria da Contabi1idade,São Paulo,A1tas, 
1981,p.72 

41 )SÁ, A.Lopes de. Dicionário da Contabi1idade,São Pau10,At1as, 
1983, p.97' 

42 ) op • c i t., p. 72 
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" 1 - .6ob o ponto de v.ú,ta. da. Jte.6eJtênc.i.a. de uma. doc.u.menta.cõ.o 60Jt­
mal. ou tipo de evidência. que .6upoJtte o Jteg.ú,t/to e .6ua. evide.ncia.cõ.o; 

2 - .6ob o ponto de v.ú,ta. da. tangibilidade do objeto Pa..6.61.ve1. de me!! 
.6 UJta.ca.o ; 

3 - .6ob o ponto de v.ú,ta da. pO.6icõ.o de neutJta1.ida.de que a. c.ontabili 
da.de deveJtia. ma.n:fe./t". ( 43 ) 

o primeiro aspecto diz respeito à documentação formal 

que suporte os registros e sua evidenciação. Os mais comuns utili-

zados na prática comercial são as Notas Fiscais, Duplicatas, Con­

tratos, etc., e as normas e procedimentos escritos. O segundo re-

fere-se a preferência "de avaliação dos elementos patrimoniais tan-

gíveis ou com suporte em direitos e obrigações. O terceiro, entre-

tanto, está relacionado com a posição neutra que a contabilidade 

deve assumir com relação aos acionistas, gerentes, credores e in-

vestidores em potencial. 

A premissa de que quanto mais objetivos forem os contado 

res mais neutros tenderão a ser os seus relatórios é falsa,uma vez 

que, por questão de objetividade, poderão deixar de evidenciar fa-

tos relevantes e produzir relatórios de pouca ou nenhuma utilidade 

para o usuário da informação contábil. 

b) CONVENÇÂO DA MATERIALIDADE 

A materialidade, segundo IUDlcIBUS( 44 ~ pode ser enfo-

cada sob dois ãngulos distintos: sob o ãngulo de quem "toca" a 

escrita ou a audita e sob o ângulo do usuário da informação conta-

bil. 

43 IUDlcIBUS, Sérgio de. Análise de Balanços,São Paulo, Atlas, 
1986, p.37 

44 IUDlcIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo, 
Atlas, 1981, p.77 
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Todavia, a responsabilidade de demonstrar a situação eco 

nômico-financeira da empresa, levando sempre em consideração os. 

aspectos da materialidade, é do contador e do auditor que examina 

as demonstrações contábéis. 

Esta convenção está relacionada diretamente com a rela-

çao de custo versus benefício da informação gerada pela contabili 

dade. Assim, o contador dever ter consciência do montante de re-

cursos que será consumido para atingir o objetivo desejado - ava 

liando sempre se o benefício compensa o custo - evitando situações 

de desperdícios de tempo e dinheiro. 

Do ponto de vista do usuário, qualquer informação contá-

bil é material, desde que a sua omissão nas demonstrações contá-

beis o leve a julgamento errôneo sobre a situação patrimonial e 

financeira da empresa. 

Os termos materialidade e relevância são tratados com 

frequência como sinônimos,mas, existem diferenças em determinadas 

situações. Algo pode ser material e irrelevante, ou imaterial e 

material e relevante; veja os exemplos a seguir: 

" a. ev..iden.cJ..a.c;.ã.o em um qu.a.dJto .6uplemen.taJt do oJtc;.a.men.to de c.a.p..ttai.. de 
uma. empJtua. paJta. 0.6 pJtóu..mO.6 dez a.n.O.6 pode .6eJt mateJt..ta..t pdo tama.n.ho 
da..6 cJ..6Jta..6 envolv..ida..6, ma..6, nã.o .6 e.Jtá. Jtdeva.n.te pa.Jta. ;todO.ó 0.6 MUáJúO.6, 
emboJta., pO.6.6a. .6ê-lo pa.Jta. a..tgun..ó ••• e n.o c.a..60 da..6 a.ud..t;tOJt..ta..6 de c.on­
;ta..6 a. Jtec.ebeJt, o va..tOJt pode .6 eJt ..imatel'..A.a..t, emboJta. o que 0.6 eJtJtO.6 po 
dem uc.ondeJt pO.6.6a. .6eJt Jtdeva.n.te." (45 ) -

( 45 ) IUDICIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo, 
Atlas, 1981, p.79 
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o conceito de materialidade é um dos mais difíceis de 

ser empregados, pois, exige muita experiência e bom senso por 

parte dos profissionais da contabilidade. Por isto, nas grandes 

empresas,um manual de critérios de relevância deve ser elabora-

do e colocado em uso, com o objetivo de reduzir as áreas de in-

consistência, principalmente no que tange à elaboração e publi 

cação das demonstrações contábeis. 

c) CONVENÇÃO. DO CONSERVADORISMO 

Esta convenção é a que os norte-americanos denominam 

de " conservatism", os ingleses de " prudence" e os canadenses 

de " accrual and prudence". No Brasil é conhecida pela tradução 

de " conservadorismo " e deve ser entendida como um elemen-

to vocacional da profissão e como diretriz de procedimentos, di 

ante de alternativas igualmente válidas e relevantes. 

HENDRIKSEN, assim a define: 

" o tvuno c.oYL6VLva.doJvÚmo I.!e. emplLe.ga., no ge.tr..a1., c.om o l.!igYÚ-Mc.a.do 
de. qu.e. OI.! c.o nta.dolLe.I.l de.vem a.plLe.I.l e.nta.IL e.m I.! e.M blbOlLme.l.l o ma.il.l bcú. 
xo doI.! válLiol.! Va.tOlLe.I.l pOl.!l.!Ive.il.l doI.! a.:tivOI.! e. 1Le.C.e.i:ta.l.li e. o m~ 
ai.:to dOI.! válLio.6 vai.olLe.I.l pOI.! I.! Iv e.iI.l do pa.l.ll.!ivo e. da.l.l de.l.l pe.l.l a.I.l • ImpU 
c.a. :também qu.e. OI.! diI.lpêndiol.! de.vem 1Le.c.onhe.c.VL-I.!e. ma.il.l plLe.c.oc.ime.n:te 
em ve.z de. ma.il.l :ta.ILde.." ( 4 6 ) 

A definição de HENDRIKSEN está baseada na abordagem vo 

cacional da profissão e da ciência, que tem a finalidade básica 

de disciplinar o entusiasmo exagerado de alguns proprietários ou 

administradores de empresas, na apresentação das perspectivasou 

( 46 ) HENDRIKSEN, Eldon S. "A~counting Theory", Homewood, D. R. 
Irwin, 1982, p.136 
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tendências da empresa. Esta abordagem e a mais importante do con 

servadorismo na contabilidade. 

A outra abordagem está relac.ionada com a regra de avali 

açio de inventários, " Custo ou Mercado, dos dois o menor".Esta 

regra visa 'antecipar os prejuízos futuros, quandó os bens e ser­

viços sofrem variações bruscas de preços. Isto é, quando os pre 

ços dos estoques estão em baixa, o valor de mercado poder ser 

inferior ao preço pago na aquisiçio. Assim, ao avaliar o estoque 

final por um valor de mercado mais baixo, está aumentando o valor 

do custo das mercadorias ou produtos vendidos, portanto diminu­

indo o resultado e antecipando os prejuízos. 

Segundo IUDlcIBUS ( 47 ) , esta regra talvez tenha sido 

justificável na época de grandes quedas de preços,mas, sem dúvi­

da é inconsistente, e nio deveria mais fazer parte das normascon 

tábeis ••• se o valor de mercado é o relevante quando for menor 

que o de custo, também deveria sê-lo quando for maior. 

A grande' inconveniência da aplicação da regra está,pri~ 

cipalmente, na avaliaçio dos inventários ,pois, ao adotar, por e 

xemplo, o método UEPS( último a entrar, primeiro a sair), em pe 

ríodos de flutuações de preços, está sendo conservador no que se 

refere a avaliaçio do lucro em mercadorias e coerente om o Prin­

cípio do Custo Original Como Base de Valor,mas estará prejudi­

cando o poder preditivo das demonstrações contábeis, pela subava 

liaçio do estoque final. 

( 47 ) op. c i t., p. 81 
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Todavia, a convenção é amplamente aceita pela doutrina 

contábil e os contadores devem saber usá-la para não provocar de 

formações nos dados contábeis, a ponto de prejudicar as deéi' 

sões de seus usuários. 

d) CONVENÇÃO DA CONSIST~NCIA 

Esta convenção é considerada como um dos mais importan 

tes conceitos contábeis, pelo menos sob o ponto de vista da au 

ditoria. 

O seu siginificado repousa no fato de que a empresa u 
• 

ma vez tendo adotado certo critério, entre 'vários que podem ser 

avaliados à luz dos princípios contábeis geralmente aceitos,não 

deve modificá-lo nos relatórios subsequentes, a não ser que se-

ja absolutamente necessário ou de alta relevância e,assim mesmo, 

mediante expressa evidenciação das raiões da mudança, como tam-

bém dos efeitos decorrentes, em notas explicativas ou no próprio 

balanço. 

A essência desta convençao está baseada na manutenção 

dos conceitos e procedimentos utilizados por uma empresa, de ma-

neira tal a possibiliatar comparações entre as demonstraçõesco~ 

tábeis ao longo do tempo. Desta maneira, pode-se avaliar melhor a 

tendência e o desempenho da empresa. 

A propósito, segundo COOK e WINKLE, dentre as condições 

que exigem parecer com ressalva, encontra-se a: 
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"QueblLa. de COYL6,ú,tênc.,i.a. - e..6.6a. .6Ltu.a.cã.o .6W!..fle. qua.ndo o cliente não 
emplLeg a. co YL6 ,ú,tentemente 0.6 pJtinc1pi0.6 co nta.b e.A....6 e. ,ú, to tem co YL6 e -
quênc.ia..6 mate.Jtia.b., pa.ILa. a..6 de.mol"...6t1La.cÕe..6 tÍina.rtcwa..6. A 1Le..6.6ai.Va. e 
ugida. ne..6.6e..6 Ca..60.6 ditÍe.lLe da.que1..a..6exigida..6 em olltlLM .6itua.cõe..6.­
Ne..6.6a..6 outlLa..6, divuiga.-.6e a. 1Le..6.6a.lVa. do a.uditolL com lLe..6peito ã 6i­
dedigrtida.de da. a.plLe..6enta.cã.o, enquanto que na. 1Le..6.6a.iVa. pOIL queblLa. 
de cOYL6,ú,tênc.,i.a., o a.uditOIL chama. a. atencã.o de quem.t ê pMa. a. muda.n 
ca. no mdodo de a.plLe..6 enta.cã.o. "( 4 8 ) -

Infere-se que a auditoria reconhece a importância desta 

convenç.ão para a contabilidade e a utiliza em seus trabalhos, evi 

denciando, inclusive, quando há sua quebra, os efeitos decorren -

teso 

11.2 - M~TODOS CONTÂBEIS DE RECONHECIMENTO DOS EFEITOS INFLACIONÂ 

RIOS NAS DEMONSTRAÇOES CONTÂBEIS 

Quando a variação no nível geral de preços é significat!-

va, a contabilidade histórica apresenta sérias deficiências.No que 

concerne à situação patrimonial, se subestima a avaliação dos ati-

vos, em consequência, o patrimônio líquido também fica subestimado. 

Entre as várias deficiências que a contabilidade históri-

ca apresenta, talvez a mais perniciosa seja a distorção na determi 

nação do resultado do exercício - ao confrontar custos históricos 

com receitas atualizadas está considerando corno ganho todo exce -

dente das receitas sobre-os custos. Assim, ao considerar os custos 

ao seu valor nominal, que é inferior ao valor real, se declaram 

ganhos fictícios. Em consequência, tem-se a tributação e a distri-

buição de dividendos sobre esses ganhos, o que, indubitavelmente , 

reduzirá o capital inicialmente investido. 

(48 COOK,John W. et WINKLE, Gary M. Auditoria: Filosofia e Téc­
nica, são Paulo, Editora Sa~aiva,1983, p.IIO 
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Segundo LAZZATI e PONTE, as principais características 

da Contabilidade Histórica são: 

"Go. - 0.6 a;UvO.6, e~c.e:to cU6poYI.ibilidadu e c.onta..6 a Jr.ec.ebeJl .6e man 
tem avaLi..ado.6 a .6 eu c.u..6to olÚg-ínCLt ( denom-i.nado hi..J.,tolÚc.o 1,.6 empJr.~ 
que ute vaioJr. 60Jr. -ín6eJr.ioJr. ao vaioJr. de meJlc.ado; em c.a..60 c.o~o, 
a ava.i-i.a.ção .6e Jr.eduz a ute ii.Ltúno; u,te c.JÚtêJU...o .6e Jr.uu.me no mê­
to.do do " CMto ou MeJlc.ado, o que 60Jr. menoJr.." 

b) a..6 Jr.ec.e.Ua..6 .6ão Jr.ec.onheuda..6 quando .6e Jr.eaLi..za.m(em geJlai, quando 
.6e Jr.eaLi..za a venda do bem ou pJr.uta.ção do.6 .6eJlv-íÇO.6 que geJla a Jr.e­
c.úta.); -i..6to u:tã Jr.e1..auo nado c.om o .6 eg u.-i.nte -ínwo: a) Não .6 e Jr.ec.o 
nhec.e ganho.6 poJr. Jr.eava.i-i.a.ção de a;Uvq.6; . -

c. - 0.6 a;UVO.6 c.on.6u.m-i.do.6 na obtenção de Jr.ec.úta.( c.u..6to de meJlc.a.do­
~ vend-ida..6, amowzação de ben.6 em MO, e:tc..), .6ão c.on.6.[deJr.a.do,6 
no Jr.uu..U:ado do eXeJlcluo pe1..o .6eu C.Mto hL6tôlÚC.O, em obed-iência. 
ao PlÚnclp-ío da ReaLi..zação da Rec.e.Ua e Con6Jr.ontação da..6 VUPUa..6." 
(49 ) 

De acordo com a Contabilidade His~órica, tanto os ativos 

como os custos operacionais não se ajustam em função de um índice 

de nível geral de preços e nem se reavaliam em bases a valores de 

mercado ou outros elementos representativos de variações específi 

cas de seus preços. 

Segundo BRUN~LI(50 ) ,como meio de reconhecimento dos e 

feitos provacados pela inflação nas demonstrações contábeis,surge 

o processo conhecido como" indexação", adotado pela maioria dos 

países ao terem suas economias atingidas por fortes índices infla 

cionários, como é o caso, em especial, da Argentina, Chile e Bra 

silo 

Dentre os métodos contábeis que reconhecem os efeitos da 

variação do poder aquisitivo da moeda, destacam-se: 

( 49) LAZZATI, Santiago C. et PONTE, Jorge A. "Contabilidad e In 
flacion:Alternativas Fundamentais, Buenos Aires,Revista de 
Administracion de Empre~as,Ano IX,nºI03,Octubre 1978,pp.619 
e 620. 

( 50) op.cit. ,p.20 
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- Contabilidade a Nível Geral de Preços (General price-

LeveI Accounting)1 

- Contabilidade a Custo Corrente ( Current Cost )1 

Contabilidade a Custo Corrente Corrigido ( Current Cost 

Accounting). 

Estes métodos propiciam a mensuraçao das flutuações de 

pre'ços nos elementos patrimoniais, dentro de uma filosofia mais 

realista e inovadora na área contábil. 

o objetivo principal desses métodos é a recuperaçao das 

informações contábeis a custos históricos para uma data-base de-

sejada, numa economia onde exista variação no poder aquisitivo da 

moeda ( padrão-monetário). 

II.2.l - CONTABILIDADE A NíVEL GERAL DE PREÇOS( General 

Price-Level Acc~unting) 

II.2.l.l - Evolução Histórica 

Este método, segundo SZUSTER(51), a princípio, teve co 

mo principal apologista Henry Whitcombe Sweeney, com sua obra 

pióneira em 1936, denominada" Stabilized Accounting". 

Com o agravamento da inflação após a 2ª Guerra Mundial, 

muitos países passaram a adotar a 'Contabilidade a Nível Geral de 

51) SZUSTER, Natan. Métodos Contábeis de Reconhecimento da Va 
riação do Poder Aquisitivo da Moeda: Uma Aplicação Prática. 
Dissertação de Mestrado, FEA-USP, são Paulo,1980, p.6 
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Preços, de forma integral, parcial e simplificada, como forma de 

ajustamento das demonstrações contábeis. Henry J. Haran, citado 

por SZUSTER( 52), menciona o Brasil, Uruguai, Chile, Canadá, Fran. 

ça e Dinamarca, com exemplo de nações que incluíram este método 

em suas legislações. 

A propósito, segundo CALAFELL(53), talvez o Brasil, por 

sua larga experiência em procedimentos e práticas, pode conside -

rar-se como o país pioneiro no que se refere à aplicação prática 

da filosofia da contabilidade por tendências inflacionárias. 

LISDERO & OUTEIRAL(54) também citam como nações precur-

soras da adoção do ajustamento a nível geral de preços, a França, 

em 1946 e 1959, a Itália, em 1949 e 1952, e o Chile, em 1954. 

Segundo PARKER(55), a FinanciaI Accounting Standards Bo 

ard( FASB ), emitiu, em dezembro de 1974, uma Proposta·de Declara 

ção de Normas de Contabilidade Financeira intitulada " RELATÓRIOS 

FINANCEIROS EM UNIDADE DE PODER AQUISITIVO GERAL", cuja proposta 

exigia que as companhias norte-americanas publicassem seus relató 

rios financeiros anuais ajustados ao nível geral de preços. 

Em 1987, no Brasil, a CVM - Comissão de Valores Mobiliá 

rios passou a exigir também das companhias abertas brasileiras de 

monstrações contábeis complementares em moeda de poder aquisitivo 

constante. Este procedimento é mais conhecido com Correção Monetá 

ria Integral ou, simplesment~, Correção Integral. 

52 
53 

54 ) 

55 

op. ci t., p. 6 
CALAFELL, Josep Vallverdú i. La Contabilidad e ante precios 

Cambiantes, Barcelona, Hispano Europea,1983, p.210 
LISDERO,Arturo E. et OUTEIRAL, Luiz E. Contabilidad e Infla 

cion:El ajuste integral,Buenos Aires,1973,pp.8 e 14 -
PARKER,James E. Impact of Price-Level Accounting,The Accoun 

ting Review, January, 1977, p.69 
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11.2.1.2 - Defini~io 

A Contabilidade a Nível Geral de Preços é uma das técni 

cas de reconhecimento dos efeitos da,variaçio do poder aquisiti 

vo da moeda nas demonstrações contábeis. 

Segundo SZUSTER, esta técnica consiste: 

" na. ltuta.UJta.c;.ão dCL6 demon6.tJr..a.c;.õu c.on..tãbw, pltepcvz..a.dCL6 c.om bCL6e 
na. c.o n..ta.b..tlida.de do C.1L6to hÁ"J.dõJtic.o, em ou..tJta...6, onde 0.6 val.OltU .6ão 
c.oJtJtig~do.6 a. 6~ de lte6i~ a. a.iteJta.c;.ão do podeJt a.qui.6itivo da 
moeda. Oc.oJtJtida." ( 5 6 ) 

Para KIRKMAN(57 ), o principal objetivo do método é tra 

duzir as unidades monetárias de diferentes.épocas,·a outra de 

poder aquisitivo uniforme e geral. 

11.2.1.3 - Base utilizada 

Segundo SZUSTER: 

" O método a.dvoga. a. CLt<.li.za.c;.ão de um l.nMc.e. 'de pltec;.o.6 qu.e mec;.a. a. 
va.Jtia.c;.ão do podeJt a.qui.6itivo da. moeda em Iteia.c;.ão a.O.6 pltodu..to.6 e 
.6eJtv~c;.0.6 fupon.1.vw no SMtema. Ec.onô~c.o. O ZnMc.e de n.1.vei de pite 
c;.O.6 ,ê. um c.oe6~uen..te do pltec;.o total. de u.m gltUpo de ben6 em v~goJi 
em de.teJtm~na.da. da..ta., em Itela.c;.ão a.o pltec;.o to.ta.i de um gltUpo ~dênti­
c.o (de beM) em um ou..tJto pruodo .6eieuon.a.do." ( 58 ) 

De acordo com LISDERO & OUTElRAL( 59), o presente método 
-"7"( --=55:-;:

67
'"T") -o-p-.-c i t., p • 6 

( ) KIRKMAN, Patrick R.A. 11 Contabilidad de Inflacionll,Buenos 
Aires, Libreria IIEl Ateneo ll Editorial, 1975, p.32 

( 58) op. ci t., p. 6 
( 59) DX'SDERO, Arfuro E. et OUTEIRAL, Luiz E. II Contabilidad e 

Inflacion: El ajuste integral ll , Buenos Aires,Ed.Machi, 
1973, p. 48 

\ 
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descarta, inclusive, a utilização de índices específicos, mesmo 

considerando que a inflação produza reflexos, nas diferentes or 

ganizações, em níveis variados, de acordo com a região em que se 

localiza, o tipo de atividade desenvolvida e a sua própria es 

trutura patrimonial. 

Segundo LISDERO & OUTEIRAL, o índice, para ajustamen-

to das demonstrações contábeis, deve apresentar quatro caracte-

rísticas fundamentais, quais sejam: 

lia. - que .6e p/tepaJl.e e cUvu.lgue c.om /ta.pidez, ou .6eja., que.6e di.6 
ponha. de1.e pouc.o :tempo depoi.6 do pvUodo a. que. .6e. /te.ne.Jte o l.ncú 
c.e.; 

b - que .6eja. a.c.e..6.61.ve1., ou .6eja., de a.c.e..6.60 geneJta.liza.do e não 
/te..6 e.Jtva.do a. c.e.Jt:t0.6 me.io.6 ou a.o exe.Jtc.1.«o de de.:te.Jtm.i.na.da. nunc:ão; 

c. - que .6eja. /tegu.la.Jt, ou .6e.ja., que .6ua. public.a.c:ão heja. a. int~ 
valo,~ a.b.6 olu:ta.mente /tegu.la.Jte..6 de :tempo; 

d - que .6ua. e.la.bo/ta.c:ão .6eja. n/tequente, ou .6eja., que Oh pvUodo.6 
que a.b/ta.nja. .6e.ja.m c.UJt:tO.6, não hupe.JtiO/te..6 a.o mê.6, pa.Jta. pe.Jtmi:tiJt 
que M emp/te..6M p0.6.6a.m p/tepaJl.aJl. de.mon.6:tJta.c:Õe..6 men.6a.i.6 a.jU.6:ta. -
dM." ( 60 ) 

o Accounting Standards Steering eommitte (ASSe) (61) ,ao 

recomendar a adoção de um índice de preços para a Price-Level Ac 

counting, fundamenta que o índice escolhido deve corresponder,ao 

máximo possível, ao poder aquisitivo da moeda. 

Segundo KIRKMAN, os que apóiam o índice geral de pre-

ços se fundamentam em uma série de razões, para demonstrar que é 

mais conveniente, conforme a'seguir: 

60 

61 

op • c i t., P • 48 

IN: KIRKMAN, patrick R.A." Contabilidad de Inflacion",Bue 
nos Aires, Libreria "Elo Ateneo"Editorial,1975, p.47 -
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" a - Um J.>..L6tema de c.o n;fubilidade. de in6la.cão nec.uJ.>ita um l.ncU. 
c.e que mec.a o e6eUo to:ta...f.. da in6lacão, não J.>omen:te c.om Jtupú::: 
to M c.o nta.6 u peu6ic.M , pOJt ex.emplo, ativ OJ.> c.ome.Jtúa..L6 ( me.Jtc.a 
doJtiM); -

b - O objetivo da c.ontabilidade de in6la.cão ê pJtotege.Jt o c.api­
:ta...f.. dM PJtopJtie.:tãJúoJ.> ou aúon..wtM, c.ujM hã.bUoJ.> de gMtO.6 u 
tão u:tJtútamen:te v inc.ula.do.6 c.o ri! 0.6 pJtec. 0.6 9 e.Jta..L6 ; 

c. - O l.ncU.c.e ge.Jtai e a e1.úcão c.onúüadoJta ma..w c.onvenien:te , 
.M 6aUa de um l.ncU.c.e ideai; 

d - A apUc.acão de vâJúM l.ncU.c.u de pJteco.6 Jte1.a:tiVO.6 aM c.U.6-
tO.6 de atiVM .6 e.Jtã. .6 empJte Jtec.hacada pOJt quem ó..L6 c.aUzam a c.on­
tabilidade da e.mpJtua, e.m upeUat, pe1.M audUoJtu ex.:te.Jtno.6. 
Em ta..w ÚJtc.un.J.>tânÚM, a únic.a .6 o-f-ucão ê o l.ncU.c.e 9 eJtal de 
pJteco.6 • "( 6 2 ) 

II.2.l.4 - Operacionalidade 

II.2.l.4.l - Itens Monetários·e Não Monetários 

A aplicação do indice geral de preços pela Contabili~-. 

dade a Nivel Geral de Preços exige que os elementos patrimoni-

ais sejam classificados em Itens Monetários e Não Monetários,pa 

ra que se possam efetuar os ajustes que apuram os ganhos e as 

perdas na manutenção dos elementos expostos a inflação. 

Isto porque, segundo SZUSTER: 

------

" M mudanCM, ao MVe1. geJtal de pJteco.6, não aóe.:tam todo.6 M e­
le.men:to.6 dM de.mon.J.>:tJtacõu da muma óOJtma. No pJtOC.U.60 de ajU.6-
tamen:to dM quantiM h..L6tõJtiC.M paJta a moeda da data-bMe, é u 
.6enUat que .6e fuüngam M Uen.J.> mone.:tãJúo.6 e 0.6 não mone.:táJú::: 
0.6. EJ.>tu .6ão vaiOJte6 que Jteque.Jte.m ajMtamen:tO.6 a ó..tm de .6e.Jte.m 
c.oloc.adoJ.> e.m moeda da data-bMe. Aquelu JtepJtuen:tam vaioJtu que 
jã. utão automatic.amen:te na moeda da data e MJ.>..tm não nec.u.6..itam 
J.> e.Jt a j M:tadM • "( 6 3 ) 

(62 op.cit., p.47 
(63 op.cit., p.7 
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a) Itens Monetários 

Os itens monetários estão classiJicados em Ativos e Pas 

sivos Monetários, e IUDlcIBUS os definiu assim: 

" a:UVO-6 mone..táJU.o-6 -6ão C.On-tM c.uj 0-6 valOJLe.6 e.6tÃ.0 expJLe.6-6o-6 em 
uma. quantida.de 6i.xa. de uni.da.de.6 mo nuÍÍ!r.-i..a.-6 que JLepJLe.6 en;tam podeJL 
a.qui.-6Lüvo geJLai. ••• POJL ou:óto .ta.do, pM-6i.V0-6 mone.-táJúo-6 JLe6eJLem-.6e 
a. oblÚga.c;õe.6 de pa.gM mon-tant.e.6 6i.xo-6 em c.JLUzWO.6 * em alguma. da:to. 
6u:tuJz.a, -6em c.on.6i.deJLa.JL M 6lutua.c;õe.6 do podeJL a.qlÚ6Lüvo da. moeda.. " 
(64 ) 

Segundo BRUNtLI(65 ~ esta definição se assemelha a apre 

sentada por HORNGREN: .. Um item monetário é um valor a receber ou a 

pagar, que permanece inalterado independentemente das variações dos 

nIveis especIficos ou gerais de preços." 

Para HENDRIKSEN: 

" WVO-6 mone..táJU.o-6 -6ão di.JLWO-6 em uma. qua.ntida.de 6i.xa. de uni.da.de.6 
monuâJLi.M que JLepJLe.6en-ta.m podeJL a.qui.-6Lüvo geJLai.. 0-6 a:UVO.6 monetã 
U0-6 úl.c.luem: c.a.i.xa.; 0-6 di.JLWO-6 c.ontJuLtua.i.-6 de JLec.ebeJL um mon-tan-te 
6i.xo de di.nhwo no 6utuJLo, ~ c.omo c.ont.M e tItulO-6 a. JLec.ebeJL; 
i.nve.6.túnent.o-6 que JLenda.m um valOJL Mxo de jUJLO-6 ou di.vi.dendo.6 e que 
-6 eJLão JLe.6ga.:ta.do-6 em valOJL 6i.xo no 6u:tUJLo, emboJLa. a. da.:ta. de JLe.6ga;te 
não pJLewe .6eJL e.6peu6i.c.a.da., c.omo no C.MO de a.C;Õe.6 pJLe6eJLenUa.i..6." 
( 6 6 ) 

Assim, elementos como, por exemplo, caixa(disponibilida­

des), direitos contratuais a receber( contas e tItulos a receber), 

aplicações financeiras( over night, open market) e outros papéis, 

investimentos com juros fixos e ações preferenciais, entre outros, 

são itens monetários que, por estarem expressos em determinado mon 

( 64) IUDlcIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo,Atlas, 
1981,p.235 

( 65) op . c i t., P • 24 

(66) HENDRIKSEN, Eldon S."Accounting Theory", Homewood, R. D.Irwin, 
p.211 
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tante fixo de unidade monetária, têm seu poder aquisitivo modifi 

cado à medida que permanecem inalterados, pois estão expos-

tos aos efeitos ipflacionários, gerando; em consequência, perdas 

com a sua manutenção. 
\ 

çpf 
Entretanto, os passivos monetários, ao serem mantidos 

na estrutura patrimonial das ·empresas, geram ganhos com a infla-

ção. Dentre outros, destacam-se: fornecedores, títulos a pagar , 

obrigações sociais e fiscais a recolher, empréstimos e financia-

mentos bancários a um montante fixo de unidade mo~etária, a cur-

to ou longo prazo. 

Com relação aos ativos e passivos com cláusula de inde 

xação( pré ou pós-fixada) é muito comum encontrá-los na liter~tu 

ra como itens não monetários. Entretanto, na opinião de MARTINS(67 ) 

esses itens são monetários, a despeito da existência ou nao de 

sua atualização a base de OTN-(obrigação do Tesouro Nacioanl), 

moeda estrangeira ou qualquer outra forma, porque, no caso, exis 

tem duas situações simultâneas a serem consideradas: a perda ou 

ganho pela exposição do ativo ou passivo monetário.à inflação e 

a recuperaç·ão ( total ou' parcial) representada pela correção mone 

tária e/ou juros. 

Ainda segundo MARTINS ( 6'8), o relevante, mais do que a 

discussão de ser monetário ou não monetário, é que esses encar 

gos e ganhos sejam sempre colocados paralelamente, porque o fun­

damental é o seu efeito líqU1do para a empresa. 

( 67 ) MARTINS,Eliseu. Análise da Correção Monetária das Demons­
trações Financeiras: Implicações no Lu.cro e na Alavancagem 
Financeira,São Paulo,Atlas, 1985,p.26 

(68 ) Idem 
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o Accounting Research Study nQ 3 sugere que algumas des 

pesas pagas antecipadamente também poss~m ser classificadas corno 

ativos monetários'. IUDICIBUS, entretanto, não concorda com esta 

opinião, justificando que: 

" 0.6 pJr..e.ÇO.6, e.m teJunO.6 de. be.Yl..6 e. .6 e.Jr..v-i..ç0.6 a .6 eJte.m Jr..e.ce.b-i..do.6 no 
6u:tuJr..o como COYl..6e.quência de. paaame.nto 6eito hoje., vaJr..-i..aJr..ão.Ve. ~ual 
que.Jr.. 60Jr..ma, pode.m:ta-i...6 Ue.Yl..6, al> vêze..ó, .6e.Jr.. cOYl..6-i..de.Jr..ado.6 mone.:taJr..-i..= 
0.6, poJr.. .6ua -i..Jr..Jr..ele.vância com Jr..elação ao a:t-i..vo total, mal> não pOJr.. 
co nceituação • "( 6 9 ) 

Segundo HENDRIKSEN(70 ~ existem itens que podem ser con 

siderados monetários ou não monetários, por exemplo, dívidas con 

versíveis e ações preferenciais conversíveis são itens hibridosque 

podem ser monetários ou não monetários, dependendo, apenas,das cir 
• 

cunstâncias em que eles se encontram. 

Accounting Research Study nQ 6 apresenta a seguinte defi 

nição para itens monetários: 

" Ite.m mone.:tâJU.o ê. a quan.:Ua que. 6-i..xada pOJr.. e..ó:ta:tuto ou con:tJr..a:to e 
não ê. a 6 e:tada, poJr..:tanto, poJr.. uma mudança do rU.vel. de pJr..eço." (71 ) 

Esta definição é abrçmgente e leva a classificar :::: ___ corno 

item monetário elementos corno as despesas antecipadas e alguns ati 

vos fixos, que não refletem a essência deste conceito. 

Neste sentido, JOHNSON questiona: 

(69 ) IUDICIBUS,Sérgio de.Teoria dá Contabilidade,São Paulo,Atlas, 
1981, p.235 

(70 )HENDRIKSEN,Eldon S."Teoria de la Contabi1idad",UTHEA,1974, 
p.275 

(71) IN: JOHNSON,Glen L.,The Accounting Riview, october,1985,p.32l. 
( ) op.cit., p.322 
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"A deMn-<.c;ão da. Ac.c.ou.nting Re..6 eaJtc.h S:tu.dy nº 6 ê. dú.bia. de btteJlp!te 
.ta.c;ão, po!tqu.e, pa.gamen.to em a.dia.nta.do .60b!te. 0.6 Pa..6.6..i..V0.6 qu.a. a.umúi 
ta.Jtão c.om o p~~.6aJt da tempo ou. c.om 0.6 .6 eJlviC;0.6 pJte..6.ta.do.6, .6ão pa-= 
gamento.6 a.d..i..a.n.ta.d0.6 ou. c.obJta.nc;~ di~eJlida..6, o qu.e no.6 levaJti.a. a. 
c.la..6.6i6ic.aJt iteYL.6 tão obviamente.. na.o monetáJtio.6(~VO.6 6ixo.6) em 
iteYL.6 mone.táJt..i..o.6, c.omo exemplo: .6e ~vO.6 .6ão c.ompJta.do.6 a. dinhe.i­
!to, i..6to, também ê. equivalente a wn pa.ga.mento ad..i..a.n.ta.do do.6 pa..6.6i-
V0.6 qu.e a.umentam, enqu.a.nto, .6 e./tvic;o.6 .6ão geJla.do.6 do.6 ~VO.6 6i 
XO.6 • "( 7 2 ) -

A discussão desenvolvida sobre as definições de itens 

monetãiios e as classificações de alguns elementos patrimoniais i 

suficiente para inferir-se que o assunto i polêmico, merecendo,in 

clusive, uma reavaliação de alguns conceitos, para que se possa· 

padronizar a classificação desses elementos considerados "hibri -

dos",de tal forma que, o que i monetãrio aqui, o serã em todo o 

mundo. 

netãrios. 

b) Itens Não Monetãrios 

Estes tambim se classificam em Ativos e Passivos Não Mo·-

Segundo HENDRIKSENr 

" WVO.6 não mone.táJt..i..ó.6 _ inc.lu.em a.qu.e.le..6 aeYL.6 c.u.j 0.6 p!tec;o.6 em 
te.JtmO.6 de u~da.de "}q.ne..ta.Jti.a. podem vaJti.a.Jt ç;om o tempo, ou diJte.liO.6 
de uma. qua.n:Ua. VaJua.ve.l de un..i..da.de mone.ta.Jt..i..a. JtepJte..6en.ta.ndo uma. p!t~ 
de.te.Jtminada qu.a.nt..i..a. de podeJl de c.omp!ta.." ( 73 ) 

Assim, no ativo não monetãrio são incluídos todos elemen 

tos cujos valores podem variàr com o tempo, ou os direitos de rece 

( 72 ) op. c i t., 322 
( 73 ) op.cit., p.2l2 
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bimento a valores variáveis. Por exemplo: estoques, terrenos,ma-

quinários, veículos, direitos com cláusula de correção plena(in-

dexada), e outros mais. 

No passivo não monetário serão incluídas as obrigações 

a pagar ao valor equivalente do poder aquisitivo na data dO'ven-

cimento. Por exemplo: obrigações com correção plena(indexada). 

As principais características dos itens nao monetários 

são: os itens estão sujeitos a variação de preços e não têm data 

certa de realização. 

Enquanto os itens monetários sao valores fixos - não se 
• 

alteram com a inflação - os não monetários"" são representados 

por bens e direitos que têm substância econômica própria" ( 74), 

cujo valor econômico não é nominal ou pré-estabelecido,mas regu-

lado pelo mercado. 

Dessa forma, os ativos e passivos não monetários -nao ge 

ram perdas ou ganhos inflacionários e seus valores originais devem 

ser corrigidos sistematicamente pelo índice inflacionário,para que 

fiquem representados ou avaliados em termos de poder aquisitivo da 

moeda na.data do balanço. 

Cabe lembrar que as receitas e despesas correntes são 

também atualizadas, pelo mesmo índice, desde a data de sua formação 

até a do encerramento do exercício. 

( 74 ) IUDICIBUS,Sérgio de. et ali i - Contabilidade Intermediária, 
são Paulo, Atlas, 1981, p.244 
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Entretanto, segundo SZUSTER: 

11 A de6pe6a, que lteplte6en;ta o .6oma;tó/Úo d0.6 ilen6 que c.ompõem o 
c.u..6to do.6 pltoduto.6 ven~do.6, é um elemen;to c.ompO.6to que não pode 
.6 eIt c.oltlÚg-i..do pela. mui;t.,i.pUc.ac.ã.o do .6 eu. va.lOIt M.1dó/Úc.o pOIt a.t­
gum c.oe6-i..c.-i..en;te. Tem0.6 de Itec.oltltelt ã. c.oltltec.ã.o -i...6olada. de .6e.a6 
elemen;to.6 11 • ( 75) 

Quanto às despesas de depreciação, amortização e exaus 

tão, mesmo que se refiram a eventos passados de vários níveis de 

moedas, deverão ser ajustadas com base nas datas de aquisição dos 

ativos que as originaram. 

11.2.1.4.2 - Ganhos e Perdas sobre os Itens Monetários 

A manutenção de ativos e passivos monetários na estru-

tura patrimonial das empresas gera perdas e ganhos, respectiva-

mente, quando expostos à inflação. 

Segundo HENDR1KSEN: 

" Se A tomM $1.000 emplte6ta.do.6 a B e pagã.-lo.6 apó.6 um peJUodo em 
que o nlvel de pltec.o evelevou-.6e <,..m 60%, A teltã. um ganho ec.onôm-i..c.o 
e B uma peltda. ec.onôm-i..c.a. EmbolLd A pagu.e $1.000, -i...6.60 lteplte6enta. 
apena..6 5/8(62,5%) do podelt aqu.-i...6-i..t-i..vo que ele pO.6.6u.Za quando 6ez 
o emplté.6.túno". ( 76 ) 

Do ponto ~e vista da manutenção do capital, se A tiver 

adquirido um bem (ativo), com o dinheiro que tornou emprestado, e 

se o valor desse bem tiver acompanhado o nível geral de presços, 

A terá realizado um ganho de-$ 600, enquanto que, B terá sofrido 

urna perda de $600 no poder aquisitivo. 

( 75) SZUSTER, Natan.In: BRAGA,Hugo R. Demonstrações Financeiras­
Estrutura, Análise e Interpretação,São Paulo,Atlas,1987 
p.180 

( 76) HENDRIKSEN,Eldon S. Accounting Theory, Homewood, R.D.Irwin, 
1982, p.2l2 
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A avaliação dos ganhos e perdas em ativos monetários lí 

quidos de uma empresa não é tão fácil ~ssim. Normalmente uma em 

presa possui ativo monetário( dinheiro e recebíveis) e passivo mo 

netário(fornecedores, tributos.e encargos a recolher, empréstimos 

bancários, etc.). Com uma posição monetária líquida, isto é - ati 

vo monetário ~aior que passivo monetário-pode ocorrer perda econô 

mica na medida' que os níveis de preços se elevam, e um ganho 

quando esses níveis caem. 

Essas perdas e ganhos ocorrem também nos ativos realizá 

veis e passivos exigíveis, a longo prazo, respectivamente. 

Segundo HENDRIKSEN, o cálculo dos ganhos e perd.as em 

itens monetários envolve duas etapas distintas: 

" 1 - A quan:ti..a Jr.ec.tamável ê ajlL6:tada de ac.oJr.do ~om a mudanc.a no 
pode.Jr. aq~j~vo da moeda du.Jr.ar~e o pe.Jr.Zodo c.on:tabil ou du.Jr.an:te o 
pe.Jr.Zodo em que ela. no-<, c.oY/..6e.Jr.vada ou a:Uvada, -6e ~I.:lO OC.OMeu. poJr. 
menO/.) de um ano; 

2 - E-6l.:la quantia Jr.eajlL6:tada ê então c.ompaJr.ada c.om o valoJr. c.-<.Jr.c.ulan 
:te do a:Uvo ou pal.:ll.:l-<.vo no n-<'nal do pe.Jr.Zodo ou na êpoc.a em que õ 
-<.:tem no-<, Jr.edu.z-<'do. A cüne.Jr.enc.a Ji.epJr.M en:ta o ganho ou a. pe.Jr.da no 
pode.Jr. a.q~-<.üvo." ( 7 7 ) 

Esse cálculo é similar ao reajustamento de itens não mo 

netários, entretanto, os itens monetários já estão expressos em 

termos atuais e o cálCulo é realizado apenas para mensurar o ganho 

ou a perda em termos de poder aquisitivo da moeda. 

Existem autores que não concordam com a natureza e nem 

com o método de expor esses ganhos e perdas nos relatórios finan-

ceiros. 

( 77 ) op.cit., p.2l4 
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Segundo HENDRIKSEN( 78), essa discordância ocorre em fun 

ção da similaridade com o ganho e perda em itens não monetários; e 

uma das opiniões é de que eles devem ser incluídos no cálculo do 

lucro líquido, mas, não no lucro proveniente das operações. Esse 

procedimento está de acordo com o conceito de manutenção de capital 

financeiro que foi proferido pela " Board in the Exposure Draft" na 

Declaração nQ ·33. 

Mas, segundo MARTINS (79) , o significado da correção mone 

tária, lançada no resultado, é de natureza totalmente operacional. 

Portanto, os ganhos e perdas sobre os passivos e ativos monetários, 

que explicam a correção monetária também são. Por isto, na Demons-

tração de Resultados, estes ganhos e perdas devem ser apresentados 

fazendo parte do lucro operacional. 

( 78 
( 79 

( 80 ) 

11.2.1.5 - Vantagens e Desvantagens 

Segundo BRUNÉLI: 

" Em teJl.mO.6 de. vantage.n.6 de. método, dutac.a-.6e. a.6ua. pJz.a.tic.abilidade., 
a.Lia.da ao nato de. que. nã.o a1..;tVl..G. a. U.6 ênua bá..6.<.c.a do.6 plÚnup.<.O.6 
nunda.me.ntai.6 da c.ontabilidade. Ao c.o~o, apJz.imoJz.a tanto o PlÚnu 
P'<'o do Ve.nom.<.na.doJz. Comum Mone.:tá!úo quanto o do CU.6to Como BMe. áe 
va.ioJz., uma ve.z que. Jz.e.c.onhec.e. a voA.<.a.bilidade do padJz.ã.o mone.:tãJúo, em 
teJl.m0.6 de. po de.Jz. de c.o mpJz.a., pa.Jz.a o pJz.imwo, a j U.6 ta 0.6 va.ioJz.U fU..6tô -
IÚC.O.6 do.6 ben.6, .<.nc.i..u..6.<.ve dM c.onta..6 Jz.e;t.<.·6.{.c.adoJz.a..6 (de.pii.~('i,-=.c.ã.o e 
exa..t.L6tã.o), np C.MO do .6egundo". ( 80 ) 

op. cit., p.2l4 
MARTINS, Eliseu. Análise da Correção Monetária das Demonstra 

ções Financeiras: Implicações no Lucro e na Alavancagem 
Financeira, são Paulo, Atlas,1985, p.45 

op.cit., pp. 25 e 26 
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Relativamente à Contabilidade a Nível Geral de Preços, 

SZUSTER diz que: 

" O .úrJpoua.nte nMte mê:todo ê. a. men6Wta.clto do.6 ga.nho.6 e peJLM.6 de 
c.OJVLente..6 da. ma.nutenclto pe1.a.. empJte..6a. de mcúoJt ou menoJt .6aldo áe 
ativO.6 e pa..6.6ivo.6 mone.táJtio.6 que .6ltO Jtec.onhec.ido.6 e inc.lu.1do.6 no 
pJtõ pJtio Jte..6 uUa.do" • ( 81 ) . 

Segundo KIRKMAN: 

" O mê:todo 015 eJLec.e a. va.nta.g em de teJL .6 omente um Xndic.e de pJteco.6, 
o qual ê. mu.Uo dineJLente do .6i.6tema. de c.onta.biLi..da.de a. c.u..6tO.6 de 
Jtepo.6iclto, onde ê. pJtovãve.l que tenha. quo.. a.plIc.a.Jt um Xndic.e de 
pJtec0.6 futinto pa.Jta. c.a.da. ativo". ( 82 ) 

Em linhas gerais, podem-se destacar as seguintes vanta-

gens da contabilidade a Nível Geral de Preços ( Price-Level Accoun 

ting) : 

- apresenta todos os valores das demonstrações contábeis 

em moeda do mesmo pod~r aquisitivo; 

- permite a comparabilidade das demonstrações contábeis 

de vários anos, independente do nível de inflação; 

- possibilita a correção dos estoques e o ajuste a valor 

presente dos ativos e passivos monetários prefixados; 

- possibilita análises e conclusões, mais adequadas e 

realistas, dos relatórios financeiros; 

- aprimora a análise de tendência, em termos de eficiên 

cia e produtividade; e 

- desenvolve na contabilidade o enfoque gerencial. 

81 Opa cit., p.9 
82 Opa cit., p.32 
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Segundo SZUSTER( 83), em essincia, a"price-Level Accoun 

ting" prediz que os valores originais sio mantidos porãm expre$OS 

em termos do que ,a moeda vale na data do balanço. t o valor da 

moeda que se modifica e nio o valor do ativo. Este mãtodo ofere-

ce inúmeras vantagens, enriquecendo em muito as informações con 

tábeis e aumentando a preditividade das demonstrações. 

Por outro lado, segundo RAMOS(84 ) ,o mãtodo do custohi~ 

tórico corrigido( Price-Level Accounting) tem recebido duas espã-

cies de argumentos contrários, dentro do quadro evolutivo da con 

tabilidade, quais sejam: de um lado estio os ortodoxos; de outro, 

os evolucionistas que viem o ajustamento apenas pelo índice geral 

de preços, como uma ,etapa já ultrapassada no processo da evoluçio 

da contabilidade. • 

Os evolucionistas sio defensores do métodos mais avan~a 

dos como o do custo corrente. Argumentam-se que os ativos nio mo 

netários nio têm uma variaçio idêntica à do nível geral de preços. 

Realmente, esta argumentaçio é válida, uma vez que, adotar um índi 

ce geral de preços para reajustar ativos de diversas naturezas, es 

tará corriglndo por um índice mãdio que pode nio representar a va­

riaçio ocorrida em nenhum dele's de forma específica. 

Neste sentido, SZUSTER adverte: 

"O 6a:t.o de .6e c.oJUc..i.g.bt 0.6 Lten6 nã.o mone..táJri..0.6 pOJL um me.6mo l.ndic.e' 
(geJLal) ao .<.nvú de .6e u.ü..UZa.JL o e.6pec.1.6'<'c.o ê. um pJLoc.edimen;to .<.n­
c.omp.te.:to que pode ac.a.JLJLe.:ta.JL '<'n60JLmac.õ e.6 .<.nexa:t.a..6." ( 8 5 ) 

( 83 op.cit. ,p. 9 
(84 RAMOS,Alkindar de Toledo. O Problema da Amortizaçio dos Bens 

Depreciáveis e as Necessidades Administrativas da empresa. 
FEA-USP, 1968, p.80 

(85 op.cit.p.ll 
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Salienta-se, portanto, que o método apresenta a des-

vantagem de não.considerar as variações específicas dos bens 

e serviços, que normalmente têm valores de mercado diferentes 

daqueles produzidos pelo ajustamento ao nível geral de preços. 

E não propicia a apuração de ganhos e perdas que não os estrita 

mente" realizados". 

Ainda sim, segundo BRUN~LI( 86 ), a C.ontabilidade a 

Nível Geral de Preços é uma técnica que se reveste de caracte 

rísticas capazes de satisfazer, de um modo geral, à necessida 

des básicas da administração das empresas. 

• 

11.2.2 - CONTABILIDADE A CUSTO CORRENTE( Current Cost) 

11.2.2.1 - Evolução Histórica· 

IUDtCIBUS( 87 ) declara que, historicamente, os contado 

res, ao enfrentar o problema das flutuações violentas de preços , 

tentaram abordá-lo sob o ângulo do custo de reposição. A preocupa 

86) op. cit., 27 

87 IUDtCIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo, 

Atlas, 1981, p.246 
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ção com este custo é mais antiga do ponto de vista contábil do 

que as primeiras tentativas de corrigir os custos históricos dos 

bens pelo nível geral de preços, embora. estas se tenham consoli­

dado em trabalhos de sucesso e ganho notoriedade como alternati-

va de uso mais simples. Entretanto, nota-se, hoje, uma tendência 

nos países contabilmente mais avançados a volta ao custo corren­

te de reposição, notadamente nos Estados Unidos, na Inglaterra e 

em outros países de língua inglesa. 

Segundo SZUSTER: 

" LaJtgay e Uv,[ng.6tone apJte.6entam empJte.6a..6 que, em CÜveJt.60.6 pa1.­
.6e.6, o ~zaJtam pa.Jta. avaliacão do Ativo Imobilizado, como a 
CJteole-PetJtoleum COJtpoJta.t,[on(Venezuela), Companhia Mine-i..Jta. Águ-i..­
laJt S.Á. (ÁJtgent,[na), BowateJt PapeJt COJtpoJta.t,[on(Ingla.teJtJta.) e a 
BJtoken-H,[U PJtopJt-i..etaJty Company Umiled(ÁU.6t1tãLút)".( 88 ) 

• 

LISDERO & OUTEIRAL(89 ), também citam a Tchecoslováquia, 

em 1927, a Alemanha Ocidental, em 1948 e a Austria, em 1954, que 

se utilizaram, compulsoriamente e por uma única vez, o -método do 

custo de reposição. 

KAPLAN( 90) lembra que a SEC(Securities and Exchange Co 

mission) exigiu que as grandes companhias norte-americanas divul 

gassem o custo corrente de reposição, tanto dos estoques quanto do 

ativo imobilizado, bem como o custo dos bens vendidos e o custo de 

depreciação, calculados com base no custo de reposição. 

Davidson e Weil( 1976 ) argumentaram que o valor cor -

rente de mercado de obrigações monetárias de longo prazo deve 

( 88) SZUSTER, Natan. Métodos Contábeis de Reconhecimento da Varia 
ção do Poder Aquisitivo da Moeda: Uma Aplicação Prática: 
Dissertação de Mestrado, FEA-USP,1980, p.12 

( 89) op. cito ,p. 12 

(90) KAPLAN,Robert S. Purchasing Power Gains on Debt, The Accoun­
ting Review, April, 1977, p.37l 
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também ser divulgada,já que esses valores são importantes para 

se avaliarem os efeitos da inflação na empresa. 

Segundo NELSON( 91 ), muitos artigos recentes sobre 

contabilidade tem recomendado o uso de preços correntes corno 

medida de valor para estoques e outros itens do '. Balanço Pátri.-. 

monial, e. com os ganhos e perdas reconhecidos na demonstração 

de resultado, realizados ou não. 

II.2.2.2 - Definição 

EDWARDS e BELL definem o Custo Corrente corno: 

" O C.1L6:to c.OflJl.ente de c.omptta do.6 6a;tottelJ u:tÃ..-U.zado.6 pe1.a emptte.6a 
na pttoducão do.6 be.n.6 obje.:to.6 de ava.Li..acão."1 92 I 

Segundo SZUSTER( 93), esta definição foi aprimorada na 
'" 

tese de Livre-Docência do Professor Sérgio 'de Iudícibus e na te 

se de doutoramento do Professor E1iseu Martins. O primeiro o de 

f ini u corno: "0 C.1L6:to de .6 e adqtUJU.Jt ou áablÚc.a.tt um c.ett:to e1.emento do aU 

vo em e.6:ta.do de novo, exa:ta.mente ,[gu.a1. ao bem an:t,[go, , obje.:to de ava.Li..a.c:.ã.o"; 

o segundo adaptou e sugeriu a seguinte definição: .. o C.1L6:to c.oltlten 

:te de aqu.i.6,[Cão do.6 br.puh que a emptte.6a u:tÃ..-U.zou pa./ta. po.~.6u.i1t o e1.emento do 

aUvo obje.:to de ava.Li..a.c:.ão". 

Muitas vezes, o custo corrente é entendido corno o custo 

de reposição, recebendo, inclusive, a denominação de "Custo Cor-

91 

92 

( 93 

NELSON,G.Kenneth. "Current and Historica1 Costs in Finan­
cia1 Statements",The Accounting Riview, January,1966,p.42 
EDWARDS,Edgard o. et BELL,Philip.W."The Theory and Measu­
rement of Business Income",University California Press, 
1961, p.79 
op. cit., 13 
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rente de Reposição", mas, segundo IuofcIBUS ( 94), existem dife 

renças que precisam ser feitas sob o ponto de vista teórico, em 

bora, em termos ~e prática de ajustamento, as diferenças de con 

ceito sejam irrelevantes. O custo de reposição incorpora 

ças tecnológicas ao passo que o custo corrente não. 

mudan 

Na conceituação do Custo Corrente, Iuo1cIBUS define as 

seguintes expressões: 

" Cu..6:to c.oJUte..u:e. na data. - ê. o c.u..6:to c.OJUte..u:e. de. Jte.pO.6..i..cã.o de. um 
mvo ..i..guai. ao que. u:tamO.6 ava1....i..a.ndo, no u:ta.do e.m que..6e. e.nc.on 
:tJw.j 

Cu..6:to c.oJUte..u:e. do pvUodo - Jte.6e.Jte. -.6 e. a0.6 6fux0.6 de. du pUa..6 de.Jt..i.. 
vada..6 da e.xpiJta.cã.o ou da. u.:t..i..l..i..zacã.o de. mvo.6 ava1....i..a.do.6 a pJte.cõ.6 
c.OJUte..u:u. E um c.onc.ei.:to de. c.u..6:to c.oJUte..u:e. mê.cüo de. pvUodo e. não 
de. c.u..6:to c.OJUte..u:e. na data.". ( 9 5 ) 

Segundo MARTINS: 

" U.6a cü6e.Jte.nc...i..a.cã.o ê. 6unda.me.n..ta1. e. ne.c.u.6wa, poL6, a c.on:ta. 
bil.Ã..dade. P0.6.6LÚ .6 e.mpJte. e.le.me.n:tO.6 que. .6ã.o de. peJT1odo ( quando, po~ 
e.xe.mplo, ava1....i..a. o fuc.Jto ou PJte.ju.Zzo e.n:tJte. du.a..6 da.:ta..6J, ou de. vata. 
(quando ava1....i..a. 0.6 e.le.me..u:O.6 de. um ba.la.nco em um mome.nto U pe.c1.6..i..­
c.o" • ( 9 6 ) 

11.2.2.3 - Base Utilizada 

Na Contabilidade a Custo Corrente, os elementos patri-

moniais são classificados em itens correntes e não correntes,que 

correspondem, respectivamente, aos itens monetários e não monetá 

rios. 

94 

95 ) 
96 ) 

IUOICIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade, são Paulo, 
Atlas, 1981, p.247 

Idem. 
MARTINS,Eliseu. Contribuição à Avaliação do Ativo Intangí 

vel, são Paulo, FEA-USP,'1972, p.03 
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Os itens monetários (correntes) 'têm o mesmo tratamento dado pela 

Contabilidade a Nível Geral de Preços, enquanto que os não mone 

tários ( não correntes ), são examinados isoladamente,de acordo 

com a melhor forma de determinação de seu valor, que segundo 

SZUSTER pode, ser através de : 

" 1 - puqu.-Wa de meJtc.ado; 

2 - puqu.-Wa n.o.6 fteg.ú.d1l..o.6 .-Ln.teJtno.6 da empftua; 

3 - avat-iacão têc.n..-Lc.a pOft pvU...tO.6'; e 

4 - adoC4ó 'de ln.d..tc.e u pec.1.6.-Lc.o.6 • "( 9 7 

A avaliação pelo mercado é a ideal, entretanto, muitas 

vezes não é possível fazê-la, em decorrência da inexistência de 

mercado para determinados bens. A segunda, 'dada a facilidade de 

acesso aos arquivos internos da empresa, é a mais utilizada pe 

las empresas industriais. A avaliação técnica por peritos, ape 

sar de onerosa, é uma forma que poderia ser usada para os ati­

vos mais materiais ( relevantes, em termos de custo), e, final­

mente, a adoção de índices específicos pode ser considerada uma 

boa alternativa, tendo em vista a relação custo-benefícios. 

II.2.2.4 - Operacionalidade 

O método do Custo Corrente afeta dois Princípios Fun­

damentais da Contabilidade Geralmente Aceitos: o do Custo Origi 

ginal Como Base de Valor e o da Realização da Receita e Confron 

tação das Despesas. 

( 97 op.cit., p.14 
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MARTINS ( 98 )justifi~a em sua tese de doutoramento que. 

O Princípio do Custo Como Base de Valor deve ser alterado já que. 

pelo menos de forma implícita a Teoria Contábil sempre reconheceu 

o Custo Histórico. Quanto ao Princípio da Realização e Confronta-

ção das Despesas, julga não ser necessária a adaptação,uma vez que 

apura razoavelmente o "LUCRO REALIZADO", e não impede o reconheci 

mento de ganhos e perdas" NÂO REALIZADOS". 

Segundo SZUSTER( 99), a mensuração dos ganhos e perdas 

" NÂO REALIZADOS" iria gerar informações adicionais nos re1atóri 

os contábeis. Esta parcela não realizada, alguns propõem. que 

conste apenas no Patrimônio Líquido, não transitanto, obviamente, 

pela Demonstração de Resultados. Nesta, somente transitariam os 

ganhos e perdas totalmente realizados. 

Quanto ao Lucro Operacional Corrente,é obtido pelo Con-

fronto das receitas correntes contra as despesas correntes - a re 

ceita é então confrontada com os recursos consumidos ou sacrifi-

cados no seu ganho. Os ganhos ou perdas decorrentes da manutenção 

dos ativos não correntes devem ser incluídos no cálculo do resul-

tado,pois representam alterações no Patrimônio Líquido. 

A partir daí, surgem novos conceitos que,seg~ndó IUDIC! 

BUS (100), são introduzidos na Demonstração de Resultados, como 

Economia de Custo Realizadas; Ganhos de Capital Não Realizados e 

Ganhos de Capital Realizados. Entretanto, existe também, para ca 

da um destes conceitos de lucro,um conceito oposto, ou seja, de 

prejuízo. 

98 ) op.cit., p.14 
99 ) op.cit., p.lS 
100 ) rUDICIBijS".Sérgio de. Contribuição a Teoria dos Ajustame~ 

tos Contábeis, FEA-USP, 1966. 
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11.2.2.5 - Vantagens e Desvantagens 

. 101 
Segundo SZUSTER( >, o método do Custo Corrente, além 

de sua operacionalidade, oferece a vantagem de apresentar as posi-

ções patrimonial e financeira mais atualizadas no balanço da em­

presa. A Demonstração de Resultados apresenta um valor que :refle­

te de forma mais realista as operações da empresa, além de inclu-

ir os novos conceitos de ganhos e perdas não realizados, decor­

rentes da manutenção de ativos não correntes, o que não é reconhe 

cido por nenhum outro método. 

Estes aspectos aumentam a capacidade informativa das de 

monstrações contábeis, propiciando, inclusive, urna base mais sóli 
• 

da corno apoio às tornadas de decisão. 

Segundo NELSON: 

"MtútM vantage.n-ó têm J.J..tdo a.;t:JU.buldM ao demon-ó.tJtativo de. bala.nc;.o 
bM e.ado em va1..0JLe.J.J C.OMe.nte.J.J dwr.a.nte. OJ.J anoJ.J, pJL..tnupaime.nte. pOJL 
aquei..e.J.J que. e.J.J:tã.o ..tnte.JLe.J.JJ.JadOJ.J em awne.ntan J.Jua I.LÜ.Li..dade. pana a 
adm..tn..i.J.Jbta.c;.ã.o, auon..i.J.JtM e.lou pú.bUc.o em ge.na1..." f 102 ) 

Ainda segundo NELSON,' o lucro líquido apresentado normal 

mente com base no custo histórico representa a sorna algébrica de 

ganhos e perdas devidos à administração efetiva ou ineficiente das 

receitas e despesas do empreendimento e devidos a ganhos e perdas 

resultantes das mudanças nos valores de mercado dos elementos de 

custo desde a aquisição. Quando não há separação dessas duas cate 

(101 op.cit., pp.43 e 44 

(102 NELSON,G.Kenneth." Current and Historical Costs in FinanciaI 
Statements"; The Accounting Riview,April,1966, p.43 
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gorias de ganhos e perdas, o uso da demonstração de resultados 

apresenta muitos problemas, tais como: 

"1 - Pode. l.leJt cU61.cLt ava.tiaJz. a adt1Ú.~.tJr..a.c.ão ou o due.mpe.nho da. 
c. o mpanhia., pOJLque. a. c.i6JLa. do luc.JLO liquido pode. I.l eJt muito .in6lu­
e.nc..ia.da. pOll. 6 a:tOJLU que. U &.0 a..têm do c.o ntlLole. a.dtrú.n.iI.l.tJr..a..:tiv o j 

2 - A pJLe.pa.JLa.c.ão do oJLc.a.me.n:to e. ou..tJr..a.l.l pJLO j e.c.õ U 6u.tu.JLa.l.l pode.m 
6.ic.a.JL pJLe.jucUc.a.dM pdo 6a:to de. que. M c.i6JLM do due.mpe.nho pM­
I.l a.do não I.l eJte.m b o nI.l .incUc.a.do JLU do 6 u.tu.JLo , j ã que. M q ua.n:t.iM e.I.l 
tão e.XpJLUI.lM e.m teJtmOI.l de. tipOI.l cU6eJte.n:tu de. moe.da.j -

3 - Compa.JLa.c.õu e.ntlLe. de.monl.l.tJr..a.c.õu têm l.l.ign.i6.ic.a.do UmUa.do pOJt. 
que. M va.JL.ia.c.õu e. te.ndênc.iM não pode.m l.leJt a.de.qua.da.me.n:te. a.naU= 
l.la.dM." ( 103) 

Entretanto, uma das vantagens que se verifica no método 

do Custo Corrente é,que os ganhos e perdas decorrentes das mudan 

ças nos valores de mercado dos elementos de custo são apresent.a-

dos separadamente dos ganhos e perdas oriundos das operações, o 

que elimina os problemas de uso detectados na demonstração de re 

sultados a custos históricos. 

Ressalte-se que, o Método do Custo Corrente é válido 

não apenas para os períodos inflacionários: segundq IUDICIBUS(104~ 

este método é também de'relevante utilidade para épocas deflacioná 

rias, 'o mesmo ocorrendo para períodos em que não há alterações 

no índice Geral de Preços. 

Talvez uma das desvantagens que o método apresenta, em 

algumas situações, é de ser oneroso, podendo ser também moroso. 

( 103) op. cit., p.42 

( 104) IUDICIBUS, Sérgio de. Ajuste Corrente Leva a Acerto Geral, 
Revista Direção, nQ45, setembro/1965, p.60 
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Segundo SZUSTER(lOs) a crítica fundamental feita ao mé , 
todo é que ele não reconhece as variações causadas pelas mudan-

ças no nível geral de preços. Mas, salienta-se que. esta é uma 

propriedade do Método do Custo Corrente Corrigido. 

As outras críticas também efetuadas ao método referem-

se aos aspectds de Praticabilidade e Objetividade. 

Segundo IUDICIBUS, o conceito de praticabilidade tem 

sido tratado por muitos de urna forma rigorosa,mas,ele afirma que, 

" ••• o qu.e. ê. -i..mpJtlLÜ.c.ã.vei. hoje. pode. nã.o o .6e.Jt ama.nhã.." ( 106) 

Para SZUSTER(107), a Convenção Objetividade Ía~-com que 

a informação contábil não sofra influências de inclinações de pe~ 

soas ou juízo dos que a fornecem,mas, reconhece que mesmo o resul 

tado apresentado pela contabilidade a custo histórico não é fruto 

de mensurações toialmente objetivas. 

11.2.3 - CONTABILIDADE A CUSTO CORRENTE CORRIGIDO( Cur-

rent Cost Accounting ) 

Segundo BRUN~LI(108} a contabilidade a custo corrente 

corrigido tem sido destacada corno a mais completa técnica de reco 

nhecimento dos efeitos inflacionários nas demonstrações contábeis, 

porque ela é um aperfeiçoamento do método do custo corrente assoei 

ado à Contabilidade a Nível Geral'de Preços. 

(105 
(106 

(107 
(108 

op.cit., p.16 
IUDICIBUS,Sérgio de.Contribuição à Teoria dos Ajustamentos 
Contábeis, FEA-USP,são Paulo,1966, p.l03 
op. cito p.9l 

op. ci t. ,p. 30 
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Assim sendo, este método engloba as abordagens da conta 

bilidade a nivel geral de preços, que reconhece os efeitos infla-

cionários pelo indice geral de preços, e a do custo corrente, que 

reconhece os efeitos da inflação pelos indices especificos de pre 

ços ou valor de mercado. 

Na opinião de SZUSTER(109) ,esse método propicia, a admi 

nistra~ão das empresas, subsidios relevantes para a formulação. de 

politicas de distribuição de dividendos. 

o método do custo corrente corrigido, além de apurar os. 

ganhos e perdas realizados através das operações, apura também ou 

tros ganhos e perdas de considerável importância, corno, por exem-

pIo, os Ganhos de Capital Realizados( e Não Realizados), e as Eco 

nomias de Custos Realizados ( e Não Realizados), e os apresentam 

na demonstração de resultado de urna forma tão detalhada que nehurn. 

outro método oferece, possibilitando, assim, uma análise mais pro 

funda da situação econômico-financeira e uma avaliação mais rea-

lista da performance da empresa, além de propiciar,tarnbém·, uma . a 

valiação mais adequada do desempenho da administração. 

Com relação a esses novos conceitos de lucros ganhos), 

IUDICIBUS os definiu da seguinte maneira: 

"1 - Ganho.6 de CapUal. ReaLizad0.6 - ê o excu.6 o do.6 JLeceb.hnen.:to.6 d~ 
cii..nhwo .6obJLe o va1.0JL JLu.-Ldua1. h.-L.6,tõJL.-Leo 11M venda..6 de bel1.6 que nM 
co 11.6.t.-L.tu.e.m o peJLaC;Õ U nOJ1ma.-L.6 da e.mpJLU a.; 

2 - Ganho.6 de CapUa1. Não ReaLizado.6 - ê o .-LnCJLe.men.:to no cu.6,to eoJL­
JLen.:te do.6 e1.e.men.:to.6 do a.ti..vo· ocoJt!Údo du.JLa.n.:te .6ua peJuna.nênÚ« em 
u,toque no deCOMeJL do pwodo 6.i..6ca1.. E.6,te concú.to ê também eonhe-. 
c..-Ldo pOJL "Eco nom.-La.6 de CU.6,tO.6 ReaLizã.vw"; 

(109 ) op. cit., p.77 
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3 - Ec.onom..út6 de CUlJ.:tO.6 Rewza.dev., - ê. o e.xc.e.6I.!O do C-Ludo c.OMente 
.6obJte o c.UlJ:to fú-6:tô/Úc.o do.6 áa.:toJte.6 empJtegad0.6 na. pJtoducã.o vencU.da.." 
(110 ) 

o entendimento desses novos conceitos é muito importante 

para as finalidades administrativas. A contabilidade tem-se evolui 

do em busca do atendimento das necessidades atuais de seus usuári-

oS,mas. estes deverão estar em condições de usá-la, como uma ferra 

menta poderosa que é, no campo gerencial. 

Com a avaliação dos elementos patrimoniais baseada neste 

método, as demonstrações contábeis apresentam maior capacidade in-

formativa que as apuradas pelos demais métodos contábeis de ajusta 

mento. Essa capacidade informativa favorece as tomadas de decisões 

a partir de informações mais voltadas para a realidade econômica da 

empresa, enriquecendo a análise dos resultados, com os detalhamen -

tos e a introdução desses novos conceitos de resultado. 

Segundo BRUN~LI(lll), o método do custo corrente corrigi 

do tem recebido críticas das correntes mais conservadoras da clas-

se contábil, ainda voltadas para os princípios ortodoxos da conta­

bilidade, em razão de ser uma técnica inovadora que implica altera 

ções no Princípio do Custo Como Base de Valor e no Princípio da 

Realização. O primeiro é atingido com a adoção do Custo Corrente 

como base de ajustamento, e o segundo, porque uma parcela do resul 

tado é reconhecida ainda que os estoques não tenham sido efetiva-

mente vendidos. 

110) op.cit., p.62 

111) op.cit., p.34 



II.3 - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - MtTODO 

LEGAL (Lei nº 6404, de 15.12.76) 

II.3.l - Evolução Histórica 
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Diante do agravamento da situação inflacioniria na maio 

ria dos paises, após a 2ª Gue~ra Mundial, tem-se tornado uma cons-

tante a preocupação dos contadores e autoridades governamentais , 

no sentido de desenvolver e aprimorar métodos e técnicas de reco -

nhecimento dos efeitos inflacionirios e que apresentem adequadame~ 

te as posições patrimoniais e financeiras e os resultados das em 

presas. Entretanto, poucos países chegaram a adotar efetivamente I 

um sistema amplo de 'reconhecimento dos efeitos da inflação nas de 

monstrações contibeis. 

Em geral, alguns países adotam priticas que minimizam 

as distorções geradas pela inflação, como, por exemplo, a avalia 

ção dos estoques a preços de mercado, .a reavaliação do imobilizado 

a atualização dos saldos em moeda estrangeira à taxa de câmbio vi 

gente na data do balanço, etc., mas estas técnicas de ajustamento, 

estão longe de oferecer a precisão buscada pelos métodos desenvol­

vidos pelos técnicos ingleses e norte-americanos. 

No Brasil, os efeitos da inflação sobre as demonstra 

çoes contibeis começaram a ser considerados primeiramente pela le 

gislação fiscal, a partir da década de 40. Essa legislação foi evo 

luindo gradativamente até 1976, quando da promulgação da "Lei das 

sociedades por ações", nº 6404, de 15/12/76, que introduziu a 
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a filosofia e os conceitos básicos do atual sistema de correçao mo-

netária de balanços. Mas f6i o Decreto-Lei nº 1.598/77 que criou a 

mecânica para o seu uso, estabelecendo detalhes e definindo as suas 

formas de apuração. 

Segundo TREVISAN (ll~), nesse processo evolutivo, os fa 

tos relevantes foram: 

ANO CRIADO POR 

1944 Autoridades Fiscais 

1958 Lei 3.470 

1964 Lei 4.357 

1965 Leis 4.664 e 4.862 

1968 Decreto-Lei 401 

1974 Decreto-Lei 1302 

TIPO DE RECONHECIMENTO 

Atualização do ativo imobilizadd 

caráter excepcional. 

Correção monetária do ativo imo 

bilizado (chamada de reavaliação) 

através de índices oficiais apli 

cados a cada dois anos. 

Correção monetá~ia anual obriga­

tória do ativo imobilizado. 

Reconheceu-se corno estímulo fis­

calo efeito da inflação sobre o 

capital circulante. Este estímu~ 

lo era limitado a algumas compa­

nhias. 

Similar ao método anterior, mas 

sem suas limitações. As autori­

dades fiscais limitavam o reco­

nhecimento da perda de poder a­

quisitivo a 20% do lucro tributá 

vel pelo imposto de renda. 

Introduz a figura da insuficiên­

cia da depreciação e corrige as 

distorções do ativo imobilizado. 

A partir desse momento não exis­

tiram mais ativos. 

(ll~) TREVISAM E ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES, Demonstrações 
Financeiras em Moeda Constante, são Paulo, Atlas, 1988 
pp.16 e 17 



1974 Decreto-Lei 1338 

1976 Lei 6.404 

1977 Decreto-Lei 1598 

1986 Decreto-Lei 2287 

1986 Decreto-Lei 2308 

1987 Instrução CVM 64 

1987 Decreto-Lei 2341 

1989 Lei 7.799 
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imobilizados com valor residual de 

pois de ter-se esgotado sua 

útil econômico. 

vida 

Cria o sistema conhecido pelo nome 

de reserva de manutenção do capital 

de giro próprio. Este método mistu 

rava conceitos contábeis e fiscais, 

reconhecia a figura do capital de 

giro negativo, mas limitava o reco 

nhecimento dos efeitos inflacioná­

rios positivos e negativos. 

Cria o atual sistema de correção mo 

netária, reconhecendo o efeito to­

tal da perda do poder aquisitivo no 

resultado do exercício. 

Adapta a legislação fiscal às nor­

mas da lei comercial e cria os mé­

todos de aplicação do ~istema de 

correçãotcorreção direta dos saldos 

e razão auxiliar em BTN) . 

Revoga a sistemática de correção mo 

netária para fins fiscais em face 

do plano cruzado (plano deestabili 

zação do governo, baseado na premi~ 

sa de inflação zero). 

Admite a aplicação, para o ano de 

1986, da correção monetária previs 

ta na Lei das Sociedades Anônimas. 

Exige a elaboração de demonstrações' 

financeiras em moeda constante, para 

fins societários. 

Restabelece a sistemática fiscal de 

reconhecimento dos efeitos inflacio 

nários, com algumas diferenças em 

relação ao sistema vigente até 1986. 

Reinstitui a correção monetária pre 

~onizada pelo art.185 da lei 6404/ 

76, que foi revogada pelo Plano Ve­

rão, com a inovação de considerar 

o indexador diário - O BTN fiscal. 
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A partir deste resumo, pode-se ter uma idéia geral dos 

métodos de correção monetária utilizados no Brasil até nossos' 

dias. 

II.3.2 - A Essência do Método Legal 

o método legal de reconhecimento dos efeitos inflacio~ 

nários nas demonstrações contábeis está sintetizado no artigo 185 

da Lei 6.404, de 15.12.86, e complementado pela Legislação do Im-

posto de Renda, Decreto-Lei nº 1.598/77, como seguem: 

"AIt:t.185 - Na.6 demoru,tJr..a.ç,õe..6 á,[n.a.n.c.ÚJta...6 devvr..ã.o .6vr.. c.oru,'[dvr..a.do.6 
0.6 eáeito.6 da. mod)"á,[c.a.ç,ã.o 1'1.0 podvr.. de c.omp~a. da. moeda. n.a.c.)"on.a.i .60-
b~e o va1..o~ do.6 e.1.emen.-tM do pa....tJU.môn.,[o, e 0.6 ~e..6u.Lta.dM do exvr..c1. 
c.)"o. 

§ 1 º - Svr..ã.o c.oJr.J7.Á.;g,[do.6, c.om ba.6 e 1'1.0.6 I.n.citc.e..6 de de..6 va1..oJU..za.ç,ã.o da. 
moeda. n.a.c.)"on.a1.. ~ec.on.hec.)"do.6 pe.1.a.6 a.u:toJU..da.de..6 áed~: 

a.) o c.UJ.do de a.qu.L6'[ç,ã.o do.6 e.1.emen.-to.6 do a;t,lvo peJl.ma.n.en.-te, ,i,.n.ci..u..6,[ 
ve, 0.6 ~ec.un.6O.6 a.ptic.a.do.6 1'1.0 a;t,lvo d),,6eJU..do, 0.6 .6a1..do.6 da.ó c.onta.6-
de dep~ec.)"a.ç,ã.o, amOJl .. tLza.ç,ã.o e eXa..u..6:tã.o, e a.6 p~OV~Õe..6 pMa. pvu1.a.6; 

b) 0.6 .6a1..dM da.6 c.onta.6 do pa....tJU.môn.,[o ..e1.qlÚdo ~ 

§ 2Q - A vM,i,.a.ç,ã.o n.M c.on.-ta.6 do pa....tJU.môn.,[o ..e1.qlÚdo, dec.oMen.:te de 
c.oMeç,ã.o mon.~, .6~ a.~e..6c.)"da. a.O.6 ~e..6pec.:t)"vo.6 .6a1..do.6, c.om ex­
c.eç,ã.o da. c.oMeç,ã.o mon.~ do c.a.p),,:ta1.. ~e~za.do, que c.oru,~ 
a. Re..6 vr..va. de Ca.p),,:ta1.. de que ~ o § 'lQ do AAt. 182. 

§ 3Q - M c.on.:tMpMtida.6 do.6 a.jU.6:te..6 de c.oMeç,ã.o mon.e....táM...a. 
Ji..eg~~a.da.6 em c.on.-ta. c.ujo .6a1..d.o .6vr..á. c.omputa.do 1'1.0 ~e..6u1....ta.do 

..,... " ( ) exvr..uuo. 113 

Como se observa, a Lei das S.A. estabelece somente 

.6eJUW 
do 

os 

critérios gerais de correção monetária,mas sem definir os de ta -

lhamentos e a forma de sua apuração. 

(113) BRASIL - Lei das Sociedades por Ações, são Paulo, Atlas, 
1987, p.67 
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A Legislação dõ-!mposto de Renda(Decreto-Lei 1598/77) 

complementa a Lei das S.A., no que se refere à correção monetá-

ria, estabelecendo dois critérios de correção com os detalhes e 

as formas de apuração, quais sejam: 

a) Correção pelo Raz~o Auxiliar em BTN 

Este método é o mais completo e está sendo usado pela 

maioria das empresas, porém só é obrigatório para as companhias 

abertas e outras pessoas jurídicas que, no balanço de abertura 

do exercício, tiverem Patrimônio Líquido superior ao limite es-

tabelecido anualmente pela Secretaria da Receita Federal, e fa-

cultativo para as demais. 

Neste método, as contas a corrigir sao escrituradas 

no Razão Auxiliar em BTN, onde a unidade é o BTN( Bônus do Te-

souro Nacional). O valor corrigido é obtido através da conver-

são em cruzados novos dos saldos das contas em BTN constantes 

do Razão Auxiliar pelo valor nominal do BTN na data do encerra-

mento do Balanço do Exercício. 

O artigo 40 do Decreto-Lei 1.598/77 estabelece que a 

correçao monetária sera procedida com base no aumento do valor 

nominal de uma ORTN.* 

A escrituração do Razão Auxiliar pode ser feita em 

partidas mensais ou trimestrais, pelo total de débitos e crédi 

tos, retirados da escrituração comercial. Admite-se, no entan-

to, o registro anual somente das parcelas de depreciações,amor 

tizações e exaustões. 

(*) O indexador utilizado hoje para a correção dos Balanços é 
o BTN-F(Bônus do Tesouro Nacional - Fiscal). 
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b) Correção Direta dos Saldos das Contas 

Todas as pessoas jurídicas que tenham patrimônio líqui 

do inferior ao limite estabelecido anualmente pela Secretaria da 

Receita Federal estão autorizadas a usar a correção direta dos 

saldos das contas, com exceção das companhias abertas. 

Os critérios básicos estabelecidos no Manual de Conta- . 

bilidade das Sociedades por Ações pela FIPECAFI são: 

" PoJz. e.6.:te método a..6 c.ont:a..6 .6ão c.otrJÚg.ida..6 mecUa.n;te a. plic.a.ção de 
c.oeá.ic..ient:e.6 c.a.ic.u1.a.do.6 c.om ba..6 e na. va.JÚa.ção do va.ioJz. nom.inal da...6 
ORTN.6. 0.6 va.ioJz.e.6 .6uje.i.:tO.6 a. c.oJz.Jz.eção .6ão a.pUJz.a.do.6 em peJz.Zodo.6,.6o 
bJz.e 0.6 qua..i.6 .6ª0 a.plic.a.do.6 0.6 c.oeá.ic..ient:e.6 de c.oJz.Jz.eção c.oJz.Jz.e.6pon-= 
dent:e.6 a. c.a.da. epoc.a.." (114 ) 

A correção monetária obtida a partir desses cálculos e 

contabilizada nos registros contábeis de forma idêntica àquela 

empregada pelo método do Razão Auxiliar em ORTN. 

A propósito, os dois métodos chegam a resultados apro­

ximadamente iguais, não obstante o método pelo Razão Auxiliar pro 

piciar maior segurança e exatidão~ O método de correção direta dos 

saldos das contas tem a incoveniência de trabalhar com médias tri 

mestrais do BTN, o que com frequência gera diferenças. Os arre 

dontamentos nos cálculos também são responsáveis por diferenças 

detectadas nos resultados apresentados por estes dois métodos. 

A correção monetária, obtida por esses métodos, de acor 

do com a Lei 6404/.76 e o Decreto-lei 1598/77, através da aplica-

( 114) FIPECAFI - Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações, 
são Paulo, Altas, 1987, p.357 



73 

ção de coeficientes de ajustamento, apurado pela variação nominal 

do BTN, sobre o Ativo Permanente e o Patrimônio Líquido, gera um 

saldo identificado por " Sa1..do da Conta de COMeção Mone.-táJúa.. "( devedoJt 

ou. CJLedoJt), que é lançado. no Resultado do Exercício como despesa , 

se devedor, ou como Receita, se credor. 

irJ Segundo IUOtCIBUS: 

" O hnpoJtta..nte é ev-i.denúa.Jt qu.e a c.OJlJLeção monetáJúa.de ba1..a.nço.6 
bJtMilebta. tem, c.om Jte6lexo no .6 eu. Jtuu.lta.do, u.m !.>-i.g ni6-i.c.ado mu.-i.. 
to mMoJt e muLto ma.-i..6 pJto 6u.ndo do qu.e pa.Jtec.e a pJt.hnebta. v-i.!.>ta.. r 
c.a1..c.u.la.da pOJt di6eJtença entJte c.oJtJteçõu do ativo peJtmanente e 
do pa-tJUmônio .e1qu.-i.do, ma.J.>, na. veJtda.de, .6-i.gni6-i.c.a a1..go muLto di-
6eJtente: peJtda.J.> no.6 ativO.6 monetáJt,.[o.6, ganho.6 no.6 pa.J.>.6-i.vO.6 mone­
tân,,[O.6, c.omplemento de c.u..6to do.6 pJtodu.to.6 vendido!.> e da depJtec.ia. 
ção e c.omplemento de Jtec.úta..6 e dupua.J.>, apua.Jt de lega1..mente -
ap1tuentado pOJt u.m .6Ô va1..oJt." ( 115)· 

IUOtCIBUS declara que: 

" é di61.c.il entendeJt, ã pJthnÚlta v-i.!.>ta., c.omo c.ompevutndo-.6e a.J.> 
c.oJtJteçõu de do-i.!.> gJtu.pO.6 não c.oJtJtentu do ba1..a.nço, venhamo.6 ob­
teJt a c.oJtJteção do Jtuu.ltado do peJt1.odo, de 60Jtma .6u.pJteendetemen­
te c.OJtJteta. até, c.om exc.eção cf.e a1..gu.ma.J.> c.onta.J.>, em a1..gu.YL6 C.MO.6 , 
.tfú!l c.omo -i.nven;tân,,[0.6." ( 116 ) . 

BRUN~LI~17~ em sua dissertação de· mestrado, salienta 

que. a técnica que se adotou no Brasil para reconhecer os efei­

tos da variação do poder aquisitivo da moeda, nas demonstrações 

contábeis, é um procedimento "simplificado", que teve orígem na 

Contabilidade a Nível Geral de Preços, que preconiza o ajusta­

mento de todos os itens nao monetários e apura os ganhos e per­

das pela manutenção dos itens monetários expostos à inflação. 

115 ) IUOICIBUS,Sérgio de et alii.Manual de Contabilidade das So 
ciedades por Ações, são Paulo, Atlas, 1987, p.33 

116 ) IUOICIBUS,Sérgio de. Contabilidade Gerencial, são Paulo, 
Atlas, 1986, p.47 

( 117 ) op • c i t. , P • 34 
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Mas, neste processo de adaptaç~o e simplificação, a Legislação 

Brasileira excluiu da relação de contas sujeitas à restauração 

monetária algumas contas de natureza não monetária, como: esto 

ques, despesas pagas antecipadamente e resultado de exercícios 

futuros. 

Com relação a esta exclusão, BULHOES PEDREIRA & CRUZ 

FILHO fazem a seguinte argumentação em seu favor: 

"a - 0.6 c.âi.c.u10.6 da c.OMecao .6eJÚa.m muito .tJt.a.bai..ho.6o.6; 

b - a duatuilizacão do.6 vai..OItU não ê. :tão .6-<.gYÚ.n-<.c.ativa quanto 
a que tende a .6e VcuU.n-<.c.M no.6 elemento.6 do ativo peJtmanente , 
pOIt .6eJt, em geJtai.., elevada a Itotailv-<'dade do.6 utoquu." ( 118 ) 

Entretanto, numa economia onde 9S índices inflacioná 

rios registrados têm sido os mais elevados, como é o caso brasi 

leiro, a justificativa da alínea "b" pode ser contestada. 

A propósito, OLIVEIRA ROXO( 119) enfatiza que os efei , 
tos da decisão de não corrigir oS'estoques produzem deformações 

nas demonstrações contábeis, não somente em termos do valor do 

inventário ( estoques ), mas também ao custo. dos produtos vendi-

dos durante o ano, ou exercício social. 

Observe-se que, para a grande maioria dos profissionais 

de contabilidade, não ficou claro o propósito da Lei 6404/76, e 

do Decreto-Lei 1598/77, ao determinar o posicionamento da conta 

de resultado de correção monetária abaixo das receitas e despesas 

( 118 

( 119 ) 

BULHOES PEDREIRA & CRUZ FILHO, Manual de Correção Monetária 
das Demonstrações Financeiras, Decreto-Lei 1.598/77,Esplana 
da- Exp., 1978, p.59 . 
OLIVEIRA ROXO, Alfredo A.de. A Correção Monetária dos De 
monstrativos Contábeis na Legislação Vigente.Revista de Ad­
ministração de Empresas,FGV,v.19,nQl, jan/mar-79, p.14 
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, -nao operacionais, dando a'esse resultado um tratamento de elemen 

to não opercional. 

Segundo BRUN~LI( 120), este tratamento dado ao resulta 

do de correção monetária,aliado à falta de divulgação e esclare-

cimentos sobre o seu verdadeiro significado, tem sido causa· de 

análises errôneas, como por exemplo, considerá-lo como originado 

de "Lucro Ficticio" e/ou "Lucro/Prejuizo Inflacionário". 

Em justificativa do Método Legal, BULHOES PEDREIRA &, 

CRUZ FILHO já destacavam que: 

" A in6la.çã.o MO cLúd.oltce. M lte.gi-6t1tO.6 contâ.bw de. mvo.6 mone..tâ. 
ltiO.6 poltque. a e.xpltU.6ã.o mone..tâJúa. do vaj..OIt du:tu mvo.6 nã.o va~ 
!tia: e.mbolta diminuam de. valOIt com a in6laçã.o, .6eu valOIt a.:tual, na 
da.:ta do balanço, continua Ite.pltue.n.:tando coltlte.tame.n.:te. pe.la muma 
quantidade. de. unidadu mone..t~. 0.6 e.6e.i:to.6 da in6la.çã.o .6 o blte.0.6 
mvo.6 nã.o mone..tâ.Jtio.6 6aze.m com que. a e.xpltU.6ã.o mone.:tâ.Jtia. do .6e.u 
valOIt 6ique. duvaloltizada. ••• " ( 121 ) 

Pela justificativa apresentada pelos legisladores, per 

cebe-se que, o pensamento deles está fundamentado na Teoria da 

Contabilidade a Nivel Geral de Preços. Entretanto, não ,:.: deba:te 

raro com o meio profissional e nem divulgaram o real significado 

da correção monetária brasileira, introduzida pela Lei das Socie 

dades por Ações( 6404/76). 

Entretanto, mais tarde, em estudos desenvolvidos sobre 

o seu real significado, MARTINS concluiu que: 

( 120) op.cit., p.38 

(121) op.cit., p.14 
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" a c.o n.ta. de c.oMecão, mo ncúâJúa. Jz.epJz.u enta a .6 oma a1.g e.bJÚc.a de: 
paJz.c.e1.a. 6iwua dó .tuc.Jz.O bJUrto, pel.o 6ato de .6 e baixaJz., c.ontJz.a a6 
venda6, o va1.oJz. lu;.,;tôJÚc.o d0.6 u.toquu; paJz.c.e.ta 6iwua dM Jz.ec.ú 
.tM 6inanc.ÚJz.a.6; paJz.c.e1.a. peJz.dida nM fuponib-<'-Udadu e no,~ va1.oJz.ü 
a Jz.ec.ebeJz.; ganho no.6 pM.6ivo.6 em ju.Jz.O.6; paJz.C.e..tM dM dupuQ.,6 6-<'-­
nanc.ÚJz.Q.,6 c.ontabi.tizadM a maioJz. quando .6 e Jz.egi-ó.tJz.am 0.6 enc.aJz.go.6 
6inanc.w0.6 (vaUacõu moncúâJúa..6 e dUpUM 6inanc.ÚJz.Q.,6 pJz.opJÚamen 
.te daQ.,6), Jz.epJz."eI.l en.ta.dQ.,6 pel.O.6 ganho.6 n0.6 empJz.ê-6:túno.6". ( 122) -

, Por outro lado, MARTINS destaca que: 

" A .6impUúdade apJz.uen.ta.da pe1.a. .6i-ó.temátic.a em vigoJz. .tem um a1..to 
c.U.6.to em .teJz.mO.6 de quaUdade de úI.6oJz.macão, poi-ó , MO c.o n.6 egue Jz.e­
pJz.uentaJz. .6ua veJz.dadÚJz.a na..twr.eza, c.Jz.iando, c.om i-ó.to, c.on6U.6õu .60 
bJz.e o .6 eu Jz.ea1. .6ig ni6ic.ado e pJz.ovoc.ando, não Jz.aJz.O, ate. inc.Jz.edttUáã. . 
de quanto ã ~ua CLt<lidade em .teJz.m0.6 geJz.enúai.6". (123 ) 

II.3.3 - Críticas ao Método Legal 

o método contábil de reconhecimento dos efeitos infla-

cionários nas demonstrações contábeis, introduzindo pela Lei 6404 

/76, representa um avanço da contabilidade brasileira, em relação 

aos métodos anteriormente utilizados e os seus méritos foram reco 

necidos por profissionais e teóricos. Ressalta~se ainda, que este 

método foi desenvolvido em um momento em que a inflação brasilei-

ra atingia níveis muito inferiores aos verificados atualmente.Mas, 

com o agravamento do processo inflacionário tornou-se ineficaz di 

ante dos réflexos da inflação nas demonstrações contábeis. A par-

tir daí, as críticas ao método tornaram-se cada vez mais acirradas 

e duras. 

(122) MARTINS,Eliseu. O significado da Correção Monetária Patrimo­
nial, Temática Contábil de Balanços, IOB n Q03/82,p.28 

(123) MARTINS,Eliseu. Análise da Correção Monetária das Demonstra­
ções Financeiras: Implicações no Lucro e na Alavancagem 
Financeira, são Paulo,Atlas, 1984, p.l,52 



77 

GOMES exprime sua opinião dizendo que: 

"Na Jteilidade, o .6-Ú>tema legai. de e.oJtJtec;..ão mone:táJu..a. in.6:tli:uÃ.do pe 
ia Lei 6404/76 e Jteguiamentado pelo VecJLe:to-lei 1598/77, ao ado:taJi 
o método da Contabilidade a Nlvel Ge4ai. de PJtec;..o.6(p4ie.e-level ae. 
e.ounilng J, não 60i e.apaz de evidenuaJt na 60Jtma. adequada U.6U e 
6eito.6, devido a exe.u.6iva .6impli6ie.ac;..ão do pJtõp4io método e ã 
utilizac;..ão de lndie.e não apJto pJtiado - a OTN." (124 ) 

Com relação à adoção do BTN ( antiga O TN), como índice 

de ajustamento dos registros contábeis, IUDICIBUS salienta que: 

( 124) 

( 125 ) 

( 126 ) 

( 127 ) 

"E.6.6e papei ê" U.6ado e.omo in.6:tJtumeYl:to da po.e1tie.a mone:táJu..a. do gove4 
no que, v-ú>ando a uma Jteduc;..ão gJtaduai. da in6iac;..ão, pJtoe.uJta mbúmi = 
ZaJt o e6eito Jteai.imentaJt do pJtoe.U.60 in6iauonáJU.o, não Jte6leti.ndo, 
poJt:tanto, a Jtealidade dU.6e pJtoe.U.6o." (125 J 

Segundo OLIVEIRA ROXO: 

" A .6êJz.ie de vai.oJtu noYrÚ.na-W da OTN não JtepJtuenta, nem.6e pJte:ten­
de JtepJtuen:taJt, ..i..ndie.adoJt váLi.do paJta .6e g~ a evofuc;..ão do pJr.oe.u 
.60 ..i..n6lauonáJU.o ••• .6e a e.oJtJtec;..M mone:táJU.a de va.foJtu n0.6 demon.6=· 
:tJz.o.tivO.6 e.ontã.bÚ.6 v-ú>a - e.omo acJLedi:tam0.6 que deva v-Ú>a/l. - 6eze4 
que utu :tJtaduzam, e.om a maioJt 6..i..de.f..i..dade PJta:t..i..e.ã.vei, a vaJt..i..ac;..ão 
Jteai. do.6 vai.OJte.ó envolv..i..do.6, a e.óe.olha deveJt..i..a Jtee.a..i..Jt, em pJt..i..nc.1pio, 
na .6êJz.ie, o6ic.ia.fmente Jtee.onheuda e.omo ..i..ndie.adoJta da evoluc;..ão do 
pJtoe.e.ó.60 ..i..n6iauonáJU.o: a .6êJz.ie do.6 'lndie.e.ó G~ de PJtec;..0.6, . no 
Cone.eito de V-Ú>pon..i..bilidade Inte4na, ou .6eja.., a .6êJz.ie de 'lndie.u .da·. 
Fundac;..ão Ge:túLi..o VaJtga.6." ( 126 ) 

~REVISAN acrescenta que: 

" O lndie.e u:t..i..lizado (ba.6 e OTN) não tem, no.6 Úl.timO.6 ano.6, Jte6leti.do 
a pe4da do pode4 aquLói:t..i..vo da meoda nauona.f; de 1976 a 1986 a de-
6a.6agem en:tJte o IGP/FGV (Indie.e Ge4a.f de PJtec;..o.6J e a vaJt..i..ac;..ão da 
OTN(ob4igac;..ão do Te.óoUJto Nauoani) 60..i.. de apJtoximadamente de 196%." 
( 127 ) 

GOMES,Josir Simeone.A Transparência das Demonstrações contá 
beis Após o Plano Cruzado.Trabalho apresentado na llª Con 
venção Nacional de Contabilistas,Natal(RN) ,Out/86,v.l,p.28l 
IUDICIBUS,sérgio de et alii.Contabilidade Intermediária, SP, 
Atlas, 1981, p.255 
OLIVEIRA ROXO,Alfredo A. de.op.cit.,p.58 
TREVISAN & ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES, Demonstrações 
Financeiras em Moeda Constante, são Paul0,Altas,1988,p.14 
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Além dos problemas decorrentes da utilização do BTN 

como índice de reajustamento qos balanços, existem também ou-

tros aspectos que o método legal não contempla, que segundo 

ALMEIDA 

:; 

são: 

" . ." I "1 - Não c.OIl11e.cão mone.-táJúa. de. aUVO-6 não mone.táJú0-6 ( não .6UjU­
tO.6 ã in6lacãol, c.la.6-6i6ic.ado-6 no aUvo ~c.ulante. e. no aUvo 
~e.alizãve.l a longo p~zo, p~nc.ipalme.nte. c.om ~e.lacão ao.6 e..6toQUe..6i 

·2 - Não c.oMe.cão mone.-táJúa. da.6 ~e.c.e.liM e. de..6pe..6a-6 do peJr1odo, ~e.­
gi.6tMda.6 na de.mo Yl..6tMcão do ~e..6uUado do e.x~c1.ci.o i 

3 - Não c.oMe.cão mone.-táJúa. da.6 c.onta-6 de. ~e..6uUado-6 de. eXeJlc1.c.io.6 
6utMo.6; 

4 - A 60~a de. ap~e..6e.ntacão da c.o~e.cão mone.t~ na de.moYl..6tMcão 
de. ~e..6uUado, c.omo uma únic.a Unha apó-6 o ~e..6uUado op~ac.ional ; 
le.va 0-6 lwo~e..6 a julgMe.m que. o valo~ ~e..6uUante. ~:"-6e. de. 
uma -6imple..6 atualizacão d0-6 aUV0-6 p~ane.nte..6 e. do p~ônio 
.e1quido quando, ~e.alme.nte., e..6-6a c.oMe.cão mon~ e..6tã ~e.lac.iona 
da c.om 0-6 ite.Yl..6 mon~o-6 do balanco p~onial, e..6toqUe..6 e. ou-= 
~0-6 be.Yl..6, não p~li:indo, po~nto, que. o púbUc.o e.m g~al M.6i­
rn.Lte. o v~dadwo -6igni6ic.ado de..6-6a c.oMe.cão". ( 128 I 

SZUSTER concluiu, em sua tese de doutoramento, que: 

" ... Lo-m'itodo ode. aY.lWtacão dg lu~o adotado PP.1..a. Lei 64Q4 ~ a le­
g..(/.).ulcao c.omp-l.e.me.n:raJl., qu.a..nuo ao ~e.c.o nne.CA.1YIe.Yí.,to aa. vdJU..a.çao do 
pod~ aqui.6li:ivo da moe.da, ape..6M de. pO-6-6~ m~o-6 indi.6c.utl -
vw e.m ~e.lacão ao Mpe.c.tO da P~c.abilidade., não -6e. mO-6tM a 
p~op~ado, e.m t~M de. 6o~ne.c.ime.nto de. um PMâme:tJr..O paM c.ada 
uma de.wão a ~e..6pWO do lu~o a .6~ di.6~buido, de. 60~a 6un-
dame.ntada". (129 I . 

Neste momento, o importante é reconhecer os méritos e 

conhecer as imperfeições e limitações do método legal, para que 

se possa fazer uso das demonstrações contábeis, de uma maneira 

adequada e consciente, até que a legislação brasileira adote um 

método contábil de reconhecimento dos efeitos inflacionários ca 

paz de atender às necessidades das organizações e dos usuários 

em geral. 

(128) ALMEIDA, Marcelo C. Correção Integral de Balanços- Uma A 
nálise Gerencial Simplificada, Temática Contábil de 
Balanços,Boletim IOB n Q24/87,Rio Janeiro,pp.246 e 247 

( 129) SZUSTER,Natan. Análise. do Lucro Passível· de Distribuição: 
Uma Abordagem Reconhecendo a Manutenção do Capital da 
Empresa, FEA-USP, são Paulo,1985, p.476 
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II.S - COMPARAÇÂO ENTRE OM~TODO LEGAL E O DA CORREÇÂO INTEGRAL 

Tanto o método legal quanto o da correção monetária in 

tegral seguem a mesma filosofia da Contabilidade a Nível Geral 

de Preços, isto é, ambos utiliz~m o índice geral de preços como­

fator de correção. Entretanto, o método legal, em decorrência de 

sua "simplificação", corrige somente as contas integrantes do 

Ativo Permanente e Patrimônio Líquido, não contemplando as demais 

contas de natureza não monetária classificadas fora desses dois 

grandes grupos. Mesmo assim, o resultado obtido ,qu,ando: nãO é ,igual, 

é bastante próximo do que seria apurado pelo método da correção in 

tegral. 

MARTINS (130) / apresenta, de forma comparativa, as carac­

terísticas básicas dos dois métodos: 

CARACTERíSTICAS BÁSICAS 

ITENS SISTEMA LEGAL SISTEMA COR. INTEGRAL 

Receitas de Vendas A valores Históricos. A valores históricos cor -
de Bens e Serviços. rigidos para uma só moeda 

Custos dos Bens e Aos valores históri- A valores corrigidos a 

Serviços Vendidos. cos de sU,a formação. partir de sua formação ou 

Normalmente em moeda compra. Correção para a 

diferente da relati- mesma moeda a que se re-

va as receitas a que ferem suas receitas. 

se referem. 

Despesas de vendas A valores históricos. A Valores corrigidos. 

e Administrativa& 

( 130 )Citado por SZUSTER,Natan. In: BRAGA,Hugo Rocha. Demonstrações 
Financeiras - Estrutura, Análise e Interpretação, são Paulo, 

Atlas, 1987, p.182 
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Depreciações,Amor- A base do valor me- Corrigidas para uma úni­

tizações e exaus- dio das 12 OTNs do ca moeda • 

tões. ano. 

Equivalência 

trimonial. 

Pa- Na moeda do mês 

de fechamento. 

Receitas e Despe -
sas financeiras,in 
cluindo as varia = 
ções monetárias , 
prefixadas,etc. 

Idem ( a não ser que a m2 

eda desejada seja outra~. 

A valores reais(só consi 
derando como receitas ou 
despesas o ganho ou per­
da real, excedente aos 
efeitos inflacionários). 

A valores nominais 
considerando a parte 
inflacionária como 
se fossem mesma re 
ceita(ou despesa)his 
tórica. -

-------------------~~~~~--------------~+_--------------------------_i 

Ganhos e perdas nos Não demonstrados. 

Passivos e Ativos 

Monetários. 

Correção Monetária. Do Ativo Permanente 

e Patrimônio Liquido. 

Explicitados e corrigi -

dos para a moeda base. 

Inexistente. 

Lucro Líquido. A moeda final(apesar A moeda final(ou outra 

de toda descrição a desejada). 

cima~. 

Estoques,adianta - A valores Históricos. A valores corrigidos. 
mentos a fornecedo 
res e clientes, Re 
sultados de Exerc: 
Futuros e outros i 
tens fora do Ativo 
Permanente e do Pa 
trimônio Líquido. -

Indices,Análises e Com moedas as mais 
comparações. variadas. 

Alavancagem Finan- Enganosa ou impossí 

ceira. velo 

Conclusões e Deci- Mais (muito mais)su­

sões. jeitas a equívocos. 

Â mesma moeda. 

Facilmente obtida. 

Menos (muito menos) sujei 

tas a equívocos. 

Segundo SZUSTER, o método da Correção Monetária Integral, 

em relação ao método Legal, apresenta as seguintes principais vanta 

gens: 



81 

" a.) AvaLia.ção de. :todo-6 0-6 ile.nó, inc..f.u..6ive. /te. á eJte.n.:tu a. ou.tJr.o-6 
pe.Jt1odo-6, e.m uma. moeda. de. mumo podeJt a.qui-6i:tivo pO-6-6ibili:ta.ndo 
c.ompa.Jta.çõu muito ma.i-6 /te.a.U-6:tM; . 

b) Me.nóUlta.ção do e.áwo inála.c.ion.áJu..o -6ob/te. 0-6 ile.nó paXJúJnoni­
a.i-6 dilte.:ta.me.n.:te. e.xpO-6:tO-6, ou. -6e.ja., 0-6 mone.:tâJU..o-6 p/topic.ia.ndo i!!, 
á Oltma.çõ u e.x:tJte.ma.me.n.:te. 1m poJt:ta.n.:tu ; 

c.) Ava.tia.ção ma.i-6 C.OItlte.:ta. dO-6 ile.nó não mone.:tâJU..o-6 não 0-6 vinc.u. 
la.ndo ã c.ta.-6-6iáic.a.ção no Bala.nço, geJta.ndo a. a.va.tia.ção ma.i-6 e.xa.= 
:ta. do pa.:t!timô MO e. do /tu aUa.do • " (131 ) 

Ainda segundo SZUSTER(132 ), o método da correção mo-

netiria integral atende sem obsticulos ~os requisitos da prati­

cabilidade e objetividade e, se comparado a sua utilidade. com o 

método do Custo Histórico ( ou método legal ) é bastante super i 

oro Assim, o Método da Correção Integral constitui grande pas-

so no desenvolvimento da Contabilidade, porém 

seu último estigio. 

*** 
* 

-nao representa o 

SZUSTER,Natan. In: BRAGA, Hugo Rocha. Demonstrações Finan­
ceiras: Estrutura, Anilise e Interpretação, são Paulo,Atlas, 
1987, p.183 
Idem. pp. 178 e 179 
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111.1 - NATUREZA DA PESQUISA 

Esta pesquisa, segundo a classificação de KERLINGER, en 

quadra-se no tipo " u.tu.dv.6 de. c.ampo de. na..tuJte.za e.xplolLa..tóJU..a.." ( 1 ) 

Do confronto entre a teoria e a prática, segundo BRUNg-

LI( 2 ~ pode-se identificar problemas que, mesmo sendo comuns as 

diferentes organizações, podem atingir a cada urna em variado grau 

de itensidade. 

Assim sendo, a natureza do problema a ser estudado é o 

fator determinante da abordagem a ser escolhida para a pesquisa, 

que pode ser realizada em urna ou mais empresas. 

-' Para a consecuçao dos objetivos propostos neste traba-

lho, optou-se pelo estudo de urna amostra aleatória, tendo em vis-

ta as limitações de ordem financeira e de tempo para se 'analisar 

todo o universo objeto da pesquisa. 

Segundo CASTRO: 

" ,MaLto nlLe.qUe.nte.me.nte. não ê p0.6.61ve.l e.xaminal/. toda a popula.cão ou 
uniVe.lL.60 c.ujO.6 atlLibuto.6·utamo.6 te.ntando ana1i.6a.1/.. Re.c.olLlLe.-.6e. c.on 
.6 e.qUe.nte.me.nte. ao e.xame. de. uma amo.6t1La., i.6to ê, de. uma nlLacão du-: 
.6a..6 populacõu. A am0.6t1La. uc.olhida pOIL um pILOC.U.60 a.le.a..tóllÁ-o teJLâ. 
a maio!/. plLobabiiidade. PO.6.6Zve.l de. lLe.pILOduz~ 0.6 palLâme.tILO.6 da popu 
iaCM • "( 3 ) -

1 KERLINGER, Fred.N. "Fundations of Behaviora1 Research", Ho1t 
Rinchart and Winstons,Inc. 2ª ed., 1973 

2 ) BRUNgLI, Tereza C. Os Bancos Comerciais sob Efeito da Infla­
ção. Dissertação de Mestrado, ISEC/FGV, Rio de Janeiro, 
1987, p.47 

( 3 ) CASTRO, cláudio de Moura.' A Prática da Pesquisa, são Paulo, 
McGraw-Hi11, 1977, pp.90 e 91 
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Neste caso, o estudo abrangeu as demonstrações contábeis 

tradicionais e complementares de 87(oitenta sete) empresas de·capi 

tal aberto, do exercício de 1987, por ser o primeiro ano de vigên-

cia da Instrução CVM NQ6.4, que dispõe sobre a elaboração e publica 

ção das "Demonstrações Contábeis Complementares", em moeda de capa-

cidade aquisitiva constante, com· pleno atendimento ao Princípio do 

Denominador Comum Monetário. 

111.2 - CRIT~RIO DE SELEÇÃO E CALCULO DA AMOSTRA 

~ 

O universo desta ·pesquisa é constituido por 664(seiscentos 

sessenta quatro) companhias abertas, com ações negociadas em bolsa e 

inscritas na COMISSÃO DE VALORES MOBILIÂRIOS(CVM) em 31.12.87. Entre 

tanto, não foi todo este universo estudado ,mas . uma parte representa· 

tiva dele,pois. um número menor de empresas oferece possibilidade de 

maior aprofundamento no assunto. 

O tamanho da amostra foi calculado utilizando-se da fórmu 

la a seguir discriminada:(*) 

n= 
02.p.q. N 

E2(N-l)+o~p.q 

Onde: 

n = tamanho da amostra1 

(* ) FONTE: RICHARDSON,Roberto Jarry."Pesquisa Social-Métodos e Téc 
nicas", são Paulo, Atlas,· 1985, p.120 
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0 2 = nível de cortfiança(escolhido em número de desvios); 

- da característica pesquisada universo,. p = proporçao no 

calculado em percentagem; 

q = 100 - P (. em percentagem); 

N = tamanho da população ( universo ) ; 

E2 = erro de estimação permitido. 

Considerações: 

1 - considerando que a proporção das característ~cas pes 

quisadas no universo é desconhecida, precisa-se su 

por uma situação desfavorável, igualando E a 50%( p= 

50%). Portanto, q = 100 - 50 ;logo, q = 50%; 

2 - 0=2 ( nível de confiança de 95,4%); 

3 - E = 10% ( erro de estimação da medição) • 

Segundo RICHARDSON: 

" ••• uma. da)., concüçõu U.6e.nucu..6 da. am0.6:tJta. ê. que. de.ve. COY/..6-ti.;tu,Vr. 
uma. poJtção de. uma. popula.ção de.:te.Jr.rrU.na.da.. Não ba.6:ta., poJtê.m, quai.quVL 
pa.Jt.te. da. popu1.a.ção pa.Jta. obte.Jt uma. amo.6tJta.; ela. de.ve. .Útc1.tUJr.. um YI.Ú.­
me.Jto .6u6iúe.nte. de. Ca.60.6, uco.f..fU.do.6 ai.e.a.toJtiame.nte., pa./ta. 06e.Jte.ce.Jt 
ce.Jt:ta. .6e.gu.Jta.nça. u~tica. em Jtela.ção ã Jte.pJtue.nta.tivida.de. do.6 da. 
do.6. Á-Mim, o tama.nho de. uma. am0.6:tJta. de.ve. ai.ca.nça.Jt de.te.Jtmina.da.6 -
pJto pOJtçõ U mZnima.6, u:ta.be..f..e.úda.6 u~ticame.nte.. A.f..ê.m fu.6 o, a.6 
ne.cu.6ida.du pl!..á,t,i.Ca.6 de. tempo, Cu..6tO.6, e.:tc., Jte.come.ndam não u1.tJta.­
pa.6.6a./t o tama.nho mZnimo de.:te.Jtmina.do pe..f..a. uta.tZ6tica.. PoJtta.nto, ê. 
ne.cu.6âJtio conhe.ce.Jt a. 60Jtma. de. cai.cu1.a.Jt o tama.nho da. amo.6:tJta., não 
.6Ô pa.Jta. gaJLa.ntiJt a. pO.6.6ibiUda.de. de. ge.ne.JtaUza./t 0.6 Jtuu1.ta.do.6, mtt6 
tambê.m pe..f..O.6 a.6pe.etO.6 pJtliti..cO.6 me.núona.do.6." (4 ) 

(4 RICHARDSON,Roberto Jarry." Pesquisa Social - Métodos e Téc 
nicas", são Paulo, Altas,1985, p.116 . 
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Fórmula: o~ • p. p. N 

E~ • (N-l) + o~ • p. q 

Cálculo: 2~ • 50 • 50 • 664 = 87 
10~. (664-1) + 2~ • 50 • 50 

Após o cálculo acima apresentado, procedeu-se aum sor -

teio com reposição dos elementos sorteados (empresas), para atender 

aos aspectos de aleatoriedade e representatividade. 

Apresenta-se, no Quadro de Análise das Orientações da 

Instrução CVM nº 64, item IV.l.l, as empresas sorteadas e que tive 

ram as suas demonstrações contábeis analisadas. 

111.3 - COLETA DE DADOS 

A Coleta de dados foi realizada a partir das Demonstra -

çoes Contábeis Tradicionais e Complementares publicadas, exigidas 

pela lei 6404/76 e pela Instrução CVM nQ 64/87, respectivamente'. 

Para fins deste estudo, foram considerados as seguintes 

demonstrações, notas e relatórios: 

Balanço Patrimonial (Pela legislação e correçao inte -

gral); 
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Demonstração de resultado (pela legislação e correção 

integral); 

Demonstração das origens e aplicações de recursos 

(Pela legislação e correção integral); 

. Demonstraç~o das mutações de patrimõnio líquido ( pe 

la legislação e correção integral); 

Notas explicativas; 

. Relatórios da administração. 

Em princípio, nao houve grandes dificuldades na obtenção 

dos dados, uma vez que, na medida que os balanços _i.am sendo ~ubli­

cados, nos jornais de maior circulação, foram recortados e colecio­

nados em ordem alfabética, até formar um conjunto de aproximadamen­

te 650 (Seiscentos e cinquenta) demonstrações contábeis. 

III.4 - TRATAMENTO DOS DADOS 

Os dados forram adaptados, agrupados e tratados segundo' 

os objetivos e as etapas do trabalho, quais sejam: 

Primeira Etapa: Avaliação da elaboração das demonstra 

ções contábeis complementares pelas com­

panhias abertas. 

Segunda Etapa Análise comparativa das informações ger~ 

das pelos sistemas legal e correção inte 

gral. 
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Terceira Etapa: Análise da Média do Agregado das Demons­

trações Contábeis. 

111.4.1 - PRIMEIRA ETAPA - ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇOES CONTABEIS 

COMPLEMENTARES. 

Nesta etapa da pesquisa, o estudo objetivou, primordial­

mente, detectar as inobservâncias e as alternativas de procedimento 

escolhidas pelas companhias na elaboração das demonstrações complp.­

mentares, em cumprimento à Instrução CVM nº 64/87. 

Para isto, foi necessário montar um "quadro sinóptico " 

com as exigências da Instrução CVM nº 64 e os respectivos tratamen­

tos a serem dados aos itens que compõem o balanço patrimonial, de -

monstração de resultado, demonstração das origens e aplicações de 

recursos, demonstração das mutações do patrimônio liquido, notas ex 

plicativas e ao relatório da administração.· 

Assim, apos a montagem,do referido quadro, analisou- se 

as demonstrações contábeis, peça por peça, com anotação simultânea' 

dos tratamentos dados pelas empresas na elaboração de sua demonstra 

çoes complementares. 

111.4.2 - SEGUNDA ETAPA - ANALISE DOS RESULTADOS GERADOS PELO SISTE 

MA LEGAL E PELA CORREÇÃO MONETARIA INTEGRAL 

Esta etapa do trabalho tem como objp.tivo avalias os resul 
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tados gerados pelo sistema Legal e pela Correção Integral, eviden-

ciando as divergências e a relevância d.;ls informações para fins de 

tomada de decisões. 

E, para que se pudesse efetuar à análise comparativa de 

seus resultados, foi necessário proceder aos seguintes ajustamentos: 

- Os Balanços Patrimoniais de 1986 foram ajustados à moeda 

de 31.12.87, com base na variação nominal do BTN; 

- As Demonstrações de Resultados de 1986 foram ajusta.das à 

moeda de 31.12.87, também com base na variação dq BTN; 

Com relação a este procedimento, MARTINS diz o seguinte: 

" Qu.an;to ã c.ompaJta.çã.o da evoluçã.o a.o lo ng o do tempo I an..a.lú. e hoJÚzo n 
.tal J, o me.lhoJt pJto c. eCÜJn eYLto é o de .6 e c.oJtJÚgiJe. o balanço an;te.JÚoJt, c.ã 
.60 nã.o venha dev-<'damen;te a.tu.al-<.zado pMa o c.Jtu.zado de n-<.nal de 1987"-
I 5 J 

Após estes ajustamentos, foram efetuadas análises verticais 

.:.e horizontais das seguintes demonstrações: 

- Balanço Patrimonial de 1986, ajustado à 31.12.87, com o 

Balanço Patrimonial Complementar de 1987; 

- Demonstração de Resultado de 1986, ajustada à 31.12.87, 

com a Demonstração de Resultado. Complementar de 1987. 

5 MARTINS, Eliseu. "Análise Financeira na Correção Integral", Temá 
tica Contábel, Boletim IOB, nº16/88, p.17l . 
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- Balanço Patrimonial de 1986 com o Balanço Patrimonial 

de 1987 (legislação); 

- Demonstração de Resultado de 1986, com a Demonstração 

de Resultado de 1987 (legislação). 

As Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos ' 

foram comparadas com as legais, através da análise vertical, toman 

do-se como base as origens dos recursos. 

As Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido fo 

ram analisadas através de análise horizontal, tomando-se como base 

o patrimônio líquido de 31.12.86, comparando a evolução do "PL" pe 

la correção integral com a evolução do "PL" pela Legislação Socie-

tária. • 

Calculou-se também indicadores econômico-financeiros a 

partir das demonstrações complementar e legal, com o objetivo de 

avaliar o reflexo que a correção dos itens não-monetários e os 

ajustes dos itens manetários prefixados teriam sobre estes índices. 

Para a execução desta parte do trabalho, utilizou-se de 

planilhas eletrônicas em Lotus 1,2 e 3 e de um Micro-Itautec de 16 

(dezesseis) bites, de propriedade do ISEC/FGV (RJ). 

111.4.2.1 - ESTRUTURA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÂBEIS RESUMIDAS 

Nesta fase da pesquisa, adotou-se uma forma resumida pa 

ra as Demonstrações Contábeis, com o objetivo de facilitar o traba 

lho de análise, sem perder, contudo, a qualidade das informações ' 

geradas. 
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Este trabalho é defendido por IUDlcIBUS (6), quando diz 

que as demonstrações para análise de tendência devem ser mais re -

midas possível. 

Assim sendo, as demonstrações apresentam-se com as se 

guintes configurações nas planilhas eletrônicas de análise: 

a) Balanço Patrimonial Resumido 

ATIVO CIRCULANTE 

Disponibilidade 

Créditos Diversos 

Estoque 

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO -

ATIVO PERMANENTE 

Investimentos 

Imobilizado 

Diferido 

PASSIVO CIRCULANTE 

EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

RESULTADO DE EXERClçIOS FUTUROS 

PATRIMONIO LIQUIDO 

• 

(6) IUDfcIBUS, Sérgio de. "Análise de Balanços", S~o Paulo, Atlas, 
1986, p.65 



b) Demonstração de Resultado Resumida 

RECEITA BRUTA 

- Deduções da Receita 

RECEITA LíQUIDA 

- Cmv,Cpv e/ou Csv 

LUCRO BRUTO 

- Despesas de Vendas,Gerais e Administrativas 

- Despesas Financeiras 

+ Receitas Financeiras 

- Depreciações,Amortizações e Exaustões 

± Ajustes do Programa de Estabilização Econômica 

± Ganhos(perdas) nos Itens Monetários 

± Resultado de Equivalência Patrimonial 

+ Outras Receitas 

- Outras Despesas 

RESULTADO OPERACIONAL 

+ Receita:; Não Operacionais 

- Despesas Não Operacionais 

+ Resultado de Correção Monetária 

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 

- Provisão para Imposto de Renda 

- Participações Societárias 

LUCRO ( PREJuízo ) DO EXERCíCIO 

LUCRO (PREJuízo) POR AÇ~O OU LOTE 

92 

• 
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C) Demonstração das origens e aplicações de recursos re 

sumida. 

ORIGENS 

Recursos gerados pela operações 

Recursos de acionistas e de terceiros 

APLICAÇÕES 

Permanp.nte 

Outras 

d)· Demonstração das mutações do patrimônio líquido resu 

mida 

PATRIMONIO LíQUIDO EM 31.12.86 

± Movimento do ano 

± Lucro (prejuízo) do exercício 

PATRIMONIO LíQUIDO EM 31.12.87 

• 

III.4.2.2. - PROCESSO DE AJUST.~~ENTO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÂBEIS DE 

1986 

O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado de 

1986 foram ajustados à moeda de 31.12.87, pelos fatores 4,37685 e 

5,69370, respectivamente, para efeito de cotejo com o BaIano Patri­

monial e Demonstração de Resultado complementares de 1987, (AP~NOt­

CE 01). 
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As outras demonstrações foram simplesmente adaptadas aos 

modelos anteriormente expostos. (APENDICE 01). 

III.4.3 - TERCEIRA ETAPA - ANALISE DA M~DIA DO AGREGADO DAS DEMONS-

TRAÇÕES CONTABEIS 

A terceira etapa foi desenvolvida baseando-se naOmetodo-

logia empregada por MARTINS (7), no desenvolvimento de uma pesquisa 

no setor industrial privado, em são Paulo (1988), objetivando anali 

sar as demonstrações contábeis de 1987 publicadas com correçao inte 

gral. 

Para efeito de análise, as demonstrações receberam os se 

guintes tratamentos: 
• 

- elaborou-se um balanço patrimonial pela legislação e 

um pela correção integral, utilizando-se da média de 

87 (oitenta e sete) balanços de empresas constantes da 

pesquisai 

- elaborou-se urna demonstração de resultado pela legisla 

çao e uma pela correção integral, utilizando-se a mé -

dia de 87 (oitenta e sete) demonstrações pela legisla-

çao e pela correção integral, respectivamente. 

(7) MARTINS, Eliseu. "Pp.squisa sobre correção integral de balanços­
setor industrial privado", são Paulo, FIPECAFI-USP(SP), 1988. 
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- elaborou-se uma DOAR pela legislação e uma pela corr~ 

ção integral, utilizando-se da média de 82 (oitenta e 

dois) demonstrações publicadas de acordo com a legis­

lação e correção integral. 

III.5 - LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

Em razao de se tratar de um estudo de casos, os resulta 

dos e conclusões desta pesquisa limitam-se, a princípio, ao univer 

so de 664 (seiscentos e sessenta e quatro) companhias abertas, com 

açoes negociadas em bolsa e inscritas na CVM-Comissão de valores ' 

mobiliários, em 31.12.87, que foram representadas por uma amostra 

aleatória simples de 87 (oitenta e sete) companhias, calculada es­

tatisticamente, com um nível de confiança de 95,4%. Este percentu­

al significa que existe uma probabilidade de 95,4% de que qualquer 

resultado obtido na amostra seja válido para todo o universo. 

Considera-se também como limitação o erro de estimação 

de medição de 10% empregado na obtenção do tamanho da amostra, no 

item III.2.1. 

Por outro lado, deve-se levar também em conta que uma a 

mostra, mesmo representativa, não pode ser rigorosamente igual ao 

universo· que se pretende representar. 

Outra limitação a ressaltar em relação às conclusões 

deste estudo decorre da próp~ia instrução CVM nQ 64/87, que ofere­

ce uma série de alternativas de procedimentos que levam os contado 
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res a darem tratamentos diferenciados a urna mesma rubrica contábil. 

A exemplo, podemos citar os ESTOQUES, quando irrelevantes são trata 

dos corno itens monetários, quando na re~lidade são não-monetários. 

Inclui-se também corno limitação, a discutível utilização 

da BTN (antiga OTN) corno Denominador Comuma Monetária (moeda), ten­

do em vista que não representa a variação no nível geral de" preços. 

*************** 

*********** 
***** 

* 



CAPíTULO IV 

RESULTADOS DA APLICAÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

INTEGRAL - COMPARAÇÃO E ANÁLISE DOS ELEMENTOS 
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IV.l - INTRODUÇÂO 

Este capítulo destina-se à exposição dos resultados obti 

dos nesta pesquisa, que foi desenvolvida em 03 (três) etapas. 

No item IV.2, sao analisados os resultados da lª etapa 

que advêm 'das orientações e das técnicas de ajustamento preconiza -

das pela Instrução CVM nQ 64, de 19.05.87. 

No item IV.3, analisaram-se os resultados da 2ª etapa 

que estão baseados em informações geradas pelos sistemas legal e i~ 

tegral de correçao monetária. Nesta fase do trabalho, empregaram-se 

as seguintes técnicas ou métodos de análise: 

- Método de análise horizontal; 

- Método de análise vertical; 

Método de quocientes ou índices; e o 

- Método de análise discriminante de Kanitz. 

No item IV.4, que constitui a 3ª etapa, analisaram-se 

também, as informações geradas pelos dois métodos legal e integral, 

só que a partir de demonstrações contábeis elaboradas com a média 

aritmética. de cada elemento das demonstrações que compõem a amostra 

da pesquisa. 

Não obstante as limitações do estudo , os resultados 

apresentados constituem o principal objetivo e a contribuição deste 

trabalho à área de pesquisas ~mpfricas das Ciências Contábeis. 
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IV.2 - RESULTADO DA AVALIAÇÂO DA ELABORAÇÂO DAS DEMONSTRAÇOES CON 

TABEIS COMPLEMENTARES PELAS COMPANHIAS ABERTAS( 

ETAPA DA PESQUISA) 

PRIMEIRA 

A anãlis~ dos resultados , nesta primeira etapa da pes-

quisa, recai fundamentalmente sobre as orientações contidas na 

Instrução CVM NQ 64/87 para fins de elaboração e divulgação das 

Demonstrações Contãbeis Complementares. 

O principal objetivo desta instrução é o de elevar o ní 

vel informacional da.contabilidade, principalmente no que se re 

fere aos aspectos quantitativo e qualitativo, tão ressentidos .no 

mercado de capitais. 

Em Nota Explicativa, que acompanha a norma acima,a CVM-

Comissão de Valores Mobiliãrios reconhece a importância das demons 

trações contãbeis para os usuãrios de suas informações,dizendo que: 

" M de.mow.,tJr..a..c.õu n.ina.nc.e..-i.Jut6 .6ã.o a. me.lholL v..ta. de. c.omun.ic.a.c.ã.o e.ntlLe. 
o ..tnvutidolL e. a. c.ompa.nh..ta.. POIL me..{.o de.la..6 niui, qua.ndo de. um m~c.a.­
do a.du.Uo e. .6a.d..to, a. ma...tolL paJtte. dM .innOILma.c.õu que. le.vam ã ·ae.d­
.6ã.0 de. ..tnvutime.Mo. • •• de. uma. nOILma. ge.ILal, o ob j mvo da. c.orz,ta.bili­
da.de. ê o de. pILOp..tc...ta.JL .innOILma.c.õu ú.tw e. c.onó.iã.vw a.o plLOC.U.60 de 
toma.da. de. de.wã.o pOIL paJtte. do.6 u..6u.áJúO.6." (I ) 

Por esta citação, pode-se observar qua a evidenciação es-

tã intimamente ligada aos objetivos da contabilidade. 

j I ) NOTAS EXPLICATIVAS DA INSTRUÇÂO CVM NQ64/87. 
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A propósito, segundo HENDRIKSEN, " 0-6 demon.6tJta.tivo-6 c.on:tá.bw 

dev~am ev~den~ o que 60~ nede-6-6~o pana nao to~nã-lo-6 engano-6o-6."( 2 

A CVM,preocupada com a quantidade e a qualidade da infor-

mação contábil - visando proteger os usuários - ~ ainda, buscando o 

fortalecimento do mercado de capitais, propõe, em caráter complemen 

tar, que as empresas admitidas ao mercado de ações elaborem e di­

vulguem "suas demonstrações contábeis, atendendo a todas orienta~ões 

contidas na Instrução nº64, que ora constitui o objeto desta análise. 

IV.2.l - QUADRO DE ANÂLISE DAS ORIENTAÇÕES DA INSTRUÇÃO CVM NQ64, DE 

19.05.87 ( ANEXO 01 ) 

IV.2.2 - DOS RESULTADOS - UMA ABORDAGEM ANALíTICA 

Para efeito de análise dos resultados obtidos nesta etapa, 

foram considerados como parâmetros as orientações básicas contidas 

na INSTRUÇÃO CVM NQ64/87, que dispõe" sobre os procedimentos para ela 

boração e publicação das demonstrações contábeis complementares, em 

moeda de capacidade aquisitiva constante. 

Nesta fase, para maior compreensão desta análise, serão ci 

tados artigos, incisos, alíneas e parágrafos da Instrução 64, com pe 

quenos comentários sobre cada aspecto analisado, e logo em seguida~, 

apresentar-se-á o resultado obtido na pesquisa com as considerações 

cabíveis. 

( 2 HENDRIKSEN,Eldon S."Teoria de la Contabilidad", UTEHA,1974, 
p.648 

al.LIOT •• ,. 
~~ GETÚLIO VAMaM 
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Apresenta-se, ainda, esta etapa dividida em 6(seis)partes, 

conforme abaixo: 

1) Balanço Patrimonial Complementar 

2) Demonstração Complementar de Resultados 

3) Demonstração Complementar das Origens e Aplicações de 

Recursos 

4) Demonstração Complementar das Mutações do Patrimônio Lí 

quido 

5) Notas Explicativas e Relatório da Administração e 

6) Disposições Gerais 

1 - BALANÇO PATRIMONIAL COMPLEMEN~AR • 

1.1 - Ajuste de Itens Monetários ao Valor Presente 

a) Ajuste de Itens Monetários Prefixados 

O parágrafo lº do art.3º da instrução acima determina que: 

" 0.6 l:terL6 mone.:táJú0.6 plte~-i.xa.do.6 a. .6e.Jtem ltea.li.za.do.6 em moeda. a.pÕ.6 90 
{noven:ta.J d-i.M da. data. do balanço .6eJÚio :tJta.zido.6 a. vai.OIt pltuen:te, pa. 
M.. U.6 a. da.:ta., pela :ta.xa. de du c.o n:to Itepltu en:ta.da. pela. med-i.a. a.JÚtmê:ti.-= 
.c.a. da..6 va.!t-i.a.çõu da. OTN no.6 Ú1.;tún0.6 3 {:tJtê.ó J muu do exe.Jtc1uo .60U­
ai. .6 endo enc.e.JtM..do." (3 ) 

Aplica-se o fator de desconto, baseado na média aritmética 

das variações da OTN nos 3(três) últimos meses do exercício social 

que está sendo encerrado, sobre o montante de cada item monetário,pa 

ra transformar e apresentá-lo em cruzado (ou moeda) de poder aquisi-

-----

(3 INSTRUÇÂO CVM NQ64/87. 
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tivo da data de encerramento do exercício. Este novo valor que é 

mais representativ~ será,então, convertido para BTN na paridade 

dO BTN da mesma data. 

Segundo BENTO e BENTO, a aplicação do fator de descon-

to pode ser feita por dois caminhos: 

" a. ) na. contabilidade. peJl.ma.n.e.n:te.; ou. 

b) a.pe.n.a..6 paJta. 6·Ú'L6 de. e.la.boJLa.cã.o da..6 de.mon.6:tJz.a.cõe6 com a. COIL­
ILe.Cã.o ,[n:te.gJui.l." ( 4 ) 

Quando se aplica o referido fator de desconto nos va1o-

res da contabilidade.mercantil, estará sob o ponto de vista da 

teoria contábil, tecnicamente correto, uma yez que esses valores 

descontados são mais representativos na data do balanço. Por exem 

pIo, o valor de uma venda a prazo é composto de duas parce1as,sen 

do uma do valor do bem ou produto vendido e a outra representa a 

receita financeira, que foi incorporada em função do prazo conce­

dido. Na data do balanço, a lª parcela é mais representativa, além 

de estar efetivamente realizada e reconhecida, e a 2ª parcela não 

está "ganha'" e depende de tempo para que seu reconhecimento possa 

ser feito, em respeito ao regime de competência • 

. Este método, além de sanar os problemas de apropriações 

inadequadas - reconhecimento de receitas antecipadamente - ajusta 

também ativos e passivos "inflados", de tal maneira que possam re 

fletir as suas verdadeiras potencialidades. 

(4 BENTO,Salvador A. et BENTO,Rogério A." Demonstrações Finan 
ceiras com Correção Integral", são Paulo,Atlas,1987,p.25 -
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Contudo, o art.20 dispensa para o primeiro exercício de 

vigência da Instrução 64 - o ano de 1987·- o ajuste a valor pre 

sente, ressaltanto apenas que, se possível, o fato e os valores 

envolvidos fossem devidamente evidenciados. 

o resultado da pesquisa revela que, mesmo com a altern~ 

tiva ou dispensa, 6,8% das empresas ( ou 6 empresas) efetuaram o 

referido ajuste. Entre estas, 1,2% ( ou 1 empresa) efetuou'" ajus 

te em todos os itens monetários, independentemente do prazo de 

realização. As outras cumpriram a instrução, ajustanto somente os 

créditos e obrigações com realização em moeda após os 90(noventa) 

dias da data do balanço. 

• 

b) Ajustes por Redução de Obrigações Vinculadas a Aqui­

sição de Ativos 

De acordo com o parágrafo 3º do art.3Q: 

" Q-6 ajw.de.6 pOJr. Jte.ducão de. oblLigacõe.6 vinc.ulada-6 ã aqu.i-6icão de 
ativO-6' e.wte.nte.6 na data do ba1.o.nco -6 e.Jtão Jte.g.u.,tJtado-6 c.om Jte.du.cão 
do c.U-6to de.6-6e.6 ativO-6. No C.MO de. oblLigacõe.6 Jte..e.ax...tVM a 6oJtne.c.i­
me.nto de. e.6toqUe.6, não -6 e.n"do viável a Jte.ducão dúte.ta de. c.ada item 
em paJt;Üc.ula.Jt, pode.Jtá o ajU-6te. -6e.Jt ~e.ito me.diante. c.onta Jte.t..L6ic.ado 
Jta do e.6toque. global paJta apJtoplLiacao pJtopoJtc.ional ã baixa dO-6 in~ 
Ve.n:tã.Jt.iM. No C.MO de. oblLigacõe.6 Jte.lativM ã aqu.i-6icão de. ativo " 
pe.Jtmane.nte., de.ve.Jtã. -6e.Jt c.oYl.-6ide.Jtada no Jte.6u.ltado a paJtc.e.la da Jte.du.­
cão pJtopoJtc.ional ã de.pJte.c.iacão, amo~zacão ou e.xau-6tã.o ac.u.mulada 
e. a pJtovi-6ão paJta pVi..da já c.on:tabilizada em Jte.lacão ao ativo." ( 5 

Na realidade, esta norma visa, primordialmente, ajustar 

o custo dos ativos, eliminando-se os sobrepreços em decorrência do 

prazo concedido para pagamento, de modo que ele possa represen -

tar o custo efetivamente incorrido na sua aquisição. Estes sobre-

5 ) INSTRUCAo CVM NQ 64/87 
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preços considerados no custo superavaliam os ativos e distorcem 

os resultados de vários exercícios, através da depreciação,no c~ 

so do ativo imobilizado. Relativamente aos estoques de matérias-

primas e insumos, eles elevam o custo de produção, com reflexo di 

reto no preço de venda, tirando, muitas vezes, a capacidade com-

petitiva da empresa. 

o método da correção integral elimina estas distorções 

e produz informações (valores) sensivelmente superiores, em termos 

de qualidade( coerência e exatidão), que dão ao administrador uma 

maior segurança nas tomadas de decisão. 

Este procedimento foi dispensado pelo art.20 da Instru-
• 

ção 64, para o seu primeiro ano de vigência. 

Da amostra estudada nenhuma empresa efetuou o ajuste por 

redução de obrigações vinculadas à aquisição de ativos, ou por 

opção ou porque não tinha as referidas 'obrigações. 

1.2 - Ajuste dos Itens Não-Monetários 

Com relação a estes itens a instrução diz o seguinte: 

"Atd..4Q - 0.6 Lte.n6 nã.o_monuáJU.0.6 .6wQ. c.onveJtt.,{d~.6'yaJta. OTN c.om ba 
.6 e. no vai.oJl. de..6:ta. no me..6 de. .6ua nOJUnacao ou aqu.v.,.{.cao. -

§ 1 Q - 0-6 e1.eme.nt0.6 c.ompone.nte..6 do a.:tivo pe.JUna.ne.nte. e. do pa.:tJúmônio 
.e1q0..do podwo teJt M .6Ua.-6 quantidade..6 em OTN c.on.bc..oladM no Razã.o 
Aux~~ em OTN, ~nc.lU.6~ve. qua.nto ao.6 ~v~de.ndo-6 ~nte.JUne.~O.6 po~ 
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§ 2Q - 0.6 utoquu podeJz.ão .6eJz. eonveJl.tido.6 c.om ba.6e em c.on:Dtolu 
ou c.ái.c.ulo.6 aux.iliaJtu, pOI/. Uem ou 'gltUpO de Uen..6 homog ê-úo.6,-in 
c.fu.6~ve com a ~zacão de metodo.6 .6~p~6~c.ado.6 e do cJtUêItlo­
PEPS· - p~wo a en:tJtaJt, pJU...mwo a .6~ - mUmo que .6eja oubto 
o cJtUêA.io Mado na u cJtUuJtacão • 

§ 3Q - 0.6 Uen..6 não mon~o.6 não cla.6.6~6~c.ado.6 c.omo pe.Jtmanen:te 
ou P~ÔMO aq~do de va...tOI/. ~e.levan:te ou que tenham .6-ido ad 
q~do.6 ou 60ltmado.6 no.6 úLtúnO.6 03 (:tJtú) mUU do exeJz.c1c.i..o . .6Õ 
~ pode.Jtã.o .6eJz. c.onv~do.6 palta OTN pela p~ade no enc.eJz.Jta ~ 
mento do exeJz.c1c.i..o .60c..«tl. 

§ 4Q - a a:tu~zacão de ativO.6 não mone.:tâJt.to.6, pJU..nc.i..pa.lmen:te C~ 
c.ulantu, ~p~c.aJtã. a c.on..6.t.i.t~cão de pl/.OV~ÕU a.~c.i..on.a.Á.J., paJiã. 
ajU.6te ao va...toI/. de m~tc.ado quando ute 601/. ~n6~01/. ao c.U.6to C.OI/. 
JU..g~o ." (6 ) 

Os principais itens não monetários classificados fora 

do ativo permanente e do patrimônio líquido são: as despesas pagas 

antecipadamente, os adiantamentos a fornecedores, os adiantamentos 
• 

de clientes, os resultados de exercícios futuros, os estoques e 

todos os outros direitos e obrigações a serem saldados em bens e 

serviços e os demais elementos não realizáveis ou exigíveis em moe 

da. 

Para uma adequada aplicação do método da correção inte -

gral é necessário que a empresa mantenha um controle desses ativos 

em OTN, desde a aquisição ou formação até a sua baixa, por consumo, 

venda ou perda. Dessa maneira, os saldos serão mais representativos 

da situação patrimonial do empreendimento. 

A Instrução 64 destaca a manutenção dos dividendos inter-

mediários, pagos antecipadamente por conta do lucro do exercício,em 

OTN, para que seu valor divulgado na 11 DOAR 11 e na "DMPL" seja mais in­

formativo e correto. 
( 6 ) INSTRUÇ~O CVM NQ64/87 
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Com relação aos estoques, a melhor maneira de controlá-los é 

manter um controle em Cruzado Novo e outro em BTN,mas, caso a empre­

sa prefira poderá utilizar alternativamente os seguintes cálculos: 

- supor que as baixas de valores do estoque sejam feitas com 

base no critério PEPS, mesmo que ela se utilize de outro 

método na contabilidade mercantil; 

- compor as compras e demais insumos, mês a mês, do mais re­

cente para o mais antigo, até formar o valor do saldo con­

tábil do estoque; 

- fazer a correção das parcelas mensais de compra, com base 

na variação do BTN entre o mês da compra e o do balanço. 

ALMEIDA e SZUSTER( 7 )descrevem uma metodologia de fácil as­

similação, que permite ao contador estabelecer, em tempo hábil e por 

custo relativamente baixo, o valor dos estoques e o do custo das ven 
• 

das em Cruzados novos de poder aquisitivo da data do levantamento 

das Demonstrações Contábeis. Os exemplos desta metodologia para esto 

que inicial, movimentação durante o ano e os respectivos cálculos, 

com o uso da fórmula simplificada, poderão ser vistos em detalhes no 

Boletim IOB nQ35/87. 

A Instrução CVM nQ64/87, no § 4Q do art.4Q, em obediência ao 

princípio de avaliação do "Custo ou Mercado, dos dois o menor", regu 

lamentado pela Lei 6404/76, no Inciso 11 do art.183', recomenda a 

constituição" das provisões para ajuste, quando o custo corrigido dos 

itens não monetários for superi?r ao valor de mercado. 

A Instrução CVM nQ64/87, no seu artigo 20, dispensa a corre­

ção dos itens não monetários, neste primeiro ano de sua vigência-

Da amostra estudada, 39,1% das empresas corrigiram os esto­

ques, 44,8% optaram por não corrigi-los e 16,1% não possuíam esto 

ques em suas estruturas patrimoniais. 

(7 ALMEIDA,Marcelo C. et SZUSTER,Natan. Correção de Estoques 

Uma Simplificação, Temática Contábil e Balanços, Boletim 

IOB nQ 35/87, pp. 361-365. 
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Além da correçao dos estoques, 17,2% da amostra corrigi 

ram também outros itens não monetários,como: despesas pagas ante-

cipadamente, adiantamentos a fornecedores, adiantamentos de clien 

tes, vendas a faturar e faturamento para entrega futura. No caso 

específico destes itens, os ajustes foram adicionados as contas de 

resultado para onde foram apropriados na escrituração mercantil. 

Ressalta-se que, toda empresa que promoveu a correção de 

itens não monetários e/ou ajustes de itens monetários, teve seu Ba 

lanço Patrimonial Complementar diferente do Balanço Patrimonial pe 

la Legislação Societária, e o mesmo aconteceu com os seus resulta-

dos. 

• 

1.3 - Os Efeitos do Imposto de Renda nas Demonstrações 

Contábeis Complementares 

A Instrução CVM nQ64, dispõe sobre os efeitos do Im 

posto de renda da seguinte maneira: 

" A.It:t. 5Q - Ve.veJr..ã.o .6 VL c.on.6idVLad0.6 na.6 demon.6btac;õe..6 c.ompieme.nta. 
Jte..6 0.6 e.áW0.6 do imP0.6to de. Jte.nda na.6 diáVLe.nc;a.6 inteJLtempoJtM.6 -

. de.c.oJtJte.nte..6 d0.6 aj UJ.de..6 de. qu.e. tAatam 0.6 a.Jtt..i.gO.6 3Q e. 4Q de..6ta I n.6 
tltuc;ã.o, na áoJtma ae. de..6pe..6a paga ante.Upadame.nte. ou pJtovi.6ã.o pa/üi 
impO.6to di6VLido."( 8 ) 

Toda vez que o resulLado da correção integral for dife-

rente do legal, em decorrência de descontos aplicados nos ativos 

e passivos monetários ou correção de itens não monetários classi-

8) INSTRUÇÃO CVM NQ64/87 
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ficados fora do Ativo Permanente €: Patrimônio Líquido, haverá uma 

diferença entre o imposto de ronda provi~ionaGo pelo método legal e 

o pela correção integral. Essa diferença será provisionada em Impos 

to de Renda Diferido, classificado no Exigível a Longo Prazo, quan-

do o referido imposto pelo método da correção integral for maior que 

o do legal. Caso contrário, será considerada como despesa paga ante-

cipadamente, no Realizável a Longo Prazo. 

Dos casos estudados, 39,1% das empresas da amostra aprese~ 

taram resultados do exercício diferentes e quanto a diferença do im-

posto de renda, tem-se os seguintes resultados: 

- 20,7% das empresas fizeram o provisionamento das diferen-
• 

ças, sendo que: 18,4% como Imposto de Renda Diferido,clas 

sificando no Exigível a Longo Prazo; 2,3% como despesas pa i 

gas antecipadamente, classificando no Realizável a Longo 

Prazo. , 

11,5% das empresas apresentaram prejuízos; 

2,3% dessas empresas possuíam isenção do imposto i e 

4,6% da amostra estudada não fizeram o provisioname~ 

to da diferença entre o imposto de renda obtido pe 

lo método legal e o método integral. 
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1.4 - Demonstrações Contábeis Complementares do Exercício 

Anterior 

o parágrafo 3Q do art. lQ diz o seguinte: 

" 0.6 va.i..oJtlUJ Jt~VO.6 lL6 demoYL6.tJta.cõv., c.ompleme.rvta.JtlUJ do e.xe.Jtc1úo 
ante.JtioJt, apJtlUJe.ntado.6 paJta c.ompaJtacão, .6e.Jtão também atualizado.6 pe.­
la paJU..dade. e.wte.nte. ao M.na.l do e.xe.Jtc1úo .6 e.YLdo e.YLc.e.JtJtado." ( 9 ) 

De acordo com este parágrafo, os valores relativos ao e 

xercício anterior, saldos e fluxos do ano, serão convertidos emBTN 

na paridade do BTN do mês do balanço desse exercício anterior. Pos­

teriormente, essas quantidades de BTN serão transformadas em cruza-
• 

dos pela paridade do BTN do mês de encerramÉmto do último balanço. 

Com este procedimento, todos os valores ficam expressos em cruzados 

do mesmo poder aquisitivo, permitindo a comparabilidade das demons­

trações contábeis independetemente do período a que se refere. Esta 

é a função do Denominador Comum Monetário no contexto contábil. 

A elaboração e a divulgação dessas demonstrações foram .. 
também dispensadas para o primeiro ano de vigência da Instrução 64 • 

. A pesquisa revelou o seguinte resultado: 

- 1,2% das empresas divulgou· as demonstrações do exercí 

cio anterior com base na metodologia da correção integral. 

- 4,6% apresentaram os Balanços e as Demonstrações de Resul 

tados com valores atualizados para moeda de 3l.l2.87;e 

(9 INSTRUÇÂO CVM NQ64/87 



110 

- 2,3% das empresas atualizaram somente os Balanços Patri 

moniais de 31.12.86 para moeda de 31.12.87. 

1.5 - Demonstrações Contábeis Complementares Consolidadas 

De acordo com a alinea "b" do artigo 20, da presente ins-

trução, as demonstrações contábeis complementares consolidadas ficam 

dispensadas de ser . divulgadas para o primeiro ano de sua vigência. 

A elaboração e a divulgação destas demonstrações deverão tornar-se n 

obrigatórias a partir do exercicio de 1988, quando, então, deverão 

ser divulgadas comparativamente com o exercicio anterior, ambas den-
• 

tro do sistema de correção integral. 

Da amostra estudada, 37,9% das empresas são controladoras, 

obrigadas, portanto, a elaborarem as demonstrações consolidadas. Mas .. 

somente 12,6% da amostra divulgaram as demonstrações consolidadas pe-

la correção integral. 

1.6 - Balanços· Patrimoniais Iguais 

Artigo 13 - Atendido o artigo anterior, ficam dispensados 

de publicação: 

" a) o ba1.a.nco c.ompleme.ntaJL do e.XeJluci.o .6 e.ndo e.nc.eNuldo, qu.ando igu.a.l. 
ao a.tu.a..eme.n:te. rugido pela. le...i. .6oci.e.:táJr.1..a., c.om de..6taqu.e. paJLa. e..6.6e. 6a­
to."1 10) 

( 10 ) INSTRUÇ~O CVM NQ64/87 
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Quando a empresa não efetuar descontos nos itens monetá 

rios e nem corrigir itens não monetários ,classificados fora do A 

tivo Permanente e Patrimônio Líquido, o balanço patrimonial do e 

xercício pela correção integral será igual ao da legislação so 

cietária. Neste caso, a empresa não precisa fazer a divulgação dos 

dois; divulga-se um, dando destaque ao fato. 

Da amostra estudada, obteve-se o seguinte resultado: 

- 60,9% das empresas não efetuaram descontos nos itens 

monetários prefixados e nem corrigiram itens não mone-

tários, por isto apresentaram um único balanço patri-

monial para os dois sistemas, destacando sempre o fa 
• 

to em Notas Explicativas, 

- 39,1% das empresas apresentaram balanços patrimoniais 

diferentes. 

2 - DEMONSTRAÇAo COMPLMENTAR DE RESULTADO 

." Ntt.6Q - Na de.monóVr..a.çã.o de. JtuuLtado , 0.6 ganh0.6, M pe.JtdM, M 
Jte.c.mM e. M dUPUM de.ve.Jtã.o .6e.Jt apJtopJÚa.dM, na uc.Jl.i.t.uJta.çã.o me.Jt 
c.ant.il., c.om a 6ie.i.. o b.6 e.Jtvânc.ia do lI..e.gime. de. c.ompe..tênc.ia a rU.ve.i.. me.n 
.6a.l. 

PaltágJta60 únic.o. O JtuuLtado da e.qLÚvai.ênc.ia paVúmonial, a pJtovi.6ã.o· 
palta o imp0.6:to de. Jte.nda e. M pll..ovi.6õu palta pe.JtdM ou ajU.6:tu ao va 
foll.. de. me.Jtc.ado pode.Jtã.o .6e.Jt apJtopJÚa.d0.6 :tJtimu:tJtalme.n:te. e. M paJLÜ.c...i:= 
pa.çõ u no fuMO, a. nã.o .6 e.Jt qua.ndo pagM a.n:te.úpa.dame.n:te., a.pe.nM ao 
6inai. do e.x.e.Jtc1.úo .6 o c.ia.t. "( 11 ) 

( 11 ) INSTRUçAOCVM NQ64/87 



112 

Esta é uma norma básica a ser seguida na elaboração das 

demonstrações contábeis pela correção integral. Neste sistema, to 

da movimentação patrimonial do mês, como,por exemplo, entrada e 

saída de bens, mercadorias e serviços ( receitas, despesas, ganhos 

e perdas) na legislação societária, deve ser transformada em quan-

tidade de BTN, pela paridade do BTN do mês e registrado em sua res 

pectiva conta, na contabilidade em BTN. 

Entretanto, se a escrituração não obedecer ao regime de 

competência mensal, o sistema de correção integral' subavaliará os 

bens, receitas e despesas escrituradas com atraso e' superavaliará 

os que foram registrados por antecipação. Além disso, os ganhos e 

perdas sobre os itens monetários do período entre o mês deqqropetên 
• 

cia e o mês de registro não serão evidenciados. 

Daí a importância da fiel observância do regime de compe 

tência a nível mensal. Exceção feita ao resultado de equivalência 

patrimonial, a provisão para imposto de renda e as provisões para 

ajuste ao valor de mercado que podem ser apropriados trimestralmen 

te, e as participações no lucro, no final do exercício social, a 

não ser quando pagas por antecipação. 

Estas contas recebem tratamento especial, no que se refe 

re ao regime de competência, porque os seus valores não ficam defa 

sados com os efeitos da inflação, podendo assim, ser reconhecidos 

sem considerar a competência mensal. Estas receitas, despesas e 

provisões são calculadas com base no resultado ou avaliações patri 

moniais, de modo que seus valores estão sempre atualizados e na 

moeda de poder aquisitivo do mês da demonstração do resultado. 
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2.1 - Atualização dos Componentes do Resultado 

rr Mt.7Q - 0.6 e1.eme.nto.6 c.ompone.ntu do Jc.uuLtado do e.x.e.Jc.c1.úo .6e.Jc.aO 
c.onv~do.6 paJc.a OTN c.onnoJc.me. 0.6 c.Jc.it~0.6 a .6e.guiJc.: 

a) 0.6 e1.eme.nt0.6 c.ompo ne.ntu do Jc.uuLtado, :t.a-i...6 c.omo ve.ndM de. be.n.6 
ou j, e.Jc.viç0.6, de.duçõu da Jc.e.c.e.Lta bJuLta, c.U.6.to do.6 pJc.odu.to.6 ou. .6 e.Jc.vi 
ÇO.6 ve.ndido.6, dUpUM admirrM,.tJc.a.tivM, dUPUM c.om ve.nda.6, dupe.-= 
.6a.6 e. Jc.e.c.eÁ...ta.6 6inanc.ÚJc.a.6, ou.tJc.a.6 Jc.e.C.eÁ...tM e. du pUa.6 ope.Jc.aúonai.6, 
Jc.uuLtad0.6 não ope.Jc.auonai.6 e. ou.tJc.0.6 de.ve.Jc.ão .6e.Jc. c.onv~do.6 em quan 
tidade. de. OTN, c.om60Jc.me. o va1.oJc. de6.ta no mu de. c.ompetência de. :t.a-i...6-
e1.eme.nto.6, c.omo .6e. a uCJÚ.tUJr..a.ção me.Jc.c.an.ü1. 60.6.6e. mantida em OTN~ ( 12 ) 

Uma vez obedecido o regime d~ competincia mensal, os valo 

lores das receitas e despesas apropriados mensalmente estão em moe-

da do mis, logo, a sua conversão pela paridade do BTN do mis, para 

fins de registro, é a mais adequada e correta. • 

o Sistema de Correção Integral tem a capacidade de elimi-

nar,das receitas e despesas, toda parcela que não representa uma va 

riação real o patrimônio. Desta forma,os sald~da correção monetária 

e das variações monetárias desaparecem, um vez que representam ape-

nas variações nominais ocorridas sobre o patrimônio -da empresa. 

Da amostra estudada, ·100% das empresas atualizaram os com 

ponentes do resultado a partir de sua data de formação ou aquisição. 

2.2 - Correção de Estoques 

Art.70 da Instrução CVMn064/87: 

( 12) INSTRUÇ1\O CVM NO 64/87 
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" b) no C.MO de. utoquu e.nquadJtado.6 de.ntJto do pJr.a.zo 1te.6eJÚdono 
§ 3Q do aJtt.4Q dum -<-n.6tJtu.cão, .6vr.á a-i..nda ad-<.uonada ao c.u..6to do.6 
pltodu.tO.6 ou meJtc.adoJt-i..M ve.nd-<.dM· de. c.ada mu, apu.Jr.a.do c.on601tme. l! 
tJta a ac.-i..ma, a d-<.6eJte.nca e.ntJte. a quantidade. de. OTN obtida pe.la di.­
v-i...6ao do yalolt em c.Jtu.zado.6 do.6 utoquu do mu anteJÚolt pelo valolt 
da OTN du.6 e. mu anteJÚolt e. a quantidade. o btida pela d-<.v-i...6ão do 
mumo valOIt em c.Jtu.zado.6 du.6u utoquu pela OTN do mu em qu.e..6-
tão; ou 

c.) no C.MO d0.6 utoquu e.nquadJr.a.do.6 em pJr.a.zo .6Upe.Jt-i..OIt ao c.-i..tado no 
§ 3Q do aJtt. 4Q, ao c.u..6to do.6 pltodu.to.6 ou meJtc.adoJt-i..a..6 ve.nd-<.do.6 .6 vr.á 
ad-<.uonadaa quantidade. ne.c.u.6rua de. OTN palta .6e. obteJt o montante. 
de. OTN apu.Jr.a.do no.6 c.ontJtolu ou c.ã.i..c.u.lO.6 auxi.liaJtu c.-<.tado.6 no.6 § 
ZQ do aJtt. 4Q." ( 13 ) 

De acordo com a orientação da letra "b", as empresas,cu 

jos estoques se renovam em período inferior a 90(noventa)dias ou 

são de valor irrelevante, tratarão este item como se fosse monetá 

rio, sofrendo,assim, perdas em decorrincia dos efeitos da infla-

-çao. Neste caso, os estoques permanecem com o mesmo valor, na con 
• 

tabilidade legal e na contabilidade pela co~reção integral. Assim· 

sendo, o valor correspondente a perda nos estoques na virada do 

mi·s· deve ser acrescido ao custo das mercadorias ou produtos vendi 
\ ':;) .i."_\"':j~".:;\:::" ~ .... ~. 

dos. Este valor acrescido pode ser entendido como a correção dos 

estoques mais antigos já baixados em função de sua venda. 

Segundo a Instrução, os estoques de valor relevante e 

com prazo de renovação superior a 90(noventa) dias deveriam ser 

controlados em BTN, para que se pudessem conhecer as quantidades 

de OTNs apropriadas mis a mis e os seus respectivos saldos. 

Alternativamente, a empresa poderá adotar um controle 

mais simples, admitindo-se o critério PEPS - primeiro a entrar , 

primeiro a sair - isto é, as primeiras unidades a entrar .. ' são as 

primeiras a saIr do estoque. Assim, pode-se verificar as últimas 

(13 ) INSTRUÇÂO CVM NQ64/87 
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compras até igualar ao valor estocado, na contabilidade legal. Este 

valor estocado convertido para BTN, com base nas compras (e/ou consu 

mo) e paridade de cada mês, corresponde ao estoque em BTN. 

De posse do valor do estoque inicial e final, das compras 

e demais custos, em BTN, obtem-se o custo dos produtos ou mercadori 

as vendidos, na mesma moeda. 

Com relação ao tratamento dado pelas empresas aos estoques, 

de uma amostra de 87(oitenta sete), obteve-se o seguinte resultado: 

- 16,1% não possuíam estoques1 

- 39,1% efe"tuaram a correção dos estoques, dando o tratamen 

to de itens não monetários. Adicionando-se, assim, ;0 cus­

to dos produtos ou mercadorias vendidos a quantidade "de 

BTN necessária para se obter o montante de BTN apurado nos 

controles em BTN ou nos cálculos auxiliares, previstos na 

instrução 64. 

44,8% não efetuaram a correção dos estoques, tratando-os 

como se fossem itens monetários. Neste caso, as perdas ou 

a n~o correção dos estoques foram adicionadas ao custo dos 

produtos ou mercadorias vendidos. 

2.3 - Depreciação, Amortização, Exaustão e Bens Baixados do 

Ativo Permanente 

Art. 7Q da Instrução CVM nº64/87: 
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" e.) cU de.pJte.uacõ v., , amofLtizacõ v., e. e.xaU.6tõ v., e. ainda 0.6 be.M bai 
xad0.6 do ativo peJunane.nte. pe.dwo te.Jt .6UM Jtv.,pe.c..tivM quanUdadü 
em OTN o btidM pdo Razã.o AuXÃ...f.Á..aJt em OTN." ( 14 ) 

o controle das quantidades de BTN pelo Razão Auxiliar em 

BTN é um processo prático, seguro e de grande precisão, por isto,é 

mui to superior ao processo de correção direta dos saldos das. contéB, 

também permitido pela legislação fiscal. 

o resultado ·da pesquisa demonstra que todas empresas- 100% 

da amostra - efetuaram o controle da depreciação,amortização, exaus 

tão e baixa de bens do ativo permanente, para fins .da correção inte 

gral, pelo Razão Auxiliar em BTN. 

• 

2.4 - Ganhos e Perdas nos Passivos e Ativos Monetários 

com Rendimentos e Encargos Financeiros 

Art. 7Q da Instrução CVM NQ64/87: 

" '6) OI.> ,{,te.M mo n"e.:táJr...iol.> 9 e.JtaJtã.o ganhol.> ou pe.JtdM Jte.pJte..6 e.n.tadol.>, em 
cada mu, pe1.a. di6e.Jte.nca e.n.tJte. a quanUdade. em OTN obtida pe1.a. divi.. 
.6ã.o do I.>a.i..do do ,(;tem mondáJúo em c.Jtuzadol.> no mu ante.Jti..oJt pe-ta 011J 
dv.,l.>e. mu pJte.ce.de.nte. e. a quanUdade. em OTN obtida pe-ta divi...6ã.o da 
qude. mv.,mo I.>a.i..do em c.Jtuzad0.6 pe-ta OTN do mu em qUe..6.tã.o. 

g) M pe.JtdM Jtda.tivM aol.> ativOI.> monúru0.6 que. ge.JtaJtem Jte.ce.UM 
6inancWa..6 nomiYl.aÁ...6, ca.i..cu1adol.> con60Jtme. ie..tJta 6 ac.ima, 1.>e.Jtã.o COMi.. 
de.JtadM como Jte.dutoJtM dM Jtv.,pe.c..tiVM Jte.ce.UM 6inance.iJtM nomi..~ 
pJtoduzi..ndo-1.> e., como I.>a.i..do .e1quido, M Jte.ce.UM 6i..nance.iJtM Jte.aÁ...6. . 

., 

h) OI.> ganhol.> Jtda.tiV0.6 a0.6 pMl.>ivol.> mone..tiVr.i..o.6 que. ge.JtaJtem de..6pe..6M 
6inancWa..6 nomi..nai.6, ca.i..cu1adM como na le..tJta 6 ante.Jti..oJt, I.>WO con 
l.>ide.Jtadol.> como Jte.dutoJtv., dM Ae..6pe.c..tivM dv.,pe..6M 6inance.iJtM nomi.. = 
YI.aÁ...6, pJtoduzindo-1.> e., como I.>a.i..do .e1quido, M dv.,pUM 6i..na.nce.iJtM Jte. 
. " ( ) lU6. 15 

(14 ) INSTRUÇ1\O CVM NQ 64/87 
(15 ) Idem. 
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/ Observe-se que, na virada de cada mês, há uma redução 

real nos ativos e passivos monetários, em função da inflação do 

mês, representada pela variação entre o -BTN do mês e o BTN do 

mês imediadamente subsequente. Após a virada, os valores destes 

elementos patrimoniais representam uma quantidade menor de BTN, 

em decorrência do seu novo valor. Esta diferença corresponde a 

perda inflacionária do item ou do cruzado em relação o BTN. 

O reconhecimento desta perda está sendo feito napas-

sagem do mes, porque o regime de competência adotado foi o men-

sal, mas, se se viesse adotar a competência diária,teríamos que 

usar o BTN-fiscal, o que possibilitaria o reconhecimento das per 

das e ganhos dos ativos e passivos diariamente. 

• 
O sistema de correção integral tem a capacidade de pro 

duzir e demonstrar as receitas e despesas financeiras bem próxi-

mas de seus valores reais. Um maior precisão só seria obtida a 

través de um controle diário em BTN-fiscal das operações financei 

ras( open market, over nigth,etc.), com rendimentos e encargos.Es 

te método possibilita,ainda, a eliminação das variações nominais 

nas receitas. e despesas financeiras, apresentando somente os ga -

nhos ou os encargos financeiros reais. 

-Segundo BENTO e BENTO: 

" 0.6 a;t".[VO.6 pJr.ovoc.am peJtci.a..6 paJta lU e.mpJr.UlU, e.nqu.a..u:o 0.6 plU.6.ivO.6 
tJr.a.ze.m ganho.6 e. utu Jr.utLUa.do.6 .in6la.uonãM.0.6 .6ão vvr..d.adw0.6, uma. 
ve.z qu.e. Jr.e.6le.te.m uma vaJr...Úlc.ão Jr.e.a..t, e. não .6Vnplume..u:e. nom.i.na.i..6, do.6 
e.le.me..u:0.6 pa;úúmorúaM." ( 16) 

( 16 ) BENTO, Salvador A. et BENTO, Rogério A. "Demonstrações Finan 
ceiras coril Correção Integral", são Paulo,Atlas,1987,p.43 -
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o resultado demonstrou que 100% das empresas considera 

ram os ganhos do passivo e as perdas do ativo como redutores de 

suas respectivas d.espesas e receitas financeiras. 

2.5 - Ganhos e Perdas nos Passivos e Ativos Monetários 

Sem Rendimentos e Encargos Financeiros 

Art.7Q da Instrução CVM NQ64/87: 

" -i.) a..6 pVtda..6 e 0-6 ganh0-6 -6ob!te 0-6 dema.i6 .iteM monetCVúo-6, com 
exceção da p!tov-i.-bão pa.Jta. -i.mpO-6to de !tenda e a..6 pa.Jtt-i.c.-i.paçÕe.-6 COM 
tUu.1.da..6 dUfla..Yl.te o exeJtuc.-i.o -60c.-i.a.l -6ob!te o fuc.Jto em 60Jtmação, ie 
!tão ca.lc..u.i..a.do-6 como em 6 e co M-i.dVta.do-6 em co Yl.ta. e.-6 pec16-i.ca do !li 
-6u.l.ta.do opeJtac.-i.ow -6ob a tUu1.a.ção de "Ganh0-6 (ou PVtda..6) n0-6 P.a:6" 
-6-i.VO-6 (ou Á:tivo-6) Monetwo-6 Se.m Enca.Jtgoi (ou Rend-i.meYl.t0-6) Fútan-: 
C.WO-6", ou -6 emdhaYl.te, com ev-i.denc.-i.ação de -6 eM c.ompo neYl.te.-6 -un 
poJtta.Yl.te.-6 ." ( 1 7 ) 

Os resultados dos efeitos da inflação sobre os itens 

monetários, sem rendimentos e encargos~ são apresentados em con-

tas específicas na Demonstração de Resultado. Como por exemplo: 

as perdas nas disponibilidades podem ser apresentadas na conta " 

Caixa e Bancos" ou "Disponibilidades". As perdas em duplicatas a 

receber podem ser apresentadas na conta "Clientes" ou "Títulos a 

Receber",. etc. 

Estas informações sao de grande importância para a ad­

ministração, que poderá utilizá-las para avaliar a sua política 

de crédito a clientes, a administração dos recursos financeiros 

disponíveis e a conseqüência dessas perdas no resultado operaci~ 

na1 da empresa. 

( 17 INSTRUÇÃO CVM NQ64/87 
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o resultado da pesquisa demonstrou que 100% das empresas 

consideraram esses ganhos e perdas sobre os passivos e ativos mone 

tários sem rendimentos e encargos financeiros no resultado operacio 

nal. Evidenciaram, também, os referidos efeitos de forma analítica 

nas Notas Explicativas. 

2.6 - Equivalência Patrimonial 

Art.7Q da Instrução CVM NQ64/87: 

" j I 0.6 Jte.6uUado.6 de eqLÚvalênc.ia paVWnotúo.l .6vz.ã.o ajw,ta.do.6 ã 
quan;U.dade de OTN obtida pe1.a. cü.v.wâ.o do Jte.6u..Ua.do em CJtuzado.6 do 
exeJtc1c.io .60c.ial lou do .6eme.6tJte e a c.ompanhia nOJt .tJLibu.ta.da ~om 
e.6.:ta pvrJ..ocüc.idade I pe1..o va1.0Jt da OTN no enc.eJtJtamen.:to do exeJtc1c.io 
loa do .6 eme.6.:tJte I, ou obtida cü.Jte.:tamen.:te do Razâ.o AuXÃ.Lio.Jz. em OTN~ 11 ~ I 

Em linhas gerais, a norma permite o ajuste do resultado 

da equivalência patrimonial por 02(dois) processos: o primeiro, , 

consiste na conversão do resultado em cruzados em BTN, pela pari 

da de do mês de encerramento do exercício. O segundo,-é obter a 

quantidade dé BTN diretamente do Razão Auxiliar. 

Estes procedimentos evitam que a empresa faça cálculos 

e ajustes incorretos, quando da conversão dos resultados da equi-

valência para BTN, no sistema de correção integral. 

Dos casos estudados, 37,9% das empresas são controlado-

ras, que avaliam seus investimentos pelo método da "equity". Den 

(18 ) INSTRUÇ1\O CVM NQ64/87. 
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tre estas, 60,6% obtiveram o resultado diretamente do Razão Auxi 

liar em BTN. As demais, correspondente a 39,4%, pela divisão do 

resultado em cruzados, na data do balanço, pela paridade do BTN 

do mês. 

2.7 - Imposto de Renda e Participações em Balanços In-

termediários 

Art.7Q da Instrução CVM NQ64/87: 

" l) o impO.6.to de Jtenda. apJtoplÚa.do ao JtuuU:a..do e M paJr.tic.ipacõu 
.6obJte o lu.CJto do pvU.odo .6WO ajU6t.a.do.6 ã qua.Yl.Üdade de OTN obti­
da pela cüvL6ão do .6 eu valOJt em CJtu.zado.6. pela. OTN do e.nc.eJlJlameftto . 
do exeJtc.Zc.io, c.om.6e 6o.6.6em c.ontabilizado.6, na e..6c.Jtitu.Jta.cão me.Jtc.an 
til, .6omente ne..6.6Q. da.:ta. EMe ajU6:te .6eJ1 . .â. 6wo me.cUa.nte c.on..6.i.deiW. 
cão, c.omo Jte.ti6.i.c.acão de..6.6U element0.6 ( impO.6:to e paJr.tic.ipaCÕe..6) -; 
do.6 ganho.6 deJÚvado.6 d0.6 pM.6.i.V0.6 pJtuen.t.a.d0.6 pela..6 pJtovL6õu C.On..6 
:ti:t.u..{.dM pa.Jta e..6.6e 6im du.Jta.nte. o ex.e.Jtc1.c.io .6oc.ia.l. No C.MO de .i.nu 
dê.núa. de impO.6:t.o de Jtenda. em balanco .i.nte.JtmecUâJúo, ou no C.MO áe 
paJr.tic.ipacõe..6 pagM pOJt antec.ipacão du.Jtante o exe.Jtc1c.io .6oc.ial, de. 
veJtão e..6.6 e..6 valoJte..6 .6 eJt maYl.Üd0.6, na demo n..6:t.Jtacão c.omplementa.Jt áõ 
Jte..6u.Uado, pela c.onve.Jt.6ão ã bMe da. OTN do mê..6 em que houve.Jt :t.a.l 
apJtoplÚa.cão ( mê..6 do ba.la.nco .i.nte.JtmecUâJúo em que. .6 e. apu.Jtou o impO.6 
:to e o mê..6 do paga.men.:t.o da. paJr.tiupacão." ( 19 ) -

Observe-se que, tanto a provisão para imposto de renda 

como as participações sobre o lucro do período são apurados a par 

tir do resultado do exercício. Como este resultado está sempre em 

moeda do final do período, aqueles valores também estarão. Por is 

to, o cálculo correto é tomar sempre o valor acumulado até um de 

terminado mês e dividi-lo pelo BTN desse mês. 

( 19 ) INSTRUÇÂO CVM NQ64/87 
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Por esta razão é que a Instrução 64 permite a apropria­

ção da provisão para imposto de renda"trimestralmente. O mesmo já 

não pode acontecer" com as demais receitas e despesas, como,por e 

xemplo, as receitas de vendas, financeiras ou despesas de vendas, 

administrativas, financeiras, etc., que devem ser convertidas men 

salmente em BrN ( o movimento do mês), de tal forma a se ter no 

final do período ou exercício,' um valor acumulado correto. 

Dos casos estudados, 5,7% das empresas elaboraram Balan 

ços Intermediários, por força de legislação específica ( Institui 

ções Financeiras). Todas elas mantiveram as provisões para Impos-

to de Renda em ErN, obtidas a partir da conversão à base do BTN; 

do mês do Balanço Intermediário. 

• 

Destas empresas, 4,6% pagaram participações no lucro por 

antecipação, que foram também mantidas em BTN, para efeito da De 

monstração Complementar de Resultado. 

2.8 - Conciliação e Evidenciação da Diferença entre os 

"Lucros Líquidos 

Art.7Q da Instrução CVM NQ64/87: 

" PlVlã.glLa6o UYÚ.c.o: A di6eJlença. even;tua.lmente ew~ente enne o lu­
~o lIquido a.punado na. eh~ção meJlc.a.ntLt e o a.punado no~ teJl­
mo~ dehta. IM.tJz.ução ~eJLá. c.onUlia..da e evidenciada." I 20 ) 

(20 ) INSTRUçAoCVM NQ 64/87 
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Esta diferença é uma conseqüência direta das correções 

dos itens não monetários fora do Ativo Permanente e Patrimônio 

Líquido e dos ajustes a valor presente dos itens monetários pre 

fixados, sem que os mesmos tenham sido feitos na Contabilidade 

pela Legislação Societária. 

Destaca-se que os a~ustes de exercícios anteriores tam 

bém provocam alterações no resultado do exercício sendo encerra-

do. 

Da amostra em estudo, 39,1% das empresas apuraram lucros 
~ 

1iquid~diferentes, sendo que 37,9% conciliaram a diferença e 

fizeram a evidenciação em Notas Explicativas. Entretanto, 1,2% não 

conciliou e nem evidenciou . a diferença em Notas Exp1icativ~s. 

3 - DEMONSTRAÇ~O COMPLEMENTAR DAS ORÍGENS E APLICAÇOES DE 

RECURSOS 

Art.8Q da Instrução CVM NQ 64/87: 

"W.8Q - A demon6tJr..a.c;ão c.omp.teme.ntaJz. dM ouge.n6 e. apUc.ac;õu de. 
~e.c.~o~ ~~ã c.onv~da p~ OTN c.on6o~e. o~ ~~o~ a ~e.g~: 

aI o~ ~e.c.~o~ g~ado~ pe..tM op~ac;õu ~~ão obtido~ pe..ta ~oma algê 
bJvi..c.a, em quantidade. de. OTN, no fuMO liquido c.a.lc.u1.a.do c.on6o~e. Õ 
~go ante.JU..o~ c.om o~ e..teme.nto~ c.ompone.ntu do ~uu.Ltado c.omp.teme.n 
~ que. não te.nham p~oduzido a.tt~c;ão no c.apita.t ~c.u1.a.nte. .tZqu.i= 
do. 

bl o~ dem~ ~e.C.~M obtido~, 'l.u~ dM ~õc.io~, qu~ de. t~c.wo" , 
~~ão c.onv~do~ pe..ta OTN do mU de. c.ompe.tênc.ia em que. te.nham "ido 
~e.g~tJr..a.do~ na u~Mac;ão m~c.antil. 
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c.) cu apUc.acõe.6 de /tec.UJl..6O.6 também .6eJtão c.onveJr...ti.d0.6 pela. OTN do mu em que tenham .6ido c.ontabi..Uzadcu na e.6CJL.ÜJ.JJulcão meJtc.an:tU. , 
ineluh~ve O~ dividendo4 int~e~o~ ou ~eiatiV04 a ex~cZcio~ 
anteJti..o/te.6 • 

d) 0.6 va1..o/te.6 /teiativO.6 ao c.apUal wc.u1.ante Rlqu.i..do do exeJtcZ­
cio anteJti..o/t .6eJtão c.onveJr...ti.do.6 ã. quantidade de OTN c.On.6tante do 
ba1..anco c.omplementaJt de.6.6e exeJtcZcio p/tec.edente." ( 21 ) 

A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos· -::é 

uma das peças contábeis que mais ganha em qualidade com a corre-

ção integral. A DOAR pela Legislação Societária é composta por 

valores expressos nas suas moedas originais, sem qualquer ajuste 

inflacionário, o que impossibilita a análise da evolução real de 
~ seus numeroso 

Na segunda parte desta pesquisa há muitos casos de em 
• 

presas que apresentam variação do capital circulante líquido po-

sitiva, pela DOAR Legal, enquanto que, pela Correção Integral, a 

variação é negativa. O contrário também se verifica,mas. o que 

deve ser considerado e o resultado pela correção integral,quesão 

informações inquestionavelmente superiores às geradas pelo siste-

ma legal. 

Segundo BENTO e BENTO: 

" O que. .6u.Jtge de. novidade. ne.6.6e p/toc.e.6.60 .6ão 0.6 va1..o/te.6 de ganho.6 e 
peJtdcu c.om a in6lacão .6ob/te o pcu.6ivo eug1.ve1. a longo pJtazo e /tea­
lizã.ve1. a longo pJtazo, /te.6pe.c.:üvame.nte.. A ou.tJta di6eJte.nca, que e: a. 
alte.Jtacão üundame.nta1.., e: o U.60 de. uma moe.da 6oJtte. pa./ta me.diJt todo.6 
0.6 va1..o/te.6, em OTN." ( 2 2 ) 

Para que o sistema de correção integral possa medir e apr~ 

sentar seus valores em uma moeda forte ou de poder aquisitivoconsta~ 

(. ·21) INS.TRUçAo CVM NQ64/87 

(:; 22 ) : op. cit.;, p· .. ·48:,/ 
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te na DOAR, é preciso que toda movimentação de valores não circu 

lantes seja controlada em BTN. Assim,· os acréscimos do ativo rea 

lizável a longo prazo e ativo permanente, e os decréscimos do 

passivo exigível a longo prazo e patrimônio líquido, inclusive os 

dividendos, devem ser convertidos para BTN na paridade do mês em 

que foram registrados na escrituração mercantil. 

Quanto aos valores relativos ao capital circulante lí -

quido do exercício anterior, os saldos de balanço de ativos e pas 

sivos circulantes, depois de ajustados, serão convértidos para BTN, 

obedecendo aos seguintes critérios da Instrução CVM nQ64/87: 

a) ativos é passivos monetários e não monetários de valo 
• 

res irrelevantes. 

Estes itens serao convertidos para BTN na paridade da da 

ta da elaboração do balanço. 

b) ativos e passivos não monetários de valores relevantes. 

Estes· itens serão convertidos para BTN na paridade do BTN 

do mes de sua formação ou aquis'ição. 

Segundo TREVISAN: 

" pcvr.a. elaboJr..aJt a VOAR em moeda cOn6ta.nte, deve-.õe, em plUmWO ,fu­
gaJr.., a.:tu.a.lizaJr.. o capda1. wcui.a.nte do exeJtc1úo COMente. Em .õegLÚ 
da, deve-.õe conv~eJt o ativo wcuiante e o pa.6.6ivo wcui.a.nte dõ 
ano ant~on de c.nuzado.6 paJr..a· a quantidade de OTN daquele ano, que 
.6 eJtá. muLtipUcada pelo va..ton da OTN do mu do ba.la.nço do ano em CLVL 
.60. Cotejando-.6e o capda1. wcui.a.nte do ano ant~on a.:tu.a.lizadocom 
o apunado em moeda COn6tante do ano em c~o, obtem-.6e a vaJr..iação ( 
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aumento ou ~educão) do eapital eiAeulante p~oduzida no ex~c1eio 
eOMente em moeda eOn.6ta.nte." ( 23) 

Para o primeiro ano de aplicação do método da correção 

integral, a Instrução CVM N064 abre uma exceção, exigindo apenas 

que, os saldos de balanço do exercício anterior sejam convertidos 

em BTN na paridade do mês de encerramento desse mesmo exercício. 

Mas, caso a empresa tenha efetuado ajustes nos itens monetários e/ 

ou correção dos não monetários, deverá então tomar o novo balanço 

após os referidos ajustes( balanço de abertura) para apurar a va 

riação do capital circulante líquido do período. 

Da amostra estudada, 94,3% das empresas elaboraram a 

DOAR pelo sistema da correção integral. As outras, corresponde~te 

a 5,7%, não divulgaram,porestarem dispensadas pela própria Instru 

ção ( Instituições Financeiras). 

4 - DEMONSTRAÇÂO COMPLEMENTAR DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO 

LIQUIDO 

Art.90 da Instrução CVM N064/87: 

" ÁILt.9Q - A demon.6:tJtacão eomplement~ d.a..6 mutacõu do pWúmôn1.o 
úqlÚdo .6~ã. dabo~ada de manwa eOn.6i.6:tente eom o eon:ti.do nuta. 
in.6~cão, inelu.6ive quanto ao.6 dividendo.6 int~edLá.nio.6 ou ~eld 
UVO.6 a ex~c1ei0.6 anteJÚo~u. 

P~ã.g~aóo Unieo: 0.6 ajU.6:tu de ex~c1c.i..o.6 anteJÚo~u .6eMO eonv~ 
Udo.6 em OTN pelo valo~ duta.° no mu de ene~ento do ÜLti.mo e 
x~c1úo .6oeial, in.depende:temente de a que mu ou ex~c1c.i..o p~ 

I 23 ) TREVISAN & ASSOCIADOS AUDITORES INDEPENDENTES - Demonstrações 
Financeiras em Moeda Constante, são Paulo,Atlas,1988, p.6l 
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:tença. o Uem .6endo a.jeu,:ta.do". ( 24 

Na elaboração da Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido devem ser obedecidos os mesmos critérios de conversão das 

transações que movimentam o Patrimônio Líquido, isto é, conversão 

em BTN de todas transações, no BTN do mês do registro ou escritura 

ção na contabilidade mercantil. 

A única exceção feita, é a conversão dos ajustes de exer 

cícios anteriores, que deve ser realizada pelo BTN da data do ba-

lanço anterior. 

A elaboração dessa demonstração não é difícil, tendo em 
• 

vista a existência do controle desse grupo de contas no Razão Auxi 

liar em BTN na contabilidade pela legislação societária. 

dos: 

Da amostra estudada, obtiveram-se os seguintes resulta 

- 100% das empresas elaboraram a "DMPL" pela Correção In 

tegra1 1 

39,1% das empresas fizeram ajustes de exercícios ante 

riores, utilizando, sempre, o BTN do mês do último ba-

1anç01 

5,7% das empresas pagaram dividendos intermediários, 

que foram mantidos em BTN para fins das demonstrações 

complementares. 

(24 INSTRUÇÂO CVM NQ64/87 
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Destaca-se que uma empresa(l,2%) com dividendos interme 

diários, os considerou, devidamente corrigidos, para fins de paga 

mento dos dividendos do 22 semestre, enquanto que as demais se 

limitaram a cumprir a legislação em vigor. 

5 - NOTAS EXPLICATIVAS E RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Art.lO da Instrução CVM N264/87: 

" W. 10 - M notM explic.a.tiva..6 c.onteJtão innOllmacõu quanto ao.6 
CJr.i.:tW0.6 ado:ta.do.6 na e1.aboM.cão da..6 demoM:tJtacõu c.on-tã.bÚ.6 c.om 
p.tementaJz..u; .a..6 evidenc.iacõu e 0.6 du,taquu /tequeJtid0.6 po/t u:tã. 
IM:tJtucão podeJtão .6eJt nWO.6 no c.o/tpo ou em notM de /todapé. da..6 
demoM.tJtacõu c.omp.tementaJz..e-6, em notM explic.a.tiva..6 ou em quadJLo.6 
auxi.tia/tu . 

§ 1 Q - T odo.6 0.6 va.to/tu c.ontido.6 na..6 no,ta..6 explic.a.tiva..6 da..6 demoM 
:tJtacõu 6inanc.eiJta..6 p/tevi.6,ta..6 pe1.a Lei 6404/76 e .tegi.6.tacão c.omp.te 
mentaJz.. .6 WO ac.ompanhada..6 do.6 /tu pe.c..tivO.6 va.to/tu p.tenamente c.ow 
gid0.6 c.onnoltme u:ta. iM:tJtucão. -

§ 2Q - Aplic.a-.6e o di.6pO.6,to no paJtãg/ta6o anteJtio/t ao /te1.a,tôJtio da 
admini.6.tJtacão, que podeJtá.., aUeJtna.tivamente, ba..6ea/t-.6e no.6 va.to/tu 
integM..tmente c.oJtJtigid0.6." ( 2 5 ) 

As"Notas Expliriativas devem conter os critirios utiliza-

dos pela empresa na elaboração· das demonstrações complementares , 

ou seja, como foram tratados os itens monetários e não monetários1 

os ajustes de exercícios anteriores, os ajustes dos itens não mone 

tários ao valor de mercado, quando for o caso; a conciliação e evi 

denciação da diferença entre o lucro líquido gerado pela correção 

integral e mitodo legal, enfim,todos os destaques requeridos "pe~~ 

la presente instrução. 

( 25 ) INSTRUÇÃO CVM NQ64/87. 
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Além dos critérios empregados na elaboração das demonstra 

ções complementares, a empresa deverá· utilizar também nas Notas Ex-

plicativas valores gerados pelo método legal e pelo método da 

correção integral(plenamente corrigidos). Entretanto, para fins da 

elaboração do Relatório da Administração, poderá basear-se apenas 

nos valores integralmente corrigidos, mas nunca só nos valores his 

tóricos ou originais. 

Esta medida visa, primordialmente, eliminar a divulgação 

de informações imprecisas, que possam criar imagem· falsa do desempe 

nho das empresas. 

Da amostra·estudada,obtiveram-se~ seguintes resultados: 

• 

- 100% das empresas divulgaram os critérios utilizados na 

elaboração das demonstrações complementares; 

85% das empresas elaboraram as NOTAS EXPLICATIVAS base 

ando-se em valores pela legislação e correção integral, 

l~ das empresas elaboraram as NOTAS EXPLICATIVAS base 

ando-se única e exclusivamente nos valores históricos 

ou originais; 

- 58,6% das empresas' elaboraram os Relatórios da Admini!, 

tração baseando-se em valores plenamente corrigidos; 

- 33,3% das empresas elaboraram os Relatórios da Adminis 

tração utilizando-se somente de valores históricos; 

8,1% das empresas elaboraram os Relatórios de Aministra 

ção baseando-se em valores em outras moedas ou outros 

sistemas de medidas, comQ por exemplo, dólar, BTN,tonela 

das, etc. 
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6 - DISPOSIÇOES GERAIS 

Art.llQ da Instrução CVM N064/87: 

"M:t.11 - Apô.6 a.6 c.onvvwõe..6 paJl.a. qu.a.n:ti.da.de..6 de OTN e6etu.a.da6 na. 
6oJuna. do.6 a.Jz..:Üg0.6 a.nteJÚoJte..6, todo.6 0.6 e1.ement0.6 de toda.6 a.6 de 
mOn.6-t/'la.Cõe..6 c.ontábeb.> c.omplemen:ta.Jte..61 do exeJtuuo .6oc.ia.l em· úi 
c.eJtJta.mento e do exeJtuuo a.nteJÚoJt) .6eJtã.o :t.!ta.n.64oJuna.do.6 em c.Jtu.zã 
do.6 pe1.a. piVU..da.de da. OTN no ÚLtimo mê.6 do exeJtuuo .6oc.ia.l em en 
c.eJtJta.mento. "I 2 6 ) -

o BTN é usada como moeda homogenizadora dos cruz~dos 

em diversos poderes aquisitivos, formando-se assim,. uma base de 

dados. que se transformados em cruzados, tem-se cruzados com o 

mesmo poder aquisitivo. 

• 

A divulgação das demonstrações contábeis na moeda na-

* cional "Cruzado", permite uma melhor compreensão por parte dos 

usuários. 

"M:t.12 - 0.6 va.loJte..6 C.On.6:ta.nte..6 da.6 demon.6:t.!ta.cõe..6 c.omplementaJLe..6 
e1.a.boJta.da.6 c.on6oJtmee..6:ta. In.6:tJtu.cã.o .6eJtã.o a.pJte..6en:ta.do.6 a.o lado 
do.6 obtido.6 da. e..6c.Jtitu.Jta.cã.o meJtc.a.n:til da. c.ompa.n~, c.om o a.pJto -
vei:ta.mento p0.6.61ve1. de teJtm~nologia. ú~c.a. paJl.a. a.mbo.6, paJl.a. e6~­
to· de maioJt c.la.Jteza., enten~ento e a.nã.li.6e. 

PaJLágJta.6o a~c.o: A.6 c.ofumv., Jte1.a.:tiVa.6 ã c.oJtJtecã.o ~ntegJta.l do e 
xeJtuuo a.nteJÚoJt e em enc.eJtJta.mento .6 eJtã.o dev~da.mente ~den:ti.6~c.ã. 
da.6, c.om de..6ta.qu.e paJLa. o 6a.:to de .6e Jte6eJt1Jtem ã moeda. de c.apau 

. dade a.q~~va do enc.eJtJta.mento do exeJtuuo .6 o c.ia.l. "I 2 7 ) -

Estas orientações são de suma importância para o usuá-

rio da informação contábil, uma vez que. estas demonstrações as-

sumiram uma forma mais ou menos padronizada, facilitando a lei 

( 26 
( 27 
( * 

) INSTRUÇÃO CVM N064/87 
) Idem. 
) A moeda nacional atualmen~e é_o 

p(;~lo !'!§.J19 yerao, em Jane1ro de f~~~~do Novo, instituída 
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tura e o entendimento do conteúdo, que são necessários a uma aná 

li se mais profunda. 

Obtiveram~se,da amostra estudada, os seguintes resultados: 

- 60,9% das empresas apresentaram um único balanço patri 

monial para Legislação Societária e Correção Integral; 

- 39,1% das empresas apresentaram o Balanço Patrimonial 

e demais demonstrações complementares ao lado das de 

monstrações contábeis da Legislação Societária; 

- 29,8% das empresas destacaram o fato de se referirem à 

moeda de capacidade aquisitiva do encerramento do exer-

cicio, nas colunas relativas à correção integral; 

- 70,1% das empresas não fizeram menção ao fato das de 
• 

monstrações complementares se referirem a moeda de po 

der aquisitivo da data do balanço. 

6.1 - AUDITORES INDEPENDENTES 

Art.14 da Instrução CVM NQ64/87: 

. "W. 1 4 - Á6 demo n.6tJta.çõ e.6 c.omp.te.men-taJr.u .6 vr..a.o o b j elo de paJLec.vr.. 
do.6 a.u.d.UolLe.6 ,tn.depen.dente.6." ( 2 8 ) 

De acordo com esta norma, todas demonstrações complemen-

tares serão examinadas pelo Auditor Independente, que deverá expri 

mir no relatório de auditoria sua opinião sobre a posição fi-

nanceira da empresa. 

( 28) INSTRUÇÃO CVM NQ64/87 
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Da amostra estudada, 100% das demonstrações contábeis 

foram examindas pelos auditores independentes, que emitiram opi 

niões favoráveis a respeito da adequaçio das Demonstrações Con-

tábeis Complementares ou pela Correção Integral. 

o que não se concebe é que os auditores emitiram pare 

ceres com opiniões favoráveis também para as Demonstrações'Con-

tábeis elaboradas de acordo com a Legislação Societária. Omitin 

do, inclusive, o fato destas demonstrações não refletirem a rea 

lidade da empresa. Constituindo-se, assim, uma contradição. 

IV.3 - ANALISE COMPARATIVA DAS INFORMACOES GERADAS PELOS SISTEMAS 

LEGAL E INTEGRAL ( SEGUNDA ETAPA DA PESQUISA ) 

• 

Modernamente, a contabilidade tem ampliado seus objeti-

-vos, nao se atendo exclusivamente aos registros dos fatos e con 

troles dos elementos patrimoniais, exigidos pelos proprietários e 

o fisco. Atualmente, com os elevados índices inflacionários,a con 

tabilidade está enfrentando o desafio de encontrar a melhor forma 

de avaliar os bens, dire{tos e obrigações - reconhecendo o efeito 

da inflação sobre eles e divulgando-os de uma maneira mais adequa 

da possível - de forma que p~ssa atender aos mais diversos inte- , 

resses, sejam da administração ou de seus usuários. 

A metodologia da correção integral, introduzida pela 

CVM, na elaboração e divulgação das demonstrações Contábeis,refl~ 

te o esforço conjunto dessa comissão e da classe contábil brasi~ 

leira, em prol de uma avaliação ~usta e uma evidenciação adequada. 

E, com relação a este método, MARTINS( 29}afirma que ele pode ser 

utilizado sem acarretar alterações na estrutura atual dos princípi 

os Contábeis. 
(29 ) MARTINS,Eliseu.Correção Integral de Balanços- price -LevaI 

Accounting, REvista CVM ,RJ,v.3,nQ7,jan/jun-1985. 
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Os benefícios, tais como a avaliação de todos ativos 

em uma única moeda, mesmo os referentes a outros períodos e a 

mensuração do efeitos inflacionários sóbre os itens monetários 

diretamente expostos à inflação, puderam ser constatados nesta 

pesquisa, em todas demonstrações, de resultado, de mutações do 

patrimônio líquido, de origens e aplicações de recursos e naque 

1es balanços patrimoniais que tiveram algum tipo de reajuste de 

corrente do método. Assim, a metodologia da correção integral 

apresentou-se exeqüível e gerou informações altamente relavantes 

para uma análise apropriada das situações econômico - finaRceira 

das empresas. 

IV.3.l - OS BALANÇOS DE 1987 
• 

Antes de se iniciar a apresentação da análise dos resul 

tados, desta segunda etapa da pesquisa, é necessário que se faça 

um comentário sobre os balanços de 1987, por ser o primeiro exer-

cício social em que se aplica a correção integral, de acordo com 

as normas da Instrução CVM nQ64/87. 

Existe uma situação' atípica, criada pelas alternativas 

de tratamento, que o normativo acima admite para o primeiro ano 

de sua vigência. 

Assim, os pontos a serem ressaltados 
... 

sao: 

} SZUSTER,Natan. O efeito da inflação na evidenciação contá 
bi1 - comentários e sugestões quanto à demonstração de 
resultado. Temática Contábil e Balanços, Boletim IOB 
n Q4/86, p.37 
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- não há nenhuma obrigatoriedade de as demonstrações con-

tábeisde 1987 virem acompanha?as das demonstrações de 

1986 também corrigidas. Este fato, por si só, já é urna 

grande limitação que se tem para urna análise de evolução 

ou tendência. 

- há um leque de alternativas de tratamento para o ano 

de 1987, o que leva à necessidade de muito cuidado qua~ 

do da comparação de demonstrações contábeis elaboradas 

com critérios diferentes. Por exemplo: 

a) os estoques não foram obrigados a sofrer correção mo-

netária neste ano, mesmo com rotação superior a 03 

(três) meses. Entretanto, muitas empresas efetuaram a 
• 

referida correção voluntariamente. Algumas só corrigi 

ram os estoques com mais de 90(noventa) dias, outras 

corrigiram todo o estoque, independentemente do prazo 

de permanência; 

b) com os itens não monetários aconteceu o mesmo, algu-

mas empresas efetuaram a correção e outras não. 

c) o ajuste a valor presente dos itens monetários prefi-

xados não foi realizado pela maioria das empresas, ou 

por opção ou porque não possuíam os referidos itens. 

Já algumas empresas efetuaram o ajuste dos direitos e 

obrigações, com prazo superior a 90(noventa)dias, e os 

evidenciaram em Notas Explicativas. Outras deixaram 

de fazê-Io,-êrr~o informaram o quanto seria o referido a 

juste se o fizesse. Há empresas que até corrigiram tu-

do, sem levar em conta os prazos. 
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d) as empresas que não efetuaram nenhum tipo de ajuste 

apresentaram um único balanço pela Legislação e pe 

la Correção Integral. Neste caso, a análise compara 

tiva do Balanço Patrimonial fica prejudicada, tendo 

em vista ser os mesmos balanços - não há o que com-

parar, quando iguais. 

e) existem empresas que efetuaram a correção de itens 

não monetários ( estoques, adiantamentos, etc.) e 

ajustes a valor presente de monetários ( direitos e 

obrigações), mas deixaram de ajustar os balanços 

de abertura do ano de 1987. Algumas empresas referi 

ram ao fato - dizendo ser imaterial o ajuste - e ou 
• 

tras não fizeram nenhuma menção. 

f) não há também obrigatoriedade de correção integral 

para as demonstrações consolidadas. 

Diante do exposto, observa-se que nesta fase inicial de 

aplicação do método da correção integral,exigem-se precauções qua~ 

do se faz uma análise, tendo em vista a heterogeneidade de trata -

mento que há entre as empresas em estudo. 

Mas, segundo MARTINS: 

" • •• mumo c.om .taM ILU:tJr.i..cõU, ê muito melholL 'o c.onjunto de demo~ 
tAacõu c.om c.olLlLecão integlLa.l que o da ieg,v...tacão .60c.i~ YUl. 6ã 
.6 e a.tu.a.l ( pei.a-6 aUa6 taXM in. 6.tac.io n.áJLúu, I . "( 3 O ) -

( 3 O ) op • c i t. , , p. I 71 

.: 
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Procurando reduzir os efeitos das limitaçSes contidas 

nas demonstraçSes contábeis de 1987, procedeu-se a vários ajus-

tamentos contábeis, que possibilitaram o desenvolvimento desta 

pesquisa, cujos resultados estão apresentados a seguir, numa a 

bordagem analítica. 

IV.3.2 - DOS RESULTADOS - UMA ABORDAGEM ANALíTICA 

Comparando-se os resultados obtidos nas análise efetua 

das com a informações geradas pelo Método Legal e pelo Método da 

Correção Integral, obteve-se o seguinte: 

IV.3.2.l - Balanço Patrimonial Complementar e Legal 

( Anexo nQ 2) 

a) Situação de Liquidez 

• 

- 62,1% das empresas mantiveram a mesma situação de 

liquidez; . 

- 10,3% das empresas pioraram a liquidez; 

- 27,6% melhoraram a liquidez com a introdução da 

correção integral. 

b) Situação de Endividamento 

- 62,1% das empresas mantiveram a mesma situação de 

endividamento; 
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- 8,0% das empresas aumentaram o endividamento; 

-29,9% reduziram o endividamento pela correção integral. 

c) Grau de Imobilização 

- 60,9% das empresas mantiveram o mesmo grau de, imobi 

lização; 

4,6% das empresas aumentaram o grau de imobilização; 

- 34,5% r~duziram o grau de imobilização pela Correção 

integral. 

d) Fator de Insolvência de Kanitz 

• 
- 96,5% das empresas se enquad~aram na ârea de "solvên 

cia" do Term6metro de Kanitz, sendo que 60,9% com 

fatores iguais, 16,1% com fatores maiores e 19,5%com 

fatores menores pela correção integral, em relação 

aos da Legislação Societâria; 

3,5% das empresas enquadraram-se na ,região de" pe .' 

numbra", sendo que, 2,3% com fatores iguais e 1,2% 

com fatores menqres( negativos), pela Correção Inte 

gral em relação aos da Legislação Societâria. 

Com relação aos balanços de 1987, jâ foi dito anteriormen 

te, mas vale a pena ressaltar que existe uma situação atípica, a 

normal, tendo em vista o leque de alternativas criado pela própria 

Instrução CVMNº 64/87. 

" 
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Assim, 60,9% das empresas, mesmo atendendo as instru-'~ 

ções do normativo acima, deixaram de efetuar qualquer ajuste 

nos itens monetários e não monetários. Essa não correção destes 

itens, amortece o impacto que a correção integral teria sobre as 

informações da Legislação Societária. 

Mesmo assim, o resultado foi surpreendente, no que se 

refere à melhoria da qualidade das informações geradas pelo méto-

do da correção integral, entre aquelas empresas que efetuaram al-

gum tipo de ajuste nos itens do Balanço Patrimonial. 

Observe-se que: 

- 27,6% das empresas melhoraram a, situação de liquidêz 

-com a correçao integral. Por outro lado, 10,3% tive-

ram a liquidez reduzida, não por deficiência do méto 

do,mas por retratar a realidade da situação finan-

ceira dessas empresas; 

- 29,9% das empresas melhoraram a relação 'de endivida-
. 
mento pela correção integral. 8,0% tiveram o endivi-

damento aumento, retratando a real situação dessas 

empresas. 

- Com relação ao Fator de Solvência, 16,1% das empresas 

obteram fatores maiores e 19,5% obteram fatores meno-

res pela correção integral,mas, todos estes dentro da 

área de "solvência". Na área de "penumbra", uma empr~ 

sa (1,2%) obteve fator menor(negativo) pela correção 

integral em relação ao método legal. 

. t 
t 
f 
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Estes resultados estão relacionados com aquelas empre 

sas que efetuaram algum tipo de ajust"es nos elementos patrimoni 

ais, como estoques, adiantamentos a clientes e de clientes, des 

pesas diferidas, fornecedores, clientes, etc. 

Nos casos em que não houve ajustes de itens monetários 

e não monetários, os índices encontrados de 1iquidez, endivida-

mento e imobilização, são absolutamente os mesmos pelos dois 

sistemas contábeis. 

Entretanto, quando há correção de estoques, haverá au 

mento do ativo circulante e, consequentemente, melhoria do índi 

ce de liquidez corrente e geral. A liquidez seca não se altera 

em decorrência de sua fórmula: [ Ativo Circulante - Estoques] / • 

Passivo Circulante. 

Os ajustes a valor presente dos itens monetários ati-

vos reduzem a liquidez, porque diminuem o ativo circulante,mas, 

por outro lado, os ajustes no passivo monetários aumentam a li 

quidez, em função da redução das obrigações. 

Segundo MARTINS: 

" o e.óU:to c.onjunto de. :tod.a.-6 U.6a.6 C.O.1!-'te.cõu e. a.jU.6:tu a. va.-
1M. pJz.U e.nte. :tanto pode.Jz.â. me..thoJz.a.Jz. c.omo p.<.oJz.a.Jz. 0.6 ZncU.c.u :tJz.a.cU. 
UO rr.M.6 de Uqu.<.de.z. E, ê 1ôg.<.c.o, 0.6 da. c.oMecão ,inte.gJz.a..t .6 e.Jz.a.O 
0.6 ma..<..6 Jz.ea.U.6:ta.6 poJz. u:ta.Jz.e.m tJz.a.ba..tha.ndo, qua.ndo a.jU.6:tado.6 a. 
qudu ae.Yl..6, c.om va..toJz.u e.m moe.da. ma..<..6 c.on.óiâ.vd." ( 31 ) 

(31 ) op • c i t., P • 170 
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A partir dos resultados Ja apresentados, infere-se que 

os ajustes nos itens monetários e a correção dos não monetários , 

têm repercussão direta na liquidez, no endividamento e na relação 

de imobilização do capital próprio. 

IV.3.2.2 - Demonstração de Resultado - Complementar e 

Legal (Anexos nQ 3 e 4) 

Apresentam-se a seguir alguns resultados obtidos a par 

tir das demonstrações de resultados: 

a) - Margem Operacional 

- A margem operacional obtida pela ligislação brasilei-
• 

ra é igual ao quociente da divisão lucro operacional (depois das 

despesas financeiras) pela receita liquida. 

- Margem Operacional Positiva 

- 54,0% das empresas analisadas apresentaram margens 

positivas p~los dois métodos, 41,4% delas com percentuais menores 

e 12,6% com percentuais maiores pela Correção Integral. 

- Margem Operacional Negativa 

- 19,5% das empresas em estudo apresentaram margens ne 

gativas pelos dois métodos, mas 13,8% delas com percentuais meno -

res e 5,7% com percentuais maiorea pela Correção Integral. 
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- Margem Operacional Positiva/Negativa 

- Apresentam-se aqui informações bastante divergentes , 
mas de um valor extraordinário, nao so para fins gerenciais, mas , 

também, para alertar o profissional de contabilidade que ainda resis 

te às inovações e ao aprimoramento das técnicas de ajustamento con­

tábeis. 

- 11,5% das empresas apresentaram margem positiva pela 

correção ,integral e negativa pela legislação societária. 

- 15,0% apresentaram margem negativa pela correção inte -

ral e positiva pela legislação societária. 

Estes resultados constituem um amostra bastente concreta 

da superioridade das informações geradas pelo método da correção in 

tegral. 

Na realidade, o estudo nao visa conhecer a situação econô 

mica ou financeira das empresas, mas, sim, identificar as divergên -

cias de informações que podem ocorrer quando não se,usa uma moeda 

forte ou constante nas demonstrações contábeis. 

b) - Margem Líquida 

- A margem líquida é obtida pela divisão do Lucro Líquido 

do período pela Receita Líquida. 

- Margem Líquida Positiva 

- 64,~% das empresas apresentaram margens positivas 

mas, a saber: 

, 
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1,2% com margens iguais; 

9,2% com margens maiores pela correçao integral; e 

- 54,0% com margens menores pela correção integral. 

- Margem Líquida Negativa 

- 31,1% das empres~s apresentaram margens negativas, a sa 

ber: 

1,2% com margens maiores pela correçao integral; 

29,9% com margens menores pela correção integral; 

- Margem Líquida Positiva/Negativa 

• 
- 4,5% das empresas apresentaram margens positivas pela 

correçao integral e negativas pela legislação societária. 

Estas informações complementares sao de grande relevância 

para o administrador na condução dos negócios da empresa. Elas -sao 

imprescindíveis no momento e continuarão sendo até que a legislação' 

brasileira incorpore uma metodologia de reconhecimento dos efeitos 
. 

inflacionários 'capaz de atender às necessidades informativas exigi -

das pela alta direção e pelo mercado de capitais. 

c) - Lucro Líquido 

- 63,2% das empresas obt. veram lucro pelos dois métodos, 

sendo que 44,8% com lucros iguais,. 16,1% com lucros maiores e 2,3 % 

com lucros menores pela correção integral; 
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- 32,2% das empresas·obtiveram prejuízos pelos dois mé-

todos, sendo que 16,1% com prejuízos iguais, 14,9% com prejuízos 

menores e 1,2% com prejuízo maior pela correção integral. 

4,6% das empresas obtiveram lucro pela correção inte 

gral e prejuízos pela legislação societária. 

Nesta fase analisou-se exclusivamente o lucro líquido , 

a margem operacional e a margem líquida; os componentes de resul-

tado foram objeto de análise numa etapa posterior. Pode-se obser-

var, a partir dos resultados acima apresentados, que o percentual 

de empresas ( 60,9%}, que não efetuaram nenhum tipo.de ajuste nos 

elementos patrimoniais corresponde exatamente ao somatório de 

44,8%( empresas com ·lucros iguais} com 16,1%( empresas com prejuí 

zos iguais}. • 

Reforçando colacações anteriores, as diferenças verifi-

cadas no "LUCRO LíQUIDO" das empresas decorrem da correção dos es 

toques e outros itens não monetários e aos ajustes a valor presen 

te de itens monetários ativos e passivos, prefixados. 

IV.3.2.3 - Demonstrações das Mutações do Patrimônio Lí-

quido - C~mplementar e Legal ( Anexo nQ 4 ) 

. a} Patrimônio Líquido 

- 66,6% das empresas apresentaram aumento real no patri 

mônio líquido, comparados com o de 1986.Destas, 44,8% 

possuíam "PL" iguais e 21,8% com "PL" diferentes,pelos 

dois métodos - legal e integral. 

- 32,2% das empresas apresentaram redução real no patri­

mônio líquido,comparados com o de 1986. ( 16,1% com"PL" 

I ., 
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iguais e 16,1% com PL diferentes). Entretanto, nominal _ 

mente todas estas empresas apresentaram aumento do patri 

mônio líquido. 

- 1,2%.das empresas apresentou "PL" iguais ao de 1986' 

pela correção integral e evolução nominal. 

As mutações ocorridas no Patrimônio Líquido dess~s em 

presas decorrem de ingresso de recursos de acionistas e das opera­

çoes. 

A principal revelação desta pesquisa, com relação ao Pa 

trimônio Lquido das empresas, é que, em 1987 quase 1/3 (um terço), 

ou seja 32,2% delas, sofreram perda patrimonial, o que e pratica­

mente impossível ser detectado pelo método legal. 

• 

o método da correçao integral aplicado à "DMPL" eleva ., 

sem sombra de dúvidas, a qualidade das informações postas à dispo­

sição do usuário. 

IV.3.2.4 - Demonstração das Origens e Aplicações de 

Recursos - Complementar e Legal (Anexo nº 4) 

- 31,0% das empresas obtiveram aumento do CCL (Capital' 

Circulante Líquido) pelos dois métodos, sendo que, 8,0% 

com aumentos maiores e 23,0% com aumentos menores pela 

correção integral; 

- 33,3% das empresas sofreram redução do CCL pelos dois 

métodos, sendo que 11,5% com reduções maiores e 21,8% ' 

com reduções menores pela correção integral; 

- 26,4% das empresas tiveram redução do CCL pela corre­

ção integral e aumento pela legislação societária; 
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- 3,5% das empresas tiveram aumento do CCL pela corre­

ção integral e redução pela legislação societária. 

- 5,8% das empresas não pubLicaram a DOAR pela corre -

ção integral (instituições financeiras). 

Com base no resultado da pesquisa, pode-se afirmar , 

com toda certeza, que não houve nenhuma empresa com DOAR comple -

mentar igual à DOAR Legal. E este resultado é compreensível, uma 

vez que, na DOAR complementar os valores das origens e das aplica 

ções se mantiveram numa mesma moeda, dando a idéia exata do fluxo 

de recursos durante o período. Entretanto, na DOAR Legal os valo­

res das origens e aplicações permaneceram nominais', tendo corno 

resultado um somatório de diversas moedas, que impossibilita qual 

quer análise mais profunda. 
• 

As divergências de informações detectadas no DOAR que 

merecem maior destaque são: 

- 26,4% das empresas apresentaram aumento do CCL pela 

legislação, enquanto que, pela correção integral es 

tas mesmas empresas apresentaram redução do CCL; 

E existe também o caso inverso, onde 3,5% das empre 

sas apresentaram redução pela legislação, enquanto 

que na realidade tiveram aumento do CCL (Correção In 

tegral). 

A DOAR elaborada segundo a metodologia da correçao in­

tegral tem um potencial informativo extraordinário, e que segundo 
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Prof. IUDtCIBUS, pode serresumido no seguinte: 

"1 - c.onhe.c.ime.n:to da poR.W.c.a de. inveJL.6õu pVtmane.ntu da empJtua 
e. non:tu d0.6 Jte.C.WL60.6 c.oMuponde.n:tuj 

2 - c.onótatacão dOh Jte.C.WL60h ge.Jta.dOh p~ ope.Jtacõu pJtõp~, ou 
he.ja, o .tuc.Jto .e1qLÚdo do e.xe.Jtc.1c.io ajMta.do pe..tOh Ue.nó que. o in 
te.g/tam, mM não ane;tam o c.apUal Wc.u.ta.n:te. .e1qLÚdoj 

3 - ve.Jtinic.a.cão de. c.omo . no/tam apUc.ad0.6 Oh Jte.C.WL60.6 obUdoh c.om 
Oh novoh empJtú.túnoh a .tongo pJta.ZOj 

4 - c.o nótatacão de. h e. e. c.omo utã man:te.ndo, Jte.duzindo ou aume.ntan 
do o h eu c.apUal Wc.u.ta.n:te. .e1qLÚdo j 

5 - ve.Jtinic.acão da c.ompa.:Ubilidade. e.n.tJte. Oh divide.ndoh e. a POh~ 
cao ninanc.e.iJta da empJtua." ( 3 2 ) 

A DOAR pela Legislação Societária, no ambiente inflacio 

nário, é de pouca ou 'nenhuma utilidade, tendo em vista os resulta 

dos da pesquisa, que se utilizados para fins gerenciais, ter-si-

iam decisões bem diferentes daquelas tomadas com base nas informa 

ções da DOAR pela Correção Integral. 

IV.2.2.5 - ANALISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PA 

TRIMONIAIS DOS ANOS DE 1986 e 1987 (Anexo nQ5) 

1 - Ativo Circulante 

a) Análise Vertical; .?,<l.õ .. ·. C .. ,:.';: .. ;;j, :::;'.":' ~;'-';".~.; 

Pela Correção Integral 

- 64,4% das empresas tiveram em 1987 os seus ativos 

( 32 ) IUDICIBUS,Sefgio de et alii."Manual de Contabilidade das So­
ciedades por Ações", são Paulo,Atlas,1986, p~440 
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circulantes reduzidos, comparados com os de 1986, em re 

lação ao Ativo Total; 

- 33,3% das empresas tiveram os ativos circulantes au -

mentados em 1987, comparados com os de 1986, em relação 

ao Ativo Total; 

- 2,3% das empresas nao publicaram os balanços de 1986, 

por isto nao foram analisados. 

Pela Legislação Societária 

- 69,0% das empresas tiveram os ativos circulantes re 

duzidos em 1987, comparados com 1986, em relação ao Ati 
• 

vo Total; 

- 28,7% das empresas tiveram os ativos circulantes au 

mentados em 1987, comparados com 1986, em relação ao 

Ativo Total; 

- 2,3% das empresas nao publicaram os balanços de 1986. 

b - Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

- 54,0% das empresas sofreram redução real do ativo cir 

culante em 1987, em relação a 1986. 
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- 43,7% das empresas tiveram aumento real do ativo cir 

culante em 1987, comparado com 1986; 

- 2,3% das empresas nao publicaram os balanços de 1986. 

Pela Legislação Societária 

- 2,3% das empresas sofreram redução nominal do ativo' 

circulante em 1987, comparado com 198~; 

- 95,4% das empresas tiveram aumentos nominais do ati-

vo circulante em 1987, comparado com o de 1986; 

- 2,3% das empresas nao publicaram os balanços de 1986 • 
• 

Pela. correçao integral, observa-se que, em 1987, 64,4% 

das empresas sofreram redução real do ativo circulante, em rela 

çao ao ativo total, comparado com 1986. Pela legislação societá -

ria esse percentual sobe para 69,0%. 

Pela análise horizontal, constata-se que 54,0% das em 

presas tiveram redução re.l do ativo circulante em 1987, tomando-

se como base 1986. Esse percentual cai para 2,3% na legislação so 

cietária. 

Por outro lado, observou-se também que, em 1987, 43,7% 

das empresas tiveram aumento real do ativo circulante, contra 95,4% 
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na legislação societária. 

Nota-se por estas informações,que, em 1987, mais da meta 

de das companhias abertas brasileiras, com ações negociadas em bo1 . 

sa, sofreram redução do capital de giro, em função de uma política 

de inversões e/ou porque esses ·recursos foram consumidos nas opera 

ções, sem reposição de capital e sem lucro. Essas conc1usões,entre 

tanto, não poderiam ser obtidas somente com as informações geradas 

pelo método legal, que apresenta resultados bastante divergentes 

daqueles obtidos pelo método da correção integral. 

2 - Estoques 

• 
a) Análise Vertical 

Pela Correção Integral 

- 29,9% das empresas reduziram os estoques em 1987, 

comparados com 1986, em relação ao Ativo Total; 

49,4% das empresas aumentaram os estoques em 1987, 

comparados com 1986, em relação ao Ativo Total; 

2,3% das empresas mantiveram os mesmos níveis de 

estoques de 1986; 

2,3% das empresas não publicaram os balanços de 

1986. 
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- 16,1% das empresas nio pussuiam estoques. 

Pela Le~islaçio Societiria 

- 43,7% das empresas reduziram os estoques em 1987, 

comparados com 1986, em relaçio ao Ativo Total; 

- 35,6% das empresas aumentaram os estoques em 1987, 

comparados com 1986, em relaçio ao Ativo Total; 

2,3% das empresas mantiveram os estoques nos mes 

mos niveis de 1986; 

2,3% nio publicaram os balanços de 1986; • 

- 16,1% nio possuiam estoques. 

b) Anilise Horizontal 

·pela Correção Integral 

- 33,3% das empresas sofreram reduçio real dos esto­

ques em 1987, comparados com 1986; 

- 47,1% das empresas aumentaram os estoques em 1987, 

comparados com 1986; 

1,2% das empresas manteve 

mos niveis de 1986; 

os estoques nos mes-
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- 16,1% não possuíam estoques; 

2;3% não publicaram os balanços de 1986. 

Pela Legislação Societária 

1,2% das empr~sas sofreu . redução nominal nos es 

toques em 1987, comparados com 1986; 

- 80,4% das empresas tiveram aumentos nominais nos 

estoques, comparados com 1986; 

- 16,1% não possuíam estoques; 

• 

2,3% nao publicaram os balanços de 1986. 

Pela análise vertical, pode-se observar que em 1987 

29,9% das empresas reduziram os estoques em relação ao Ativo To 

tal, comparados com 1986. Esse percentual cresce pa~a43,7%, em 

termos nominais. 

Tem-se também a situação inversa; 49,4% das empresas au 

mentaram a participação dos estoques em relação ao Ativo Total , 
contra 35,6% da legislação. Observou-se,tarnbém, que 2,3% mantive­

ram os estoques nos mesmos níveis do ano anterior, tanto na legis-. 

lação corno na correção integral. 

Pela análise horizontal, constatou-se que 33,3% das em 

presas sofreram redução real nos níveis de estoque, em 1987, com-



parados com 1986. O mitodo legal s6 acusa 1,2% que sofreu. \ re 

dução nominal nos estoques. 

Em contrapartidà;, 47,1% tiveram aumentos reais nos 

estoques, contra 80,4% nominais. 
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Com estas informações, pode-se inferir que a redução 

constatada no Ativo Circulante deve-se em grande parte a redu­

ção nos níveis de estoque. Torna-se praticamente impossível che 

gar a conclusões como esta, com dados gerados pelo"mitodo legal. 

As divergências verificadas nos resultados obtidos pe­

los dois mitodos, por si s6s,excluem de utilização as informa -

• 
ções apresentadas em valores nominais ou hist6ricos. 

3 - Ativo Permanente 

a) Análise Vertical 

Pela Correção Inte'gral 

- 32,2% das empresas reduziram o permanente em 1987, 

em relação ao Ativo Total, comparado" com 1986; 

- 65,5% das empresas aumentaram o permanente em 1987, 

em relação ao Ativo Total, comparado com 1986; 

2,3% das empresas não publicaram os balanços de 

1986. 
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Pela Legislação Societária 

- 28,7% das empresas reduziram o permanente em rela 

ção 'ao Ativo Total, comparado com 1986; 

- 69,0% das empresas aumentaram o permanente em rela 

ção ao Ativo Total~ comparado com 1986; 

2,3% das empresas não publicaram os balanços de 

1986. 

b) Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

• 
- 23,0% das empresas sofreram redução real do perma-

nente em 1987, em relação a 1986; 

- 74,7% das empresas tiveram aumento real do perma-

nente em 1987, tomando-se como base 1986; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 

Pela Legislação So"cietária 

- 97,7% das empresas tiveram aumento nominal do per 

manente em 1987, tomando-se como base 1986; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 

Pela análise vertical, 32,2% das empresas reduziram o 

permanente em 1987, tomando-se como base o Ativo Total. Na legis-

lação esse percentual cai para 28,7%. 
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Por outro lado, 65,5% das empresas aumentaram a partici 

pação do permanente na estrutura patrimo~ial, em 1987, comparada', 

com 1986, contra 69,0% da legislação societária. 

Pela análise horizontal, 23,0% das empresas sofreram re 

dução real do ativo, permanente em 1987, e nenhuma empresa teve re 

dução nominal. Em compensação, 74,7% das empresas tiveram aumentos 

reais no permanente, contra 97,7% de aumentos nominais. 

Pela análise, na Legislação Societária, todas empresas 

tiveram aumentos no ativo permanente. Mas isto não'é verdade,pois, 

23,0% sofreram reduções reais no permanente em 1987. 

• 

4 - Imobilizado 

a) Análise Vertical 

Pela Correção Integral' 

- 67,8% das empresas,da amostra estudada, aumentaram 

o imobilizado em 1987, em relação ao Ativo Total, .. 

comparadQ com 1986; 

- 26,4% das empresas reduziram o imobilizado em 1987, 

em relação ao Ativo Total, comparado, com 1986; 

3,5% das empresas mantiveram o imobilizado nos mes 

mos níveis do ano anterior; 
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_ 2,3% das empresas não publicaram os balanços de 

1986. 

Pela Legislação Societária 

- 70,1% das empresas estudadas aumentaram o imobili 

zadoem 1987, em relação ao Ativo Total, comparado 

com 1986; 

- 23,0% das empresas diminuíram o imobilizado em 

1987, em relação ao Ativo Total, comparado. com 1986. 

4,6% das empresas mantiveram o imobilizado nos 

mesmos níveis do ano anterior; 
• 

2,3% nao publicaram os balanços de 1986. 

b) Análise Horizontal 

Pela Correção Integrai 

- 73,6% das empresas analisadas aumentaram (aumentos 

reais) o imobilizado em 1987, tomando-se como base 

1986; 

- 24,1% das empresas analisadas diminuíram ( diminui 

ção real) o imobilizado em 1987, tomando-se como ba 

se 1986; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 
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Pela Legislação Societária 

- 97,7% das empresas estudadas aumentaram ( aumento 

nominal) o imobilizado em 1987, tomando-se como ba 

se 1986; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 

Pela análise vertical, tem-se que 67,8% das empresas au 

mentaram o imobilizado em 1987, tomando-se como base o ano de 

1986, em relação ao Ativo Total. Na legislação este. percentual so 

be para 70,1%. Ao contrário destas, 26,4% diminuíram o imobiliza­

do, contra 23,0% da legislação societária. 

• 

Pela análise horizontal, 73,6% das empresas tiveram au­

mentos reais no imobilizado em 1987, contra 97,7% da legislação 

societária ( aumentos nominais). 

Pela legislação societária nenhuma empresa teve redução 

do imobilizado. Mas constatou-se que 24,1% sofreram reduções re­

ais do imbolizado em 1987. 

5 - Passivo Circulante 

a) Análise Vertical 

Pela Correção Integral 

- 47,1% das empresas reduziram o passivo circulante 
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em 1987,comparado com 1986, em relação ao Passi 

v01·.T~tal; 

- 50,6% das empresas aumentaram o passivo circulan 

te em relação ao Passivo Total; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 

Pela Legislação Societária 

- 40,2% das empresas diminuiram o passivo circulan 

te em 1987, comparado com 1986, em relação ao 

Passivo Total; 
• 

- 57,5% das empresas aumentaram o passivo circulan 

te em 1987, comparados com 1986, em relação ao 

Passivo Total; 

-2,3% nao publicaram os balanços de 1986. 

b) Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

- 43,7% das empresas analisadas sofreram redução re 

aI do passivo circulante, tomando-se como base o 

ano de 1986; 

- 54,0% das empresas aumentaram ( aumento real) o 



passivo circulante em 1987, tornando-se corno base 

o ano de 1986; 

- 2,3% não publicaram os balanços de 1986. 

Pela Legislação Societária 
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- 97,7% das empresas tiveram aumentos nominais no 

passivo circulante em 1987, tornando-se corno base 

o ano de 1986; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 

• 

Pela análise vertical, verificou-se que 47,1% das em­

presas reduziram o passivo circulante em 1987, em relação 1986, 

tornando-se sempre corno base o Passivo Total. Este número cai pa 

ra 40,2% na Legislação Societária. 

Verificou-se também que,' 50,6% das empresa"s aumentaram 

o passivo circulante em 1987, em relação a 1986, tornando-se corno 

base o Passivo Total. Este percentual aumenta para 57,5% pela Le 

gislação Societária. 

Pela análise horizontal, 54,0% das empresas sofreram au 

mentos reais do passivo circulante, contra 97,7% de aumentos nomi 

nais. Pela Legislação Societária nenhuma empresa teve redução do 

passivo circulante em 1987. Mas, pela Correção Integral 43,7% das 

empresas analisadas apresentaram reduções reais do passivo circu­

lante. 
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Por estes resultados 'da correção integral, pode-se con­

cluir, que 43,7% das companhias abertas brasileiras, promove'ram 

uma redução de dívidas a curto prazo e/ou mudaram a política de 

endividamento, procuran~o obter recursos de longo prazo, com vis 

ta à uma maior flexibilidade financeira. 

vê-se que pelas informações obtidas pelo método legal 

não se pode empreender nunhuma análise mais profunda ou confiá -

vel da situação econõmica e financeira de uma empresa. Isto por­

que o método não leva· em consideração os decréscimos e os acrés­

cimos patrimoniais provocados pelo processo degenerativo da moeda, 

que é a inflação. 

6 - Patrimônio Líquido 

a) Análise Vertical 

Pela Correção Integral 

- 57,5% das empresas sofreram uma redução do "PL" em 

1987, comparado com o Passivo Total, tomando-se co 

mo base o ano de 1986; 

- 40,2% das empresas analisadas aumentaram o "PL" em 

1987, comparado com o Passivo Total, tomando-se co 

mo base o ano de 1986; 

2,3% não publicaram os balanços de 1986. 
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Pela Legislação Societária 

- 59,8% das empresas reduziram a participação do "PL"' 

em relação ao Passivo Total; 

- 37,9% das empresas aumentaram a participação do "PL" 

em relação ao Passivo Total; 

- 2,3% das empresas não publicaram os balanços do ano 

de 1986. 

b) Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

- 33,3% das empresas analisadas sofreram redução real 

do "PL" em 1987, comparado com 1986; 

- 63,2% das empresas tiveram aumentos reais do "PL" em 

1987, comparado com 1986; 

2,3% não divulgaram os balanços de 1986. 

Pela Legislação Societária 

- 97,7% das empresas analisadas tiveram aumentos nomi 

nais no "PL" em 1987, comparado com 1986; 

-2,3% nao divulgaram os balanços de 1986. 
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Pela análise vertical, 57,5% das empresas sofreram re 

duçio da participaçio do "PL" no Passivo Total, em 1987. Este 

percentual sobe para 59,8% na Legislaçio Societária. 

Por outro lado, 40,2% das empresas aumentaram a parti 

cipaçio do ""PL" no Passivo Total, pela Correçio Integral,contra 

37,9% pela Legislaçio Societária. 

Pela análise horizontal, 63,2% das empresas apresenta 

ram evoluçio real do patrimônio líquido em 1987, enquanto que, 

pela legislaçio,todas apresentaram evoluçio nominal. 

Assim, nenhuma empresa apresentou reduçio do "PL" pelo 

método legal, mas constatou-se pelo método integral que 33,3% 

das empresas analisadas sofreram reduções reais no patrimônio lí 

quido. 

IV.3.2.6 - ANÂLISE VERTICAL E HORIZONTAL DAS DEMONSTRA 

COES DE RESULTADOS DE 1986 E 1987 

1 - Receita Líquida 

b) Análise Horizontal 

Pela Correçio Integral 

- 60,9% das empresas em estudo sofreram reduçio da 

Receita Líquida em 1987, comparada com 1986; 
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- 35,7% Das empresas tiveram aumentos reais em 1987 na 

Receita Líquida, comparada com 1986; 

- 3,4% nao divulgaram o "DRE" de 1986. (*) 

Pela Legislação Societária 

1,2% das empresas teve a Receita Líquida nominal re 

duzida em 1987; 

- 95,4% das empresas tiveram as Receitas Líquidas no 

minais: aumentadas em 1987; 

- 3,4% nao divulgaram as "DER" de 1986. 

Não obstante 35,7% das empresas terem aumentado seu fa 

turamento, o ano de 1987 caracterizou-se por uma queda parcial 

nas vendas, haja vista o elevado percentual de 60,9% de empresas 

que sofreram reduções reais em suas receitas líquidas. 

2 - Custo das Mercadorias/Produtos e/ou Serviços Vendidos 

a - Análise Vertical 

Pela Correção Integral 

- 12,6% das empresas diminuíram os custos das Mercado­

rias/Produtos e/ou serviços vendidos em 1987, compa­

rados com os de 1986, em relação à receita líquida; 

(*) DER = Demonstração de Resultado do Exercício 
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- 75,9% das empresas tiveram custosaumentados em 1987, 

comparados com 1986, em· relação à Receita Líquida; 

1,2% das empresas manteve 

nível do ano anterior; 

esses custos ao mesmo 

6,9% das empresas não divulgaram esses custos de 

1987; 

3,4% não divulgaram as "DRE" de 1966. 

Pela Legisláção Societária 

- 65,6%.das empresas diminuiram os custos das merca 

dorias/Produtos e/ou Serviços. Vendidos em 1987,c~m 

parados com os de 1986, em relação à receita líqui 

da~ 

- 24,1% das empresas tiveram esses custos aumentados 

em 1987, em relação à receita líquida; 

6,9% das empresas não divulgaram esses custos de 

1987; 

3,4% não publicaram as "DRE" de 1986. 

b) Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

- 33,3% das empresas reduziram os custos com mercado 

dorias/produtos e/ou serviços vendidos em 1987,com-
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paradfficom os custos de 1986; 

- 56 r 4% das empresas aumentaram esses custos em 1987, 

comparadfficom os de 1986; 

6,9% das empresas não divulgaram esses custos de 

1987; 

3,4% não publicaram as "DRE" de 1986. 

Pela Legislação Societária 

~ 89,7% das empresas aumentaram aumentos nominais) 

os custos com mercadorias/produtos e/ou serviços ven 

didos em 1987, comparados com'os de 1986; 

-6,9% das empresas nao divulgaram esses custos do 

ano de 1987; 

3,4% não publicaram as "DRE" de 1986. 

Pela análise vertical, 12,6% das empresas diminuíram os 

custos com mercadorias/produtos' e/ou serviços vendidos em 1987,em 

relação à receita líquida, tomando-se como base 1986. Este número 

sobe para 65,6% na Legislação Societária. 

Por outro lado, 75,7% das empresas tiveram aumentos re-

ais nestes custos, contra 24,1% de,aumentos nominais. 

Pela análise horizontal, 56,4% das empresas aumentaram 

os seus custos em relação a 1986{correção integral) ,enquanto que, 



164 

pela Legislação, todas empresas tiveram aumentos nominais. 

Pela Legislação Societária, nenhuma empresa teve redu 

ção destes custos em 1987,mas, pela correção integral, apurou-

se que 33,3% das empresas tiveram o montante do custo das mer­

cadorias/produtos e/ou serviços vendidos diminuido em relação ao 

ano anterior. 

3 - Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas 

a) Análise Vertical 

Pela Correção Integral 

- 44,8% das empresas analisadas apresentaram aumento 

nestas despesas em 1987, comparadas com 1986,em re-

lação às Receitas Líquidas; 

- 51,8% das empresas reduziram as despesas com vendas 

gerais e administrativas em 1987, comparadas com 

1986, tomando-se cOnDbáse as Receitas Líquidas; 

-3,4% das empresas nao divulgaram as "DRE"c,~ 198fi. 

Pela Legislação Societária 

- 49,4% das empresas apresentaram aumento nestas des 

pesas em 1987, comparadas com 1986, em relação as 

Receitas Líquidas; 
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- 46,0% das empresas reduziram estas despesas em 1987, 

comparadas com 1986, em relação às Receitas Líquidas; 

1,2% das empresas manteve' os mesmos níveis de 

despesas do ano anterior: 

3,4% não divulgaram as "DRE" de 1986. 

b) Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

- 42,6% das empresas estudadas apresentaram ~m aumento 

no volume destas despesas em 1987, comparadas com 

1986; 

- 54,0% das empresas analisadas apresentaram uma redu­

ção no volume de despesas em 1987, comparadas com as 

de 1986; 

3,4% não divulgaram as "DRE" de 1986. 

Pela Legislação Societária 

- 96,6% "das empresas da amostra apresentaram 3nmentos 

nominais das despesas com vendas, gerais e adminis­

trativas em 198?; 

3,4% não divulgaram as "DRE" de 1986. 



Verifica-se, por estas análises, que houve empresas 

com aumentos relativos e quantitativos destas despesas opera-

cionais. E, por outro lado, houve também empresas com redução 

relativa e quantitativa das despesas com vendas,gerais e Ad-

ministrativas. 

A identificaçãóde- situações como as descritas acima. 

só é possível. através de um método que trabalhe com moeda for 

te ou constante. A OTN, apesar das críticas, tem-se comportado 

como uma moeda forte, melhorando a qualidade das informações 

contábeis divulgadas, com as demonstrações complementares. 

4 - Lucro Operacional 

a) Análise Vertical 

Pela Correção Integral 
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- 75,8% das empresas sofreram uma redução no "LO" (*) 

em 1987, comparado com. o de 1986, em relação a 

Receita Líquida; 

20,8~ das empresas aumentaram o "LO" em 1987, 

comparado com o de 1986, em relação à Receita Lí 

quida; 

3,4% não divulgaram as "ORE" de 1986. 

( * ) LO = Lucro Operacional 
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- 55,2% das empresas sofreram uma redução no "LO" em 

1987, comparado com o de 1986, em relação à receita 

líquida; 

- 40,2% das empresas tiveram um aumento no "LO" em 1987,' 

comparado com 1986, em relação à receita líquida; 

- 1,2% das empresas manteve'o mesmo nível do "LO" em 

1987; 

- 3,4% nao divulgaram as "ORE" Oe 1986. 

b - Análise Horizontal 

Pela Correção Integral 

- 77,0% das empresas sofreram uma redução real no "LO"em 

1987, tomando-se como base 1986; 

- 19,6% das empresas tiveram um aumento real no 

operacional em 1987; 

- 3,4% nao divulgaram as "ORE" de 1986. 

Pela Legislação Societária 

lucro 

- 38,0% das empresas sofreram urna redução nominal no 

"LO" em 1987, comparado com 1986; 
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- 58,6% das empres,as tiveram um aumento nominal no 

"LO) em 1987, comparado com o de 1986; 

3,4% não divulgaram as "DRE" de 1986. 

Segundo MARTINS ( 33 ) ,o verdadeiro lucro operacional, 

reconhecido internacionalmente, é o gerado pelos ativos da empre 

sa, antes de se computar o efeito dos empréstimos e financiamen-

tos tomados, isto é, antes das despesas ,financeiras. 

Na Legislação Societária, todavia, o Lucro Operacional 

é obtido após as despesas financeiras de todas as naturezas,mas 

antes do cômputo da correção monetária patrimonial. 

O Lucro Operacional, apurado segundo a Legislação Brasi 

leira, ~_que contitui o objeto desta análise. 

Pela análise vertical, 75,8% das empresas tiveram o lu 

cro reduzido pela correção integral em 1987, comparado com 1986 , 

em relação a receita líquida. Este percentual cai para 55,2% pela 

Legislação Societária. 

Por outro lado, 20,8. das empresas tiveram o lucro opera 

cional aumentado pela correção integral, em 1987, contra 40,2% do 

método legal. 

Pela análise horizontal, 77,0% das empres~ sofreram re-

duções reais no "LUCRO OPERACIONAL" em 1987, contra 38,0% de redu 

ções nominais pela legislação societária. 

(33 MARTINS,Eliseu."Análise "Financeira na Correção Integral", 
Temática Contábil e Balanços, Boletim IOB, nºl7/88,p.l79 



169' 

Pelo que se acabou de ver, somente com as informações gera 

das pelo Sistema de Correção In~egra1 é possível identificar o que 

realmente acontece com as empresas, principalmente no que se refere 

à evolução dos itens patrimoniais,dos custos, receitas e despesas., 

IV.3.2.7 - RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 

Segundo MARTINS (34 ,há uma enorme diferença conceitual 

de valor e de relação quando comparadas as Receitas e Despesas Finan 

ceiras(Lega1) com as Receitas e Despesas Financeiras Integral, res­

pectivamente. 

Na Legis1açãp Societária, entende-se como Receita Financei 

ra a receita de variação monetária mais a receita de juros propria­

mente ditos. 

Na Correção Integral, Receita F~nanceira é s6 a receita de 

juros propriamente ditos, ou, nos valores p~efixados, so a parc~la 

que exceder a variação monetária. 

Considerando que o ano de 1987 é o primeiro a se empregar 

a Correção Integral, para a análise a que estamos procedendo, foi 

necessário corrigir os balanços de 1986, isto é, colocá-los em moeda 

de 31.12.87, para que se pudesse compará-los. 

Entretanto, as Receitas e Despesas Financeiras sao incompa 

ráveis, tendo em vista que seus valores de 1986 estão compostos com 

juros e variações monetárias e as Receitas e Despesas pela Correção 

Integral são formadas exclusivamente pelas parcelas de juros reais. 

,-

Assim sendo, procurou-se efetuar uma análise das Receitas 

e Despesas Financeiras, na forma agregada, na terceira etapa desta 

pesquisa. 

( 34 ) op. cit., p.183 
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IV.4 - ANALISE DA M~DIA DO AGREGADO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS 

(TERCEIRA ETAPA DA PESQUISA) 

IV.4.1 - BALANÇO PATRIMONIAL (M~DIA DO AGREGADO) (*) 

O balanço apresentado abaixo foi elaborado a partir da 

m~dia de 87 (oitenta e sete) balanços patrimoniais. O objetivo ~ o 

de identificar as possíveis variações que poderão ocorrer entre as 

demonstraç,ões contábeis legais e as demonstrações contábeis comp1e 

mentares. (Anexo nº 6) 

A T I V O c. Integral AV-% L.Societária 
varia-

AV-% çao ( %) 

ATIVO CIRCULANTE 

Disponibilidade 1. 519.084 1,4 1.519.084 1,4 1,0000 

Cr~d. Diversos 52.599.426 49,3 52.577.214 49,3 1,0004 

Estoques 2.575.202 ~ 2.496,071 ~ 1,0317 

Sub-Total 56.693.712 53,1 56.592.369 53,1 1,0018 

REALIZAvEL A LON -
GO PRAZO 22.074.815 20,7 22.067.800 20,7 1,0003 

PERMANENTE 

Investimentos 14.695.647 13,8 14.646.105 13,8 1,0034 

Imobilizado 12.481.472 11,7 12.479.967 11,7 1,0001 

Diferido 813.772 ~ 813.772 ~ 1,0000 

Sub-Total 27.990.891 26,2 27.939,844 26,2 1,0018 

TOTAL DO ATIVO 106.759.418 100,0 106.600,013 100,0 1,0015 

(*) M~dia do Agregado = ~ a m~dia aritm~tica de cada elemento que 
compoe o balanço patrimonial de 87 (oitenta e sete) empresas 

: 

, 
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P A S S I V O C.INTEGRAL AV-% L. SOCIETÂRIl AV-% "lRI'-C O *) 

PASSIVO CIRCULANTE 53.841.131 50,4 53.825.316 50,5 1,0003 

EXIGíVEL A LONGO 

PRAZO 24.550.027 23,0 24.552.812 23,0 0,9999 

RESULTADO DE EXER -
CíCIOS FUTUROS 9.691 - 9.691 - 1,0000 

PATRIMONIO LíQUIDO 28.358.569 26,6 28.212.194 26,5 1,0052 

TOTAL DO PASSIVO 106.759.418 100,00 106.600.013 100,00 1,0015 

Na média do agregado nao houve grandes variações do Balan-

ço Patrimonial Complementar em relação ao Balanço Patrimonial Legal. 

Somente o item estoques apresentou um acréscimo de 3,17%, em de cor -

rência de correções efetuadas por 39,1% das empresas estudadas~ As I 

outras variações foram, de uma maneira geral, irrelevantes em rela -

çao ao Ativo Total. 

A nao correçao de estoques e de outros itens nao monetári 

os e a ausência de ajustes a valor presente dos itens monetários pre 

fixados, pela maioria das empresas, devem ser as principais causas I 

de estes balanços se apresentarem com valores bem aproximados. A pro 

pósito, 60,9% das empresas não efetuaram nenhum ajuste ou correção I 

nestes itens do balanço patrimonial. 

Quando as companhia abertas forem obrigadas a aplicar a 

correçao integral na íntegra, com certeza, os balanços apresentard~ 

diferenças mais relevantes do que as aqui evidenciadas. 



.4.2-DEMONSTRAÇOES DE RESULTADO ( M~DIA DO AGREGADO) DE 1987 ,­

( Anexo nQ 7 ) 

C.I. AV - % L.S. AV-% 

Receita Líquida 40.168.161 100,0 26.808.406 100,0 

(-)CMV/CPV e/ou CSV (29.929.920) ( 74,5) (14.344.02~ ( 53,5) 

LUCRO BRUTO 

(-)Desp.vendas,Ge­
rais e adm. 

(-)Desp.Financeiras 

(+)Rec.Financeiras 

(-)Deprec.,Amort. 

(±)A.Prog.Est.Econ. 

(±)Res.Equiv.patr. 

(±)Outras Despesas 

(±)Ganhos(perdas) 
nos itens monet. 

s/enc.oúrendimen 
tos financeiros 

RESULTADO OPERAC. 

(±)Res.Não Operac. 

(±)Res.Cor.Monet. 

LUCRO ANTES DO IR 

(-)Provisão IR 

(-)Part.Estatutáriffi 

LUCRO (PREJUlZ0)Ll 
QUIDO DO EXERCíCIO 

LUCRO POR AçAo OU 

LOTE (M~DIO) 

( 

( 

( 

( 

( 

10.238.241 25,5 

7.950.509) (19,8) 

2.102.941) ( 5,3) 

1.319.255 3,3 

313.412) ( 0,8) 

74.730) ( 0,2) 

335.532 0,8 

( 383.259) ( 1,0) 

344.361 0,9 

1.412.538 3,5 

314 -
- -

1.412.852 3,5 

443.288) ( 1,1) 

( 40.226) ( 0,1) 

929.338 2,3 

CZ$ 6,37 

12.464.377 46,5 

( 6.348.26~ (23,7) 

(14.560.64~ (54,3) 

11.062.247 41,3 

( 106.600 ( 0,4 ) 

( 50.855) ( 0,2) 

134.226 0,5 

( 499.040) ( 1,9 ) 

- -

2.095.441 7,8 

61.361 0,2 

( 873.541) ( 3,2 ) 

1.283.261 4,8 

( 447.917) ( 1,7) 

( 34.672) ( 0,1) 

800.627 3,0 

CZ$ 4,64 

172 

( % ) 
Variação 

1,4983 ; 

2,0866 

0,8214 

1,2524 

· 
0,1444 · 

: 

0,1193 · 

2,9400 

1,4695 
· 

2,4998 

0,7680 

-
i' 

0,6741 

0,0051 
I: 

-
! 

1,1009 : 

I; 
O,QP.97 

1,1602 li 

1,1608 
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2.1 - RESUMO DA ANÁLISE DAS-DEMONSTRACOES DE RESULTADOS DE 1987 -

(COMPLEMENTAR E LEGAL) 

C.I. L.S. 

- Lucro Bruto / Vendas Líquidas 25,5% 46,5% 

- CMV/CPV e/ou CSV/Vendas Líquidas 74,5% 53,5% 

- Despesas com vendas/Gerais e Admi 

nistrativas/vendas líquidas 19,8% 23,7% 

- Desp.Financeiras/Vendas Líquidas 5,3% 54,3% 

- Rec. Financeiras/Vendas Líquidas 3,3% 41,3% 

- Resultado "Equity"/Vendas Líquidas 0,8% 0,5% 

- Lucro operacional (antes despesas 

financeiras) /Vendas Líquidas 8,8% 62,1% _ 

- Lucro operacional (após despesas 

financeiras) / Vendas Líquidas 3,5% 7,8% 

- Imposto de Renda /Vendas Líquidas 1,1% 1,7% 

- Lucro Líquido / Vendas Líquidas 2,3% 3,0% 

- Dividendos Médios por Ação ou 

Lote CZ 6,37 CZ$ 4,64 

Nesta análise, detectaram-se diferenças de informaçeos aI 

tamente relevantes, em termos gerenciais, que serão apresentadas a 

seguir: 

1 - Vendas Líquidas - Valor Absoluto 

As vendas líquidas corrigidas para moeda final sao 49,8 % 

superiores as vendas líquidas nominais. 
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2 - Custo das fv1e-rcadorias / Produtos e/ou Serviços Ven­

didos 

Este custo corrigido corresponde a 74,5% e o nominal a 

53,5% da Receita Líquida. 

Em valor absoluto, o custo corrigido e 108,7% superior 

ao custo nominal. 

3 - Lucro Bruto 

o Lucro Bruto sobre as venda~ (ou receita líquida) cor 

rigidas e de 25,5%, contra 46,5% na Legislação Societária. 

Em valor absoluto, o Lucro Bruto corrigido e 17,8% infe 

rior ao Lucro Bruto nominal, no agregado. 

4 - Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas 

As despesas com vendas, gerais e administrativas atuali 

zadas para moeda de 31.12.87, sao 25~24% superiores às nominais. 

Em termos relativos, estas despesas pela correçao inte­

gral correspondem a 19,8%, e pela legislação a 23,7% da Receita Lí 

quida. 
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5 - Despesas FinQnee~ras 

As despesas financeiras reais caem de 54,3% para 5,3% so 

bre a Receita Líquida. Em valor absoluto, as despesas financeiras I 

legais s~o 592,4% superiores ãs despesas financeiras reais, no 

agregado. 

Assim, para cada NCz$ 1,00 de despesa financeira nominal 

apenas NCz$ 0,14 s~o juros reais. 

6 - Receitas Financeiras 

As receitas financeiras reais caem de 41,3% para 3,3 % 

sobre a Receita Líquida. Em valor absoluto, as receitas financei -

ras legais s~o 738,4% superiores ãs receitas financeiras reais 

no agregado. 

, 

Assim, para cada NCz$ 1,00 da receita financeira nomi -

nal somente NCz$ 0,11 s~o juros reais. 

7 - Resultado de Equivalência Patrimonial 

o Resultado do "Equity" real sobe de 0,5% para 0,8% da 

Receita Líquida. 

Em valor absoluto, o repultado corrigido e 150,0% su 
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perior ao valor nominal. E esta diferença decorre do aumento provo 

cado pela Correção Integral no Patrimônio Líquido das Coligadas e 

Controladas, cujos investimentos são avaliados pelo método da equi 

valência patrimonial nas Controladoras. 

8 - Lucro Operacional antes das Despesas Financeiras 

O Lucro Operacional real, universalmente conhecido , 
cai de 62,1% para 8,8%- sobre a Receita Líquida. 

9 - Lucro Operacional apos as Despesas Financeiras 

O Lucro Operacional Legal apos as Despesas Financeiras . 
aparentemente de 7,8% da Receita Líquida, é,na realidade, de 3,5% 

no agregado. Em valor absoluto, o Lucro Operacional real é 32,5 % 

inferior ao Lucro Operacional Legal. 

la - Margem de Lucro sobre as Vendas 

_. Margem Bruta: real = 25,5% e a nominal = 46,5% 

sobre a Receita LíqQida; 

- Margem Líquida real = 2,3% e a nominal = 3,0% 

sobre a Receita Líquida. 
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11 - Imposto de Renda 

o Imposto de Renda calculado com base na metodologia da 

correçao integral ·corresponde a 1,1% da Receita Líquida. 

Na Legislação Societária, este percentual sobe para 1,7% da Receita 

Líquida. Em valor absoluto, o montante do imposto de renda pela cor­

reção integral é 1,03% inferior ao montante de legislação societária 

(lei 6404/76 e Decreto - Lei i.598/77). 

12 - Lucro Líquido 

A margem líquida real cai de 3,0% para 2,3% sobre a ~~ 

ceita Líquida. Contudo, em termos absolutos, o montante do lucro lí 

quido real, no agregado, é 16,08% superior ao nominal. 

13 - Dividendos Médios por Ação ou Lote (1.000 ações) 

Em média, no agregado, os dividendos pela correçao inte-

gral sao 37,28% maiores que os da Legislação Societária. 

A Demonstração de Resultado é uma das peças contábeis 

mais rica em informação - talvez, por representar a parte dinâmica 

da empresa. Esta fonte de informações enriqueceu-se sobremaneira I 

com a correção integral; onde se tinham valores históricos, pouco , 

expressivos para análise, têm-se valores atualizados monetáriamente 

para a data do balanço, dando condições de se obterem informações ' 

contábeis bem mais próximas da realidade. 

Haja vista os resultados encontrados nesta análise de 

receitas, despesas, custos e lucros, neste trabalho, por sí 
...... 

sos, 

demonstram a superioridade das informaçeos geradas pelo método da 

Correção ~ntegral. 
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IV. 4.3 - DEMONSTRAÇÕES DAS-- ORI-GENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS (Mt:DIA 

DO AGREGADO) - (ANEXO Nº 8) 

VARIAÇi\C 
ORIGENS C. INTEGRAL AV-% L.SOCIETÁRIA AV-% (%) 

Recursos gerados 

pelas operaçõ-es 6.104.536 34,6 5.617.003 34,4 1,0868 
. 

Recursos de acio -
nistéS e terceiros 11.538.284 65,4 10.704.042 65,6 1,0779 

TOTAL 17.642.820 100,0 16.321.045 100,0 1,0811 

APLICAÇÕES C.INTEGRAL AV-% L.SOCIETÁRIA AV-% 
VARIAÇl\C 

(%) 

Permanentes 2.959.632 19,0 2.0 9.092 14,0 1,4100 

Outras 12.598.317 81,0 12.866.985 86,0 0,9791 

TOTAL 15.557.949 100,0 14.966.077 100,0 1,0395 

VARIAÇl\C 
C.INTEGRAL AV-% L.SOCIETÁRIA AV-% (%) 

TOTAL DAS ORI-

GENS 17.642.820 100,0 16.321.045 100,0 1,0811 

TOTAL DE APLI- , 
CAÇÕES (15.557.949) (88,2) (14.966.077) (91,7) l,03S';; , 

AUMENTO DO CCL 2.084.871 11,8 1.354.968 8,3 1,5387 
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1 - Recursos Gerados pelas Operações - Valor absoluto- estes recur 

sos pela correçao integral são 8,68% maiores que os da legislação 

societária. 

2 - Recursos de Acionistas e de Terceiros - Valor absoluto- os recur 

sos advindos de acionistas e terceiros, plenamente corrigidos 

sao 7,79% maiores que os da legislação societária (nominais). 

No global, o total das origens pela Correção Integral # 

e 

8,11% maior que o da L~gislação Societária, demonstrando o real poder 

de compra destes recursos em 31.12.87. 

3 - Aplicações no Permanente - Valor abosoluto- as aplicações perma -

nentes a valores corrigidos são 41,0% superiores as aplicações a 

valores nominais. 

4 - Capital Circulante Líquido (CCL) - em média, a valores corrigidos, 

as companhias abertas, tiveram em 1987 um aumento do CCL de 11,8% 

em relação às origens. Pela legislação societária este percentual 

cai para 8,3%, sendo, portanto, um pouco inferior ao apurado pela 

correçao integral. 

A forma de cálculo da DOAR pela legislação contitui-se num 

grande obstáculo a análise, pois não leva em consideração os efeitos 

da inflação. Com isto, comparam-se quantias em bases históricas ava -

liadas em poderes de compra heterogêneos. 

Desta forma, a capacidade informativa da DOAR pela legi~ 

lação fica prejudicada, com pouca ou nenhuma utilidade. 
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Contrariamente;- ná----DOAR pela correçao integral, todos os 

valores estão em moeda da data do balanço, o que possibilita uma aná 

lise mais adequada dos elementos que a compõem.Assim, temos, por exem 

pIo: 

- Um melhor conhecimento da aplicação nos itens do ativo 

permanente, que é de 19,0% nesta análise e não de 14,0% 

conforme apurado na Legislação Societária; 

- Uma análise mais precisa dos recursos reais gerados pe 

las operações da empresa (em média de 17.642.820 e não 

de 16.321.045, encontrados pelo método legal); 

- Uma quantificação real dos recursos provenientes de a 

cionista e de terceiros (em média de 11.538.284 e nao 

de 10.704.042, encontrados pela legislação); 

- Uma variação média real no CCL de 2.084.871 e nao de 

1.354.968, determinada pelo método legal. 

A propósito, a variação média do CCL pelo método integral 

é 53,87% maior que a encontrada ~elo método legal. 

Constatou-se nesta análise flagrante melhoria na qualida 

de das informações, e'm termos de evidenciação dos resultados, quando 

a DOAR é elaborada segundo as orientações da Instrução CVM nQ64, de 

15.09.87. 
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Em síntese, esta dissertação é o resultado da pesquisa" de 

senvolvida a partir dos seguintes pressupostos: 

- que as companhias abertas, com açoes negociadas em bol­

sa~ ao elaborarem as demonstrações cont&beis complementa~ 

res não atenderiam as técnicas mais completas de ajusta­

mento relativas ao método da correção integral e evidenci 

ação contidas na Instrução CVM Nº 64/87; 

- que as informações cont&beis geradas pelo Sistem~deCor 

reçao Integral sac superiores qualitativamente, pa-

ra fins informacionais, que às ~rovenientes dó Sistema Le 

gal de reconhecimento dos efeitos inflacion&rios. 

Este trabalho, desenvolvido através de Estudo de Casos, e~ 

volvendo 87 (oitenta e sete) Companhias abertas, com ações negocia­

das exclusivamente em bolsa, propos verificar o acerto ou não destes 

pressupostos, em 03 (tr~s) etap~s: 

- primeira Etapa: através de leitura das demonstrações 

cont&beis publicadas - balanço patrimonial, demonstração 

de resultado, demonstração das origens e aplicações de re 

cursos, demonstração das mutações do patrimônio líqUl~.~, 

notas explicativas e relatório da administração. 
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- Segunda Etapã:-~través da aplicação dos seguintes méto 

dos de análise de balanço: análise horizontal, análise ' 

vertical, análise por quocientes ou índices e a análise 

discriminante de Kanitz. 

- Terceira Etapa: através da aplicação das análises ver­

tical e horizontal na média do agregado (*) dos balanços 

patrimoniais, das demonstrações de resultados e das de­

monstações de origens e aplicações de recursos. 

Os resultados obtidos e as respectivas análises foram ex 

postos em detalhes numa abordagem analitica no Capitulo IV de5ta 

pesquisa. 

V.2 - SíNTESE DAS CONCLUSOES 

4.2.1 - primeira Etapa 

Os resultados obtidos na primeira etapa desta pesquisa, 

com relação aos aspectos de elaboração e evidenciação, possibilita­

ram a seguinte conclusão: 

. 1,2% das empresas analisadas nao evidenciou e nem con­

ciliou a diferença entre o lucro liquido legal e o lucro 

liquido da correção integral; 

(*) Média do agregado = é formada ·com a média dos valores de 87 (oi 

tenta e sete) demonstrações. 
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· 14,9% das emprés.as-nao utilizaram os dados da correçao 

integral (corrigidos) na elaboração das Notas Explicati-

vas; 

· 33,3% das empresas nao utilizaram de dados plenamente 

corrigidos nos relatórios da administração; 

· 70,2% das empresas não destacaram nos balanços o fato 

de seus valores referirem-se à moeda de 31.12.87. 

Conclui-se que apenas 17,2% das empresas da amostra obser 

varam todos os aspectos de elaboração e evidenciação exigidos pela 

Intrução CVM Nº 64/87, neste primeiro ano de sua vigência'. 

A observância ãos aspectos acima referenciados, em si, 

nao traria nenhuma alteração nos resultados divulgados P9r estas em 

presas - isto quer dizer que elas atenderam todos os aspectos de e­

laboração das demonstraç5es. Mas quanto aos aspectos de evidencia­

ção, pode-se dizer que deixaram a desejar. 

Com o resultado obtido nesta fase, 82,8% das empresas 

nao atenderam a todas orientações contidas na Intrução CVM Nº 64/87, 

confirmando assim, parcialmente, o primeiro pressuposto desta pes­

quisa. 

4.2.2 - Segunda Etapa 

Os resultados obtidos na segunda etapa, devido a metodo­

logia de análise e número el~vado de empresas e de relatórios anali 

sados, são muito extensos, levando-nos a apresentar aqui somente os 
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aspectos mais relevantes,--em-t€-rmos de análise econômico-financei­

ra para fins gerenciais. O. leitor poderá rever a análise completa 

no Capítulo IV - Segunda Etapa. 

Ressalta-se inicialmente que 60,9% das empresas analisa 

das apresentaram um único Balanço Patrimonial para atender à Legi~ 

lação e à Cor.reção Integral. Isto prova que não efetuaram nenhum' 

ajuste a valor presente de ítens monetários prefixados e nenhuma ' 

correçao de ítens não-monetários constantes da estrutura patrimoni 

aI destas empresas. 

Desta forma, todas informações contábeis geradas pelos 

dois sistemas - legal e integral - a partir desses balanços, sao 

iguais ou idênticas, náo apresentando, portanto, nenhuma. melhoria 

nas informações postas à dispodição do usuário. 

Com relação aos outros balanços ajustados e corrigidos, 

que correspondem a 39,1% das empresas, pode-se identificar flagran 

tes melhorias no resultado da análise. A propósito, apresenta-se o 

seguinte resumo: 

. Liquidez - das empresas que efetuaram algum tipo de 

ajuste de ítens monetários ou correção de não-monetári 

os, somente uma ou 1,2% manteve a mesma situação de li 

quidez. Neste caso, observou-se que o valor ajustado é 

imaterial ou irrelevante, por isto não teve nenhuma re 

percussao ou alteração no indicador financp.iro. 
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--_.- ----_. 
- 27,6% das empresas melhoraram a situação de liqui-

dez, demonstrando assim a verdadeira capacidade de pa 

gamentos a curto prazo. 

- 10,3% das empresas pioraram a situação de liquidez. 

Contudo, deve-se ressaltar que esta é a situação real 

dessas empresas e não aquela apresentada pela Legisl~ 

ção Societária • 

. Endividamento - no aspecto de endividamento, houve a-

penas uma empresa (1,2%) que, apesar de ter efetuado 

algum tipo de ajuste, teve a situação de endividamen-

to permanecendo a mesma. Esta empresa e a mesma que ' 

manteve a situação de liquidez. 

- Mas, quanto às demais, 29,9% reduziram o grau de en 

dividamento com a correção integral - evidenciando 

com clareza a sua verdadeira estrutura de capital. Res 

ta-nos, ainda, 8,0% de empresas que tiveram o seu en-

dividamento aumentado em função da correção integral. 

. Grau de Imobilização 

- 60,9% das empresas mantiveram o mesmo grau de imobi 

lizaçãQ em decorrência, principalmente, destas empre-

sas terem optado por não corrigir os itens não monetá 

rios classificados fora do permanente e patrimônio li 

quido; 
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- 4,6% das empresas-aumentaram o grau de imobilização. 

- 34,5% reduziram o grau de imobilização pela Correção 

Integral . 

. Fator de Insolvência de Kanitz 

- 96,5% das empresas se enquadraram na area de "sol­

vência" do termômetro de Kanitz, sendo que. 60,9% com 

fatores iguais, 16,1% com fatores maiores e 19,5% com 

fatores menores pela Correção Integral, emrelaçãoaos 

da Legislação Societária. 

- 3,5% das empresas enquadraram na região de . "penum­

bra", sendo que 2,3% com fatores iguais e 1,2% com I 

fator menor (negativo) pela Correção Integral em rela 

ção aos da Legislação Societária 

A análise de valores originados da demonstração de re 

sultado evidenciará maiores divergências nas informações obtidas 

pelos dois sitemas - legal e integral - e isto se deve, princi­

palmente, ao diferente poder de. compra das moedas utilizadas. 

Observe-se que, na Demonstração de Resultado pela Le­

gislação Societária, se se considerar a formação das receitas e 

despesas no último dia de cada mês, ter-se-á no final do exercí­

cio um somatório de 12 (doze) moedas diferentes, enquanto que, , 

pela Correção Integral, ter-se-á ~penas numa moeda, porque as re 

ceitas e despesas estarão atualizadas para moeda final, ou para 
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a data do balanço. 

Apresentam-se a seguir alguns resultados obtidos a par 

tir das demonstrações de resultados: 

. Margem operacional - a margem operacional obtida pe 

la legislação brasileira é igual ao quociente da divi 

são do Lucro Operacional (depois das Despesas Finan­

ceiras) pela Receita Líquida. 

- margem operacional positiva: 54,0% das empresas ana 

lisadas apresentaram margens positivas pelos dois me­

todos, mas 41,4% delas com percentuais menores e 12,6% 

com percentuais maiores pela Correção Integral. 

- margem operacional negativa: 19,5% das empresas em 

estudo apresentaram margens negativas pelos dois méto 

dos, mas 13,8% delas com percentuais menores e 5,7% 1 

com percentuais maiores pela Correção Integral. 

- margem operacional positiva/negativa: apresentam-se 

aqui informações bas.tante divergentes, mas de um va­

lor extraordinário, não só para fins gerenciais, mas, 

também, para alertar o profissional de contabilidade 

que ainda resiste às inovações e ao aprimoramento das 

técnicas de ajustamentos contábeis. 

- 11,5% das empresas apresentaram margem positiva pe­

la correção integral e negativa pela legislação socie 

tária. 
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- 15,0% apres~!l:t::9-ra!ll margem negativa pela correçao in 

tegra1 e positiva pela legislação societária. 

Os resultados aqui apresentados constituem uma amos­

tra bastante concreta da superioridade das informações geradas • 

pelo método da Correção Integral. 

O presente nao visa conhecer a situação econômica ou 

financeira das empresas, mas sim, identificar as divergências de 

informaçôes que podem ocorrer quando não se usa uma moeda forte 

ou constante nas demonstrações contábeis. 

• Margem líquida - a margem líquida é obtida .pela di­

visão do Lucro Líquido do período pela Receita Líqui­

da. 

- margem líquida positiva: 64,4% das empresas aprese.!!, 

taram margens positivas, a saber: 

- 1, 2 % com margem .. igual; 

- 9,2% com margens maiores pela correçao integral; 

- 54,0% com margens menores pela correção integral. 

- margem líquida negativa: 31,1% das empresas apre-

sentaram·margens negativas, a saber: 

- 1,2% com margem maior pela correção integral; 

- 29,9% com margens menores pela correção integral. 

- margem líquida positiva/negativa: 4,5% das empresas 

apresentaram margens positivas pela correçao integral 
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e negativasQ~l~~gislação societária. 

As informações complement~res elaboradas a partir da 

Instrução Nº 64 são de grande relevância para o administrador na 

condução dos negócios da empresa. Elas são imprescindíveis no mo 

mento e continuarão sendo até que a legislação brasileira incor·­

pore uma metodologia de reconhecimento dos efeitos inflacionári-

os capaz de atender às necessidades informativas exigidas 

alta direção das empresas e pelo mercado de capitais • 

pela 

. Capital Circulante Líquido (CCL) - houve divergên­

cias substanciais em termos de informação sobre o ca­

pital circulante líquido das empresas. Da amostra es­

tudada, obtiveram-se as seguintes informações: 

- 31,0% das empresas tiveram o CCL aumentado pelos 

dois métodos, 8,0% delas com aumento maiores e 23,0% 

com aumentos menores pela correção integral. 

- 33,3% das empresas sofreram redução do CCL pelos 

dois métodos, 11,5% delas com reduções maiores e 21,8% 

com reduções menores pela correção integral. 

- 26,4% das empresas sofreram redução do CCL pela Cor 

reção Integral e aumento pela Legislação Societária. 

- 3,5% das empresas apresentaram aumento do CCL pela 

Correção Integral e redução pela Legislação Societária. 

Da amostra estudada 5.,8% nao divulgaram a DOAR Compl~ 

mentar, em virtude da dispensa concedida às Instituições Finan-
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ceiras, pela Instrução CVM NQ 64, no primeiro ano de sua vigên-

cia. 

Nesta análise, constataram-se as maiores divergências 

nas empresas que compõem os percentuais de 26,4% e 3,5%,onde 

a correçao integral obteve resultados opostos aos obtidos pela I 

ligislação societária. O percentual de empresas com resultados o 

postos e elevado, considerando 26,4% + 3,5% = 29,9%, o que evi 

dencia a superioridade das informações da correção integral. 

. Patrimônio Líquido - no estudo de evolução patrimo-

nial, detectou-se que 66,6% das enpresas obtiveram au 

mentos reais no patrimônio líquido em 1987. Mas, desse 

percentual, 44,8% apresentam "PL" iguais e 21,8% com 

"PL" diferentes em 31.12.87. 

Uma empresa (1,2%) manteve o mesmo "PL" em termos re-

ais, tendo havido aumento, em termos nominais. 

Detectou-se, também, que 32,2% das empresas apresenta 

ram involução patrimonial, em termos reais, mas, pela 

legislação, elas apresentaram aumentos nominais. 

Contudo, deve-se obsevar que as informações da corre-

çao integral estão baseadas em valores formados em uma única moe 

da, enquanto que grande parte dos valores das demonstrações con 

tábeis pela legislação societária é nominal. Isto é, formado por 

moedas de diversos poderes aquisitivos, e essa é a causa de tan-

tas distorções nas informações que estão sendo comparadas. 

Com o resultado da análise da segunda etapa, foi pos-

sível confirmar plenamente o pressuposto de que as informações I 
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contábeis geradas pelo sistema da correçao integral sao muito 

superiores qualitativamente ãs provenientes do sistema legal. 

4.2.3 - Terceira Etapa 

Esta etapa foi desenvolvida utilizando-se da metodolo 

gia usada pelo Prof. Eliseu Màrtins (1) no desenvolvimento de 

uma pesquisa com relação às demonstrações contábeis de 1987. publi 

cadas com correção integral. 

Para efeito de análise, os dados receberam osseguint$ 

tratamentos: 

· elaborou-se um balanço patrimonial pela legislação 

e um pela correção integral, utilizando-se a média de 

87 (oitenta e sete) balanços de empresas constantes I 

desta pesquisa; 

· elaborou-se uma demonstração de resultado pela le­

gislação e uma pela ~orreção integral, utilizando~se 

a média de 87 (oitenta e sete) demonstrações pela le­

gislação e pela correção integral, respectivamente; 

· elaborou-se uma DOAR pela legislação e uma pela cor 

reçao integral, utilizando-se da média das DOAR publi 

cadas de acordo com a legislação e correção integral, 

respectivamente. 

(1) MARTINS, Eliseu. Pesquisa sobre Correção Integral de Balan­

ços-Setor Industrial Privado, são Paulo, FIPECAFI -USP (SP), 1988. 
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Apresentam-se a seguir alguns resultados obtidos na a 

nálise destas demonstrações: 

a) Balanços Patrimoniais (Média Ari tmética do Agregado) 

- estoques, somente o item estoques apresentou um 

acréscimo mais significativo em decorrência de sua 

correçao, isto e, de 3,17%. Os demais ítens, entre 

tanto, tiveram os efeitos da correção e dos ajus-

tes reduzidos a percentuais irrelevantes ou de pou 

ca expressão monetária. 

- patrimônio líquido, os efeitos decorrentes da 

correção dos itens não-monetários e dos ajustes dos 

itens monetários prefixados, repercutiram no patri 

mônio líquido médio do agregado com um acréscimo ' 

de 0,52%. 

b) Demonstrações de Resultados (Média Aritmética do A 

gregado) 

- vendas líquidas - valor absoluto: as vendas lí-

quidas corrigidas para moeda final são 49,8% supe-

riores às vendas nominais. 

- Custo das mercadorias/produtos e ou serviçosven-

didos: em valor absoluto, estes custos· são 103,7% 

maiores que os custos em valores históricos (nomi-

nais). 

Em valores relativos, estes custos na correçao in-

tegral representam. 74,5% da Receita Líquida; na Le 
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gislação eles - cor-respondem a 53,5% da Receita Líquida. 

- Lucro Operacional antes· das Despesas Financeiras: 

este lucro é de 8,8 % na correção integral e de 62, 1 % 

na legislação societária. 

~ Lucro Operacional depois das Despesas Financeiras: 

. é de 3,5% na integral e de 7,8% na legislação socie 

tária. 

- Receitas e Despesas Financeiras: Talvez, estes itens 

sejam osque sofrem maior impacto da correção inte-

gral, uma vez que ao calculá-los depuram-se os efei 

tos inflacionários. Consideram-se apenas as Recei-

tas e Despesas reais. 

Em termos relativos, as despesas financeiras reais 

correspondem apenas a 5,3% da Receita Líquida, enquan 
. -

to que, pelo método da legislação vigente, correspon­

dem a 54,3%. 

O mesmo acontece comas Receitas Financeiras, que pe­

la correção integral representam 3,3% da Receita Li­

quida e pela legislação a 41,3%. 

- Capital Circulante Líquido -(CCL) i mesmo com a redu 

ção do CCL em 59,7% das empresas, na média aritmética 

do agregado, houve um acréscimo de 11,8% pela corre-

ção integral, contra 8,3% pela legislação societária. 
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Em valor absoluto, a média do aumento do CCL a valores 

corrigidos é 53,87% maior que a média a valores nomi-

nais. 

Em termos de recursos totais, os gerados pela Correção 

Integral são 8,11% superiores aos da Legislação Socie-

tária. 

Os resultados obtidos,nesta etapa, complementam os da 

segunda, confirmam o segundo pressuposto e respondem a segunda 

pergunta da pesquisa. Assim, as melhorias evidenciadas nas infqr 

mações advém da homogeneização das moedas. Com isto, os indicado 

res econômico-financeiros extraídos de expressões monetá~ias de-

puradas dos efeitos inflacionários, embora "estáticos, são mais 

realistas. E ainda, a avaliação dos elementos patrimoniais 
~ 

e 

mais justa e condizente com a nossa realidade econômica. 

Por estas razoes, conclui-se que não se pode utilizar 

apenas as informações geradas pelo Método Legal para apoiar as 
i 

decisões. As informações são muito divergentes e incoerentes com 

a realidade dos negócios. Por isto, "em ambiente inflacionário as 

decisões devem ser apoiadas em dados e/ou informações contábeis 

plenamente corrigidos ou em moeda de poder aquisitivo constante. 

Todavia, é bom que se deixe claro que mesmo as informa 

ções geradas pela Contabilidade a Nível Geral de Preços, preconi 

zada pela Instrução CVM nQ64/87, ~odem ser ainda refinadas ou 

aprimoradas. Dependendo única e exclusivamente da adoção de téc-

nicas mais avançadas de ajustamentos contábeis,como, por exemplo, 
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a Contabilidade a Custo Corrente Corrigido, que deverá ser a pró 

xima etapa na evolução dos processos contábeis de reconhecimento 

dos efeitos inflacionários nas Demonstrações Contábeis. 

V.3 - IMPLICAÇOES 

Diante da prática de uma metodologia inadequada para 

períodos com altas taxas inflacionárias, mas imposta pela Lei 

das Sociedades por Ações(NQ6404/76}, a alta direção das compà-

nhias abertas brasileiras com ações negociadas em bolsa - univer 

so em estudo - está exposta a tomada de decisões distorcidas, co 

locando em risco o seu desempenho e, principalmente,o patrimônio 

da empresa. 

V.4 - PERSPECTIVAS DE MUDANÇAS NA LEGISLAÇÂO SOCIETARIA 

A inadequação da legislação em vigor já é um fato por 

demais conhecido e debatido por acadêmicos e profissionais da 

área. Os órgãos de classe e norrnatizadores da contabilidade, em 

especial a CVM - Comissão de Va1oref? Mobiliários, estão preocupa 

dos com a necessidade de melhorar a qualidade das informações 

prestadas pelas companhias abertas - através de demonstrações 

Contábeis capazes de. refletir com fidelidade e segurança o desem 

penho e a real situação econômico-financeira das empresas. 

Com este propósito, a CVM expediu em 19.05.87, a Instr~ 

ção NQ64, determinando que todas companhias abertas elaborassem,a 

partir de dezembro/87, seus balanços também pela Correção Inte 

gral, usando a BTN ( OTN - Obrigação do Tesouro Nacional) como 
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Denominador Comum Monetário. 

Assim, as companhias abertas elaboraram as Demonstra -

çoes Contábeis presvistas na Legislação Societária e na Instru­

ção CVM NQ64, estas denominadas para fins de publicação de " De-

monstrações Complementares". Todas estas demonstrações 

tuem objeto de análise e estudo desta pesquisa. 

consti-

Embora a CVM - Comissão de Valores Mobiliários - não 

tenha feito ainda nenhuma divulgação a respeito de mudanças na 

Instrução CVM nQ64, sabe-se que esta norma está passando por re­

formulações que resultarão em aprimoramento na aplicação das téc 

nicas de ajustamento da Correção Integral, que deverão ser obser 

vadas no encerramento do exercício de 1989. 

A propósito, a ONU - Organização das Nações Unidas 

possui um Grupo de Trabalho de Especialistas em Contabilidade 

dentro de sua Comissão de Empresas Transnacionais. Este Grupo , 

formado por representantes de 34 (trinta e quatro) países, dentre 

os quais, o Brasil, reuniu-se em março/89 com o objetivo de esta 

belecer normas de Contabilidade e Evidenciação de Informações FI 

nanceira~ e não Financeiras de Empresas Transnacionais. 

Embora o trabalho desse grupo esteja voltado, exc1usi­

vamen"te para as empresas transnacionais (mu1 tinacionais), as suas 

orientações estão sendo utilizadas por diversos países na formu­

lação de suas Normas Contábeis. Com isto, é possível que se te­

nha uma propagação deste método a nível mundial. 
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Os trabalhos realizados pelos professores da USP - Uni 

versidade de são Paulo - em especial o~ do Prof. Eliseu Martins, 

credenciam o Brasil a participar e contribuir muito corno o Grupo 

de Trabalho da ONU, divulgando, inclusive, nossas experiências e 

pesquisas realizadas nos últimos anos. 

A metodologia da Correção Integral é um avanço em ter-

mos de reconhecimento dos efeitos inflacionários nas demonstra 

ções contábeis. Porém, é bom deixar claro que ela não representa 

o seu último estágio. A tendência natural é de se utilizarem téc 

nicas mais avançadas de ajustamento, corno as do Método do Custo 

Corrente Corrigido, que engloba as abordagens da Contabilidade a 

Custo Corrente ( índices específicos ) e da Contabilidade a Ní­

vel Geral de Preços ( índice geral de preçós ). 

Contudo, as rnedidias introduzidas pela CVM - Comissão 

de Valores Mobiliários marcam um passo importante no processo de 

aprimoramento das normas em vigor, contribuindo, decisivamente, 

para a evolução do processo contábil e criando perspectivas de 

mudanças na Legislação Societária ( Lei nº 6404/76). 

V.S - SUGESTOES PARA PESQUISAS FUTURAS 

Devido as limitações naturais, não se pode desenvolver 

urna análise mais profunda e rica de detalhes das Demonstrações 

das Origens e Aplicações de Recursos - DOAR. Ficando, portanto , 

em aberto muitas questões, altamente relevantes, no que diz res­

peito à quantificação dos recursos provenientes das operações,de 

acionistas e de terceiros, e suas respectivas aplicações. 
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Pode-se desenvolver pesquisas em companhias abertas, 

através de estudo de "amostras aleatórias", no sentido de respon 

der às seguintes questões: 

As companhias abertas têm-se capitalizado mais com 

recursos provenientes das operações ou de acionis-

tas ? 

- Como se tem comportado o Capital Circulante Líquido­

(CCL) das companhias abertas brasileiras nos últimos 

anos ? 

Considerando que deverá haver um.aprimoramento na apli 

caça0 das técnicas de ajustamento da Correção Integral, pelas 

companhias abertas nos próximos anos, recomenda-se que este estu 

do seja repetido nas Demonstrações Contábeis Legal e Complemen-

. " tar do exercício findo em 1989 e anos subsequentes. 

*** 
* 
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ANEXO NO 01 
l-BALANÇO PATRIMONIAL - ASPECTOS DA INSTRUÇÂO CVM NQ64, de 19.05.87 

Itens monetários prefixados Estoques foram Valor dos esto-
NO DE ORDEM I EMPRESA foram reajustados ao valor corrigidos? 

ques foi ajusta 
presente? dos vr.mercado? 

SIM NÂO - 90 dias SIM NÃO d· 9O 
SIM NÃO 

-qNr,de 
las Mercado 

01 - ABC XTAL Microeletrônica S.A. x x x x .. 

02 - ACESITA - Cia.Aços Especiais Itabira x x x x 
03 - Amadeo Rossi S.A.- Met. e Munições. x x x x 
04 - Amelco S.A. Indústria Eletrônica x x x x 
05 - Bahema S.A. x x x x 
06 - Banco do Brasil S.A. x x * 
07 - Banco do Estado de Goiás S.A. x x * I 

08 - Banco do Estado de são Paulo S.A. x x * 
09 - Banco do Nordeste do Brasil S.A. x x * 
10 - Banco Itaú S.A. x x * 11 - Barber-Greene do Brasil Ind.Com.S.A. x x x x x 
12 - Brasimit Comãrcio e Ind~ S.A. x x x x 'x 
13 - Brasmotor S.A. x x * 14 - Brinquedos Mimo S.A. x x x x x 
15 - Brasinca S.A. x , x x x x 
16 - Caiuá Serviços Eletricidades S.A. x x * 17 - Centrais Elãtricas Brasileira S.A. x x * 18 - Chapecó Paraná S.A. Ind.e comãrcio x x x x 
19 - Cia.Auxiliar Empresas Mineração-CAEMI x x * 20 - Cia.Cervejaria Brahma x x x x 
21 - Cia. Ferro Ligas da Bahia x x x x 
22 - Cia.Energética de Minas Gerais x x * 23 - Cia.Força e Luz Cataguazes-Leopoldina x x * 24 - Cia.Industrial Schlôsser S.A. x x x x 
25 - Cia.paraibuna de Metais x x x x 
26 - Cia. Petroquímica Camaçarí x· x x X I 

27 - Cia. Siderúrgica Belgo-Mineira x x x X I 
28 - Cia. Siderúrgica Pains x x x x i 

29 - Cobrasma S.A. x x x x X I 

30 - Copene - Petroquímica Nordeste S.A. I 

x x X X I 
31 - Czarina S.A. x x x I 

X I 

32 - De Maio Galio S.A. x x x x 1 
-----~ 
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ANEXO NQ 01 (Continuação) 

71 - Perdigão S.A. x x x x 
72 - Perfumaria Phebo S.A. x x x x 
73 - Petrobrás - petrólio Brasileiro S.A. x x x x 
74 - Pirelli S.A. Cia. Indl.Brasileira x x x x 
75 - Randon S.A. - Veículos e Implementos x x x x 
76 - Sadia Concórdia S.A. x x x x 
77 - Sharp S.A. - Equip. Eletrônicos x x x x x 
78 - Sid Informática S.A. x x x x x 
79 - Siderúrgica N.Sa. Aparecida S.A. x x x x 
80 - Technos Relógios S.A. x x x x 
81 - Telecomunicações Rio Janeiro S.A. x x * 
82 - Triches S.A. x x x x 
83 - Tupy S.A. x x x x 
84 - Usina Costa Pinto S.A. x x x x x 
85 - VTA - Amazônia Eletrônica S.A. x x * x X I 
86 - VARIG - Viação Aérea Riograndense 

, 
x x x x 

87 - Vulcabrás S.A. x x x x i -

T O T A I S I 6 I 81 I 134 I 39 -I 13 127 I -r---I 
(*) Não possui estoques. 



ANEXO NQ 01 
- 1 - BALANÇO PATRIMONIAL - ASPECTOS DA INSTRUÇÂO CVM N64/87 

Foram corrigidos Houve ajuste obrigações Os efeitos do I.R. ::Despesas ou 
NQ ORDEM outros itens não Quais ? vinculadas àquisição de foram considerados ~provisão ? 

monetários ? ativos ? nas DC-Comp1.? ~ 

SIM NÂO SIM I NÂO SIM I NÂO O I P 

01 x 
02 x 
03 x 
04 x xp 
05 x 
06 x 
07 x 
08 x 
09 x , 

i 10 x I 

11 x I xp 

t 12 x 12)Adiant.a C1ien~s x 
13 a fornecedores e Vm x 
14 x a faturar. xi , 

. 15 x 14)Úesp.Antecipadas • 
16 x 
17 
18 x 
19 x 
20 x 
21 
22 x 
23 x 
24 x 
25 x 
26 x 
27 x 
28 x 
29 x 29)Adiant.de C1ien- xp 
30 x [tes; Desp.Antecipa-

I 31 x ~as e faturamento p/ 
32 x !entrega futura. 



ANEXO NQ 01 (Continuação) 
1 - BALANÇO PATRIMONIAL - ASPECTOS DA INSTRUÇ~O CVM NQ64/87 

SIM N~O Quais ? SIM NÃO SIM N~O D P 
33 x 
34 x 
35 x 35)Adiantamento de x. x 
36 x clientes. 
37 x xp 
38 x 38)Despesas anteci x x 
39 x padas. 
40 x x x 
41 x 
42 x 
43 x , 

, 

44 x 
45 x 
46 x 
47 x x x 
48 x 
49 x 
50 x 
51 x x x' 
52 x xi 
53 x 
54 x 
55 x 55)Adiantamento de x x 
56 x clientes. xp 
57 x 56) Desp.Antecipadas x x 
58 x 
59 x 
60 x x 
61 x 6l)Adiant.de Cliente x x 
62 x 62) Desp.Antecipadas x 
63 x x x 
64 x xp 
65 x 65)Adiant.de Clien- xp 
66 x teso x x 
67 x 
68 x xp 
6~ x 
70 x 

--_ .. _-- --- - -------



ANEXO NQ 01 (Continuação) 
1 - BALANÇO PATRIMONIAL - ASPECTOS DA INSTRUÇÂO CVM NQ64/87 

SIM Nl\O Quais ? SIM Nl\O SIM Nl\O D p 

71 x x x 
72 x 
73 x 
74 x 
75 x 
76 x 76)Ad.de Clientes e x x 
77 x. desp.antecipadas x x 
78 x 77)Ad.de Clientes. x x 
79 x 78)Ad.de Clientes. xp 
80 x 79)Ad.a Fornecedore x x 
81 x x x 
82 x I 
83 x I 

84 x' 84) Desp.Antecipadas x l 85 x 
86 x xp 
87 x , 

, 

,4x 
TOTAIS 15 68 O O 

18 10xp 2 16 
2xi 

----

(xp)= prejuízo. 
(xi)= empresa incentivada. 
( O) = nenhuma empresa efetuou o ajuste de obrigacões vinculadas à aquisicão de ativos. 
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ANEXO NO 01 
1 - BALANÇO PATRIMONIAL - ASPECTOS DA INSTRUÇÃO CVM NQ64/87 

NQ DE ORDEM O Balanço patrimoni A Controladora apre- Os valaores da DC-Com A Equiv.Patrimonial 
al da CI é igual ao sentou o Consolidado plementar do exercício foi obtida pelo Razão 
da Leg.Societária ? pela C.Integral ? anterior foram atuali- Auxiliar em OTN? 

zados ? 

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

01 x x 
02 x x 
03 x x x x 
04 x x 
05 x x x x 
06 x x x x 
07 x x x x 
08 x x x x 

09 x I x I 

10 x x x x I. 
i 

11 x x I 12 x x 
i 

13 x x x x , 

14 x x 
15 x x 
16 x x 

17 I x x x x 

18 x x x x 

19 x x x x 

20 x x x x 
21 x x x x 

22 x x 
23 x x 

24 x x 

25 x x 

26 x x 

27 x x x x 

28 x , x , 
I x 29 x 

30 x x 

31 x x 
32 x x 



ANEXO NO 01 (Continuação) 
1 - BALANÇO PATRIMONIAL - ASPECTOS DA INSTRUÇÂO CVM N064/87 

NOORDEM SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO 

71 x x x x 
72 x x 
73 x x x x 
74 x x 
75 x x x x 
76 x x x x 
77 x x x x 
78 x x x x 
79 x x 
80 x x x x 
81 x x 
82 x x 
83 x x x x 
84 x x 
85 x x x x 
86 x x 
87 x x 

TOTAIS 54 33 11 22 7 J 80 20 13 
--- --- ------ ----- ---- - -- ---- --- --



ANEXO Nº 01-A 
2 - DEMONSTRAÇ~O DE RESULTADO 

- As contas de As perdas no~ Depreciação, 
resu1tado,fo- estoquesforan Amortização 

NQ DE ram atua1~za-~crescidas no e Equiv.Patr 
das a partir foram apura-

ORDEM da formação ?~MV ? das em OTN ? 

N~O SIM N~O SIM I N~O SIM -.l 

01 x x x i 
02 x x x 
03 x x x 
04 x x x 
05 x x x 
06 x x 
07 x x 
08 x x 
09 X x 
10 x x 
11 X X X 
12 x x x 
13 x x I 

x I 14 x x I 

X I 15 x x 

I 
x 16 x 
x 17 x 
x 18 x x 

I x 19 x 
x 20 x x 

21 x x x 
22 x x x 
23 x x x 
24 x x x 
25 x x x 

x 

I 
26 x x 

x 27 x x 
x 28 x x 

l x 29 x x 
x 30 x x 

Os 
pe 
re 
su 
va 
e 

SI 
~ 

~ 

~ 

~ 

~ 

~ 

}< 

}< 

}< 

}< 

)o 

}-

}< 

} 

} 

} 

:> 
:> 
:> 
:> 
} 

:> 
:> 
:> 

I :> 
:> 
} 

} 

} 

} 

ganhos e Ganhos e per- os Balanços Foi conci1ia­
rdas foram ~as dos Ativ~ Intermediárb da a diferen­
duzidos de,~ passivos nã o IR e Par~ic ça en~re,o l~ 
as respect~ emunerados f foram mant~d cro l~qu~do ~ 
s despesas am considera em OTN ? purado pelos 't? - .., . t ? 
rece~ as. os no R.O er. ~ s~s emas. 

M -- I NÂO SIM I N~O SIM 
x 
x 
x 
x 
x IR 
x IR 
x 
x IR,P 
x IR,P 
x IR,P 
X 
x 
x p 

x 
x 
x 
x 
x 
x 
X 

x 
x 
x 
x 
x 

NÂO 

I 

I 

SIM 

x 

X 
x 

x 
x 

x 
x 

N~O 

! . 

I 

x 
x 
x 
x 
x ~.~---I.---.-..b-X :. J 



ANEXO NQ 01-A 
2 - DEMONSTRAÇ,:AU lJ~ .t{.t;::;ULTAUU 

NQDE SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO I SIM NÂO 
bRDEM 

31 x x x x x 
32 x x x x x 
33 x x x x x 
34 x x x x x 
35 x x x x x x 

36 x x x x x I 
37 x x x x x x 

38 x x x x x x 

39 x x x x x 
40 x x x x x x 

41 x x x x 
42 x x x x x 
43 x x x x 

I 
x i 

I 

44 x x x x X 
I 
I· 

45 x x x x x 
I 46 x x x x x 

47 x x x x x x 

48 x x x x x 
49 x x x x x 
50 

, x x x x x I 
51 x x X i X I X X 

52 x x X X X X 

53 
i 

X X X , X X 

54 X X X i X X , 

I 55 X X X X X X 

56 

I 
X x X i X 

I 
X X 

57 X X X i X X X 
I 

58 X X X X 

I 
X 

59 X X X X X 

60 X X X X I X X 

61 X X X X I X X 
i 

62 X X X i X I X X 

63 X 
i X X I 

X X 

I 
X 

64 X X X X X X 

65 X X 

I 
X 

I 
X 

I 
X X 

hh X X X X X X 
I 



ANEXO NQ 01 - A 
2 - DEMONSTRAC~O DE RESULTADO 

I~Q DE ROEM SIM NÃO SIM NÃO SIM I NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

67 x x x x x 
68 x x x x x x 
69 x x x x x 
70 x x x x x 
71 x x x x x 
72 x x x x x 
73 x x x x x 
74 x x x x x 
75 x x 

I 
x x x 

76 x x x x x x 
77 x x x x x X 

I 

78 x x x x x x 
79 x x x x x x 
80 x x x x x x 
81 x x x x x 

I 

82 x X ·x x x 

I 83 x. x x x X 

I 84 x x x x x x 
85 x x x x x 
86 x x X I 

I 
x .x x. 

87 x x x !----ts; x 

87 76 87 87 5IR 32 1 
4 P 



ANEXO NQ 01 - B 
03 - DEMONSTRAÇÂO DAS ORiGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS - DOAR 

Os recursos gera- Os demais recur-~ Os recursos apli CCL do ano ante- As Inst.Financei-
NQDE ORDEM dos foram obtidos sos obtidos fora cados foram con- rior foi conver- ras apresentaram 

em OTN ? escriturados OTN? vertidos em OTN? tido em OTN ? DOAR pela C.I. ? , 

SIM NÂO SIM NÂO ! SIM NÂO SIM NÂO SIM NÂO 

01 x x x x 
02 x x x ·x 
03 x x x x 
04 x x x x 
05 x x x x 
06 

I 
x 

07 x 
08 

I I 
x 

09 Xi 

10 
\ 

I 

Xi I 
11 x x 

I 
x x 

12 x x x x 
13 x x I X X , 
14 x x I x x 

I 15 x x I x I x I 16 x x i x x I I I 17 x x 

I 
x x I i 

18 x x I X x 
19 x x x x 
20 x x ! I X I x 
21 x x 

I 
i X x 

22 x x x x 
23 x x I x x I 
24 x x x x' 

I 25 x x , x x 
26 x x , x x 
27 x x ; x x 
28 x x I x x 
29 x x x x 
30 x x x x 
31 x x x x 

I i 
32 x x : x x 
33 x x I I X 

I 
x 

I I i i 



ANEXO NQ 01 - B 
03 - DEMONSTRAÇÂO DAS ORiGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS - DOAR 

NQ DE ORDEM 

34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 

SIM 

x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
x 
X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

I 
I 
I 
I 
I. 
i 

I 
I 

NÂO SIM 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X X 
X X 
X X 
X X 
X X 
X X 
X X 

NÂO 
I 

J SIM 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X. 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

~ 
X 

X 

NÂO SIM NÂO 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

SIM NÂO 

I 



ANEXO NQ 01 - B 
03 - DEMONSTRAÇlo DAS ORiGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS - DOAR 

NQDE ORDEM SIM NÃO SIM NÃO 

I 

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO ! 

---~ --

70 x x x x 
71 x i 
72 

x ! x x 

73 
x x i X X 

X X I X X 74 
I X X I X X 75 

X X I X X 76 X x I X X 
77 X X , X X 
78 X X ! X X I 

I 
79 X X X X I 

I I 

80 X I X 
, 

, i X X 
81 

i 

X X i X X 
82 X X , X X I 
83 X I X 

I 

X X I 

84 X I X X X ! 

85 X i X X X i I 86 X I 

1 

X X X . 
I 

I 87 
I r 

X I X i X X I I 

TOTAIS 82 82 I 82 82 I I 5 I 
.-~- ~---



ANEXO NQ 01 - C 
04 - DEMONSTRAÇÂO DAS MUTAÇOES DO PATRIMONIO LíQUIDO 

NQORDEM Os ajustes do exercicic SIM NÂO SIM NÂO 
anterior foram ajusta-

35 x 73 dos pela OTN do mês do 
último Balanço ? 36 x 74 

I 37 x 75 

I SIM NÂO 38 x 76 

I 01 39 77 x 
02 x 40 78 

i 03 41 79 
I 04 x 42 80 x I 
I 05 43 81 I 
I 

I 
06 x 44 82 x 
07 x 45 83 

I 08 x 46 x 84 I I 

I 
09 x 47 x I 85 ! 
10 x 48 86 x I 

I 

I 
11 I x 49 87 i· 

I 12 x 50 x 
I I 13 51 TOTAIS 34 

1 
14 x 52 I 

15 53 I 
i 

! 16 54 x I 

I 17 55 x 
I 18 56 
I 19 x 57 x I 

I 

I 

20 x 58 x 
I 21 I 59 x 

I 22 60 I 
I 23 61 I 

24 62 x 
25 63 x i I 26 64 I x I 

I 
I I 

I 
27 65 I 

x I I 

28 

II 

66 
I 

1 29 67 

I 30 68 x I 

31 
I 

69 I 
32 70 1 

I 33 I 71 I i I 

j 34 72 I x ! I I I 
------



ANEXO NQ 01 - D 
05 - NOTAS EXPLICATIVAS E RELAT6RIO DA ADMINSTRAÇÃO 

~s NE estão lo Relatório SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO I ~aseadas em da Administ. I 

NQ DE lVa10res pela foi baseado 31 x I 
x 67 x x 

I X I x 68 x x ~I e LS ? em dados p1~1 32 
ORDEM namento Cor-l 33 x i x 69 x x 

riqidos ? 34 I x x 70 x x 
35 x I x 71 x x 

SIM NÃO SIM NÃO 36 x x 72 x x 
01 x 37 x I x 73 x x x 

\ 02 x 38 x x 74Q X X x 
03 x 39 x x 75 x x x i 
04 x 40 x I x 76 x x x 
05 x 41 

I 
I x x 77 x x x 

06 x 42 x 
\ 

x 78 x x x 
07 43 x x 79 x x x x I 
08 44 1 x x 80 x x x x I 
09 45 x 81 x x x .x x I 10 46 x x 82 x x x x 

\ 11 x 47 x x 83 -x x x 
12 x x -48 x I x 84 x x 
13 x x 49 , x x 85 x x 
14 50 x I x 86 x x x x 
15 x x 51 x x 87 x x 
16 x x 52 x x 

I 17 x x 53 x. x TOTAIS 74 13 51 36 
18 x x 54 x x 
19 x x 55 x x 
20 x 

I 
x I 56 x I x 

21 x x 57 x 
I 

x , 

22 x x I 58 x x 
23 x x I 59 x 

I 
x 

24 x x I 60 

I ~ I 
x 

I 25 x x , 61 I x 
l-I I 

26 x x i 62 I x 
27 

! i 63 I x I x x x 
1 I , 

28 x x i 
64 x I x 

I 29 x x 65 I x i x 
30 x I x 66 I x I x 

i I ! ! I 
~--

I 



ANEXO NQ 01 - E 
06 - DISPOSIÇOES GERAIS 

I~DC-C foi I Os Balanços CI 
NQ; lapresenta destacam o !ato I·' 
DE ,da ao la- I ~e se referlrem .' 

do da LS a moeda 31.12.88. 
OR- [laprOVei taE. !Bãlãnçõ-I-B~i~~ç~-l 
DEM i do ~ermino ;P9 J?xer- anterior I 

01 
02 
03 
04 
05 
06 I 

07 I1 
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ANEXO NQ 02 
01 - LIQUIDEZ,ENDIVIDAMENTO,GRAU DE IMOBILIZAÇÃO E FATOR DE INSOLV~NCIA DE KANITZ 

i 

L 

NQ DE 

ORDEM 
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A 1iquidez p/O endividameQ 
CI em relação o p/CI em re­
à LS melhorou ação LS me1ho 
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ou permanece (p)ou permane 
inalterada (i) ce igua1(i)? 
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2,5791 
2,4608 
2,8108 
2,6828 
4,4500 
4,7398 
2,0250 
3,5832 
2,9600 
1,1428 
2,5263 
1,7436 
1,7814 
0,6478 
3,5008 
2,9549 
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ANEXO NQ 02 (Continuação) 

NQ DE IH )}<:oo (m) .( i) (p) (m) i) (p) (m) (i) Le.L C.I. L.S. (m) r( i) (o) I(m) (i) 1(0 ) 

31 x x x 6,0889 6,0889 x 

32 x x x 3,1291 3,1291 x 

33 x x x 3,0167 3,0167 x 

34 x x x 1,0383 1,0383 x 

35 x x x 3,4008 4,0587 x 

36 x x x 4,8812 4,8812' x 

37 x x x 1,6802 1,2740 x 

38 x x x 4,7536 5,1112 x 

39 x x x 9,4791 9,4779 x 

40 x x x 2,0991 2,0934 x 

41 x x x 0,5034 0,5034 x 

42 x x x 2,0409 1,0019 x 
: 

43 x x x 3.3060 3,3060 x 
'. 

44 x x 1 x 3,6191 3,6191 x 

45 x x x 4,1312 4,1312 x 

46 x ·x x 3,7959 3,7959 x 

47 x x x 2,1991 2,2992 x 

48 . x x x 3,3907 3,3907 x 

49 x x x 2,9144 2,9144 

50 
, 0,5254 . 0,5254 x x x x 

51 x 
i 

x: x 6,0758 6,6442 x 
I 

52 x I x , x 0,7611 0,7863 x 

53 x I x 1 x 3,2067 3,2067 x I 
54 

I 2,3083 2,3083 x x " x x I , 

55 x x x 4,9854 5,2634 x I 

56 x x x 2,2447 2,2088 x ! 
57 x x: x I 

5,3179 5,3759 x I 
58 

I 2,8494 2,8494 x I x x x 

59 x I x x 9,9924 9,9924 x 
I 

60 x x x 4,6178 4,6610 x 

61 x x x 2,8449 2,8414 x 

I 62 x x x 6,3969 6,6533 x 

63 x ! x x 5,3022 5,9634 x 
! 

I 

64 
1,2630 1,0966 

I 

x i X X x I 

65 

I 
x I X x 1,6356 1,6671 x I 

66 x I x 
xl 

x 
xl 

3,3712 3,3897 x I 
67 x I 1,7051 1,7051 x 



ANEXO NQ 02 (Continuação) 

I 

(i) 'Cp) (p>J m) (i) (p) (m) (i) (p) ! (m) C.I. L.S. (m) (i) (p) (m) (i) 
I 

I 

68 x x 3,0013 2,5073 x 
, 

x I 

69 x x 1,4638 1,4638 x I 

x 
70 

i 

I 11,9453 11,9453 x x x x 
71 x x I 2,4922 2,4640 x I 

i x 
72 x x x 4,9531 4,9531 x ! 

73 x x x 1,8884 1,8884 x 
74 x x x 4,7615 4,7615' x 

i 75 x x x 

I 
4,5236 4,5236 x I 

: 

76 x x x 4,5725 4,5603 x 
77 

I 1,1309 1,0619 x x 
I 

x X I 

78 x x x 1,9682 2,0182 x I 

79 x x 

I 
x (2,2382) (2,3749) x 

80 x x x 8,4854 8,4865 x 
81 1,6580 1,6580 

, 

x x x X I 

I 
I 

82 x ! 2,8906 2,8906 I x x x 
83 

: 3,4404 3,4404 x x x 

I 
x 

. 84 x x x 1,8114 1,8008 x 
85 . x x x 0,7619 0,1185 x i 
86 x I x x I (0,4411) (0,4411) x 
87 x x x I 

4,4775 4,4775 x 

TOTAIS 24 54 9 26 54 7 4 53 I 30 I 16 51 17 1 2 



ANEXO 03 
1 - MARGEM OPERACIONAL, MARGEM LIQUIDA E RETORNO SOBRE O PATRIMONIO LIQUIDO 

NQORDEMIA Margem Operacional p~la C.I. é IA Margem Liquida pela C.I. e lo Retorno sobre o Pa trimOnio LiT 
Maior(M) ou menor(m) que a da L~ Haior (M) ou menor(m) que a da quido pela C.I. é Maior(M) Ou 

I gislação Societária ? Legislação Societ~ria ? menor(m)gue o da L.Societ~ria? 

RENTABILIDADE:Mar CI CI CI CI RENTABILIDADE: CI CI CI CI RENTABILIDADE: CI CI CI CII 

qem Operacional - + - - + + + Marqem Liquida + - - + + + Retorno si PL - - + - -1+ + + 

C.!. L.S. M m M m M m M m c.!. I L.S. M m M m M m M m C.I. I L.S. M m Mm Mim M m 

01 ( 0,1690) ( 0,5187) x 0,1684 ) (0,2823) x ,(0, 0928yO ,09281 i I 
02 ( 0,2977) ( 1,4557) x 0,3565 )(0,5968) x ~0,3888,) '0,3888) i 

03 (0,0056) 0,3699 x 0,0026 )(0,0045) x 0,0033) 0,0033) i 

04 (0,0375) 0,3699 x 0,0378 1 (0,0045) x 0,0804) 0,0289) x 

05 0,2028 0,1343 x 0,0748 0,1244 x 0,1780 0,1780 i 

06 0,0566 0,2829 x 0,0396 0,0585 x 0,1143 0,1143 i 

07 0,1515 0,1348 x 0,0230 0,0190 x 0,2908 0,2908 i 

08 0,0604 0,0547 x 0,0348 0,0409 x 0,2707 0,2707 i 

09 0,0092 0,1234 x 0,0061 0,0164 x 0,0907 0,0907 i 

10 0,0408 0,0834 x 0,0342 0,0459 x 0,1510 0,1510 i 

11 (0,1528) 0,0255) 0,1526 (0,2379 (0,2481) (0,2465) 
, . 

x x x i 

12 0,1231 0,1774 x 0,0753 0,1292 x 0,2976 0,2958 ~ 

13 0,8207 0,8781 x1O,8158 0,8138 0,1819 0,1819 " 

x ~ 

14 (0,0052) 0,1808 x 1°,0058 0,0393 x 0,0073 (0,0383) x 

15 ° , ° O 1 7 I( 0, 16 3 7 ) x 0,0177 0,0155 x 0,0218 0,0137 x 

16 0,1918 ( 0,0184) x 0,1478 0,2306 x 0,1342 0,1342 i 

17 (0,0872) 0,5880 x 0,0826 (0,0938 x (0,0083) (0,0083) i 

18 (0,0641 ( 0,1075) x 0,0642 (0,1065 x (0,6931) (0,6931) i 

19 0,0840 3,3016 x 0,9860 1,0036. x 0,0231 (O,0477) x 

20 0,0990 0,1844 x 0,0926 0,1496 x 0,0803 0,0803 i 

21 0,0597 0,0156 x 0,0449 0,0744 x 0,0304 0,0304 i 

22 ( 0,0478) ( 2,3900) x (0,0798 ~ 0,1189 x (0,0466) (0,0466) i 

23 0,2398 ( 0,5183) x 0,4285 0,6275 x Or0838 0,0838 i 

24 0,0211 0,1037 x 0,0148 0,0237 x 0,0301 0,0301 i 

25 0,1043 ( 0,0289) x 0,0677 0,1096 x 0,0413 0,0413 i 

26 0,1715 0,1692 x 0,1245 0,1941 x 0,1200 0,1200 i 

27 0,0816 0,3192 x 0,0922 0,1492 x 0,0386 0,0386 i 

28 0,0220 ° 1427 x 0,0178 0,0291 x 0,0351 0,0351 i 

~~ (0,3543) (0:2361) x (0,4220 (1,2344 x (0,2986) (0,5600) x 
O 2744 0,2629 x 0.1311 0.2033 x 0,0887 0,0887 i 
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ANEXO 03 
1 - MARGEM OPERACIONAL, MARGEM LIQUIDA E}:ETORNO SOBRE O PATR1MONIO LIQUIDO 
NOORDEMIA Margem Operacional pela C.I. ~ l~ Margem Liquida pela C.I. ã lo Retorno sobre o patrimOnioLJ 

31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 

~õ 

Maior(M) ou men~r~m) que a da Le Maior(M) ou menor(m) que a da quido pela C.I. ã Maior(M) Ou 
Legislação Societária? menor(m)que o da L.Societária? "'1--- T - - . 

RENTABILIDADE:MarjCI ICI ICI ICI 
qem Operacional -'-1-'+1-'-1+'+1+ 

I' nEN'rABILIDAD~ C1 I CI I CI C1 RENTABILIDADE: CI CI CI crI 
lMargem Liquida -1- +1- -1+ + + Retorno sI PL -1- +!- -1+ +1+ 
l ~. I • II L . S • t-1 m M m M m H m C . I . L . S . M l m H Im Mim Mim C. r. L.S. M m M m 

(0,1273) 0,1276 
0,0869 0,0232 
0,0334 0,0735 
0,0025 (0,3064) x 
0,1581 0,428-2 
0,1006 0,4348 

(0,0869) (0,2743) x 
0,0020 0,3253 
0,0132 0,4211 
0,0921 0,1065 
0,1972 (2,0277) x 

(0,1584) (0,2798) x 
0,3222 0,2778 
0,1425 0,4466 
0,0676 0,2280 
0,1479 0,0800 
0,0145 {O,0351} x 

(O,1167) 0,0568 
0,0797 0,3257 

(0,5245) (0,5629) x 
0,1475 0,5501 
0,1042 (0,0663) x 
0,2033 0,1602 
0,0044 0,0849 
0,0346 0,1923 

(0,0993) (0,2256) ~ 
0,0887 0,4160 

(0,0730) 0,0758 

8', 8~~~ 8,4890 
.2004 

M m M 

x 
x 

x 

x 

x 

x 

I 
x 

n 

~O,1260(0,2067) x (0,2249 ,(0,2249~i' ..... . 
1°,0870 0,1473 x 0,3216 0,3236 i 

x 10,0240 0,0382 x 0,0974 0,0974 
0,0048 0,0074 x 0,0070 0,0070 

x 0,1119 0,1509 x 0,2676 0,2518 
0,0932 0,1479 x 0,1319 0,1319 

i( ° , 0961 ( ° , 4759 ) x O , 155 ° ( ° , 6 023 J x 

1

0,0213(0,0023) x 0,0155 0,0010 
0,0066{O,0232) x 0,0082 0,0171 

1°,0601 0,0868 x 0,2704 0,2323 
0,1972 0,1972 i 0,0286 0,0286 
0,1563~0,5185) x ~ 0,5134 (1,4215JX 
0,2695 0,4383 x 0,1401 0,1401 

x 

x 
x 
x 

0,1154 0,1915 x 0,1082 0,1082 
0,0319 0,0418 x 0,0558 0,0558 

x' I 
x: 

0,0957 0,1649 x 0,1385 0,1385 
0,0361 0,0044 I x 0,0955 0,0077 
(0,11631~0,1771) x ( 0,6032 (0,60321i 
0,1052 0,2033 . x 0,0431 0,0431 
0,5516~0,8455) x ( 1,5610 (1,56101i 
0,0878 0,1021 x 0,1100 0,0738 
0,0869 0,1001 x 0,0569 0,0441 
0,1994 0,2945 x 0,0941 0,0941 
0,1219 0,0374 x 0,0403 0,0304 
0,0156 0,0390 x 0,0674 0,0820 
0,1136XO,2662) x ( 0,2124 (0,3120'x 
0,0685 0,1044 , x 0,0983 0,0937 
0,0926XO,1564}1 x ( 0,1527( 0,1527.i 
0,0244 0,0370 x 0,0487 0,0487 
0,019] 0,0300 x 0,0619 0,0611 
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ANEXO 03 
1 - MARGEM OPERACIONAL, MARGEM LíQUIDA E RETORNO SOBRE O PATRIMONIO LíQUIDO 
NQORDEMIA Margem Operacional pela C.I. é IA Margem Líquida pela C.I. é lo Retorno sobre o PatrimOnioLil 

Maior(M) ou menor(m) que a da Le Maior(M) ou menor(m) que a da quido pela C.I. é Maior(M) Oül 

61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 

gis1açio Societiria ? Legislação Societãria ? menor(m)que o da L.Societiria? 

RENTABILIDADE:Mar CI CI RENTABILIDADE: I gem Operacional si PL 
C.I. I L.S. L.S. 

(0,0189) 0,2291 x 0,0167 0,0361) x 0,0384 0,0698) I I IX 
0,0842 0,3329 x 0,0785 0,0688 x 0,0804 0,0624 
0,1461 0,3648 x 0,0943 0,1077 x 0,0809 0,0562 

(0,1205) (0,0761) x 0,0928 0,2284) x I 0,2478) 0,4363) x ( ° , 1110 ) ( 0-, 10 6 3 ) x O , 10 5 9 0, 2 2 73 ) x ° , 2 6 9 3 ) 0, 4 ° 18 ) x 
0,0012 0,1232 x 0,0047 0,0145) x 0,0257) 0,0512) x 
0,5354 0,6696 x 0,5385 0,6531 x 0,1158 0,1158 

(0,0060) 0,0413 x 0,0024 0,4099) x 0,0026) 0,3790) IX 
(0,0754) (0,3477) x 0,0040 0,0070 x 0,0212 0,0212 
0,2494 0,7171 x 0,2501 0,3816 x 0,1433 0,1433 

(0,0084) 0,0251 x 0,0166 0,0070 x 0,0282 0,0075 
(0,0297) 0,1424 x 0,0098 0,0150) x 0,0364) 0,0364) li 
-0,0120 (0,0082) x 0,0123 0,0196 x 0,0173 0,0173 
0,1336 0,3542. x 0,1004 0,1608 x 0,2302 0,2302 
0,0476 0,3516 x 0,0287 0,0505 x 0,0495 0,0495 
0,0981 0,2696 x 0,0870 0,0997 x 0,1314 0,1028 

(0,5387) (1,8070) x 0,5200 1,2492) x 0,2920) 0,6105) x 
(0,2622) (0,0996) x 0,2414 0,4545) x 0,1659) 0,2085) x 
(0,2381) (1,7577) x 0,2448 0,4510) x 1,1718) 1,3114) x 
3,0268 8,5572 x 2,9144 2,3932 x 0,1255 0,0679 
0,1217 (0,5790) x 0,1458 0,2302 x 0,0390 0,0390 
0,0903 0,1651 x 0,0512 0,0804 x 0,1649 0,1649 
0,1237 0,1880 x 0,1002 0,1293 x 0,1258 0,1258 
0,0786 0,0069 x 0,0438 0,0110 x 0,0562 0,0105 

(0,2408) (1,1596) x 0,1899 0,3124) x 0,6849) 0,9451) IX 
(0,0240) (0,0845) x 0,0241jO,0510) x 0,2057) 0,2057) 
(0,0283) 0,1379 x 0,0278 0,0469) x 0,0791) 0'0791)iii I I I I i i I 

112 5 ~O 11121136 26 1 4 8 47 12 2 5 6 
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ANEXO NQ 4 (Continuação) 

NQORDEM M I m M I m M I m AA AR RA RR I M I m M I m AR RA 

31 x xi x 
32 x xi x 
33 x xi x 
34 x xi x 
35 x xd x 
36 x xi x 
37 x xd x 
38 x xd x 
39 x xi x 
40 x xd x 
41 x xi x 
42 x xd x I 

í 
43 x xi x , , . 

44 x xi x I 
45 x xi x I 
46 x xi x , 
47 x xd x 
48 'x xi x 
49 x xi x 

50 x xi x 
51 x xd x 
52 x xd x 

53 x xi x 
54 x xi x 

55 x xd x 

56 x xd I x 

57 x xd x 

58 x xi x 
59 x xi x 

60 x xd x 

61 x xd I x 

62 x. xd x 

63 x xd x 

64 x xd x - --



ANEXO NQ 4 ( Continuação) 

NQORDEM M I m M I m 'M I m AA AR IRA IRR I I I M I m M I m AR RA -
65 x xd x 

66 x x x 

67 x xi x 
68 x xd x 

69 x xi x 

70 x xi x 

71 x xd x 

72 x xi x 

73 x xi x 
74 x xi x 
75 x xi x ! 

76 x xd x I , 
I· 

77 xd x x 

I 78 x xd x 

79 x xd x· 

80 'x xd x 

81 x xi x 

82 x xi x 

83 x xi x 

84 x xd x 

85 x xd x 

86 x xi x 

87 x xi x 

TOTAIS 14 39 2 4 1 14 13 39 19 14 14 1 7 4 20 10 1 19 3 23 

39xi ~9xd 1'-4xi 1'-4xd 1x 



ANEXO NQ 05 

ANÂLISE VERTICAL E HORIZONTAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS(1986 e 1987) 

LEGENDA: 

ANÂLISE VERTICAL 

A = aumentou a participação percentual em relação ao ativo e passivo 

total em 1987, tomando-se como base o balanço patrimonial de 1986. 

D = diminuiu a participação percentual em relação ao ativo e passivo 

total em 1987, tomando-se como base o balanço de 1986. 

I = permanece igual a participação percentual em relação ao ativo ou 

passivo total em 1987, tomando-se como base o balanço patrimonial 

de 1986. 

ANÂLISE HORIZONTAL 

a = aumentou o ítem ou grupo em 1987 em relação a 19860 

d = diminuiu o ítem ou grupo em 1987 em relação a 1986. 

i = permanece igualo ítem ou grupo em 1987 em relação a 1986. 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

NE = não existe o ítem ou grupo no Balanço. 

ND = nao foi divulgado o Balanço de 1986. 



ANEXO NQ 05 
1 - ANALISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) 

NQ DE ATIVO CIRCULANTE ES'rPOUES REALIZ. A LONGO PRAZO 
n. 'U'" Trrn. T "A H()'R '7. ()N'T'n. T. A. VRR'rrr"AT 1>. ~(")'Q ·'7.()N'T'1>. A.VERTICAL A.HORIZONTAL 

ORDEM CI LS CI LS CI LS CI LS rI ',S rr ,S 

A D I A D I a di i a d i ÍNE ND A D I A D I a d i a d i NE ~D A D I A D I a d i a d i NE iNc 
01 x x x x x x x x x x x x 
02 x x x x x x x x x x x x ... 

03 x x x 
04 x x x x x x x x x x x x 
05 x x 'x x x· x x x x x x x 
06 x x x x x x x x x 
07 x x x x x x x x x 
08 x x x x x x x x X i 

09 x x x x x x x x X 
I 

10 x x x x x x x x x 
11 x x x x x x x x x x x x 
12 x x x x x x x x x x x x 
13 x' x x x x x x x x 
14 x x x x x x x x x x x x 
'15 x ~ x x x x x x x x x x 
16 x x x x x x x x x 
17 x x x x x x x x x 
18 x x x x x x x x x x x x 
19 x x x x x x x x x 
20 x x x x x x x x x x x x 
21 x x x x x x x x x x x x 
22 x x x x x x x x x 
23 x x x x x x x x x 
24 x x x x x x x x X x x x 
25 x x x x x x x x x x x x 
26 x x x x x x x x x x x x 
27 x x x x x x x x x x x x 
28 x x x x x X x x X X X x 
29 x x x x x x x x x x x x 
30 • x x x x I x x x x x x x x 



ANEXO NO 05 (CONTINUAÇÃO) 
1 - ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATR1MONIAIS ( 1986 e 19877 ) 

NO DE ATIVO CIRCULANTE ESTOQUES REALIZ. A LONGO PRAZO 
ORDEM "A VF.l TTru. A HOR7,ON'T'"A A,VE"Rrnrl\T. "A HOR 7,ON'T'l\. "A.VERTICAL A.HOhi"'-,O-N-T-A-L----l 

C.I LS CI LS CI LS CI LS C'T.~ ~T .,~ 

· A D I A D I a d i a d i INEIND A D I A D I a d i a d i INElNr A D· I' A D I a d i a d i N"t;'!Nr 

31 x x x x X x x x x x x x 
32 x x x x x x x x x x x x 
33 x x x x x x x x x x x x 
34 x x x x x x x x x x x x 

, 35 x x x x ' x x x x x x x x 
36 x x x x x x x x x x x X : 

37 x x x x x x x x x x x x ' 
38 x x x x x x x x x x x x I 
39 x x x x I x x x x x x x x I 
40 x x x' x x x x x x x x x ' 
41 x x x x x x x x x 
42 x x x x x x x x x x x x 
43 x x x x x x x x x x x x 
44 x x x x x ,. x I x x x x x x 
45 x x x x x x x x x x x x 
46 x x x x x x ~ x x x x x 
47 x x x x x x x x x x x x 
48 x x x x x x x x x x x x 
49 x x x x x x x x x x x x 
50 . x x x x x x x x x x x x 
51 x x x x x x x x ' x x x x 
52 x x x x x x x x x x x x 
53 x x x x x x x x x x x X I 

54 x x x x x x x x x x x x 
55 x x x x x x x x x x x x 
56 x x x x x x x x x x x x 
57 x x x x x x x x x x x x 
58 x x x x x x x x x x x x 
59 x x x x .x x x x x x x x 
60 x x Xi x XI x x x XI x x x 



ANEXO NO 05 (CONTINUAÇÃO) 
1 - ANÂLI~E HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) 

NO DE ATIVO CIRCULANTE ESTC?_QUES REALIZ. A LONGO PRAZO 
"A "F. TTr "A T. "A H()R ''7.()N'T'lI. "A "F.Rr~Trn.T. n. H()R'7,()N'T'"A "A.VERTICAL A.HORIZONTAL 

ORDEM CI LS I CI LS CI LS CI LS CI .S rI .~ 

A D I A D I a d i a d i ~E ND A D I A D I a d i a d i iNE iND A D I A D I a d i a d i t'IE Nr: 

61 x x x x x x x x x x x X 
i 

62 x x x x x x x x x x x X I 
I 

63 x x x, . x x x x x x x x x 
64 x x x x x x x x x x x x 
65 x x x x ·x x x x x x x x 
66 x x x x x x x x x x x x 
67 x x x x x x x x x x x x. , 

68 x x x x x x x x x x x x 
i 69 x x x x x x x x x x x x I 

70 x x x x x x x x x ,x x X i 

71 x x x x x x x x x x x x 
72 x x x x x x x x x x x x 
73 x x x x x x x x x x x x 
74 x x x x x x x x x x x x 
75 x x x x x x x x x x x x 
76 x x x x x x x x x x x x 
77 x x x x x x x x x x x x 
78 x x x x x x x x x x x x 
79 x x x x x x x x x x x. x 
80 x x x x x x x x x x x x 
81 x x x x x x x x x . 
82 x x x x x x x x x x x x 
83 x x x 
84 x x x x x x x x x x x x 
85 x x x x 

'I 

x x x x x 
86 x x x x x x x x x x x x 

,87 x x x x x x x x x x x X 

I 

~1~816 8~5 TOTAIS ~9 p6 ~5 ~O ~8 ~7 83 2 2\ f3 ~6 2~1 ~8 2~1 ~9 170 1 ~4 2 ~2 ~5 ~O rJ7 7 1 2 
I I 



ANEXO NO 05 
1 - ANÃLI$E HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) 

NO DB PERMANENTE IMOBILIZADO PASSIVO CIRCULANTE 
A VEl TrCAL ZI. H()'R ''7,DNTA A ,VERrI"I(,~" A HOR'7,ONTA A.VERTICAL A.HORIZONTAL 

ORDEM CI LS CI LS CI LS CI LS rT .S CT .S 
A D I A D I a d i a d i NE ND A D I A D I a d i a d i tNE NC A O I A D I a d i a d i NE ND 

01 x x x x x x x x x x x x 
02 x x x x x x x x x x x x 
03 x x x 
04 x x x x x x x x x x x x 
05 x x x x x x x x x x x x 
06 x x x x x x x x x x x x 
07 x x x x x x x x x x x x ; 

I 

08 x x x x x x x x x x x x 
09 x x x x x x x x x x x x 

I 10 x x x x x x x x x x x x 
11 x x x x x x x ~ x x x x , 

12 x x x x x x x x x x x x 
13 x x x x x x x x x x x x 
14 x x x x x x x x x x x J{ 

15 x x x x x x x x x x x x 
16 x x x x x x x x x x x x 
17 x x x x x x x' x x x x X I 

18 x . x x x x x x x x x 'x I 
X ! 

19 x x x X 
I X X X X X X X x 

20 x x x x x x x x x x x x, 
21' x· x x x x x x x x· x x x 
22 x x x x x x x x x x x x 
23 x x x x x x x x x x x x 
24 x x x x x x x x x x x x 
25 x x x x x x x. x x x x x 
26 x x x x x x x x x x x x 
27 x x x x x x x x x x x X . 
28 x x x I x x x x x x x x x 

.29 x x x x x x x x x x x x 
30 x x x x . I x x 

I 
x x x x x X 

I r ----- --_._._-



ANEXO NQ 05 ( CONTINUAÇÃO ) 
1 - ANALI~E HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) 

NQ DE PERMANENTE IMOBILIZADO PASSIVO CIRCULANTE 
A VR TTr.AT, . A H()R :2QNTA A ~AT, "A . H()R -7, mrr"A A.VERTICAL 

ORDEM 
'I<:H A.HORIZONTAL 

CI LS CI LS CI LS CI LS rT ,!=; rT ,!=; 

A D I A D I a d i a d i INE IND A D I A D I a d i a d i \NE \Nr: A D I A D I a d i a d i INE ~r: 
31 x x x x x x x x x x x x 
32 x x x x x x x x x x x x 
33 x x x x x x x x x x x x 

,34 x x x x x x x x x x x x 

35 x x x x x x x x x x x x 

36 x x x x x x x x x x x x 

37 x x x x x x x x x x x X i 

38 x x x x x x x x x x~ 
I 

X X : 

39 x x x x x x x x x x x x 
I 

40 x x x x x x x x x x x X I 
! 

41 x x x x x x x X 
I 

X X X x 
42 x x x x x x x x x x x x 

43 x x ·x x x x x x x x x x 

44 x x x x x x x x x x x x 

45 x x x x x x x x x x x x 

46 x x x x x x x x x x x x 

47 x x x x x x x x x x ,x x 

48 x x x x x x x x x x x x 

49 x x x I~ 
x x x x x x x X 

I 

50 x x x x x x x x x x x 

51' x x x x x x x x x x x x 

52 x x x x Ix x IX X X X X x 

53 x x x x x x x x x x x x 

54 x x x x x 
xl 

x x x x x x x 

55 x x x x x x x x x x x 

56 x x x x x x x x x x x X 
I . I 

57 x x x x I 
x x x x x x ,x x . 

Ix 58 x x x x x 

I~ 
x x x x x 

·59 x x x x x x x 
~I 

x x x .. 

60 x x x x IX IX 
x x x x X 

I I I 



ANEXO NO 05 ( CONTINUAÇÃO ) 
1 - ÂNÁLI~E HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) 

NO DE PERMANENTE IMOBILIZADO PASSIVO CIRCULANTE 
~-_. 

ORDEM 
A VE ~TTCAI A H()R '7,ON'T'A A VER"ICAL A H()R 7,ONTA A.VERTICAL A.HORIZONTAL 

CI LS CI LS CI LS CI LS rI oS rI oS 

A D I A D I a d i a d i ~E ~D A D I A D I a d i a d i NE ~D A O I A D I a d i a d i NE ~D 

61 x x x x x x x x x x x x 
62 x x x x x x x x x x x x 
63 x x ~ x x x x x x x x x 
64 x x x x x x x x x x x x 
65 x x x x x· x x x x x x x 
66 x x x x x x x x x x x X 

i 

67 x x x x x x x x x 

~Ix 
x x 

68 x x x x x x x x x x x 
69 x x x x x x x x x x x 
70 x x x x x x x x x x x x 
71 x x x x x x x x x x x x 
72 x x x x x x x x x x x x 
73 x x x- x x x x x x x x x 
74 x x x x x x x x 

I 
x x x x 

75 x x x x x x x x x x 'x x 
76 x x x x 

I 
x x x x x x x x 

77 x x x x x x x . x x x x x o 
78 x x x x x x x x x x x x 
79 x x x x x x x x x x x x 
80 x x x x x x x x x x x x 
81 x x x X I X X X X X X X x 
82 x x x x x x x x x x x x 
83 x x x 
84 x x x x x x 

~I 
x x x x x 

85 x x x I 
X X X X X X X X o 

86 x x x x x x ~I x x x x x 
87 x x x x . x x x x I x x x . 

TOTAIS ~7 ~8 ~O 25 bS 20 ~S 2 
p9 ~3 3p1 ~O 

_._-_._--~-------

4b421 
I 

~S 2 ~4 ~1 pO ~S ~7 ~8 ~sl 
I I 

2 



ANEXO NO 05 
1 - ANÂLISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877) E DEMONSTRAÇÕES DE RESUL-

.... ~~J.J""" , ....... ~-..., - .-....,_. 

NO DE EXIGíVEL A LONGO PRAZO PATRIMÔNIO LíQUIDO RF.C.F.I'T'A r.fmTTnA 

ORDEM 
A 'UR TTrAT. A >l (YR . 'Z () 1\'1 'T' A A ,VF.Wr'TrA T. A f.l'("'\'Q '7,()l\'I'T'A A.VERTICAL A.HORIZONTAL 
CI LS CI LS CI LS CI LS rT ,~ rT .~ 

A D I A D I a d i a d i NE ND A D I A D I a d i a d i INE ND A D I A D I a d i a d i iNE ND 

01 x x x x x x x x Pc x 

02 x x x x x x x x ;X ·x 

03 x x ~ 

04 x x x x x x x x Pc x 

05 x x x x x· x x x ~ x 

06 x x x x x x x x x x 

07 x x x x x x x x x x 

08 x x x x x x x x x Pc 
09 x x x x x x x x, x x 

10 x x x x x x x x x x 

11 x x x x x x x X x x 

12 x x x x x x x x x x 

13 

I~ 
x x x x x 'x x 

14 x x x x x x x x x 

15 x x x x x x x x X , 

16 x x x x x x x x x x 

17 x x x x x x x. x x x 

18 x x x x x x x x x x 

19 x x x x x x x x x x 

20 x x x x x x x x ~ ~ I 21 x x x x x x x x x X 
" 

22 x x x I X X X X X x Pc 
23 x x x x x x x x x x 

24 x x x x x x x x x x 

25 x x x x . x x x x x Pc .. 

26 x x x x x x x x x ~ 

27 x x x x , x x x x x Ix 
28 x x x' x x x x x x x I 

29 
. ; x x x x x x x x x x 

30 x x x x x x x x ~ ~ 

, 
- ---- --- -- ---



ANEXO NO 05 (CONTINUAÇÃO) 
1 - ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) E DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 

DE ( 1986 e 1987) 
NO DE I EXIGíVEL A LONGO PRAZO P.l\'T'RTMi )NrO~LfOlTTn() RECEITA LíOUIDA 

.l\ 'VF.E.TTrJl. T. JI. H()R . 7. ()WI"'JI. A . VRRr~TrAT. A HOR . 7.0WI"' A A.VERTICAL A.HORIZONTAL 
ORDEM CI LS CI LS CI LS CI LS rT .~ rT .~ 

A D I A D I a d i a d i ~E ~D A D I A D I a d i a d i iNE iND A D I A D I a d i a d i N.t; ~ 

31 x x x x x x x x x x 
32 x x x x x x x x x x 
33 x x x x x x x 
34 x x x x x x x x x x 
35 x x x x ·X x x x x x 

:36 x x x x x . x x x x x 
37 x x x x x x x x x x 
38 x x x x x x x x x x 
39 x x x x x x x x x X I 

40 x x x x x x x x x x 
41 x x x x x x x x x x 
42 x x x x x x x x x x I 
43 x x .X x x x x x x x 
44 x x x x x x x x X' x 
45 x .x x x x x x x x x 
46 x x x x x x x x x x. 
47 x x x x x x x x x x 
48 x x x x x x x 
49 x x x x x x x x x x 
50 x x x x x x x x x x 
51 . x x x x x x x x x x 
52 x x x x I x x x x x x 
53 x x x x x x x x x x 
54 I x x X x x x x x x x 
55 x x x x x x x x x x 
56 x x x x x . x x x x x .. 

57 x x x x x x x x x x 
58 x x x 'x 'x x x x x x 

·59 x x x. x x x x x x x 
60 x x x X I X x Ix x x x 

I I I 



ANEXO NO 05 (CONTINUAÇÃO) 
1 - ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 E DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 

~~ 

... ..., ___ .,.6.0., __ 

NO DE EXIGíVEL LONGO PRA7.0 PA'T'RTM<iNTQ T.fmnDO RF.C'F.T'T'Jl T.fmnnA 

ORDEM A VEITICAL A HORZON'T'A A VRRnTCA T. IA HOR'7.0N'T'A A.VERTICAL A.HORIZONTAL 
CI LS CI L5 CI L5 CI LS C'T .!=: CI .S 

A D I A D I a d i a d i !NE ND A D I A D I a d i a d i INE !ND A D I A D I a d i a d iN.t. iJ.'lU 

61 x x x x x x x x x 
62 x x x x x x x x x x , 

63 x x x x x x x x x x 
64 x x x x }Ç x x x x x I 
65 x x x x .x x x x x x 
66 x x x x x x x x x x 
67 x x x x x x x x x x 
68 x x x x x x x x x x 
69 x x x x x x x x x x 
70 x x x x x x x x x x 
71 x x x x x x x x .x x 

.72 x x x x x x x x x x 
73 x x x x x x x x x x 
74 x x . 

x ·x x x x x x x 
75 x x x x x x x x x x 
76 x x x x x x x x 

I 
x x 

77 x x x x x x x. x I x x 
78 x X X X x x x x I x x 
79 x x x x x x x x x x 
80 x x x x x x x 
81 x x XI X X X X X X X I 

82 x x x x x x x x x x 
83 x x x 
84 x x x x . x x x x x x 
85 x x x x x x x x x x 
86 x x x x x x x x x x 
87 x x x x x x x x x x 

51 31 ~5 ~O ~3 ~2 ~9 1~5 ~1 83 
I 

30 50 53 27 
11

79 1 1 4 2 55 2 p3 11 3 

I I _1 ____ 



ANEXO NO 05 
1 - ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) E DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 

DE 1986 e 1987) 
NO DE CUSTO MERC./PROD.EjOU SERVo LUCRO BRUTO DESP.GERAIS/VENDAS E ADMIN .• 

ORDEM 
A VR TT('AT, A H()R 7.QN.TA A VRRrrT('AT. A H()R 7.()N'T'A A.VERTICAL A.HORIZONTAL i 

CI LS i CI LS CI LS CI LS rT .S rT .S I 

A D I A D I a d i a d i NE NC A D I A D I a d i a d i INE NC A D I A D I a d i a d i 'lE INc 

01 x x x x xl x x x x x x x 
02 x x x X XI X X X X X X x 
03 x x x 
04 x x 'x x x x x x x x x x 
05 x x x x ·X x x x x x x x 
06 x x x x x x x x x x x x 
07 x x x x x x x x x x x X I 

, 
08 x x x x x x x x x x x x 
09 x x x x x x x x x x x x 

I 10 x x . 
x x X· x x x x x x x 

11 x x x x x x x x x x x x 
. 12 x x x x x x x x x x x X I 

13 
xl 

x x x x x x x x x 
14 x x x x x x x x x x x 
15 x 

Ix 
x x x x x x x x x x 

I 16 
. x x x x x x x x x 

17 x x x x x x x x x 
18 x x x x x x x x x x x x 
19 

Ix 
x x x x x x x x X I 

20 x x x x x x x x x x x 
21 x x x x x x x x x x x x 
22 , x x x x x x x x x ... 

I 

23 x x x x x x x x 
xl 

x 
24 

. 
I 

x x x x x x x x x x x 
25 x x x' x x x x x x x . x x 
26 x x x x x 

I~ 
x x x x x x 

27 x x x x x x x x x x x -

I 
28 x x x x x x x x x x x 
29 x . ~I x x x x x x x x IX x 
30 x x x x x IX xI x x Ix x I I I I ! I ------------ ---------- - - - - -- -- --- -- - ---



ANEXO NO 05 (CONTINUAÇÂO) 
1 - ANÁLISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) E DEMONSTRAÇOES DE RESUL­

TADOS ( 1986 e 1987) 
NO DE CUSTO MERC. IpROD.E/OU SERVo LUCRO BRUTO DESP.GERAIS/VENDAS E ADMIN. 

ORDEM A VE TT("l!.T. l!. T-HiR .. 'l,fiN'T'l!. l!. 'l:TRRrI'T (" l!. T r~ f..r(jR'7,(jN'T'l!. .. A. VERTICAL A.HORIZONTAL 
CI LS CI LS CI LS CI LS rr ,S r.I ,S 

A D I A D I a d i a d i NE ND A D I A D I a d i a d i NE ND A D I A D I a d i a d i NE ND 

31 x x x x x x x x x x x x 
I 32 x x x x x x x x x x x x 

33 x x .. x x x x x x x x x x 
34 x x x x x x x x x x x x 
35 x x x x .. x x x x x x x x 
36 

\ x x X x x x ·X x x x x x 
37 x x x x x x x x x x x x 
38 x x x x x x x x x x x x , 
39 x x x x x x x x x x x x 
4·0 x x x x x x x x x x x x 
41 x x x x x x x ~ x x x x · 
42 x x x x x x x x x x x x I 
43 x x x x x x x x x x x x 
44 x x x x x x x x x x x x 
45 x x x x x x x x x x x x 
46 x x x x x x x x x x x x 
47 x x x x x x x x x x x x 
48 x x XI X X X X X X X X x 
49 x x x x x x x x x x x x 
50 x x x x x x x x x x x x 
51 x x x x x x x x x x x x 
52 x x x x x x x x x x x x 
53 x x x x x x x x x x x x 
54 x x ~ x x x x x x x x x 
55 x x x x x X x x x x x x 
56 x x IXi x x x x x x x x x 
57 x x x x x x x x x x x x 
58 x x x x x x x x x x x x 
59 x x x x x x x x x x x x 
60 x 

xI 
x x x x ~ x 

I xl 
x x x 

I I 



ANEXO NO 05 (CONTINUAÇÃO) 
1 - ANALISE HORIZONTAL E VERTICAL DOS BALANÇOS PATRIMONIAIS ( 1986 e 19877 ) E DEMONSTRAÇÕES DE RESULTA-

noc:: ( , 9Rfi p. 19R7) 

NO DE ICUSTO MERC./PROD.E/OU SERVo LUCRO BRUTO I pESP.GERAIS/VENDAS E ADMIN. 
--. n. "F.. TH'n.T. 

ORDEM 
n. HOP ·'7.()N'T'~ :n. VF.R'T'Tr~ T. "A HOR-'7.()N'T'~ A.VERTICAL A.HORIZONTAL 

CI LS CI LS CI LS CI LS rT 1S rT ,c:::: 

A D I ~ 

1-'. D I a d i a d i ~E ~D A D I A D I a d i a d i~E ~[ A D I A D I a d i a d i !NE !Nr: 
61 Ix x x 
62 x x x x x x x x x x x x 
63 x x x· x x x x x x x x x 
64 x x x x x x x x x x x x 
65 x x x x .x x x x x x x x 
66 x x x x x x x x x x x x 
67 x x x x x x x x x x ,x x 
68 x x x x .. x x x x x x x x 
69 x x x ~ x x x x x x X x, 
70 x x x x x x x x x x x x 

71 x x x x x x x x x x x x 
72 

~I 
~ x x x x x x x x x x 

73 x x x . x x x x x x x x 
74 x x x x x x x x x x x x 
75 x x x x x x x x x x x x 

76 x x x x x x x x x x x x 
77 

I x x X x x x x x x x x x 
78 x x x x x x x x x x x x 
79 x x x x x x x x x x x x . . .. 

80 x x x x x x x x x x x x 
81 x x x ' x x x x x x x x x 

82 x x x' x x x x x x x x X I 

83 x I 
x x 

84 x x x x x x x x x x x x 
85 x 

Xix 
x x x x x x x x x x 

86 x x x x x 

I 
x x x x x x 

87 x x x x x x x x X I 

X X x 

~611 1~1 ~7 ~9 ~9 ~8 6 3 4 b9 1 1>9 °5 D6 p7 1 t33 1 3 69 5 1i3 ~O 1 tn ~7 S4 3 

I r I I 
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ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS 

Nº DE DISPONIBILIDADES CRÉDITOS DIVERSOS ESTOQUES 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C. r. L.S. 

34 15.784 15.784 403.949 403.949 564.299 564.299 
35 83.092 83.092 9.883.861 9.883.861 3.101. 940 2.673.558 
36 578.410. 578.410 470.832 470.832 193.840 193.840 
37 23.635 23.635 102.038 102.038 ~55.935 150.668 
38 58.583 58.583 1.187.201 1.187.201 1.404.907 1.142.194 
39 .. - 157.467 157.467 199.020 199.020 . 221.704 221.704 
40 59.900 59.900 1.224.338 1.224.338 1.237.015 1.099.873 
41 94.465 94.465 21.023 21.023 - -
42 55.806 55.806 526.036 526.036 6414.446 644.446 
43 180.675 180.675 4.867.001 4.867.001 1.313.620 1.313.620 
44 43.928 43.928 178.436 178.436 155.755 - 155.755 
45 219.382 219.382 948.786 948.876 398.111 398.111 
46 50.173 50.173 382.292 382.292 

. 
174.428 174.428 

47 527.958 527.958 1.520.849 1.678.900 2.562.679 2.126.737 
48 161. 329 161.329 344.267 344.267 387.837 387 .• 837 
49 I 13.580 13.580 112.382 112.382 8.449 8.449 
50 15.381 15.381. 124.851 124.851 152.218 152.218 
51 .451. 093 451.093 589.231 589.231 1.520.548 . 1.173.135 
52 31.417 31.417 253.281 253.281 .- 383.030 338.286 
53 1.242.107 1.242.107 52.316.900 52.316.900 310.318 310.318 
54 6.358 6.358 183.255 183.255 234.076 234.076 
55 332.892 I 332.892 47.316 47.316 31. 927 31. 927 
56 8.748 1 8.748 177.400 177.094 167.524 126.188 
57 527.430 527.430 1.492.671 1.492.671 1.939.509 1.830.824 
58 16.267 16.267 132.503 132.503 89.886 89.886 
59 643.881 643.881 7.962.543 7.962.543 2.022.975 2.022.975 
60 897.998 897.998 5.767.995 5.834.583 3.200.492 3.126.877 
61 182.287 182.287 1.391.974 1.391. 974 1.028.645 867.190 
62 47.842 47.842 4.237.450 4.612.091 2.121.965 1.774.805 
63 169.137 169.137 172.244 172.244 343.351 243.534 
64 10.398 10.398 184.413 184.413 651.518 503.170 
65 37.600 37.600 328.946 330.869 414.106 298.734 
66 12.252 12.252 381.168 381.168 228.350 216.875 



ANEXO NQ 6 BALANÇOS PATRIMONIAIS 
-

Nº DE REALIZÁVEL A LONGO PRAZO INVESTIMENTOS IMOBILIZADO 

ORDEM c. r. L.S. c. r. L.S. c. r. L.S. • 

01 421.012 421.012 26.809 26.809 1.023.741 1.023.741 
02 3.502.721 3.502.721 3.800.511 3.800.511 36.314.720 36.314.720 
03 4.825 4.825 515.319 515.319 391.036 391.036 
04 1. 000 1. 000 34 345 244.652 244.652 
05 13.652 13.652 670.821 670.821 264.339 264.339 
06 562.627.312 562.627.312 90.489.834 90.489.834 60.130.452 60.130.452 
07 19.860.384 19.860.384 257.597 257.597 568.859 568.859 
08 196.827.412 196.827.412 24.824.333 24.824.333 13.720.811 13.720.811 
09 65.799.633 65.799 •. 633 151.456 151.456 3.814.188 3.814.188 
10 14.475.103 14.475.103 29.267.754 29.267.754 24.297.339 24.297.339 
11 432.977 432.977 28.066 28.066 595.633 595.633 
12 28.621 26.335 111.834 111.834 526.000 526.000 
13 592 592 10.409.764 10.409.764 47.985 , 47.985 
14 26.024 26.024 156.550 156.550 6.541 6.54'1 
15 63.173 63.173 334.781 334.781 1.613.138 1.613 .• 138 
16 2.871 2.871 66.961 66.961 1.479.163 1.479.163 
17 ·943.215.149 943.215.149, 615.194.920 615.194.920 2.051. 5'02 2.051.502 
18 13.814 13.814 4.077 4.077. 399.197 399.197 I 
19 429.908 429.908 15.514.984 14.491.363 17.020' 17.020 
20 565.738 565.738 13.930.594 13.930.594 6.124.188 6.124.188 
21 12.384 12.384 1.911.159 1.911.159 4.802.098 4.802.098 
22 121. 547 121. 547 485.784 485.784 174.064.966 174.064.966 
23 175.523 175.523 ' 3.659.792 3.659.792 2.477.188 2.477.188 
24 96'.980 '96.980 5.654 5.654 1.088,.792 1.088.792 
25 293.516 293.516 3.846.300 3.846.300 4.532.766 4.532.766 
26 5.403.313 5.403.313 6.413.005 6.413.005 3.840.185 3.840.185 
27' ,.' 220.552, 220.552 14.139.585 14.139.585 . 28.303.457 28.303.457 
28 301.289 301.289 379.604 379.604 1.819.056 1.819.056 
29 20.785 20.785 1.102.893 1.102.893 6.056.186 6.056.186 
30 2.667.102 2.667.102 12.402.120 

I 

36.596.578 12.402.120 36.596.578 
31 5.988 5.988 13.114 13.114 176.970 176.970 
32 6.553 6.553 6.092 6.092 189.453 189.453 
33 92.947 92.947, 3.306.308 3.306.308 . 1.531.092 1.531.092 



Al\fID{O NO 6 -B1\L1\N'ÇUSPATl'RTMONI1US 

---- ------

NQ DE REALIZÁVEL A LONGO PRAZO INVESTIMENTOS IMOBILIZADO 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C. I. L.S. 

34 143.907 143.907 179.517 179.517 3.334.391 3.334.391 
35 2.364.036 1.959.832 1.120.203 1.120.203 1. 702.054 1. 702.054 
36 17.519 17.519 1.128.620 1.128.620 338.148 338.148 
37 4.301 4.301. 3.002 3.002 365.977 365.977 
38 157.205 157.205 7.084.274 7.053.482 1.106.337 1.106.337 
39 20.759 20.759 8.918 8.918 713.478 713.478 
40 62.144 62.144 17.391 17.391 1.403.359 1.403.359 
41 8.472 8.472 5.542.777 5.542.777 432.601 432.601 
42 356.861 356.861 754.814 754.814 1.529.438 1.529.438 
43 959.832 959.832 22.609.853 22.609.853 15.490.026 15.490:026 
44 27.389 27.389 414.364 414.364 464.140 464.140 
45 136.960 136.960 92.590 92.590 372.572 372.572 
46 72.998 72.998 319.502 319.502 647.019 647.019 
47 32.204 32.204 243.921 243.921 3.492.123 3.344.593 
48 59.723 59.723 119.771 119.771 324.084 324.084 
49 337.533 337.533 903.698 903.698 514.004 514'.004 
50 80.729 80.729 198.119. 198.119 343.580 343.580 
51 881.232 881.232 ' 128.573 128.573 2.702.220 2.702.220 
52 4.449 4.449 384.587 384.587 3.055.838 3.055.838 
53 39.448.324 39.448.324 28.047.382 28.047.382 67.155.637 67.155.637 

I 54 568 568 458.600 458.600 552.188 552.188 
55 19.544 15.501 93.541 93.541 160.613 160.613 
56 16.408 16.408 2.892 2.892 530.117 530.117 
57 i84.863 184.863 1.835.911 1.835.911 2.109.685 

, 
2.109.68,5 

58 21.385 21. 385 3.480 3.480 395.893 395.893 
59 152.457 152.457 258.112 258.112 2.083.530 2.083.530 
60 774.155 774.155 1.581.663 1.581.663 3.617.995 3.617.995 
61 2.824 2.824 60.309 60.309 235.568 235.568 
62 54.300 54.300 1.875.841 1.741. 643' 3.746.835 3.746.835 
63 12.011 12.011 144.385 144.385 1.297.059 1.297.059 
64 25.021 25.021 4.276 4.276 668.209 668.209 
65 40.004 70.210 1. 577 1. 577 561. 808 561.808 
66 59.411 59.411·1 16.941 16.941 99.719 96.694 

-------- ---- --~ ------ ----- --- .. _--- - - ----- ---



ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS 
--

Nº DE REALIZÁVEL A LONGO PRAZO INVESTIMENTOS IMOBILIZADO 
I 

! 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C.I. L.S. 

67 80.676 80.672 6.241.566 6.241. 566 322.477 322.477 
68 21.131 21.131 6.538 6.538 802.141 802.141 
69 30.í40 30.740 29.432 29.432 501.059 501. 059 
70 484.271 484.271 15.846.730 . ·15.846.730 1.367.825 1.367.825 
71 211.090 211.090 104.783 104.783 10.737.138 10.737.138 
72 6.667 6.667 157.562 157.562 319.563 319.563 
73 48.463.730 48.463.730 26í.795.629 267.795.629 356.791.057 356.791.057 

I 
74 804.581 804.581 5.793.689 5.793.689 10.750.962 10.750.962 
75 257.09t 257.091 1.157.826 1.157.826 1.077.863 1.077.863 
76 .... 525.653 525.653 8.217.753 7.637.428 2.913.703 2.913.703 
77 6.878 6.878 ·13.821.í13 11.835.291 2.827.760 2.827.760 
78 3.110.256 3.110.256 1.557.795 1.385.905 2.563.830 2.563.830 
79 337.299 337.299 11.384 11.384 4.665.995 4.665.192 
80 4.999 4.999 1.369.570 1. 244.281 9.733 9.7$3 
81 255.036 255.036 22.297.771 22.297.771 44.098.468 44.098.468 
82 35.534 35.534 3.122 3.122 609.545 609.545 
83 173.848 173.848 900.671 900.671 4.786.277 4.786.277 
84 795.816 795.816 86.679 86.679 3.507.474 3.507.474 
85 499.896 499.896 3.526.185 3.526.185 95.835.161 95.835!161 
86 89.713 89.713 - - 162.885 162.885 
87 44.056 44.056 526.741 526.741 602.077 602.077 

TOTAIS 1.920.508.889 1.919.898.558 1. 278.521. 264 1.274.211.129 1. 085.908.529 1.085.757.171 

Mt:DIAS 22.074.815 22.067.800 14.695.647 14.646.105 12.481.472 12.479.967 
--------- p=============== ================= p================ ===============: F=============== =============== ---------



ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS 
-- --- -- --------------------- -- --- ----~ .. _. ------ --

NQ DE DIFERIDO PASSIVO CIRCULANTE EXIGíVEL A LONGO PRAZO 
I 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C.I. L.S. 

01 21.976 21. 976 202.106 202.106 285.600 285.600 
02 10.833.232 10.833.232 14.566.698 14.566.698 . 22.531.792 22.531. 792 
03 - - 251. 376 251.376 131.102 131.102 
04 32.017 32.017 265.129 265.129 56.531. 56.531 
05 - - 405.666 405.666 194.693 194.693 
06 I 749.122 749.122 3.176.653.896 3.176.653.896 678.825.017 678.825.017 
07 23.717 23.717 10.737.317 10.737.317 20.966.453 20.966.453 
08 2.099.086 2.099.086 186.720.586 186.720.586 186.311. 833 186.311.833 I 

I 09 44.411 44.411 58.362.513 58.362.513 65.268.811 65.268.811 I 

10 1.681.741 1.681. 741 303.386.354 303.386.354 15.886.220 15.886.220 
1 

11 - - 258.222 258.222 472.765 472.765 
12 59.929 59.929 823.566 763.964 97.579 97.579 , 

13 - - 765.761 765.761 - -
14 917.797 917.797 633.845 633.845 63.989 63.9,89 
15 135.837 135.837 457.679 457.679 508.141 508.1(41 
16 31. 510 31.510 412.693 412.693 243.515 243.515 
17 - - 321.628.526 321.628.526 774.925.696 774.925.696 

. 18 - - 323.706 323.706 545.559 545.559 
19 - - 2.598.151 2.598.151 1.382.366 1.382.366 
20 4.720 4.720 6.535.646 6.535.646 673.493 673.493 
21 9.571 9.571 1.027.717 1.027.717 123.697 123.697 
22 19.168.078 19.168.078 32.833.116 32.833.116 94.968.050 94.968.050 
23 119.057 119.057 359.436 . 359.436 784.515 784.515 
24 I - - 642.425 642.425 198.986 198.986 
25 36.681 36.681 1.917.983 1.917.983 640.831 640.831 
26 13.849 13.849 5.907.649 5.907.649 1.115.491 1.115.491 
27 4.055.740 4.055.740 4.121.472 4.121.472 2.620.057 I 2.620.057 
28 21.543 21.543 1.095.489 1.095.489 429.171 429.171 
29 4.714 40714 5.211.259 4.464.451 365.285 I 365.285 
30 8.678.428 8.678.428 7.862.546 7.862.546 3.094.207 3.094 •. 207 
31 

1~982 J - 56.369 56.369 7.742 7.742 
32 1.982 134.871 134.871 61.966 61.966 
33 - 2.384.938 2.384.938 - -



ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS -

NQ DE DIFERIDO PASSIVO CIRCULANTE EXIGíVEL A LONGO PRAZO 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C.I. L.S. 

34 413.894 413.894 916.104 916.104 1.355.496 1.355.496 
35 - - 10.132.154 .8.741.382 2.534.069 2.534.069 
36 - - 887.867 887.867 6.899 I 6.899 
37 103.665 103.665 300.452 309.852 56.436 84.912 
38 - _. 1.279.924 1.161.703 29.816 29.816 
39 - - 163.826 163.826 14.356 14.356 
40 5.190 5.190 2.326.121 2.326.121 81. 365 23.765 
41 - - 487.403 487.403, 1.683.035 1.683.035 
42 31. 394 31.394 1.228.821 1.375.088 339.549 1.067.225 
43 273.662 273.662 5.237.881 5.237.881 4.399.652 4.399.652 
44 - - 220.355 220.355 119.464 119.464 
45 156.957 156.957 1.024.750 1.024.750 292.724 292.724 
46 55,.265 55.265 476.205 476.205 65.704 65 .• 704 
47 471.473 2.244 2.623.898 2.748.488 2.020.566 1.945.093 
48 27.529 27.529 654.024 654.024 - -
49 117.658 117.658 245.383 245.383 196.164 196.164 .... 
50 8.555 8.555 576.697 576.697 . 51.558 51.558 
51 - - 962.302 962.302 146.061 261 
52 531.824 531.824 701. 394 701.394 1.255.522 1.255.522 
53 7.910.637 7.910.742 63.405.811 63.405.811 4 O • 84

1
0 • 4 9 O . 40.840.490 

54 - - 380.956 380.956 - -
55 - - 307.449 291.901 3.960 3.960 
56 - - 267.947 , 267.947 . 147.591 147.591 
57 - - 1.777.630 1.777.630 52.595 8.411 
58 934 934 221. 595 221.595 16.584, 16.584 
59 - - 3.661.235 3.661.235 6.504 6.504 
60 I 161.161 161.161 5.407.874 5.407.874 1.781. 872 1.781.872 
61 199.883 199.883 1.992.603 1.935.964 73.251 73.251 
62 . 75.802 75.802 2.629.600 2.733.630 592.025 592.025 
63 14.743 14.743 279.959 240.032 37.701 37.701 
64 18.152 18.152 736.868 736.868 23.774 23.774 
65 65.778 65.778 813.481 785.192 54.836 54.836 
66 83.027 83.027 490.339 485.264 1.450 1.450 

.- '----------._------ ---- -- ---- -- -- -------~-- '----



ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS 
------ ------- --

NQ DE DIFERIDO PASSIVO CIRCULANTE EXIGíVEL A LONGO PRAZO 
ORDEM 

C. I. C.I. C.I. L.S. • I L.S. L.S. i 

67 - - 423.221 423.221 6.912 6.912 
68 118.104 118.104 485.173 485.172 37.196 37.196 
69 25.108 25.108 517.465 517.465 150.439 150.439 
70 342.106 342.106 1.401.101 1.401.101 106.901 106.901 
71 181. 828 181.828. 6.455.911 6.456.062 906.325 906.325 
72 82.618 82.618 667.263 667.263 487 487 
73 1.230.281 1.230.281 327.787.137 327.787.137 109.390.428 109.390.428 

i 
74 - - 14.719.351 14.719.351 1.171.463 1.171.463 

I 

75 - - 1.222.447 1.222.447 37.334 37.334 
76 - - 5.059.810 5.059.792 327.590 319.652 
77 226.295 226.295 4.301.123 4.301.123 4.436.195 4.436.195 
78 1.057.969 1.057.969 3.820.168 3.660.790 324.813 324.813 
79 1.170.392 1.170.392 1.572.032 1.572.032 4.727.873 4.727.873 , 
80 - - 377.024 377.024 - - I 

81 5.031.276 . 5.031. 276 8.057.800 8.057.800 5.960.835 5.960.835 
82 8.078 8.078 534.637 534.637 85.603 85;603 
83 82.149 82.149 2.902.877 2.902.877 793.399 793.399 
84 1. 067.909 1.067.909 . 4.510.247 4.510.247 352.783 169.988 
85 695.291 695.291 35.716.947 36.576.864 74.817.604 74.817.604 
86 - - 241.650 241.650 121.833 121.833 I· 

87 6.762 6.762 1.041.394 1.041.394 34.086 34.086 

TOTAIS I 70.798.192 70.798.192 4.684.178.392 . 4.682.802.469 2.135.852.321 2.136.094.683 
, 

M~DIAS. 813.772 813.772 53.841.131 53.825.316 . 24.550.027 24.552.812 ========= =============== ===============~ ====~~========== ================ ================ ================ 

I 

i . 
. _----_._- ------



ANEXO NQ 6 - BÃLÃf.lç6sp'AT~rMOmAIS 

--- -
NQ DE RESULTADO EXERCíCIOS FUTUROS PATRIMÔNIO LíQUIDO 

ORDEM C. r. L.S. C.I. L.S. 

01 - , - 8 1.228.605 1.228.605 
02 - - 24.478.502 24.478.502 
03 - - 1.133.983 1.133.983 
04 - - 190.579 129.184 , 

05 - - 847.422 847.422 , 

06 ,,- - - 373.778.350 373.778.350 
07 3.693 3.693 1.710.883 1.710.883 
08 124.679 124.679 41.235.739 41.235.739 
09 125.729 125.729 17.637.546 17.637.546 I 

10 56.117 56.117 59.844.719 59.844.719 
11 - - 655.650 647.629 
12 - - 686.021 689.617 
13 

I 

10.518.213 10.518.213 - - . 
14 - - 1.408.731 1.339.295 
15 - - 1. 731. 998 1.717.694 
16 - - 1.360.470 1.360.470 I I 

17 - - 687.506.709 687.506.709 
18 - -

'\ 
231. 943 231.943 

19 - - 13.760.427 12.736.806 
20 - - 18.286.964 18.286.964 
21 - - 6.635.619 6.635.619 
22 - - 79.336.793 79.336.793 
23 - - 5.683.055 . 5.683.055 
24 - .., 1.240.986 1.240.986 
25 - - 7.139.321 7.139.321 
26 - - 10.568.765 '10.568.765 
27 - - I 

47.474.720 47.474.720 
28 - - 2.658.157 ' 2.658.157 
29 - - 9.320.952 8.075.222 
30 - - 62 • .802.577 62.802.577 
31 - - 250.033 250.033 
32 - - 184.131 184.131 
33 - - 5.240.472 5.240.472 

I 



ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS 
- _ .. _-- - -- ---------- ------

NQ DE RESULTADO EXERCíCIOS FUTUROS I PATRIMÕNIO LíQUIDO . 
----j-

ORDEM C.I. L.S. i C. I. L.S. 
.. 

! 34 - - 2.784.141 2.784.141 I 

35 - - 5.588.963 6.147.149 
! 

36 - - 1.832.603 1.832.603 I 
, 

37 - - 501. 665 358.522 
38 - - 9.688.767 9.513.483 i 

I 

39 - - 1.143.164 1.143.164 
40 - - 1.601.851 1.522.309 
41 - - 3.928.900 3.928.900 
42 - - 2.330.425 1.456.482 
43 - - 36.057.136 36.057.136 I 

44 - - 944.193 944.193 
45 - - 1.007.884 1.007.884 
46 - - 1.159.768 1.159.768 
47 I . - - 4.206.743 3.732.205 
48 770.516 770.516 I - - • 
49 - - 1.565.757 1.565.757 
50 - - 295.l78 295.178 

I 

51 - - 5.164.534 4.962.921 
52 - - 2.687.510 2.642.766 I 

53 - - 92.185.109 92.185.109 I 

1.054.089 1.054.089 
I 

54 - I -
55 - - 374.424 385.929 
56 - - . 487.551 ' 445.909 
57 - - 6.259.844 6.195.343 
58 - - 422.169 422.169 

I 

59 - - 9.455.759 9.455.759 , 

60 - - 8.811.713 8.804.686 
I 

61 - - 1.035.636 930.820 , 

62 - - 8.938.410 8.727.663 
1.835.270 1.775.380 

, 
63 - - I 

64 - - 781. 345 652.997 
65 - - 581. 502 526.547 
66 - - 389.079 379.654 

------- ------ ---- ----------- -------- ----- --- -------



ANEXO NQ 6 - BALANÇOS PATRIMONIAIS 

NQ DE RESULTADO EXERCíCIOS FUTUROS PATRIMÔNIO LíQUIDO . 
ORDEM I C.I. L.S. C.I. L.S. 

67 I - - 6.376.881 6.376.881 
68 - - 1. 639.019 1.191.666 
69 - - 318.256 318.256 
70 - - 20.623.244 20.623.244 
71 502.698 502.698 11.348.291 10.924.157 
72 - - 1.080.756 1.080.756 I 

73 - - 556.043.774 556.043.774 
74 - - 24.721. 975 24.721. 975 i 

I 

75 - - 3.486.724 3.486.724 
íF - - 14.015.278 13.407.581 . 
77 - - 11.032.131 8.847.345 
78 - - 5.921. 654 5.631. 385 
79 - - 883.382 830.003 
80 - - 1.802.599 1.678.136 
81 1. 750 1.750 61.648.551 61.648.551 
82 - - 676.081 676.081 
83 - - 6.719.239 6.719.239 i 

84 28.461 28.461 4.006.915 3.783.498 I 

85 - - 20.431.757 17.063.243 
86 - - 69.673 69.673 
87 - - 1.708.667 1.708.667 

I 

TOTAIS 843.127 843.127 2.467.195.480 2.454.948.090 i 

=======: --------------- ================ ================ ================ ---------------
MtDIAS 9.691 9.691 28.358.569 28.212.194 • 

------- ================ ================ ================ ================ -------



- ' -, o: ' .. _____ -,-, __ - ~ ~ES DE RESULTADO 

NQ DE RECEITA LíQUIDA CMV DESPESAS OPERACIONAIS 

ORDEM C. r. L.S. C I. L S C I .I ~ 

01 677.135 403.884 552.093 205.768 404.313 402.679 
02 ' . 26.694.438 15.944.817 21.984.968 10.403.981 . 10.323.981 30.971.412 I 

03 1.430.570 825.634 1.037.990 329.640 373.628 375.180 
04 404.933 237.033 243.635 107.431 179.947 265.658 
05 2.017.700 1.212.798 1.561.390 805.630 417'.704 500.635 
06 1.079.276.787 730.081.399 716.789.251 230.639.182 347 • -7 0'3 • 353 292.910.135 
07 21.669.676 26.204.499 20.456.677 15.208.459 4.841.863 7.369.359 
08 320.763.758 273.063.050 233.684.832 211.627.670 . 53.463.231 45.913.242 
09 264.446.075 97.429.889 242.920.701 58.968.018 22.264.871 26.438.004 
10 264.501. 721 205.189.174 202.527.676 136.337.694 65.996.284 52.414.063 
11 1. 065.597 671.057 870.863 374.122 531.159 752.545 
12 I 2.710.481 1.579.396 1.809.643 959.946 609.945 502.367 
13 2.345.606 2.450.473 - - 297.735 385.653 ! . , 
14 1..777.874 1.303.384 971.459 499.525 549.356 647.683. 
15 2.133.362 1.514.176 1.553.720 901.626 668.235 1.237.686i 
16 1. 235.851 791.850 - - 1.072.245 812.830 ! 
17 69.149.578 60.898.364 - - 70.439.466 831. 953.961 . I ·18 2.503.176 1.510.056 2.324.465 1.173.466 257.611 534.553 
19 322.301 605.445 - - 711.925 3.254.954 
20 15.867.984 9.815.832 15.140.227 7.884.204 5.750.148 4.089.345 
21 4.488.887 2.707.085 4.771.090 ·2.441.079 487.176 429.802 
22 46.362.504 31.118.872 - I - 52.904.854 107.147.590 
23 1.111. 294 758.811 - - 1.039.480 1.323.215 
24 2.522.343 1.575.158 1.764.339 792.866 532.442 724.031 
25 4.359.645 2.692.423 3.808.634 2.031.374 887.802 1.597.264 
26 10.187.964 6.532.695 8.538.160 4.889.171 2.187.891 ·2.236. 7 O 2 
27 19.907.723 12.297.547 16.925.861 7.880.500 3.458.135 3.393.926 

I 28 5.236.684 3.209.431 4.463.280 2.347.358 591.564 886.470 
29 6.594.780 3.663.102 6.756.180 2.688.432 1.312.043 2.687.313 

I 30 42.466.309 27.389.543 28.567.570 16.461.406 3.959.408 7.757.692 
I 31 446.089 272.009 366.226 151. 420 103.034 103.129 

32 684.898 404.492 506.657 255.456 330.131 175.569 
33 21. 224.266 13.350.958 20.782.480 12.054.290 848.467 944.575 



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 

NQ DE 
ORDEM 

34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45· .,-
46 
47 
48 
4'9 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 

RECEITA LíQUIDA 

C. r. 
4.072.253 

13.362.449 
2.592.790 

809.055 
7.063.327 
1.419.882 
7.206.121 

569.099 
7.652'.669 

18.743.838 
885.780 

1.764.406 
1.667.821 

11.137.188 
3.995.982 

641. 731 
835.327 

6.46'~.431 

1.759.671 
43.519.753 
1.935.889 
1. 619.463 

911. 494 
8.980.484 

'696.081 
18.834.870 
28.547.771 

2.378.266 
9.152.467 
1.573.543 
2.085.006 
1.479.180 
2.145.982 

L.S. 

2.658.465 
10.259.199 
1.633.918 

453.728 
4.280.467 

841. 365 
4.075.647 

569.099 
3.993.226 

11.522.912 
533.655 

1.347.729 
974.395 

6.593.534 
2.623.771 

332.211 
544.989 

3.587.720 
1.165.558 

29.461. 366 
1.134.504 

811.165 
522.645 

5.563.034 
412.392 

12.459.107 
17.934.677 

1.799.289 
7.918.067 

926.671 
1.247.538 

930.805 
1.336. 286 1 

CMV 

C. r. 
3.381.260 
7.661.760 
2.030.148 

695.253 
3.958.498 
1.082.083 
4.484.818 

143.926 
8.591.452 

13.688.041 
509.562 

1.279.053 
1.234.891 
7.201.927 
3.378.498 

283.917 
635.020 

4.698.153 
1.288.370 

21.563.585 
1.719.347 
1.201.113 

568.486 
6.778.235 

510.711 
7.776.403 

21.847.290 
1.663.049 
5.388.330 

812.369 
1.573.090 
1.013.157 
1.729.174 

L.S. 

1.827.600 
2.896.262 
1.139.588 

262.265 ' 
1.707.251 

469.466 
2.166.270 

145.608 
3.825.415 
7.582.581 

201.573 
709.632 
582.517 

·2.796.472 
1.802.478 

149.266 
276.492 

2.110.952 
582.309 

13.945.645 
881.443 
640.975 
240.578 

2.856.038 
214.893 

3.351.929 
11.031.790 

881.296 
2.858.064 

314.499 
578.733 
352.951 
854.683 

DESPESAS OPERACIONAIS 

C. r. 
484.939 

4.379.481 
640.437 
245.644 

1.633.702 
208.827 

1.562.224 
829.362 

1.125.~48 
4.025.002 

309.252 
405.706 
471.693 

4.230.868 
1.409'.462 

570.787 
499.028 
462.155 
242.936 

33.133.515 
293.726 
276.349 
336.070 

1.438.003 
259.933 

6.260.800 
4.698.587 

911. 782 
4.176.279 

429.703 
469.977 
506.974 
357.020 

L.S. 

1.787.154 
5.821.873 

674.393 
329.318 
847.007 
158.836 

1.618.923 
2.215.757 
1.696.601 
6.229.821 

183.439 
532.300 
464.540 

5.177.261 
870.918 
580.288 
603.030 
399.981 
830.676 

21.605.585 
301.517 
131.057 

. 431. 237 
888.293 
227.815 

4.676.393 
5.634.725 

770.400 
4.321.015 

281.626 
763.789 
741.007 
288.881 



" 

,c"'''''''''''' 1. ... ,- o ._~ ... .A.~~"_-":.L ........ X-_.6..oI ..... ~.&.o.I ... .&.0.1 __ .................. .&..# __ 

NQ DE RECEITA LíOUIDA C M V DESPESAS OPERACIONAIS 
ORDEM C. I. L.S. C.I. L.S. C.I. L.S. 

67 1.371.313 1.130.835 1.073.057 859.952 172.696 172.298 
68 1. 757.656 1.101.830 1.191.274 477.308 529.050 579.010 
69 1.678.200 965.357 1.106.131 531. 930 718.400 771.506 
70 11.815.722 7.743.629 8.610.595 4.950.272 1.477.135 912.540 
71 19.346.703 11. 781. 748 16.606.398 7.671.993 3.734.878 5.390.174 
72 4.025.338 2.620.761 2.948.873 1.587.308 1.019.180 672.467 
73 781.691. 710 490.065.990 721. 010.444 345.515.878 85.986.407 193.630.423 
74 56.716.058 35.402.809 37.786.695 19.359.507 11.444.556 10.168.070 
75 6.004.020 3.414.866 5.038.017 2.068.482 797.134 

, 
726.695, 

76 21.170.235 13.817.335 17.122.288 8.667.713 3.564.926 3.739.487 I 77 6.194.215 4.323.501 4.756.489 2.948.096 4.846.273 7.818.361 
, 78 4.069.698 2.583.055 3.160.638 1.314.842 2.562.517 3.507.752 

79 4.228.095 2.413.478 4.089.337 1.853.016 1.682.617 4.801.251 
80 77.631 47.581 71.129 24.527 ' 67.188 251.146 
81 16.471.489 10.435.763 11.433.421 6.917.141, 8.381.600 11.726.107 
82 2.177.492 1.387.489 1.470.471 783.174 549.966 421.683 
83 8.436.747 6.538.424 5.675.702 3.813.593 2.299.655 2.274.280 
84 5.139.361 3.613.918 4.089.337 2.254.276 622.233 2.819.552 
85 595,.624 280.942 375.508 158.677 139.651 79.887 
86 '73.701.116 51.624.833 51.191.588 36.068.531 43.408.226 77.308.945 
87 4.855.563 2.883.691 3.044.582 1.447.055 1.,627.203 969.277 

TOTAIS 3.494.630.044 2.332.331. 305 2.603.903.010 1. 247.930.499 908.418.489 1.832.774.109 
I 

MÉDIAS 40.168.161 26.808.406 29.929.920 14.344.029 10.441.592 21.066.369 
========: p===============: F================ p=============== ===============: ================ ================ . 

I 

-- --



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 

NQ DE RECEITA FINANCEIRA DESPESAS FINANCEIRA RESULTADO EOUIV LENCIA PATRIM 

ORDEM C_I T. ~ r T L S C.I. L.S. 
01 280.773 414.077 255.130 313.265 - -
02 285.083 2.789.233 5.217.494 27.759.537 (501.357) (501.357) 
03 51. 392 111.575 39.086 169.836 35.307 35.307 
04 8.466 9.740 33.695 172.369 ..;. -
05 104.605 87.836 87.772 295.,651 178.757 168.3309 
06 - - - - (13.358.540) (23.729.454) 
07 - - - - ( 49.546) ( 94.238) 
08 - - - - 4.254.146 ( 579.703) 
09 - - - - - -
10 - - - - 8.339.853 8.076.266 
11 166.595 438.465 183.679 537.842 - -
12 62.650 155.630 56.995 152.614 7.438 7.438 
13 - 99.116 32.307 609 - -
14 21.671 70.022 77.397 315.288 9.466 9.466 
15 79.169 306.762 223.820 991.022 2.655 68.976 
16 677 22.546 35.162 172.086 - -' 
17 68.980.292 875.973.517 63.452.888 827.671.372 ( 8.280.358) ( 8.280.358) 
18 7.193 23.080 ' 3.841 372.694 I - -
19 708.416 1.861.433 596.518 '3.168.717 - -I 

20 104.020 2.422.752 414.746 1.065.594 1.439.982 1.439.982' 
21 157.927 34.359 - 122.875 ' ' ( 34.955) ( 33.420) 
22 3.233.020 1.644.083 17.215.964 84.193.948 - -
23 58.158 88.647 56.509 ,I 656.488 82.473 82.473 
24 6.460 1.05.088 111.847 I 464.602 - -
25 17.298 508.786 456.916 1.324.106 175.784 175.784 
26 1.090.789 1.360.954 1.270.766 1.633.313 356.838 331.906 
27 962.389 1.880.207 - 2.685.801 2.110.917 2.095.420 
28 103.930 445.851 83.003 503.806 35.501 35.501 
29 1.033.748 938.232 401. 087 2.147.711 ( 298.186) ( 90.380) 
30 768'.840 3.995.841 428.031 5.587.439 33.681 33.546 
31 19.454 17.237 302 41.188 - -
32 293.644 29.331 178.997 86.182 - -
33' ... 154.295 254.109 70.508 ,405.457 . 283.131 283.131 

, I 



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 
~-_ .. -

Nº DE RECEITA FINANCEIRA DESPESA FINANCEIRA RESULTADO DE EÇUIV.PATRIMONIAL 
ORDEM 

C. r. L.S. C.I. L.S. C.I. L.S. 

34 712 113.401 135.309 1.569.306 28.306 28.412 
35 - 2.564.838 1.834.539 3.885.018 262.145 286.695 
36 4.011 549.226 26.321 520.596 334.659 341.195 
37 20.292 13.395 67.285 231. 892 - -
38 - 451.155 648.731 644.697 ( 315.135) ( 333.972) 
39 2.420 141. 259 3.673 22.023 - -
40 109.646 136.536 69.908 670.089 - -
41 271. 326 564.515 793.613 2.194.343 - -
42 139.702 396.625 50.167 1.241. 927 9.620 8.164 
43 604.794 957.412 1.294.553 4.456-.504 2.617.303 3.194.360 
44 48.132 34.877 25.360 54.173 99.632 99.632 
45 121. 984 189.776 220.630 409.013 - -
46 76.250 167.820 126.304 265.574 ( 17.262) (. 17 •. 262) 
47 456.041- 1.111. 834 797.151 3.089.627 26.120 26.120 
48 278.016 191. 895 16.722 71.440 63.168 63.],.68 
49 210.604 378.382 51. 680 329.560 39.811 39.1311 
50 62.642 86.240 252.181 448.824 ( 59.605) ( 59.605) 
51 225.009 888.869- - 140.184 - -
52 40.150 197.466 30.966 696.240 ( 27.357)_ ( 27.357) 
53 12.561.463 4.667.543 15.491.908 10.542.336 6.107.854 6.107.854 
54 21.072 109.038 52.149 138.530 32.907 32.907 
55 11.387 159.872 - 44.926 1. 418 1. 418 
56 12.174 31. 244 28.236- 248.197 - -
57 27.454 611.512 42.821 503.733 387.825 387.825 
58 25.296 25.296 102.899 144.739 - -
59 1 - 1.652.985 1.245.698 1.328.573 8.241 8.241 
60 1.447.561 2.324.377 1.083.965 3.342.124 1. 765 1. 765 
61 - 216.935 144.238 259.622 ( 2.391) ( 2.391) 
62 262.055 1.070.420 309.631 1.789.904 960.527 826.330 
63 25.083 156.369 15.951 176.908 7.487 

, 
7.487, 

64 40.326 40.326 399.361 578.020 - -
65 58.303 63.700 164.494 567.973 - -
66 53.721 84.077 142.664 200.070 ( 28.129) ( 28.129) 



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 
------- ---- - - ._-_ .. - ------- --------

NQDE RECEITA FINANCEIRA DESPESA FINANCEIRA RESULTADO EQUIV~PATRIMONIAL 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C. I. L.S. 

67 I 62.879 103.558 54.628 73.240 555.027 555.027 
68 5.912 51.925 118.831 356.980 - -
69 ,52.052 45.634 369.090 571.283 - -
70 320.032 1.097.484 475.341 327.406 2.574.298 2.574.298 
71 763.257 1.290.967 340.482 3.358.265 777.864 562.014 
72 53.336 53.336 7.818 32.015 ( 19.933) ( 19.933) 
73 11.124.744 28.057.017 36.625.688 163.194.061 17.021.542 17.021.542 
74 147.11'2 4.025.820 - 3.087.671 2.638.778 2.638.778 
75 - 583.846 88.819 273.972 ( 65.938) ( 39.808) 
76 1.010.315 869.640 - 1.365.902' 1.613.933 1.121. 512 
77 53.742 1.685.788 2.397.504 6.315.639 (1.474.321) (3.188.349) 
78 1.323.688 1.990.019 1.101.107 2.599.928 155.734 ( 16.156) 
79 318.319 318.319 1.434.622 4.437.295 ( 1.303) ( 1.303) 
80 88.583 608.717 34.683 226.367 139.470 26.536 
81. 157.299 14.275 1.605.177 7.654.122 - -
82 16.446 40.048 19.082 78.892 - -
83 539.806 978.838 I 654.463 1.157.869 - -
84 - 2.069.929 103.168 3.090.136 23.997 23.997 
85 - - 60.907 38.432 ( 66.107) ( 66.107) 
86 2.605.403 1.967.480 20.672.904 64.393.510 ( 76.641) ( 76.699) 
87 153.718 124.144 138.004 325.064 34.859 34.859 

I TOTAIS 114.775.223 962.415.508 182.955.850 1.266.776.146 29.191. 261 11.677.671 

. 
Mt:DIAS 1.319.255 11.062.247 2.102.941 14.560.645 335.532 134.226 

--------- --------------- --------------- =============== ================ ================ ------------------------ --------------- --------------- ---------------



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 

NQ DE DEPRECIAÇOES E AMORTIZAÇOES ·PROGRAMA DE ESTAB.ECONOMICA 1~~~~g~(E PE~~AS'NO ITEN1)MONE-Corre ao Inteqra 
ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. . GANHOS' PERDAS 

01 
" . 6.473 3.940 - - - 115.904 . 

2.509.975 ( 98.349) 02 - 98.349 - 2.147.608 
03 - - ( 11.623) ( 6.699) - 156.813 
04 - - ( 3.835) ( 2.277) - 5.013 I 

05 16.305 10.132 ' 421 210 86.747 -
06 5.434.628 - (2.600.793) (1.862.165) 46.299.606 -
07 75.253 - ( 2.537) ( 2.336) 3.929.866 -
08 1.360.090 

I 
- - ( 14.710) . ' - 26.090.797 

09 328.167 - ( 128.045) ( 103.890) 3.125.090 -
10 2.195.196 - ( 276.555) ( 134.177) 1.358.004 -
11 I - - - - 7.018 -
12 - - - ( 4.128) - 27.325 
13 - - - ( 147.757) - 92.240 
14 

. 
( 5.973) ( 3.547) 297.420 - - -

15 24.501 14.849 ( 6.606) ( 4.880) - 127.501 
16 66.655 40.863 463 276 72.988 -
17 - - - - 3.537.231 -
18 7.129 4.308 - ( 3.403) - 103.024 

19 - - - ( 15.690) - 291. 721 
20 360.474 229.877 ( 40.415) ( 27.284) 4.816.140 -
21 502 306 ( 8.887) '( 8.961) 575.176 -
22 7.548.681 4.565.610 12.343 9.800 1.080.042 -.. 

23 109.384 66.746 ( 39.707) ( 39.907) 110.591 -
24 - - ( 25.439) ( 15.113) - 178.826 
25 - - 3.446 2.281 314.121 -
26, 26.956 15.177 ( 38.701 ( 23.147) 826.323 -
27 - - - ( 52.351) - 1.638.344 

28 17.320 9.758 ( 4.557) ( 2.456) - 203.527 
29 - - - ( 2.248) - 1.598.384 

30 1.824.313 1.099.521 ( 233.093) ( 142.834) 911. 476 -
31 - - ( 3.595) ( 2.145) - 53.066 
32 - - ( 5.272) ( 3.790) - 90.728 

33 85.219 53.433 ( 11.640) ( 6.912) 604.832 - I 



, " •. -.N' 

ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
----- -_ ... _--

NQ DE 
DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES PROGRAMA DE ESTAB. ECONOMICA 

GiNHOS E PERDAS ,NOS ITENS MONE-
T RIOS( Correçao Integral) 

ORDEM , 
C.I. L.S. C.I. L.S. GANHOS PERDAS I 

34 - - ( 10.899) ( 6.510) - 224.794 
35 - - - ( 211) 262.145 -
36 - - ( 392.611) ( 12.869) - 392.611 
37 - 940 - - 41.'227 -
38 - - - ( 79.414) - 1.142.188 
39 - - 15.661 ( 9.342) - 128.319 
40 20.295 12.201 ( 60.768) ( 37.184) - 616.253 
41 1. 798 982 73.761 73.761 171.311 -
42 1.-874 - - 1.113 687.3;1.9 '-
43 324.631 245.331 - ( 39.130) - 372.215 
44 - - ( 16.104) ( 7.441) - 90.107 
45 ..... 8.689 5.447 6.178 4.131 . - 98.251 
46 30.807 13.810 ( 9.600) ( 5.254) 217.827 -
47 - - ( 17.902) ( 5.763) - 43.786 
48 - - ( 36.272) ( 22.703) - I 33.623 
49 141.260 65.821 - - - 193.657 . 
50 5.400 3.268 ( 6.418 ) ( 3.811) - 143.970 
51 - - ( 27.594) ( 19.004) - 588.160 
52 15.611 9.569 ( 1.346) ( 7.561) . - 57.775 
53 3.209.873 1.942.985 71. 936 33.863 1.285.042 -
54 24.253 16.412 ( 3.380) ( 2.309) 25.692 -
55 , 5.026 3.391 867 526 - 99.598 
56 5.094 4.249 - - - 109.640 
57 25.068 ! 12.928 ( 55.684 ( 36.669) - 355.055 
58 - 25.296 - ( 2.988) - 48.341 
59 - - ( 888.178) ( 585.971) - . 4.137.434 
60 ' - - ( 251.213) ( 153.239) - 2.601.277 
61 - - ( 822) . ( 666) 153.916 -
62 171.192 103.464 ( 484.231) ( 255.580) - 39.561 
63 - - ( 8.969) ( 5.320) - 118.226 
64 - - ( 17.767) ( , 12.291) 6.719 -
65 - - 372 499 - 181.897 
66 - - ( 1.462) ( 440) - 28.983 



___ o ... _ Ao,. - • ____ o __ - o - -- -----

NQ DE DEPRECIAÇOES E AMORTIZAÇOES PROGRAMA DE ESTAB. ECONÔMICA 
GANHU~ l:!; 'pl:!;.KlJA::l, NU~ l.'l'l:!;N::l MUNl:!;-
MONETÁRIOS ( Correçao Integral) 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. GANHOS PERDAS 

67 - - - - - 9.227 
68 94.146 59.906 ( 3.060) ( ·1.817) - 47.793 
69 - - ( 2.262) ( 5.539) 12.043 -
70 - - - 199 - 1.675.428 
71 - - ( 70.518) ( 44.754) - 246.843 
72 - - ( 38.035) ( 25.756) - 156.716 
73 - - ( 494.917) ( 362.368) 6.569.417 -
74 326.563 215.869 ( 159.900) ( 159.900) - 2.692.678 
75 - - ( 13.553) ( 8.320) 130.033 I -
76 65.815 41.638 ( 204.307) ( 148.888) - 1.346.962 I I 

77 236.770 147.486 225.294 133.035 1.266.874 -
78 172.271 92.029 - 8.509 - 893.156 
79 173.123 105.158 ( 26.127) ( 16.806) 538.508 -
80 2.108 1.237 ( 13.674) ( 13.473) . 67.607 -
81 ' - - - - 2.914.764 -
82 - - ( 40.908) ( 23.987) 8.862 -
83 - - - - 42.668 -
84 57.715 35.697 - - - 47.849 
85 - - - - - 28.632 
86 150.238 92.861 

I 
- - 621.153 -

87 - - ( 100.426) ( 59.863) - 509.720 

. -
TOTAIS 27.266.841 I 9.274.146 ( 6.501.484) (4.424.344) 82.678.378 52.718.966 

MtDIAS 313.412 106.600 ( 74.730) ( 50.855) 950. '326 605.965 
========= F=============== ================ -=============== p=============== ===============: ------------------------------

. 
I 
I' ------- ---- _.~ ---- --- ----- - .- _. 



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 
-

Nº DE RESULTADO OPERACIONAL CORREÇÃO MONETÁRIA IMPOSTO DE RENDA ( I R ) 
JRDEM C.I. L.S. CREDOR DEVEDOR C.I. L.S. 

01 ( 114.402) 209.514 - 323.798 - -
02 ( 7.947.903) ( 23.210.559) 15.176.706 - - -
03 ( 8.074) 305.395 - 311.250 - -
04 ( 15.196) 126.316 49.689 -- - -
05 409.136 162.878 163.969 - - - • 
06 61.083.789 206.532.082 - 152.559.845 18..643.119 18.643.119 
07 3.282.278 3.532.443 - 313.700 940.158 940.158 
08 19.366.518 I 14.942.435 3.607.237 - 6.476.791 6.476.791 
09 2.432.717 12.023.867 - 9.622.678 756.467 756.467 
10 10.785.509" 16.437.417 - 6.165.454 527.804 527.804 
11 ( 162.812) ( 17.145) - 142.576 - -
12 333.656 280.151 53.117 - 130.019 129.685 
13 1.925.015 2.064.820 - 141. 310 - - I 

14 ( 9.224) 235.664 - 295.132 - - I 

15 3.682 ( 247.795) 252.959 - - - i 

16 237.057 ( 14.544) 238.737 - 12.734 12.7~4 
17 ( 6.033.015) 35.808.174 - 41.686.564 - -
18 ( 160.525) ( 162.347) 1. 774 - - -
19 27.071 ( 1. 998.966) 1.100.648 - - -
20 1.570.902 1.810.187 - 207.590 199.153 

, 
183.784 

21 268.031 42.134 226.010 - 44.416 44.416 
22 ( 2.216.945) ( 74.374.835) 72.066.431 - - -
23 266.527 ( 393.284) 681.456 - 16.900 16.900 
24 53.196 163.349 - 109.600 12.827 12.827 
25 454.676 77.717 532.393 - 159.545 159.545 
26 1.747.376 1.105.542 642.833 - 359.675 359.675 
27 . 1. 624.959 3.925.264 - 2.283.934 ( 193.378) ( 193.378) 
28 115.431 457.955 - 330.574 22.525 22.525 
29 ( 2.336.265) 864.791 - 3.402.186 - -
30 11.653.328 7.199.832 4.482.432 - 4.257.868 4.257.8.68 
31 56.783 34.697 - 91. 714 - -
32 59.531 9.371 50.344 - - -
33 ..... 709.068 981. 595 - 273.486 168.621 168.621 . 

" I 



':H:N1::.1>:Ul'í '!Z - l:11:!.l'IO'l'l;:'Tr:.:l'tÇVI:;'CI 'lJl!ll"\:;Cl' ... n::/.D .r!"tuv.J 

Nº de RESULTADO OPERACIONAL CORREÇÃO MONETÂRIA IMPOSTO DE' RENDA ( I R ) 
ORDEM 

C. I. L.S. CREDOR DEVEDOR C.I. L.S. 

34 10.384 ( 814.476) 830.454 - 6.418 2.229 
35 2.112.550 4.392.597 - 2.188.121 658.542 696.522 
36 260.875 710.358 - 449.352 - -
37 ( 70.323) ( 124.460) - 90.726 - -
38 13.804 1.392.237 - 1.501.586 302.382 196.512 
39 18.734 354.322 - 357.578 30.233 30.233 
40 663.938 434.129 122.527 - 278.470 220.871 
41 112.209 ( 1.153.990) 1.266.199 - - -
42 ( 1.211.935) ( 1.117.248) - 948.859 - -
43 6.039.157 3.200.884 2.824.121 - 950.390 950.390 
44 126.240 284.076 - 110.690 12.558 12.558 
45 119.324 307.269 - 186.860 53.586 53.586 
46 248.151 77.995 172.602 - 113.836 113.8~6 

47 161. 426 ( 231.409) 162.530 - 84.188 33.013 
48 ( 466.488) 215.258 - 614.254 - - • ! 
49 .:" 1.141 108.213 - 38.913 1.144 262 
50 ( 438.125) ( 306.780) - 140.086 - -

·51 954.025 1. 973.705 - 1.358.059 403.102 257.302 
52 183.383 ( . 78.318) 217.900 - 27.384 22.136 
53 8.848.948 4.719.396 4.098.548 - 106.576 106.576 
54 8.607 96.330 - 66.215 5.981 5.981 
55 56.075 156.023 - 103.457 21.656 25.699 
56 ( 90.528) ( 117.926) - 9.246 - -
57 797.016 2.314.307 - 1.595.205 161.684 117.500 
58 ( 50.836) 31.263 - 85.167 - -
59 668.474 6.092.011 - 5.422.701 160.055 160.055 
60 849.943 3.394.304 - 2.752.364 272.645 272.645 

61 ( 45.040) 412.137 - 560.205 21.431 -
62 770.879 2.635.738 - 2.026.328 - -

I 

63 229.900 338.033 - 186.334 78.130 47.460 
64 

1 
( 251.342) 94.984 - 246.214 - -

65 ( 164.173) ( 98.954) - 115.902 - -
66 I 2.676 164.593 - 179.797 8.125 3.050 



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 
~ 

NQ DE 
'RF.~nT,'T'7:lnn np ~R7:I(,TnN7:lT rnRRF,CÂn MONETÁRIA IMPOSTO 01' RENDA ( I. R. ) . 

ORDEM C. I. L.S. C.I. L.S. CREDOR DEVEDOR 

67 , 734.239 757.170 - 22.908 - -
68 ( 10.461) 45.512 - 496.260 ( 12.544) ( 3.117) 
69 ( 126.585) ( 335.625) 229.416 - - -
70 2.9'46. 894 ) 5.552.798 - 2.603.555 - -
71 ( 439.448) ( 572.652) - 329.690 - -
72 ( 119.364) 373.068 - 433.043 - -
73 9.410.562 ( 4.001. 752) 13.452.022 - - -
74 7.578.019 12.539.830 - 4.915.883 2.006.248 2.006.248 
75 285.512 1.200.737 - 902.669 140.736 140.736 
76 2.077.823 3.724.877 - 2.119.932 229.732 221.794 
77 ( 3.336.958) ( 7.812.482) 2.605.265 - - -
78 ( 1.067.191) ( 257.167) - 967.145 - -
79 ( 1.006.654) ( 4.242.092) 3.178.186 - - -
80 234.974 407.161 - 284.664 - -
81 2.004.379 - ( 6.042.242) 8.194.565 - 58.608 58.608 
82 196.708 229.072 - 33.511 75.527 75~527 

83 1.043.864 1.229.389 - 207.175 144.451 120.193 
84 403.939 24.896 46.656 - 186.943 35.307 
85 ( 14.274) ( 23.729) 9.496 - - -
86 (17.748.783) ( 59.861. 862) 40.710.796 - ( 557.425) 465.562 
87 ( 137.365) 397.735 - 534.000 l° - -

TOTAIS 
I 

122.890.774 182.303.358 177.448.018 253.446.045 38.566.036 38.968.815 

=~~~~~g==l====~~~~~~~~~==' 2.095.441 ====~~~~~~~~~=== 2.913.173 443.288 447 .. 917 ================= ================ ================ =============== 

.~---



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
------ - ------ _ ... _--- ----- ----------

Nº DE PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS RESULTADO DO EXERCíCIO DIVIDENDOS 
ORDEM 

C.I. L.S. C. r. L.S. C.I. L.S. 

01 - - ( 114.005) ( 114.005) ( 2,69) ( 2,69) 
02 .. - - ( 9.516.592) ( 9.516.592) . ( 21,21) ( 21,21) 
03 - - ( 3.735) ( 3.735) ( 0,11) ( 0,11) 
04 - - . ( 15.325) ( .76.720) ( 0,43) ( 2,13) 
05 - - 150.827 150.827 7,'50 7,50 
06 - - . 42.716.645 42.716.645 64,63 64,63 
07 . - - 497.444 497.444 1,85 . 1,85 
08 2.198.652 1.817.074 11.163.688 11.163.688 4,77 4,77 

1.600.431 .1.600.431 
. 

09 69.025 66.685 11,90 11,90 
10 35.596 29.837 9.038.418 9.038.418 7,27 7,27 
11 - - ( 162.659) ( 159.651) ( 0,99) ( 0,97) 
12 I - - 204.161 203.989 0,98 0,97 
13 11. 422 9.917 1.913.593 1.913.593 84,77 84,77 
14 - 10.297 ( 51.232) 0,04 ( 0,20) ,-
15 - - 37.762 23.458 0,50 0,31 
16 11.156 11.156 182.621 182.621 18,95 . 18,95 
17 - - ( 5.711.258) ( 5.711.258) ( 54,56) ( 54,56) 
18 - - ( 160.771) ( 160.771) ( 20,54) ( 20,54) 
19 - - 317.785 ( 607.604) 17,65 ( 33(76) 
20 97.900 97.900 1.468.864 1.468.864 9,99 9,99 
21 23.830 23.830 201. 499 201.499 1,83 . 1,83 
22 - - ( 3.699.465) ( 3.699.465) ( 0,31) ( O 131) 
23 13.757 13.757 476.178 476.178 2,51 2,51 
24 3.900 3.900 37.338 37.338 0,26 0,26 
25 - - 295.131 295.131 1,41 1,41 
26 121.834 121. 834 1.268.072 1.268.072 52,15 52,15 
27 40.800 40.800 1.834.606 I 1.834.6 O 6. 15 1 85 15,85 
28 - - 93.387 I 93.387 3,45 3,45 
29 - - ( 2.782.845) ( 4.521.854) ( 27,13) ( 44,08) \ 

30 236.497 236.497 5.568.014 5.568.014 5,73 5,73 
31 - - ( 56.229) ( 56.229) ( 5,51) ( 5,51) I 
32 - - 59.587 59.587 19,53 19,53 

I 33 26.841 26.841 510.437 510.437 2,55 2,55 
-~ ~--- -------------------



ANEXO NQ 7 - DEHONSTRACOES DE RESULTADOS 

NQ DE PARTICIPACOES ESTATUTÁRIAS RESULTADO DO EXERCíCIO DIVIDENDOS 

ORDEM C. r. L.S. C. I. L.S. C. r. . L.S. , 

34 - - 19.608 19.608 0,17 0,17 
35 - - 1.495.569 1.548.017 34,59 35,80 
36 19.524 19.524 241. 668 241. 668 2,68 2,68 
37 - - ( 77.752) ( 215.921), ( 2,30) ( 6,42) 
38 - - 150.463 ( 9.728) 2,41 ( 0,15) 
39 3.811 3.811 9.324 ( 19.492) 0,60 ( 0,60) 
40 - - 433.199 353.657 15,26 12,46 
41 - - 112.209 112.209 2,67 2,67 
42 - - , ( 1.196.448) ( 2.070.391) ( 7,29) ( 12,62) 
43 10.890 10.890 5.050.843 5.050.843 20,02 20,02 
44 14.374 14.374 102.200 102.200 10,43 10,43 
45 5.140 5.140 56.290 56.290 0,42 0,42 
46 ... - - 160.631 160.631 2,01 2,01 
47 56.495 64.250 401.718 28.849 1,84 0,13 
48 - - ( 464.777) ( 464.777) ( 4,33) ( 4,33) 
59' - - 67.534 67.534 1,'09 1,09 
50 - - . ( 460.779) ( 460.779) ( 5,83) ( 5,83) 
51 I 4.000 4.000 

I 
567.926 366.313 0,56 0,36 

52 - - 152.993 116.619 11,06 8,43 . 
53 -. - 8.676.490 8.676.490 442,53 442,53 
54 - - 42.459 42.459 0,71 0,71 
55 9.093 9.093 25.230 31.637 0,12 0,15 
56 • - - ( 103.580) ( 139.132) ( 52,43) ( 70,43) 
57 22.390 22.390 615.513 580.675 1,65 1,65 
58 -: - ( 64.481) ( 64.481) ( 3,22) ( 3,22) 
59 51.165 51.165 460.483 460.483 0,92 0,92 
60 . 28.319 28.319 545.093 538.066 3,16 3,12 
61 - - 39.803 ' ( 65.013) 4,98 ( 8,14) 
62 48.519 63.170 817.825 544.750 1,88 1,42 
63 6.450 6.450 148.410 99.834 10,94 7,36 
64 - - ( 193.585) ( 284.911) ( 3,87) ( 5,70) 
65 - - ( 156.610) ( 211.564) ( 1,40) ( 1,90) 
66 - - ( 10.003) ( 19.428) ( 0,15) ( 0,30) 



ANEXO NQ 7 - DEMONSTRAÇOES DE RESULTADOS 
-----

Nº DE PARTICIPAÇOES ESTATUTÁRIAS RESULTADO DO EXERCíCIO DIVIDENDOS 

ORDEM C.I. L.S. C.I. L.S. C.I. L.S. 

67 - - 738.509 738.509 25,14 25,14 
68 - - ( 4.302) ( 451. 655) ( 0,02) ( 1,67) 
69 - - 6.744 6.774 2,27 2,27 
70 - - 2.954.876 2.954.876 4,28 4,28 
71 223.016 113.251 474.927 236.556 3,19 1,59 
72 - - ( 39.393) ( 39.393) ( 0,16) ( 0,16) 
73 - - 9.595.223 9.595.223 9,53 9,53 
74 - - 5.691.883 5.691.883 2,12 2,12 
75 .9.000 9.000 172.56 2 172.562 2,61 2,61 
76 8.045 8.045 1.841.841 1.377.850 1,84 

, 
1,73 I 

77 - - ( 3.221.235) ( 5.401.078) ( 10,85) ( 18,19) 
78 - - ( 982.229) ( 1.173.901) ( 1,92) ( 2,29) 
79 - I - ( 1.035.114) ( 1.088.493) . ( 124,21) ( 130,62 ): 
80 128 

I 
128 226.246 113.871 0,66 0,33 ; 

81 - - 2.402.043 2.402.043 ' 0,22 0,22 i 
82 7.938 7.938 111. 491 111.491 2,65 

I 

2,65 I 
83 80.194 75.892 845.357 845.357 7,90 7,90 
84 - - 225.010 39.676 1,15 0,20 
85 - - ( 14.333) ( 14.333) ( 2,29) ( 2,29) 
86 - - ( 13.992.959) ( 16.126.396) ( 55,97) ( 64,50) 
87 - - ( 135.127) ( 135.127) ( 3,85) ( 3,85) 

TOTAIS .' 3.499.701 3.016.452 80.852.387 69.654.591 553,94 404,00 
I 

MÉDIAS 40.226 34.672 929.338 800.627 . 61,37 ========~b~~===:: ========= =============== =============== ================ ================ ================ 

. 

• 
~-_ .. - ----- '----- -- ------------ -- -- - --- ---~ -------- ----------- -- ---- -~~-



ANEXO NQ 8 - DEMONSTRAÇOES DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS 
, 

NQ O R f G E N S O R f G E N S 

DE CORREÇÃO INTEGRAL LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA . 
Recursos Acio-;-Recursos das Recursos Acio- Recursos das 

Operações nista e Tercei T O T A L Operações nlsta e Tercel T O T A L ORDEM -ros - ros 

OI. ( 82.085) 331.112 249.027 258.636 283.815 542.451 
02 784.380 7.354.050 8.138.430 483.675 6.238.088 6.721.763 
03 . 60.666 100.663 161.329 390.272 74.755 465.027 
04 - 18.815 18.815 I - 47.748 47.748 
05 402.433 187.533 589.966 165.663 138.873 304.536 
06 209.837.200 501.723.525 711. 560.725 209.837.200 501.723.525 711.560.725 
07 1.868.952 16.689.646 18.558.598 1.868.952 16.689.646 18.558.598 
08 5.229.379 149.287.046 155.056.425 5.229.379 149.827.046 155.056.425 
09 17.402.591 53.589.796 70.992.387 17.402.591 53.589.796 70.992.387 
10 15.864.517 12.730.025 28.594.452 15.864.517 12.730.025 28.594.542 
11 ( 113.118) 166.540 53.422 50.097 71.553 121.650 
12 396.418 33.950 430.368 295.932 11.553 307.485 
13 636.425 - 636.425 731. 666 - 731.666 
14 9.223 87.217 96.440 324.821 68.137 392.858 
15 193.753 1.564.276 1.758.029 161.370 993.322 1.154.692 
16 292.855 84.276 377.131 217.544 40.258 257.802 
17 99.295.730 139.361.155 238.656.885 72.909.879 100.964.300 173.874.179 
18 1.434.646 96.821 1.531.467 962.651 39.644 1.002.295 
19 ( 307.498) 476.145 168.647· ( 395.747) 208.609 ( 187.138) 
20 3.426.936 393.785 3.820.721 2.095.006 619.997 2.715.003 
21 103.090 144.091 247.181 195.666 29.470 225.136 
22 9.473.238 I 10.472.830 19.946.068 . ( 318.568) 6.264.258 5.945.690 
23 435.307 548.690 983.997 233.591 373.318 606.909 
24 212.553 158.668 371. 221 '330.707 74.745 405.452 
25 444.750 510.787 955.537 65.432 157.125 222.557 
26 1.890.518 2.390.966 4.281.484 ( 259.903) 1.721.906 1.462.003 
27 2.742.868 2.295.909 5.038.777 4.814.903 1.413.716 6.228.619 
28 476.394 544.969 1.021.363 652.977 356.171 1.009.148 
29 214.935 331.581 546.516 556.719 233.761 790.480 
30 16.025.860 1. 493.378 17.519.238 11.724.466 955.720 12.680.186 

_____ L ____ . 
______ ~ ____ ~L.... - ----L--- - -- - ------ - ---

..... .,. 



ANEXO NQ 8 - DEMONSTRAÇOES DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS 

NQ O R í G E N S O R í G E N S 

DE CORREÇÃO INTEGRAL LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA 
Recursos das Recursos Acio- Recursos das Recursos Acio-
Operações nistas e Tercei T O T A L Operações nistas e Tercei T O T A L 

ORDEM ros ros -

31 ( 43.577) I 68 ( 43.509) 51.898 59 51.957 
32 78.388 . 48.042 126.430 16.673 58.517 75.190 
33 334.874 89.904 424.778 565.156 66.435 631. 591 
34 152.543 1.757.273 1.909.816 ( 88.923) 1.092.996 1.004.073 
35 2.261.965 883.913 3.145.878 4.188.467 660.732 4.849.199 
36 ( 1.973) 184.186 182.213 393.343· 44.488 437.831 
37 - 26.607 26.607 - 13.306 13.306 
38 433.506 356.069 789.575 1. 751. 984- 206.652 1.958.636 
39 70.386 16.256 86.642 374.448 15.371 389.819 
40 650.986 43.490 694.476 328.489 19.15'2 347.641 -
41, ( 367.731) 585.736 218.005 ( 1.636.929) 1.432.330 ( 204.599) 
42 ( 1.842.179) 1.116.893 ( 725.286) ( 1.192.410) 1.108.039 ( 84.371) 
43 6.090.985 2.065.473 8.156.458 4.540.975 1.719.609 6.260.584 
44 

. 
36.308 175.641 211. 949 122.731 170.362 293.093 

45 139.523 342.704 482.227 293.480 427.429 720.909 
46 335.876 245.898 581. 774 142.888 244.271 387.159 
47 1.325.131 800.234 2.125.365 514.581 1.681.408 2'.195.989 
48 - 6.962 6.962 195.203 4.557 199.760 
49 239.458 145.544 

I 
385.002 161.756 ' 133.814 295.570 

50 ( 317.459) 911 ( 316.548) ( 161. 723) 576 ( 161.147) 
51 1.049.826 738.184 

.. 
1.971.967 1.850 1.973.817 1.788.010 

52 270.827 1.267.945 1.538.772 556.701 776.422 1.333.123 
53 33.364.501 4.153.341 37.517.842 23.293.-579 2.418.693 25.7i2.272 
54 61. 618 - 61. 618 105.277 - 105.277 
55 27.657 19.894 I 47.551 136.607 4.381 140.988 
56 7.546 97.224 104.770 11.111 90.105 101.216 

I 57 770.661 2.178 772.839 1.894.028 548 1.894.576 
58 14.932 7.942 22.874 76.467 7.675 84.142 
59 1.162.723 10.543 1.173.266 6.073.369 '7.335 6.080.704 
60 1.183.467 1.382.021 2.565.488 . 4.097.459 877.882 4.975.341 



ANEXO NQ 8 - DEMONSTRAÇOES DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS 

I 

NQ O R 1: G E N S O R 1: G E N S 

DE CORREÇÃO INTEGRAL I LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA 

Recursos das. R~cursos Acio-. I Recursos das Recursos Acio- • 
T O T A L Operações nistas e Tercei T O T A L ORDEM Operações ~6~tas e Terce~ ros 

61 118.283 73.251 191. 534 554.444 68.966 623.410 
62 687.855 1.694.887 2.382.742 2.622.626 1.356.336 3.978.962 
63 280.390 ( 21. 913) 258.477 390.004 ( 24.754) 365.250 
64 - 23.774 23.774 - 23.774 23.774 
65 - 87.925 I 87.925 - 7.096 7.096 
.66 58.573 1.450 60.023 158.836' 3.492 162.328 
67 328.812 57.976 386.788 276.667 33.321 309.988 
68 147.597 6.443 154.040 179.008 2.160 181.168 
69 236.682 144.976 I 381. 658 

I 
( 20.391) 114.229 93.838 

70 823.353 2.237.219 

I 
3.060.572 3.293.750 1.033.406 4.327.156 

71 ( 1.199.444) .1.767.012 567.568 ( 1.061.466) 1.194.529 133.063. 
72 24.446 49.390 73.836 443.707 6.492' 450.199 

62.874.'861 39.354.304 102.229.165 I 73 

I 
72.305.969 28.020.958 100.326.927 

74 9.196.040 34.275 9.230.315 12.323.670 17.253 12.340.923 
75 365.323 291.155 I· 656.478 1.102.561 127.543 1.230.104 
76 2.389.409 1.424.754 3.814.163 734.294 3.270.101 4.004.395 i 77 ( 1.504.312) 2.370.317 866.005 ( 4.270.811 3.564.700 ( . 706.111) , 

78 ( 313.077) 1. 204.255 891.178 ( 800.670) 1.186.167 385.497 I 
79 ( 267.467) 663.765 396.298 ( 716.730) 439.958 ( 276.772) 
80 109.413 28.532 137.945 394.032 9.080 403.112 
81 4.517.866 5.176.359 9.694.225 570.144 2.968.735 3.538.879 
82 165.924 149.926' 315.850 195.761 111.956 307.717 
83 1.455.174 363.707 1.818.881 1.753;529 253.559 2.007.088 
84 950.688 128.286 1.078.974 - . 95.914 95.914 
85 ( 6.659) 29.538 22.879 ( 19.273) 100.746 81.473 
86 13.511.186 26.068.052 39.579.238 2.180.976 17.931.773 20.112.749 
87 6 141.749 141.755 459.990 108.247 568.237 

I 

TOTAIS 531. 094.606 1.003.830.682 1. 534.925.291 488.679.273 931.251.611 1.419.930.884 . 
Mt:DIAS 6.104.536 11. 538.284 17.642.820 5.617.003 10.704.042 16.321.045 



ANEXO NQ 8 - DEMONSTRAÇÕES DAS ORiGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 

NQ A P L I C A ç O E S A P L I C A C O E S , 

DE CORREÇr) INTEGRAL T,F.r:T!=:T,Ar~n !=:nrTF.'T'~'RTA 

ORDEM I Permanente I Outras 1 T O T A L Permanente Outras T O T A L 

01 366.672 I 215.075 
I 

581. 747 I 227.504 375.020 602.524 
02 1.338.144 7.997.554 9.335.698 997.563 11. 738.580 12.736.143 

,03 343.550 I 8.703 352.253 192.390 43.212 235.602 
04 21.200 7.243 28.443 13.461 121. 72;; 135.186 
05 196.376 329.122 525.498 100.341 117.479 217.820 
06 8.460.020 499.567.668 508.027.688 8.460 .• 020 499.567.668 508.027.688 
07 16.705 17.963.713 17.980.418 16.705 17.963.713 17.980.418 
08 2.007.110 157.468.988 1159.476.098 2.007.110 157.468.988 159.476.098 
09 ·113.748 59.473.609 59.587.357 113.748 59.473.609 59.587.357 I 10 7.779.355 16.276.920 24.056.275 7.779.355 16.276.920 24.056.2'75 
11 23.625 206.019 229.644 12.591 51.695 64.286 
12 128.842 302.408 431. 250 72.994 184.667 257.661 
13 65.269 705.467 770.736 38.923 677.237 716.160 
14 119.557 191.870' 311. 427 65.~33 163.950 229.183 
15 413.269 1.575.931 1.989.200 184.135 965.764 1.149.899 \ 16 200.734 115.950 316.684 116.394 109.482 225.876 
17 9.856.100 182.292.952 192.149.052 9.665.586- 229.214.707 238.880.293 
18 1.233.407 109.180 1.342.587 774.938 ( 93.866) 681. 072 
19 452.907 869.973' 1.322.880 . 259.310 449.236 708.546 
20 5.167.449 749.933 5.917.382 3.337.880 1.140.232 4.478.112 
21 327.871 67.334 395.205 179.995 60.364 240.359 
22 21.857.545 12.142.875 34.000.420 15.386.622 8.842.288 24.228.910 
23 482.572 308.011 790.583 317.198 217.738 534.936 
24 307.757 124.296 432.053 154.988 72.603 227.591 
25 1.217.066 90.770 1.307.836 863.562 . 156.319 1.019.881 
26 706.677 6.754.111 

, 
7.460.788 486.657 4:777.109 5.263.766 

27 4.896.697 1.535.287 6.431.984 2.844.357 1.098.335 3.942.692 
28 595.217 195.415 790.632 370.425 149.450 519.875 
29 147.681 170.905 318.586 92.037, 74.705 166.742 
30 3.312.933 5.358.549 8.671.482 2.175.197 4.199.563 6.374.760 

.- - -------~--~ 



ANEXO NQ 8 - DEMONSTRAÇOES DAS ORIGENS E APLICAÇOES DE RECURSOS 

NQ A P L I C A ç O E S A P L I C A ç O E S 

DE 
CORREÇÃO INTEGRAL LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA 

ORDEM Permanente Outras T O T A L Permanente Out:J:'as T O T A L 

31 21.068 9.073 30.141 I 14.060 7.119 21.179 
32 35.972 1.100 37.072 21.585 771 22.356 
33 353.776 136.643 490.419 215.969 191. 350 407.319 
34 1.320.290 17.940 1.338.230 803.133 17.940 821.073 
35 689.458 1.717.307 2.406.765 305.948 1.419.157 1.725.105 
36 146.390 166.295 312.685 55.893 137.689 193.582 
37 97.783 35.497 133.280 50.435 38.159 88.594 
38 1.798.466 48.927 1.847.393 1.265.059 18.723 1.2a3.782 
39 101.637 16.503 118.140 65.654 11.668 77.322 
40 186.452 143.500 329.952 121.179 129.770 250.949 
41 10.096 35.122 45.218 7.743 35.122 42.865 
42 235.377 360.713 596.090 108.564 257.189 365.753 
43 3.204.551 4.191.455 7.396.006 I 2.062.771 3.157.326 5.220.097 
44 125.674 91.495 217.169 108.387 64.179 172.566 
45 148.863 134.631 283.494 104.838 152.863 257.701 
46 330.092 124.698 454.790 174.849 82.468 257.317 
'47 1.511.007 534.578 2.045.585 913.698 133.070 1.046.768 
48 99.856 364.111 463.967 64.077 55.38'7 119.464 I 
49 227.314 161.623 388.937' 130.902 253.864 384.766 
50 161.217 ' 53.344 214.561 94.350 85.152 179.502 
51 1.079.788 149.437 1.229.225 297.580 662.645 960.225 
52 1,.937.-907 150.192 2.088.099 1.431.667 96.968 1.528.635 
53 6.189.,7,60 18.113.782 24.303.542 4.308.173 25.742.605 30.050.778 
54 67.034 163.919 230.953 60.708 50.288 110.996 
55 51. 502 14.484 65.986 34.400 14.484 48.884 
56 95.071 135.393 '230.464 51.696 52.352 ' 104.048 
57 239.242 199.471 438.713 130.618 101.396 232.014 
58 13.483 82.506 95.989 9.057 78.627 87.684 
59 961.694 191.910 1.153.604 566.118 133.979 700.097 I 

60 1.113.715 

I 
740.104 1.853.819 745.414 634.425 1~379.839 

----- -----_ .. _-- - - ----_ .. __ . ---

....... 



ANEXO NQ 8 - DEMONSTRAÇQES DAS ORIGENS E APLICAÇQES DE RECURSOS 

NQ A P L I C A ç Q E S A P L I C A C Q E S 
I 

DE CORREÇÃO INTEGRAL LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA 

ORDEM Permanente Outras I T O T A L Permanente Outras T O T A L 
I 

61 384.124 '2.824 386.948 299.259 2.751 302.010 
62 1.440.534 299.279 1.739.813 752.871 241.189 994.060 
63 96.039 101.379 197.418 52.505 46.392 98.897 
64 106.217 157.881 264.098 75.773 53.777 129.550 
65 202.663 198.522 401.185 102.585 86.571 189.156 
66 152.508 11. 502 164.010 90.767 317 91. 084 
67 555.853 117.502 673.355 479.053 117.502 596.555 
68 52.784 38.909 91.693 27.557 38.161 65.718 
69 263.081 

I 
119.959 383.040 154.533 30.386 184.919 

70 1.708.845 898.339 2.607.184 1.153.068 995.704 2.148.772 
71 ·2.687.288 165.417 2.852.705 1.531.707 138.885 1.670.592 
72 103.223 1. 644 I 104.867 60.082 - 60.082 

I 

73 105.139.050 70.443.967 175.583.017 72.167.020 51.744.703 123.911.723 
74 3.376.381 3.350.820 6.727.201 2.313.578 2.863.376 5.176.954 
75 748.805 71. 740 800.545 361. 270 123.642 484.912 
76 859.024 739.936 1.598.960 1.583.464 1.301.369 2.884.833 
77 2.241.881 ( 123.968) 2.117.913 892.483 ( 23.017) 869.466 
78 1.834.303 2.875.335 4.709.638 971.817 1.981.002 '2.952.819 
79 264.761 514.311 779.072 174.895 147.130 322.025 
80 10.366 61.776 72.142 2.749 61. 776 

. 
64.525 

81 7.158.611 3.979.748 11.138.359 4.736.495 2.182.116 6.918.611 
82 275.646 

I 
56.648 332.294 176.073 54.078 230.151 

83 1.040.884 356.372 1.397.256 845.799 273.272 1.119.071 
84 804.601 1.058.274 1.862.875 328 .. 732 1.161.991 1.490.723 
85 121.485 89.608 211.093 81.920 89.689 171.609 .. 
86 30.938.135 8.976.876 39.915.011 21.443.409 6.209.187 27.652.596 
87 210.345 47.412 257.757 129.757 30.525 160.282 

TOTAIS 257.488.027 1.096.053.596 1.353.541.623 182.620.965 1.119.427.701 1.302.048.666 

M~DIAS 2.959.632 J.~. 5 98_._~1 7 __ L __ ~.~;í7.~ 49._ 2.099.092 12.866.985 14.966.077 
- --- - -- ------- ----- --- ----- ------------------- -- ---- - - ---



ANEXO NQ 09 

INSTRUÇ~O CVM Nº64, DE 19.05.87 

A Instrução CVM nº64/87, foi considerada na íntegra 

neste anexo, uma vez que, a qual se contituirá num parâmentro 

de cotejamento e análise dos dados coletados a partir das De­

monstrações Contábeis Tradicional e Complementar, das Companhi 

as Abertas Brasileiras, do exercício findo em 31 de dezembro 

de 1987. 

Assim, a Instrução CVM nº64, de 19.05.87, dispõe sobre 

os procedimentos para elaboração e publicação de demonstrações 

contábeis complementares, em moeda de capaciade aquisitiva con~ 

tante, para pleno atendimento ao Princípio do Denominador Comum 

Monetário. 

O Presidente da Comissão de Valores Mobiliários torna 

público que o Colegiado, em sessão realizada em 19.05.87,com fun 

damento nos artigos 176 caput e seus parágrafos lº e 4º, 177 p~ 

rágrafo 3º, 185 caput e 249 parágrafo único, da Lei 6404, de 15 

de dezembro de 1976 e no artigo 22 parágrafo único, incisos 1,11 

e IV; da Lei 6.385, de 07 de dezembro de 1976, e tendo em vista 



ainda o disposto no item 5.2 do pronunciamento anexo a Delibera 

ção CVH NQ29, de 05 de fevereiro de 1986, resolveu: 

DEVER DE INFORMAR EM MOEDA DE CAPACIDADE AQUISITIVA CONSTANTE 

"w... 1 Q M c.ompanlúa..6 abeJttM elaboJtaJtão e. pubuc.aJtão, af...~m dM 
demon6tJr..acõe.-6 atua1..m e. nA: e. e.xigidM pe.la Lu 6404, d{l~ 15 de. de.ze.m­
bJto de. 1976, de.mo n6tJr..acõ e.-6 c.o nA:ã.bw c.omp.te.me.nA:aJte.-6 c.om o ple.no 
ate.ndime.nA:o ao PlLincZpio do Ve.nom-tnadoJt Comum Mone.tã.Jtio. 

§ 1Q Tod0.6 o.6ele.me.nA:0.6 de. .:tOdM M de.mon6tJr..acõe.-6 c.omple.me.n..:taJte.-6 
e.,.~.taJtão Jte.g.0,tJr..ado.6 num únic.o padJtão mone.tã.Jtio, c.omo e. a c.onA:ab.t 
udade. 60.6.6 e. manlida ne.,.~.6 e. padJtão. -

§ 2Q O padtz.ão mone.tã.túo a .6eJt uUUzado .6Vta a OTN - OblLigacão do 
T e.-6 OMO Nauo 11M, mM M de.mo n6tJr..acõ e.-6 c.omple.me.nA:aJte.-6 .6 e.Jtão pu 
buc.adM c.om .6e.U.6 vMoJte..6 e.xpJte.-6.60.6 na moe.da nauonM pe..ta pafLi-= 
dade. e.n.tJr..e. a OTN e. o CJriLzado no e.nc.e.JtJtame.nA:o do e.xe.JtcZuo .60UM. 

§ 3Q 0.6 VMOJte.6 Jte.lilivo.6 à.6 de.mo n6tJr..acõ e.-6 c.omple.me.nA:aJte.-6 do e,xe.Jt 
uuo anA:e.JtioJt, apJte.-6 e.n..:tado.6 paJta c.ompaJtacão, .6 e.Jtão .:tamb~m atua0. 
zado.6 pe.fc(. pC0úriade. e.X.ú.:,.:te.ft.:te. ao ·Mncd'.. do e.x eJtuc..J. (I .6 (uldo e.nc..e.JtJta 
do. 

BALANÇO PATRIMONIAL COMPLEMENTAR 

ML 2Q Pcuw .. Mn.6 de.-6.:ta I n6.:tJr.ução c.on6ide.,.'tam-.6 e. ile.n6 mone.tél.!r..i0.6 
0.6 e.le.me.nto.6 patlLimonia-Ú c.omp0.6to.6 pelM fuponibiUdade.-6 e. pUO.6 
difLe.ilo.6 e. obJtigaçõe.-6 Jte.aUzã.vw e. e.xiglvw em moe.da, inde.pe.nde.n 
.:teme.nA:e. de. e.-6.:taJte.m .6uj e..{;tO.6 a vaJtUCÕe.-6 pO.6 - MxadM ou de. inc.wI -= 
Jte.m j MO.6 ou c.oJtJte.CÕe.-6 pJte.6ixad0.6. . 

. 
§ lQ Tamb~m .6ão c.laMiMc.ado/~ c.omo ile.nJ.J mone.tâJt,.[o.6 0.6 de.po.6ilo.6 
paJta inc..e.nlivo.6 6.0, c..a-Ú e. 0.6 empJt~timo/~ c.ompu,u. OJU0.6 e.nquanA:o na 
60Juna de. c..Jt~d{;tO.6. . 

§ 2Q COn6.[de.Jtam-M. Lte.nJ.J não mone.tã.Jtio.6 0.6 (I~e.me.Vl..:tM do ativo pe.Jt­
mane.nA:e., do pat!timônio liqLÚdo e. d0.6 Jte.-6uUado.6 de. e.xe.JtUU0.6 6u.:tu 
JtO.6, be.m c.omo 0.6 e.-6.:toqUe.-6, a.ó de.-6pe.-6a.ó anA:e.upadaJ.J , 0.6 difLW0.6 e: 
oblLigaçõe.-6 a .6e.Jte.m .6Mdad0.6 em be.n6 e. .6e.Jtvic0.6 e. 0.6 de.ma-Ú ue.me.n­
tO.6 não Jte.aUzã.ve..L6 ou e.x.[gIvw e.m moe.da. 

w... 3Q 0.6 ile.n6 mone.tã.Jtio.6 do BManco Pa.;tJu.moniai ,~e.Jtão c.onve.JtU­
do.6 paJta OTN pela pafLidade. e.w:te.í1.:te. no e.nc.e.Mame.~to do e.xe~~Iuo 
.60UM. 

§ 1 Q 0.6 ile.~!> mo ne.tã.Jtio.6 pJte. MxadoJ.J a .6 e.Jte.m Jte.aUzad0.6 em mo e.da a 
pO.6 90! YLOve.~ta) diM da da.:ta do bManco .6e.Jtão tJr..azido.6 a VMOJt pJte: 
.6 e.nte, paJta e.-6.6(t data, pe.la taxa de. de.-6 c.. o nto Jte.pJte..6 e.nA:ada pela me 
dia afLi.:tmwc..a dM vafLiacõe..6 da OTN no.6 3 (tJr..ê:J.J) últim0.6 me.-6e.-6 áõ 
e.xe./I.UUO /~oua.t .6 e.ndo e.nc..eJULado. 



§ 2Q 0.6 valoJtv.. dv..c.ontado.6 c.ol1noJtme. o paJtágJtano anteJt..toJt -6e.Jtão 
apJtop'úad0-6 ao JtuuUado ope.Jtac.ionai. de.l,tac.a.dame.nte. -6ob o ;tItu­
.to "AjMt(Y~ a Val.oJt PJtv..e.nte. de. CJte.cLU0-6 e. obJÚgac.õv.." ou e.qU-l­
vale.nte., c.om e.v..tde.nuacão de. -6e.M cómpone.ntv.. Jte..te.vantv... 

§ 3Q 0-6 aju-6tv.. poJt JLe.ducão de. obJÚgacõv.. v..tnc.u..tado-6 li aq~,i -
cão de. atiVO-6 e.x.i-6te.vr;tv.. na data do balanco -6 e.Jtão Jte.g.i-6tJtado.6 
c.omo Jte.ducão do C.Mto dv..-6 v.. atiVO.6. No CM o de. o bJÚgacõ v.. Jte..ta 
tivM a 60Jtne.c..ime.nto de. e..6toquv.., não .6e.ndo v,iáve..t a Jte.ducão dI 
Jte.tame.nte. de. cada .item e.m palttic.u..taJt, pode.Jtá o ajMte. .6e.Jt 6e.Uõ 
me.diante. c.onta Jte.:t.t6,ic.adoJta do v..toque. g.tobal paJta apJtopJt.iacão 
pJtopoJtc..ional li baixa do.6 ,inve.ntáJÚo.6. No C.MO de. obJÚgacõv.. Jte. 
.tativM li aq~,icão de. ativo pe.Jtmane.nte., de.ve.Jtá.6 e.Jt c.o H.6,ide.Jtadã 
no Jtv..uLtado a paJtc.e..ta de. Jte.ducão pJtopoJtc..ional li de.pJte.c..iacão, a 
molttizacão ou e.xaMtão ac.umu.tada e. li pJtov.i-6ão paJta pe.Jtda já c.on 
tab.i.t..tzada c.om Jte..tacão a tal ativo. -

AJtt.4Q 0.6 .ite.H.6 não mone.truo.6 .6e.Jtão c.onvvz..tido.6 paJta OTN c.om 
bMe. no valoJt dv..ta no mv.. de. .6ua 60Jtmacão ou aq~,icão. 

§ 1 Q 0.6 e..teme.nto.6 c.ompoHe.ntv.. do ativo pe.Jtmane.nte. e. do pa;t;Umô­
vúo .tZqu..-tdo pode.Jtão te.Jt .6ua.,~ quantidadv.. de. OTN c.oYl-tJto.tadM no 
Razão Aux.i.t..taJt e.m OTN, ,inuM,ive. quanto ao.6 div,ide.ndo.6 ..tnte.Jtme.­
diru0-6 pOJt .c.o nta do .tuCJto do pJtõpJt.io e.xe.Jtclc.,io .6 oual. 

§ 2Q 0.6 v..toquv.. pode.Jtão -6e.Jt c.onve.Jt..udo-6 c.om bMe em c.o~o.t~. 
ou c.ãJ..c.u . .to.6 au x,iUaJt v.. , pOJt ite.m ou gltUpO de. .ite.M homo 9 evÚo.6 , 
.tHc..tU-6-tve c.om CI. LGu)' . .tzacão de. mé.todo,s ó-tmpüMc.o.do.6 e. do C.lu.té.Jt-i.o 
PEPS - pJUme,uw a e. MIt a/L , pJt.tmwo a .60vUt - mC?jjmo que. .6e.ja ou)j'LQ 
o c.Jtilé.JÚo U-6 ado na v.. c.Jt,LtUltacão m e.Jtc.ant.i.t. 

§ 3Q 0-6 ite.11.6 não mone.truo.6 não c..tcu.6,i6,ic.ado.6 c.omo ativo pe.Jtma­
VLe.nte. ou pCÚJu.mônio .tZqu..-tdo de. valOJt iJtJte..te.vante. ou que. .:te.nham 
.6,ido adqu..-i.JÚdo-6 ou 60Jtmado.6 no.6 úLt..-tmo.6 3 (.:tJtê.6) mv.. v.. do e.xe.Jtcl­
c.-to -6 oc.~i..al po deJtão .6 e.Jt c.o nv efGti..do-6 pCULa OTN peta pcuU.-dade no e.n­
c.e.lVLame.Yl-to .60 e.xe.Jtclc..io -6 o c..ial. 

§ 4Q A atua.t.izacão de. ativO.6 não mone.truo.6, pJÚnc..ipame.nte. c..iJtc.u 
.tantv.., imp.üc.aJtaá a c.on.óti.:tu..-tcão de. PJtov.i-6õv.. acU..uona.,U paJUi 
ajU-6te. ao va.tOJt de. me.JLc.ado quando v..te. 60Jt ,in6e.Jt.ioJt ao C.Mto c.o~ 
JÚg,ido. 

AJtt. 5Q De.ve.Jtão .6e.Jt c.ol1.6J.de.Jtado.6 nM demol1.6.:tJtacõe..6 c.omp.te.me.ntaJtC?6 
0.6 e.6e.Uo.6 do impO-6to de. Jte.nda nM di6e.Jte.nca.,s -tMe.Jtte.mpoJtw de.­
cOJu'te.ntv.. do,s aj Mtv.. de. qua .:tJtatam 0.6 alttigO.6 3Q e. 4Q dv..ta 111.6 
.:tJtLlCãO, na 60fUna de. de..6prÁa paga ante.c..ipadame.nte. ou. p.'Lov~ão -
paJta impO.6to di6 e.Jt.ido. 

DEMONSTRAÇÃO COMPLEMENTAR DO RESULTADO 

AM.6Q Na demoH.6.:tJtacão do Jtv..u..ttado, 0-6 ganho-6, a-6 pe.JtdM, M Jte. 
C.e.tiM e. M dv..pe..6M de.ve.JLão .6e.JL apJtopJt.iadM, na e-6c.Jt.itu)r.acão me.Jtc.an:tü, c.om 
Me..t ob.6e.Jtvânc..ia do Jte.gime. de. c.ompe.té:nc..ia a n1ve..t me.l1.6aL 



P~âg~a6o uniQo. o ~~uttado de equ~valên~a p~onial, a p~ovi 
.6ão pa.,'W. o impO.6.to de ~enda e a!.> p,'wv~õ~ p~a peJtda!.> ou ajU.6.tii 
ao valo~ de meJtQado podeJtão M.JL ap~opJt.,Lad0.6 ~me.6.:Uta1.men.te e a!.> 
p~upaçõ~ no lu~o, a não .6eJt qú.ando paga!.> po~ ante~pação, a 
pena!.> ao' 6inaI do exeJtc1uo .6oual. -

ÁJt.t. 7 Q 0.6 elemen.to.6 c.ompo nen.t~ do ~~ u.ttado do e.xeJLc1~o .6 eJtao 
c.onv~do.6 p~ OTN Qon6o~e. 0.6 ~~~0.6 a .6eg~: 

a) 0.6 ele.men.to.6 Qomponen.t~ do ~~u.ttado, .tW Qomo venda!.> de beM 
ou .6eJtviç0.6, de.duçõ~ da ~e.QU.ta b~u.ta, QU.6.to d0.6 pJtodu.to.6 ou . .6e~­
viço.6 vendid0.6, d~p~a!.> admi~.:Uta.,tiva!.>, d~p~a!.> Qom venda!.>, d~ 
p~~a!.> e. ~e.QU.ta!.> 6inanQwa!.>, ou.:Uta!.> ~eQU.ta!.> e. d~p~a!.> opeJta~o-':: 
nw, ~~u.ttad0.6 nã.o opeJtaçõ~ e ou.:uto.6 de.veJtã.o .6eJt Qonv~do.6 e.m 
quantidad~ de. OTN Qon60~me o valo~ d~.ta no mê!.> de Qompe.tên~a de. 
.tW ele.men.to.6, c.omo .6e. a e/.Jw.tMação meJtQan.ti.t 60.6.612. mantida em 
OTN; 

b) no Qa!.>O de. ~.toqu~ e.nquaMado.6 den.:Uto de p~azo /te.6eJÚdo no § 3Q 
do aJL:t. 4Q d~.ta I M.:Utução, .6 e~â ainda adiuonada ao QU.6.to do.6 p/wdu 
.t0.6 ou meJtQado~a!.> vendid0.6 de Qada mê!.>, apMado QOnno~me. le.,tl1ft "a.1T 

a~ma, a di6eJte.nça e.n.:Ute a qLwntidade. de. OTN obtida pela div~ão do 
valo~ e.m cJLU,zado.6 do.6 ~,toqu~ do mê!.> an.teJÚo~ pelo va.to~ da OTN deJ.J 
.6 e mê!.> an.teJÚo~ e a quantidade. obtida pe.la divi.6ão do m~mo va1.o!t 
e.m Q~uzado.6 d~.6 ~ ~.toqu~ pela OTN do mê!.> e.m qu~.tão; ou 

Q) 11.0 C.CL60 do,~ Vl;toque,~ eJ;quad'wd0.0 em p/r..azo .6UpeJt.,loJt etO c.;xado no 
§ 3Q do cLJt.t.4Q, eLO c.U.6to do.6 p!LOdu.to.ó ou meJtQado~cL.6 vendido.6 /)eJtã.' 
adiQionada a quantidade. ne.Q~.6âJúa de OTN p~a .6e. ob.teJt o mon.tan.te. 
de OTN apMado n0.6 Qon.:Utol~ ou Qâ.tc.u.t0.6 au~~ c.i.tado.6 no § ZQ 
do aJL:t.4Q. 

d) ap.ti.Qam-.6e a!.> fupo.6iÇ.õ~ da!.> le..:Uta!.> "b" e. "Q" p~eQede.n.t~ a0.6 
demet-0s ~~.toqUe..6 bcúx.ado.6 paJta o ~~u.t,tado pOlL c.o~~wno ou ouXJta Jta­
zão e a0.6 adian.tame.n.to.6 a 6oJtneQedo~~ de ~.toqUe.6. O m~mo .612. apu 
c.a, cúnda, âJ., de.6p~a!.> an.teQ,LpadCL.6 0..0.6 ~~uLtado.6 de exeJtc1~o.6 nu-':: 
.tMO.6 e 0..0.6 adian.tamen.to.6 de c.Li.en.t~; no Qa.óo de4.te.6, 0.6 aj~s.t~ 
.6 eJtão adiuo nado.6 âJ., QO n.ta.ó de ~e/.J uLtado p~a onde tiveJte.m .6ido a 
p~op~ado.6 na ~c.JlJ.;twtação meJtQan;tU. 

e) a!.> dep~e~açõ 12..6, amoJLÇt{.zaçõ 12..6 e exa~~.tõ ~ e. cúnda 0.6 beM bcúxa­
d0.6 do a,ti.vo peJtmanen.te. pode~ão teJt .6UCL.6 ~~pewva,6 qauntidad~ em 
OTN obtida!.> do Razão Aux.ili~ em OTN. 

6) 0.6 ite.M mone.t~t0.6 geJt~aão ganho.6 ou peJtda.ó ~ep~e.-6 en.tad0.6, e.m 
Qada mê.6, pela di6eAenca enUe. ({. quantidade em OTN ob:tLda pela divi 
.6ão do .6a.tdo do item mone.tâJúo e.m ~uzado.6 no mê!.> an.tvúo~ pe.la OrN 
d~.6e m~s p~eQedente e a quantidade em OTN obtida pela div~ão da­
quele. me.6mo .6aldo em ~zado.6 pela ONT do m~~ em qu~.tão; 

g) a!.> pe.~dCL.6 ~e,.ta.,tivCL.6 0..0.6 a.-tLvo.6 mone.t(iKt0.6 que geJt~ª-m ~ec.wo.J., M 
nanQWCL.6 nomina.,i..,ó, QalQuladCL.6 Qon60~me le..:Uta "6" a~ma, M!/tão Qon':­
.6ideJtado.6 Qomo ~edLL-to~M da.ó lte.6peQtivCL.6 ~ec.e.,Ua!.> 6útanQwCL.6 nomi­
nw, p~oduzindo-.6e., Qomo .6aldo üquido, a.6 ~e.QU.tCL.6 6inanQ~ ~e. 
a.,i..,ó ; 



h) 0.6 ganh0-6 ltelWV0-6 ao.6 pa-6.6.tVO.6 mOVluãJU.o/~ que geJl.aJl.em de.6peAa-6 
tÍinanc.wa-6 nomincú.6, c.al.c.u.lado.6 c.omo na te.:tJta "tÍ" ante.Jtiolt, .6 e.!tão 
c.on-6ideltado.6 c.omo Itedutoltu da.ó ltuy:Jew.va-6 dupe.6a-6 6inf.lnc.eÁ/1.~~ 110 
minaM, pltoduzindo-.6e, c.omo .6a.e.do .e1quido, a-6 dupe.6a-6 MnanueJta-6-
lteM.ó; 

i)a-6 peltda-6 e 0-6 ganh0-6 .6 o bit e 0.6 dema..i...ó lien-6 moneX.âJU..o.6, c.om exc.e­
ção da pltovi.6ão paJta o impO.6to de Itenda e a-6 paJttic.J..paçõu c.on6tliu 
Zda-6 dUltante o exe.!tuuo .6 o Ua.e. .6 o blte o fuc.lto em tÍ oltmaç ão ,MUtão -
c.al.c.utado.6 c.omo em "tÍ" e c.on-6ide.!tado.6 em c.onta upeutÍic.a do Mutta 
do opvtauonal. .606 a. tliutação de " Ganh0-6 (ou PeAda-6) 110-6 P.xó.6ivoJ 
(ou Ativ0-61 MonuâJtio.6 Sem Enc..aJtgo.6 (ou RendimeYLt0-61 Final1c.WM ", 
ou .6 cimethante, c.om evidenuação de .6 eM c.ompo nentu impo!ttantu; 

j) 0.6 ltuuUadoJ.> de equival.ênua pa.:tJtimorúa..( . .6e1tão aju.!.ltado.6 ã qLtal1 
tidade de OTN obtida. pela divi.6ão do 11..uu.ttado em (Y'wzad0-6 do exelt= 
UUO .6oual.( ou do .6emu.:tJte .6e a c.ompanYz..Lã tÍOIt tltibutada c.om e..6.6a 
pe.Jtiodiudade I, peto val.OIt da OTN no enc.eJl.!tame.nto do exeltc.J.uo ( ou 
do .6 emu.:tJtel, ou obtida CÜJl.etameVtte do Razão AuxLUaJt em OTN; 

tI o impO.6to de lLe.nda apltopll...-i..ado ao ltuuUado e a.6 pa.w.upctÇÕU .60 
blte o tuc.!to do pvUodo .6eAão ajMtado.6 ã quantidade de OTN obtida -
pela divi.6ão do .6 e.u val.OIt em c.!tuzad0-6 peta OTN do enc.e.JlJtamento do 
exeltuuo, c.omo -6 e tÍ0-6.6 em c.o ntabitizada-6, na u c.Jti;tUltação me.Jtc.antii, 
.6omente nU.6a data. E.6.6e ajMte .6e.Jtéi -6e...uo mediante c.ol'l.6ride.Jtação I c.o 
mo 1te..ti-6ic.ação du.6 u elemento.6 ( imP0-6tO.6 e paJtuc...tpaçê e...ó I, do.6 Ga. 
nho/s de./L--tvad0.6 dO.5 Pa-6-6.{VO-6 mOHe..t~<"O.6 11..epite/::,el1.tado;::, reta-6 pJwvi-= 
/::,õv!l c.ovu.d..-i...tuidcv) paita vS.6e 6·ún dU.!Lanle. o exe.!Luc.io ,!louai. No C.CL~O 
-6 e il'ludênua de .{mpo-6to de Ite.nda em bal.al1ço intvunediâJtio, ou no 
c.a-60 de paJttic.ipaçõu paga-6 pOit antec...-i.pação dUltante. o exe.Jtuuo .60-
c.ia.t, deve.Jtão e..6-6 e..6 val.OltU -6 eIt mantid0.6, na demo n-6.:tJtação c.omptemen 
taJt do ltuu.Ltado, pela c.onvVt-6ão ã ba.óe. da OTN no mé:6 em que houveJi 
tal. apito p!t.i.ação ( mê:.6 do bal.anço inte..ll.med.{âJtio em que .6 e apUltou o 
impo.6to e mê:.6 do pagame.nto da paJttic.ipação I . 

PaJtâ.gll.aõo Ün..-i..c.o. A d<"-6e.Jte..Hça e..ve.ntua1mente ew:tente entJte o tuC)w 
LIquido apUltado na e.6 c.!tliUltação meAc.antit e o apUltado n0-6 te.JtmM de...ó 
ta I n~d.!Lução .6 e.Jtâ. c.o nc.iüada e evidenuada. 

VEMONSTRAÇÃO COMPLEMENTAR VAS ORIGENS E APÚCAÇUES VE RECURSOS 

AJtt.8Q A demon-6.:tJtação c.omptementaJt da-6 o!t.i.gen.6 e apUc.açõu de ltec.LtIt 
.60.6 .6e.Jtâ. c.onve..ll..t..-i..da pCULa OTN c.on60ltme 0.6 c.!tlie/l.io.6 a -6e.guiJt: 

a) M ltec.uMÓ.6 ge.Jtad0.6 prJ.a-6 ope.Jtaçõu .6 e.Jtão obtido.6 peta .6oma al.ge.­
bJt.{c.a, em quan:Udade de OTN, do fuc.!to .elquido c.al.c.uiado c.ontÍOItme.. o 
aJttigo ante.JtioJt c.om 0.6 elementO-6 c.omponentu do Jtv::,uitado c.omp.e.emen-
taJt que não tenham pJtoduzido a.t.te.Jtação no c.aplia.e. CÁAC.u1.ante aqui 
do; -

b I 0.6 dema.i.~ Jtec.UII..!.l 0.6 o btido,5, f{ue..Jt d0.6 .6 ÓU0.6, que.Jt de te..JtC.WO.6 , 
.6 e..Jtão c.o nv e.Jttido.6 peta OTN do mu de c.ompuênua em qu.e. tenharll .6ido 
Jtegi.6.:tJtado.6 na-6 U CJU;tUltação me..Jtc.antit; 



c.) lU apüc.acõe.ó de Jtec.uJr.--6O!.> também -5ão c.onveJt;t{dlU pela OTN do 
mi~ em que tenham .6-i.do c.o Htab-LUzadcu na e.ó CJÚtuJr..acão meJtc.antÁ.1., 
inc.lUJ.Jive 0.6 dividendo.6 il1-teJr..me.~iO!.> ou Jtela;tivo!'> a e.xeJtclc.io.6 
aHtwoJte6 j 

d) 0.6 va..toJte.ó Jtela;tivo.6 ao c.apUa..t c....tJtc.ulaHte .e1quido do exeJtcl­
c.io aHtwoft .6eJtão c.ol1veJttidO!.> ã qual1-Üda.de. de OTN c.OH.6taHte do 
balanco c.omplemeHta.Jt de.6.6e exeJtclc.io pftec.edeHte. 

VEMONSTRAÇÃO COMPLEMENTAR VAS MUTAçõES VO PATRIMuNIO LfQUIVO 

m. 9Q A demoH.6úa.cão c.omplemeHta.Jt da!.> mu;Cacõe.6 do pa.;tJtimôrtio .e1 
qu.ido .6 eJtá. elaboJtada de maneiM c.o H.6iJ.Jte.Hte c.om o c.o n:üdo ne.6t"ã. 
I H.6úucão, inc..tUJ.Jive, quaHto aO-5 dividendo.6 il1-teJtmediwO!.> ou Jte­
la.;tivo.6 a exeJtclc.io.6 aHtwofte.6. 

PMá.gMno Ortic.o. 0-5 aj (1).)te.6 de exeJtC--tuo.6 aHtwofte.6 -5 eJtão c.o nveJt 
tido.6 em OTN pelo va..tOft de.6ta no mu de enc.eJtJtameHto do Ü1.timo -
exeJtclc.io .6oua..t, independeHtemeHte de a que muou exeJtcluo peJt 
tenca o Uem -5 endo a j UJ.Jtado • -

NOTAS EXPLICATIVAS E RELATURIO VA AVMINISTRAÇÃO 

Af1.t. 1 OQ A,~ nota-~ e.xp.V .. c.a.tivcw c.onte.JLêi.o innO,'UMCÕe.6 qctC..nto (W-6 c.rJ... 
tWa.6 adotctdo-ó na e..taboJtacão da!.> demol1-6úacõe.6 c.ontábe.-Ló c.omple -= 
menta.Jte.6j a!.> evidenuacõe.6 e. 0.6 de.6taque.6 ftequwdo-6 pOJt e.óta IH.6-
;tJtucão podeJtão -6 eJt nWO.6 no c.oJtpo ou em notM de ftodapé dM de 
mOH.6;t!1.acõe.6 c.omplemeHta.Jte.6, em notM e.XpÜC.a;tivM ou em quaclJto.6 ai! 
,,:0: -
~a.Jte.6. 

§ 1 Q To dO-6 0-6 va.f orLe.ó c.o r/..-udo.6 nM notM expUc.a;C-tVM dM de.mo n-6;t!1.a 
CÕe.6 Mnanc.WM pJte.viJ.JtlU pela Lu 6404/76, e feg-Lólacão c.omplemúi 
ta.Jt -6 eJtão ac.ompanhado.6 dO!.> fte.6 pewvo-5 valOfte.6 ple.nameHte c.oJt!t-tgi -= 
dO-6 c.onnoJtme e.6ta In6;tJtucão. 

§ "2Q ApUc.a--5e o fupO!.>to no pa.Jtá.gMno ar!..-twoft ao fte.tatõJt-to da. admi 
l1-Úúacão que podeJtá., a.tteJtnwvameHte, bM ea.Jt -.6 e apenM 110-5 valOfteX 
iHtegfta.tmente c.oJtJtigido.6; 

vrSPOSIçVES GERAIS 

AJtt. 11 Apô.6 lU C.OilVeMÕ~~ paJta qual1-Üdade.ó de. OTN enetuadM na nOJtma 
dO-6 a.JttigO.6 aHtejúofte.6, todO.6 0.6 e.le.me.Hto.6 de todcu M de.moH.6;t!1.acõe.6 
c.o Htá.bw c.omple.me.Hta.Jt~~ ( do eX(l.Jtcluo -6oual em enc.eJtf1.a.meHto e. do 
exeJtclc.io .6 oc.ia..t aHtwoft) .6 eJtão ÚaH.6 n oJtmado.6 e.m c.Jtuzado.6 pela paJÚ 
dade de OTN no ú.ltimo mu do exeJtcluo -6Oc--i.a..t e.m eV!.c.eJtf1.ameJtto. -

m. 12 0-6 va..tOfte.6 c.oH.6taHte.6 dM de.moH.6úacõe..õ c.omp.temel1-tt;! 
JtadM c.onnOftme e.6ta IH.6úucão -6eJtão apfte.6entadO!.> ao lado ri 
da e.6 c.Jtüu.ftacão meJtc.an..:tLe. da c.ompanMa, c.orn o apJtovwamen,. 
de teJtminologia ú.~/..-ic.a pa.Jta ambo.6, pa.Jta enwo de mMOft C ... t 
tel1.CL<.meHto e anâ.üJ.J e. 

'.-6 elabo 
,)btido'J 

.' (l )-61vel 
,l, en 



PaJtãgfLa60 OYÚc..o. Af:J c..oruncv., JUclatiVM ã c..oJUte.cão -in.te.gfLal do,~ e.Xe.fL 
c2c..iM antwoJtef:J e. em e.nc..e.!Ul..ame.nto f:J eltão de.vidame.nte. ide.n,;tiáic..a -: 
dM, c..~m ,d~~,to.que. pa./ta. o 6a;to de. f:Je. Jte.4~e.m ~ moeda de. c..apac..ida-. 
de. aquA--6itiva do e.nc..e.JUtame.nto do e.Xe.fLUUO ;.,oual. 

AJtt.13. Ate.ndido o a.Jttigo an:twoJt, 6ic..am fupvuadof:J de. pubUc..acão: 

a) o balanco c..omple.me.nta./t do e.xVtc2c..io f:Jendo enc..eJtJtado, quando igual 
ao a.:tuafmente exigido pua te.-<- ;.,oc..ie.tÓJúa, c..om def:J:taque pa./ta eMe 
6a;to; 

b) M demoM:tJtaCÕef:J 6inanc.wtaf:J JtefutivM ao exe.fLc2c..io anteJt.i..ofL efa.­
bOJtadM na 60Jtma da iegif:Jiacão f:Joc..ie.tãltia. 

Pa./tãgfLa6o OYÚc..o. O fupof:J:to nM ie:tJtM "a" e. "b" du:te a.Jttigo apUc..a­
f:Je igualmente M de.mOM:tJta.CÕU c..oM.oUdadM. 

AJtt.14. M demoM:tJtacõu c..ompieme.nta./te--6 f:Je.fLao obj e.to de pa./tec..e.fL do;., 
auditoJtu independe.ntu. 

AJtt. 15. M c..ompanfúM abeJttM que não utiVe.fLem o bJtigadM aM aj M -
:tu a valOJt pJte.l.l ente e ã c..oJUtecão de iteM não mo ne.:tãJtio.6 não c..lM­
f:JiMc..adof:J c..omo ativo pe.fLmanente ou pa.:tJtimôn-i.o uquido, delvunúl.ado.6 
nOf:J a.JttigOf:J 3Q e 4 Q de.ó:ta I M;utução, podeJtão 6az ê-iof:J dude que a 
j LV~:tem aOf:J mUmo.6 c..ttilVúO.6 f:J eu ba.iaYlço c..ompiementrJt de abeJttUfta. . ao 
exeJtc2c.io em que opta./tem pore ,üúc..iCUt a adoção d~jM./~ pJtoc.ecLúne~to,~ e 
dêem o dev,i..do dc/staqLLe cw nato e CW.6 vCLfo'Le,s envo.tvidof:J. 

AJtt. 16. M de.moM:tJtacÕe..6 c..omplementa./tu de qua :tJta.:ta e.,s:ta IM:tJtUcão 
não c..!t,tado diJtej .. to.6 ou obltigaçõu dive.fLf:JO.6 ou adic..iona,u ãquue.l.l da 
iegif:Jtacão vigente. 

AJtt. 17. A Supvuntendênc..ia de. NOJtmM Con,tãbw de.,~:ta COtil0sf:Jão 
ve,úí M .6i:tuacõe.l.l om-C6.6a"s def:J:ta I Yl6.:t'Lucão , ob-6e.Jtvado J.>empJte o 
mevuto Jteiativo ã o b:tencão de' va.iOJtu c.omo f:J e. a u c..tú:tUfLacão 
mantida num ú.YÚc.o padJtão mo ne;téúúo • . 

JteJ.Jol 
6UYldã 
nOMe: 

AJtt. 18. M c..ompanfúM manteJtão e.m boa oJtde.m, peio pJtazo de :tJtêJ.> ano-6, 
e pOJt quwqUe.fL maiof:J ade.quadM, a gU.a./tda· d0.6 papé:u de :tJtabalho e. 
me.môJtiM de c..âR.c..u,fo fLefutivOf:J ã eJ.abofLacão dM demo)'v~:tJtacõu c..omple.­
mentaftu de que lJta.:ta u:ta I M:tJtução. 

VISPOSIÇVES FINAIS E TRANSITaRIAS 

AJtt. 19. E.6:ta I nf:J.:t'Lucão erutJtea e.m vig OJt na da.:ta de .6 ua pubUc..acão, 
apUc.ando-f:Je pa./ta M de.moV!.f:J;tJwcôu Mnanc.ÚftM JtuauvM aM ex.eJtc2 
c..iOf:J f:Joc..ia,i...6 a.6e enc..e.JUtCUte.m a pa.Jt;{ji..Jt de. 1Q de. dezembfLo de. 1987. -

AJt,t. 20. Fic..am d,i...6pe.MadM, pafta o pltimÚfto exeJtc2c..io de vigênc..la 
du:ta I M.:t'Lução : 



aJ M demol'Lóbta.çõe .. ó c.ompie.me.ntaJLe..6 Jte.iJ:t:UvM ao e.xe.tr.uuo -6oc.Á.Jd 
an;teJÚM, mM M c.ompal1hÁ.M que. o 6·Lze.tr.e.m pode.tr.ão optatt pe.ia 6a­
c.uidade. pJte.vióta 110 atttig o 1 3 deida I I1-6tJtuçéio i 

b J M de.n1O l'L6tJtacõ e..6 c.ompieme.ntatr.e..6 c.o 1'L6 oUdadM i 

c. J o aj tude. a vaioJt pJte..6 e.nte. e. a c.oMe.céio dO-6 de.11-6 l1éio mo núáJU.M 
não ~M-6i6ic.ado-6 c.omo ativo pe.tr.mane.nte. ou patttimôY!.io tZquido, de.­
te.tr.minado~ nO-6 atttigO-6 3Q e. 4Q de..óta Il1-6tJtucéio, de.ve.ndo o 6ato e., 
-6 e. pO-6-6Ive.i, 0-6 vaioJte..6 e.nvoividM, -6 eJte.m de.vidame.nte. e.vide.nua 
dO-6i -

dJ a de.mol1-6tJtacéio c.ompieme.ntatt dM ottige.11-6 e. apUc.acõe..6 de. Jte.c.uJt­
-60-6 paJLa M il1-6.u.tuicõe..6 Mnanc.WM. 

PattágJta60 OY!.ic.o. M c.ompanhÁ.M que. 6ize.tr.e.m U-6 o dM 6ac.Llidade. pJte.­
vióta na ie.tJta "c" de..óte. aJttigo ajU-6taJLéio aque.ie..ó de.n-6 nO-6 -6e.U-6 
baianCQ-6 c.ompieme.ntaJLe..6 de. abe.tr.tutr.a no e.xe.tr.uuo -60UM -6ub-6e.que.n 
te., dando o de.vido de..6taque. ao 6ato e. aO-6 vaioJte..ó e.nvoiv/ldo-6. -

Attt.21. E 6ac.uitativa aapUc.acéio de..óta Il1-6tJtucão no ptr.imwo 
e.xeJtuuo de. -6ua vig~nua patta M c.ompanhÁ.M abe.tr.tM c.om vaiOJte..ó 
mobiUéúúo-6 admitido-6 ã ne.gouacéio e.xdU-6ivame.n.te. VlO me.tr.c.ado de. 
baic.éio ." ( J 

LUIZ OCTÂVIO DA MOTTA VEIGA 

PRESIDENTE 

) BRASIL, Instrução CVM NQ64, de 19.05.87 
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